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ESTADO DA PARAíBA
ControladorAa Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAo PÚBLICA ESTADUAL - CAFIL·PB
Regulamentado pela Lei 9.897 de 04 de maio de 2012
M~S DE REFER~NCIA - NOVEMBRO /2019

.1'illor•• ~.",: 14/11 /2019

00.169.310/0001·
34

CADASTRO
COE

llPO DE PUNIÇAo
APUCADA

11DE
FEVEREIRO
DE 2021

\

20% (VINTE) POR CENTO
sobre o valor do material
entregue fora das
e.peclflcaç6e., correspondente
a R$ 1.828.80 (um mil,
01100lnl08e vinte e oito reais e
oitenta clnlavoa), conforme
previ.1o no Itlm IOdo
In.lrumenlo conlrawal I no art
87, lnol.o II.di LII n· 8.666/93;
IUIPENSAo TEMPORÁRIA
DE PARTlCIPAÇAo EM
UCITAçAO I IMPI!DIMI!NTO
DE CONTRATAR COM A
PMPII, PILO PRAZO DI! ATÉ
DOII ANOI, Inalulndo.. no
CAFIL, oonform. prevllto no
Item lOdo In.'rum.nlo
contralual • no Irl. 87, Inollo III,
da lei n' 8.666/93. e ainda no
art. 2', I,da Lei n' 9.697/2012.
ROCESSO NI

MOBILE TON
COMÉRCIO
ELETRONICO
S EIRELI

INEXECUÇÃO
PARCIAL 00OBJETO

CONTRATUAL

11DE
FEVEREIRO
DE 2021

16 OE
FEVeREIRO
DE 2019

21 DE
FeVEREIRO
DE 2019

CONTRATO
NU 0047/2017 17·02996·1 POLICIA

MILITAR
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ESTADODA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJ/CPF CADASTR
O COE

TIPO DE PUNlçAo
APUCADA

DATA INICIO DATA FINAL
DA DA

óRoAo
RESPONSÁVEL

SUSPENSAo
TEMPORÁRIA DE LICITAR

INEXECUçAo E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM ATEC HIDRO CONCORR~ CONTRATUAL, ADMINITRAÇAo PELO 29 DE 21DE 08 DE ABRil 28 DE

04.491.623/0001· SERViÇOS CONFORME DESCRITO MARÇO DE CAGEPA
39 TÉCNICOS NCIA Na 17·03284-9 NO PROCESSO PRAZO DE 02 (DOIS) MARÇO DE MARÇO DE DE 2019 2021008/2017 ANOS COM FULCRO NO 2019 2021LTDA ADMINISTRATIVO· INCISO III DO ARTIGO 87 ECAGEPA - El 018·33747. INCISOS II EIII DO ARTIGO

88 DA LEI 8666/93 E DA

SUSPENSAo
TEMPORÁRIA DE LICITAR

INEXECUçAo E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A

HIDRO TOMADA DE CONTRATUAL, ADMINITRAÇAo PEL.O 28 DE 28 DE 08 DE ABRIL 28 DE
04.830.606/0001· CONFORME DESCRITO MARÇO DE CAGEPA

06 PERFURAÇÓE PRECOS N' 18·02007·1 NO PROCESSO PRAZO DE 02 (DOIS) MARÇO DE MARço DE DE 2019 2021S EIRELI • EPP 003/2018 ADMINISTRATIVO ANOS COM FULCRO NO 2019 2021
CAGEPA - U1118·36329. INCISO III DO ARTIGO 87 E

INCISOS II EIII 00 ARTIGO
88 DA LEI 8668/93 E DA

(DEZ) PORCENTOSOBREO
VALOR DA CONTRATAÇÃO,

HML INEXECUçAo TOTAL CORRESI'ONDENTE A R$ 16DE 18 DE 21 DE 18DE POLfCIA06.393.069/0001· COMERCIAL CONTRATO 18-01235·3 DOOBJETO 15.648,00 (QUINZE MIL FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO00 LTOA· ME Na0020/2018 CONTRATUAL SEISCENTOSE QUARENTAE OE2019 DE 2021 DE 2019 DE 2021 MILITAR
OITO REAIS), CONFORME
PREVISTONO ITEM 10 00
INSTRUMENTO

O
~

2Z

~ -. t~
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

~~IERé~gAe I~gM~Ri.~i.
INCISO U, DA LEI Ni 8.888193,
DEOORFlENTE 00 ATRASO
(MORA):
MULTA COMPENSATóRIADE
10% (DEZ) POR CENTO
SOBRE o VALOR TOTAL DA
CONTRATAÇÃO,
CORRESPONDENTE A R$
15.648,00 (QUINZE MIL
SEISCENTOSE QUARENTA E
OiTO REAIS), CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 00
INSTRUMENTO
CONTRATUAL, C/C O ITEM
9.1.3 00 TERMO OE
REFERÊNCIA E NO ART. 87,
INCISO U, DA LEI N' 8.666/93,
DIANTE DOS PREJulzos
DECORRENTES DA NÃO
ENTREGADOSBENSOBJETO
00 CONTRATO
ADMINISTRATIVO;
IMPEDIMENTODE UCITAR E
CONTRATAR COM A
ADMINIITRAÇAo PÚBLICA
.ITADUAL PELO PRAZO DE
Da (DOII) ANot, INCLUINDO·
A NO CAFlL, CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 00
INSTRUMENTO
CONTRATUAL.C/C os ITENB
11.1.8E 9.5 DO TERMO OE
REFERÊNCIAE NOART. 71DA
LEI ND10.520102 E AINDA NO
ART. ZI, I, DA LEI NR
9,697/2012.
(PROCESSO Na
15.000,000067.2018)
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

DATA INicIO DATA FINAL
DA DA

óRoAo
RESPONSÁVELCNPJ1 CPF CADASTRO

caE
,"PO DE PUNlçAo

APUCADA

06.393.059/0001- CONTRATO NÃO CUMPRIMENTO 18 DE 17DE 16 DE 17DE
18-00329-0 DOOBJETO SETEMBRO SETEMBRO JANEIRO SETEMBRO SEAP00 Na 076/2018 CONTRATUAL TOTAL DE 2018 DE 2023 DE 2019 DE 2023

(DEZ PORCENTO) SOBRE O
VALOR DA CONTRATAÇAo.
CORRESPONDENTE A RS

826,80 (OITOCENTOS E VINTE
E CINCO REAIS EOITENTA
CENTAVOS). CONFORME

CONTRATO PREVISTO NO ITEM 10 00
INSTRUMENTONQ0015/2017 CONTRATUAL.,CiC O ITEM

9.1.2 00 TERMO OE
(ATA DE REFER~NCIA E NO ART 87,

REGISTRO INCISO II DA L.EIN° 8.666/93.
PRÓSPERA DE PREÇOS INEXECUçAo TOTAL

DEOORRENTE 00 ATRASO
06.243.407/0001- COMÉRCIO E N° 018012016 (MORA); MUL.TA 08 DE 08 DE 16 DE 08 DE

POLICIA26 SERViÇOS -PREGÃO 17-02683-4 DO OBJETO COMPENSATÓRIA OE 10% NOVEMBRO NOVEMBRO NOVEMBRO NOVEMBRO
CONTRATUAL (DEZ PORCENTO) SOBRE O OE 2018 DE 2023 DE 2018 DE 2023 MILITAREIRELI PRESENCIAL VALOR DA CONTRATAÇAo.

Na 241/2018- CORRESPONDENTE A RS
PROCESSO 82&.80 (OITOCENTOS E VINTE

Ni E CINCO REAIS E OITENTA
19.000.00794 CENTAVOS). CONFORME

7.2016) PREVISTO NO ITEM 10 00
INSTRUMENTO

CONTRATUAL.,CiC O ITEM
11.1.300 TERMO OE

REFER~NCIA E NO ART 87,
INCISO II DA L.EIN' 8.868/113,
DIANTE OOS PREJUIZOS
DECORRENTES DA NAo
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

Ag~'NiSTRATIVO;
IMPEDIMENTO OE LICITAR E

CONTRATAR OOMA
ADMINISTRAÇAo PLJBLIOA
ESTADUAL.PEL.OPRAZO OE
OS(CINCO) ANOS, A PARTIR

DA PUBL.L.ICAÇÃODO
EXTRATO DESTA DECISÃO,
INCL.UINDO-ANO CAFIL.,

OONFORME PREVISTO NO
ITEM 10 00 INSTRUMENTO
CONTRATUAL.,CiC OS ITENS
9.1.6 E 9.5 00 TERMO OE

REFERêNCIA E NO ART 7; DA
LEI NQ10.620/02 EAINDA NO
ART 2Q , I. DA lEI N~9.697/12.

(PROCESSO N~
15,000.000009,20181

LlNO NAO CUMPRIMENTO OE
cLÁUSULASCONSTRUÇÓE CONTRATUAIS OU SUSPENSÁO TEMPORÁRIA5, CUMPRIMENTO DE PARTICIPAR EM 08 DE 08 DE 29 DE 08DE06.245.705/0001- TERRAPLANA CONTRATO 18·00838·8 IRREGULAR DAS LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO AGOSTO DE AGOSTO DE AGOSTO DE AGOSTODE DER55 GEM, PJ· 010/2018 MESMAS: LENTIDÃO NO DE CONTRATAR COM A 2019 2021 2019 2021LOCAÇÃO E ANDAMENTO DOS ADMINISTRAÇAo PEL.O
SERViÇOS; PRAZODE 02 (DOIS) ANOS,SERViÇOS PARAL.ISAÇÃODA OBRAEIRELLI SEM JUSTA CAUSA.

LlNO NAO CU~PRIMENTO DE
cLÁUSULASCONSTRUÇOE CONTRATUAIS OU SUSFlENSAo TEMPORÁRIAS. CUMPRIMENTO DE PARTICIPAR EM 08 DE 08DE 29 DE 08DE06.245,705/0001- TERRAPLANA CONTRATO 1;·01224·1 IRREGULAR DAS LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO AGOSTO DE AGOBTODE AGOSTO OE AGOITO DE DER55 GEM, PJ • 006/2019 MeSMAS: LENTIOÁO NO oe CONTRATAR COM A 2019 2021 2019 2021LOCACÃO E /) ANDAMENTO DOS ADMINISTRACÃO PELO
SERViÇOS; FlRAZODE 02 (DOIS) ANOS.SERViÇOS PARALISAÇÃO DA OBRAEIRELLI SEM JUSTA CAUSA.

I
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

NQ0016/2017
IMPEDIMENTODE LICITARE

(ATA DE CONTRATAR COM A
YGSERVIÇOS REGISTRO ADMINISTRAÇAo PÚBLICA

OE PREÇOS ESTADUALPELO PRAZODE
07.841.319/0001- E COMERCIO NQ0180/2016 SEM RECUSAINJUSTIFICADA 02 (DOIS)ANOSE MULTADE 08 OE 01 DE 12 OE OIDE POLICIA

99 DE • PREGÃO REGISTRO DE CELEBRARCONTRATO 5 % S08RE O VALORDOS DEZEMBRO DEZEMBRO JANEIRO DEZEMBRO
INFORMATICA NACGE ADMINISTRATIVO ITENS PREJUDICADOSPELA OE 2017 DE 2011 MILITAR
LTOA· EPP PRESENCIAL CONDUTADA EMPRESA,NO OE 2018 DE 2011

NR241/2016- VALORDERSU23,OO (NOVE
PROCESSO Mil SEISCENTOSE VINTEE

Nº TR S REAIS)• PROCESSONA
19.000.00794 15.000.000058.2017.

07.940.834/0001- CEDRO CONTRATO ATRASO 21DE 21 DE 25 DE 21 DE
ENGENHARIA PJ Na 18-03218·4 INJUSTIFICADO NO FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO DER26 LTOA- EPP 039/2018 INICIO DAOBRA OE 2019 DE 2021 DE 2019 DE 2021

CNPJ1 CPF CADASTRO
caE

CONTRATO
09.230.424/0001- CONSTRUTOR ADMINISTRA

17 A PIRES LTDA TIVO NQ
03/2011

SEM
REGISTRO
NACGE

DATA INICIO DATA FINAL
DA DA

ôRaAo
RESPONSÁVELTIPO DE PUNlçAo

APUCADA

DESCUMPRIMENTO DA
AVENÇA,

CONFIGURANDO A
INEXECUÇÃO DAS

CONDIÇOES
PACTUADAS

MINISTÉRIO
PÚBLICO

aJDE
JULHO DE

2020

2SDE
JULHO DE

2020

25 DE
JULHO DE

2018

27 DE
JULHO OE

2018
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ESTADO DA PARAíBA
Controlado ria Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

DA INVESTIG~~~~~~UTA
CON80NANCIA COM OS

PFUNCIPIOSDA
RAZOABIUDADE E DA
PROPORCIONALIDADE

f'~~~iã~~~~o E1~f'EoIME~io
DECONTRATARCOMo ESTADO
DAPARAlsAEo MINIST~RIO

ATA DE
PÚBUCODAPARAISA,PELO

RS RECORTE PRAZODE02 (DOIS)ANOS.A
REGISTRO DESCUMFlRIMENTO DA CONTARDAPÚSLICAOAoDO

E DE FlREÇOS AVENÇA, RESPECTIVOATO
SINALlZACÂO SEM ADMINISTRATIVO,DEACORDO 21 DE 20 DE 21 DE 20 DE MINISTÉRO09.339.057/0001· COMÉRCIO E Nº 029/2016, REGISTRO CONFIGURANDO A COMOART.87, INCISOSIII E IVDA JUNHO DE JUNHODE JUNHO DE JUNHO DE

94 DERIVADA INEXECUÇÂO DAS LEIFEDERALN' 8.&6BIQ3.BEM FlÚBLICO
SERViÇOS DE DO FlREGÂO NO CGE CONDICOES COMOMULTANOVALORDE300/. 2018 2020 2018 2020
IMFlRESSÂO (TRINTAPOROI:NTO)SOBREO
LTDA·ME PRESENCIAL FlACTUADAS. VALOR00~ PEDIDOSQUEDERAM

N° 040/2016. CAWSA INEXEcuçAo, NOS
TERMOS00 ARr. 81,IIIICISOII C/C
• 2' DALEIFEDERALN' 8.6861113,E
DAcLAUSULADéCIMAQUIIIITADA
Al"ADEREGI~:T: OEPRECOSIII'

29/ 016

IRRf:OULAI'iloADES SUSPENSÃO POR 24 (VINTE E
PRATICADASPELAEMPRESA QUATRO) MESES DO DIREITOBI"MCOMOo DE PARTICIPAOÃO EMDESCUMPRIMENTODO

COMPOR CRClNOGRAMAFlsICO. LICITAÇOES LEVADAS A

ENGENHARIA
FINANCEIRO. EFEITOS POR ESTA 16 DE 15DE 08 DE 15DE

10.911,755/0001· CONTRATO DESUCMPRIMENTODE AUTARQUIA, BEM COMO o OUTUBRO OUTUBRO NOVEMBRO OUTUBRO
E 18·02088·7 cLAullul.As CONTRATUAIS, IMPEDIMENTO DE SUPLAN

00 AUTOMACÂO N1l60/2018 BEMCOMOOESATEIIIDIMENTO CONTRATAR, OONFORME O DE 2019 DEt021 DE 2019 DE 2021
DASOETERMINAoOes DISPOSTO NA cLÁUSULALTOA REGULARESDAAUTORIDADE OITAVA 00CONTRATO PJUDESIGNADAPAFl.A

ACOMPANHAREFISCALIZAR NO50/2018 E NO ART. 87 DA
SUAEXECUQAO. LEI 8.818183 E ART. 10 DA LEI

9.8;7/2012.
WANDERLV MULTA MORATÓRIA DE 10%
SOARES OE INEXECUCÂO PARCIAL

(DEZ POR CENTO) SOBRE O
28 DE 21DE 04 DE 21 DE

SOUZA-EPP CONTRATO
18.00"'~

VALOR CORRESPONDENTE Â POLICIA11.589.693/0001- DO OBJETO PARTE NÃO CUMPRIDA, NOVEMBRO NOVEMBRO DEZEMBRO NOVEMBRO
16 (OXENTE NQ000612018 CONTRATUAL CORRESPONDENTE A RS DE 2018 DEtOU DE 2018 DE20U MILITAR

COMÉRCIO E e.o45,35 (SEISMIL, QUARENTAE
SERVICOS\ CINCO REAISE TRINTAe CINCO

~

'21 '/

l
7r cV & ~? ~
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ESTADO DA PARAíBA
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Gabinete do Secretário Chefe

CENlA~OS) CONFORME
PREVISTO 'NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL,
CICO ITEM9.1.:1DOTERMODE
RE"ER~NCIA E NO ART. 87,
INCISO II. DA lEI N' 8.888/&3.
DECORRENTE DO ATRASO
(MORA);
MULTA COMPENSATÓRIA DE
10% (DEZ PORCENTO)SOBRE
O VALORCORRESPONDENTEÀ
PARTE NAo CUMPRIDA.
CORRESPONDENTE A 1'1$
8.045.35 (SEISMil. QUARENTAE
CINCOREAISETRINTAe CINCO
CENTAVOS). CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL.
CIC O ITEM\1.1.3 DO TERMODE
REFERêNCIA E NO ARl. 87,
INCISO II. DA bEl N' 8.8118/83.
DIANTE DOS PREJulzos
DECORRENTES DA NÃO
ENTAEClADOS ITENS11,0. 12.0
E 32,0 DO INSTRUMENTO
CONTRATUAL;
IMPEDIMENTO DE LICITAR E
CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA
ESTADUALPELOPRAZOOE05
(CINCO) ANOS. A flARflR DA
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO
DESTADEClSAo, INClUINDO-A
NO CAFIL. CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUME.NTO CONTRATUAL,
C/C OS ITENS 8.1.11E 9.5 DO
TERMODE REFEReNCIAE NO
ART. 7' DA LEI N~ 10.520/02E
AINDANO ART. 2'. I. DA LEI N'
9.89712012.
(PROCESSO N'
16.000.000048.2018\



ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJICPF CADASTRO
COE

TIPO DE PUNlçAo
APUCADA

DATA INICIO DATA FINAL
DA DA

óRoAo
RESPONSÁVEL

CENTRO DE DESCUMPRIMENTONA
IMPLEMENTAÇÃODA

INCLUSÃO TECNOLOGIASOCIAL 13 DE12.058.336/0001- SOCIAL DO CONTRATO 14-02578-7 CISTERNASOEPLACAS SANÇ6ES DESCRITAS NO 08 DE MAIO 01 DE MAIO JULHO DE 08 DE MAIO SEOH
94 VALE DO Na332/2014 DE16MILUTROS,NAS ART. 87DA LEI 8666/93 DE 2018 DE 2020 DE 2020

PARAIBA- CONDIÇOES 2018
CISVALE ESTABELECIOAS

OESCUMPRIMENTONA
IMPLEMENTAÇAoOA
TECNOLOGIASOCIAL

CENTRO DE CISTERNASOEPLACAS
INCLUSÃO OE16MILLITROS,NAS 13 DE12.058.336/0001- SOCIAL DO CONTRATO CONDIÇOES SANÇ6ES DESCRITAS NO 08 DE MAIO oa DE MAIO oa DE MAIO14-02483-4 ESTABELECIDASNO JULHO DE SEDH

94 VALE DO NQ343/2014 PROJETOOEREFERêNCIA ART. 87DA LEI 8666/83 DE 2018 DE 2020 2018 DE 2020
PARAIBA- INSTITUIDOPORMEIOOE
CISVALE INSTRUÇÃO

OPERACIONALMOSNU
0011201 ANEXO00

SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA DE

RTS- PARTICIPAR EM
OESCUMPRIMENTODAS LICITAÇÃO E

12.209.627/0001- PEREIRA CONTRATO cLÁUSULASE PRAZOS 18 DE lIDE 18 DE lIDE
CONSTRUç6E PJU N° 16-01760-9 CONTRATUAIS. IMPEDIMENTO DE JANEIRO DE JANEIRO JANEIRO JANEIRO DE SUPLAN

36 CONTRATAR COM AS ESERViÇOS 37/2016 ADMINISTRACÃO 2018 DE 2020 DE 2018 2020
LTDA EIRELI PÚBLICA ESTADUAL PELO

PRAZO DE24 E

O ~~\!.9~ 2s--.....___,

~



ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJICPF CADASTRO
COE

TIPO DEPUNlçAo
APUCADA

DATA INicIO DATA FINAL
DA DA

6ROAO
RESPONSAVEL

CLÁUSULA SÉTIMA
1- MUTAOE 15% SOBREO

CONSTRUTOR VALOREXPRESSONA
A ATA DE SEM (ITEM 7.12; 7.1~ S CIC, ORDEMDEEXECUçAo DE

28 DE 19 DE TRIBUNAL DE
14.976.728/0001- CONSTRUTER REGISTRO REGISTRO CLÁUSULA o CIMA SERViÇOSN" 003.1012016. 30 DE ABRIL ABRIL DE JUNHO DE 28 DE ABRIL JUSTiÇA DA

68 RA E DE PREÇOS NACGE SEXTA (SUBITEM II-IMPEDIMENTO DELICITAR DE 2019 2024 2019 DE 2024 PARAIBASERViÇOS NQ067/2015 16.1.2- ALlNEA"E", ITEM COMA ADMINISTRAÇAo
EIRELLI·EPP 18.5. PELOPRAZOOE05 (CINCO)

1- MULTADE 10% SOBREOS
CLÁUSULA DÉCIMA VALORESDASNOTASDE

ATA DE EMPENHON" 2621/2622 (2017)
15.397.346/0001- ALTIS IMPORT REGISTRO SEM SEXTA SUB ITEM E 5653!5663/56&4 (2018): 21 DE 20 DE 28 DE 20 DE TRIBUNAL DE

COMERCIAL REGISTRO 16.1.2 ALlNEA "A" CIC, NOVEMBRO NOVEMBRO JUNHO DE NOVEMBRO JUSTiÇA DA
42 LTDA-ME DE PREÇOS NACGE CLÁUSULA DÉCIMA II-IMPEDIMENTO OELICITAR DE 2018 DE 2020 2019 DE 2020 PARAIBANa011/2017 SEXTA, SUBITEM 16.5 COMA ADMINISTRAÇAO

PELOPRAZODE 02 (DOIS)

INEXECUCÃO SUSPENSÃOTEMPORARIA
CONTRATUAL,CONFORME OELICITARE IMPEDIMENTODESCRITONOS OECONTRATARCOMA

15.912.665/0001· MOAR PREGÃO PROCESSOS ADMINITRAÇAoPELOPRAZO 28 DE 27 DE 29 DE 27 DE
CONSTRUTOR PRESENCIAL 18·00119-0 ADMINISTRAmos- DE02 (DOIS)ANOSCOM OUTUBRO OUTUBRO OUTUBRO OUTUBRO CAGEPA

87 A LToA·ME Na50/2017 CAGEPA- FULCRONO INCISOIII DO DE 2019 DE 2021 DE 2019 DE 2011
SOa111·2411G5 ARTIGO87 E INCISOSII Em

DOARTIQOse DALEIaeeuiS
E DALEI 11.8117/12

ALILEVE CLAUSULADéCIMASEXTA, l-MULTA DE 10% DO VALOR
16.956.734/0001· AGUA ARP Na SEM sue ITEM16.1.2 AL1NEA"(l" REGISTRADO 21 DE 20 DE 16 DE MAIO 20 DE TRIBUNAL DE

89 ENVASADA 036/2017 CIO,clAusUI A D~OIMA NOVEMBROOE NOVEMBRO DE 2019 NOVEMBRO JUSTiÇA DA
SEXTA,SUBITEM18.6 DA 2018 DE 2020 DE 2020 PARAIsALToA-ME ARP036/2017

~ '"
10



ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

DATA INicIO DATA FINAL
DA DA

óAoAO
RE8PONSAV·CNPJ/CPF

GABINETE
PROJETO DE
ENGENHARIA

E
ARQUITETUR

A

CONTRATO
ADMINISTRA

TIVO NR
00212015

CADASTRO
COE

SEM
REGISTRO
NACGE

19.066.633/0001-
06

DESCUMPRIMENTO DA
AVENÇA,

CONFIGURANDO A
INEXECUçAo DAS

CONOICOES
PACTUADAS.

TIPO DEPUNlçAO
APUCADA

SUSPENSÃO TEMPORARIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR
COM o MINISTERIO PÚBLICO

DA PARAIB" PELO PRAZO OE 02
(DOIS) ANOS, A CONTAR DA

PUBLICAÇÃO DO RESPECTIVO
ATO ADMINISTRATIVO, BEM
COMO DECLARAÇÃO Dr::

INIDONEIDADE PARA LICITAR
OU CONTRATAR COM A

AOMINISTRAÇAo PÚBLICA,
f'NQUANTO PERDURAREM os
MOTIVOS DETERMINANTES DA
PUNIÇÃO OU ATE QUE SEJA
PROMOVIDA A REABILlTAÇAo

PERANTE A PRÓPRIA
AUTORIDADE QUE APLICOU A
PENALIDADE, DE ACORDO COM
O ART. 87, INCISOS III E IV DA

LFI F'FEDERAI N' 86811/11:1E NOS
TERMOS DA CLAuSULA DECIMA

PRIMEIRA DO CONTRATO N'
002111015,ALéM DA APllCAÇAo
DE MUI.TA NO VALOR DE 40%

(QUARENTA PORCENTO)
SOBRE o VALOR ClL.OIlAL.DO
CONTRATO, CONSIDERANDO
AS FAL.HAS NA EXECUÇÃO 00

CONTRATO E EM
CONSONÂNCIA COM OS

PRINClplOS DA RAZOABILIDADE

28 DE
JUNHO DE

2018

28 DE
JUNHO DE

2020

28 DE
JUNHO DE

2020

02 DE
JULHO DE

2018
MINISTÉR'
PÚBLICO

11



ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJ/CPF CADASTRO
COE

TIPODE PUNlçAo
APUCADA

23.821.927/0001- CONTRATO NÃO CUMPRIMENTO INCI NCIA 24 DE 23 DE 15 DE 23 DE
18-00801·1 DO OBJETO NOS ARTIGOS II, III E IV SETEMBRO SETEMBRO JANEIRO DE SETEMBRO SEAP98 NG061/2018 CONTRATUAL PARCIAL DA LEI eSTADUAL NV DE 2018 DE 2023 2019 DE 2023

LIMASILVA- NÃO CUMPRIMENTO 05(CINCO) ANOS. TENDO EM 24 DE 23 DE 16 DE 23 DE23.821.927/0001- EPP (UNIAo CONTRATO 18-00801-1 DOOBJETO VISTA INCIDaNCIA NOS SETEMBRO SETEMBRO JANEIRO DE SETEMBRO SEAP98 COMERCIAL Na 061/2018 CONTRATUAL PARCIAL ARTIGOS II, III E IV DA LEI
DE 2018 DE20U 2019 DE 2023ESTADUAL NI9.681112

DESCUMPRIMENTO NA
IMPLEMENTAÇÃO DA
TECNOLOGIA SOCIAL

CISTERNAS CALÇADÃO DE
ASSESSORIA 52 MIL LITROS, CISTERNA

ENXURRADA DE 52 MIL.DE GRUPO LITROS. BARRAGEM
ESPECIALIZA SUBTERRÂNEA E 13 DE41.202.667/0001- DA CONTRATO 14-02674·1 BAIRREIRO OE SANç6es DeSCRITAS NO 08 oe MAIO 01 DE MAIO JULHO OE 08 DE MAIO SEDH92 MUL TIDISCIPL N'364/2014 TRINCHEIRAS, NAS ART. 87DA LEI 8666193 DE 2018 DE 2020 2018 DE 2020

INAR EM OONOIÇÕES
TECNOLOGIA ESTABEL.ECIDASNO
E EXTENSA O PROJETO oe REFERaNCIA

INSTITUIDO POR MEIO
DAS INSTRuçoes

OPERACIONAL MOS N'
002, 003, 004 E 005 OE 09

COMERCIAL CONTRATO EXECUçAo
SUSPENSÃOTEMPORÁRIAOE

12 DE 12 DE 14 DE 12 DEPARTIOIPAREMLIOITAÇÃOE
73.041.188/0001- CONSTRUTOR PJ Na IRREGULAR DAS CONTRATARCOMA NOVEMBRO NOVEMBRO NOVEMBRO NOVEMBRO

90 A F~NIX 001/2016 OBRAS CONTRATADAS ADMINISTRAÇAoPELOPRAZO DE 2019 DE 2021 DE 2019 DE 2021 DER
OE02 (DOIS)ANOS

-.

~~

12~
~
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJ/CPF

009.860.574-79
LEANDRO
CARDOSO
AGUIAR

N'
CONTRATO I
UCITAÇAo

CONTRATO
Na0015/2017

(ATA DE
REGISTRO
DE PREÇOS
Na0160/2016
-F'REaAo

PRESENCIAL
N~241/2016·
F'ROCESSO

Ng
19.000.00794

7.2016)

CADASTRO
COE

17-02583-4

TIPO DE PUNlçAo
APUCADA

(DEZ PORCENTO) SOBRE O
VALOR DACONTRATAOAo.

CORRESPONDENTE A RS 8:16,80
(OITOCENTOS E VINTE E ciNCO
REAIS E OITENTA CeNTAVOS),
CONFORME PREVISTO NO ITEM

10 DO INSTRUMENTO
CONTF\ATUAL. CIC O ITEM fI.1.2
DO TERMO DE REFeR~NCIA E
NO ARTeI.INCISO IIDA l.EI N'

8.111161113,DECORR!'!NTE DO
ATRASO (MORA); MULTA

COMPENSATÓRIA DE 10% (DEZ
PORCENTO) SOBRE O VALOR

DA CONTRATAÇ,J,O.
CORRESPONDENTE A RS 826,80
(OITOCENTOS E VINTE E CINCO
REAIS E OITENTA ceNTAVOS),
CONFORME flREVISTO NO ITEM

10 DO INSTRUMENTO
OONTRATUAL. CIC O ITEM 9.1.3
00 lERMO DE Rf::I"EAaNOIA E
NO ART 11. INCISO II DA LEI N'

1.8111/83. DIANTE DOS
F'AEJuIZ08OECORAENf!:8 DA

NAo ENfREOA DOS BENS
OBJETO DO CONTRATO

ADMINISTRATIVO:
IMPEDIMENTO DE LICITAR E

CONTRATAR COM A
ADMINIBTRAÇAo PÚBLICA

ESTADUAL flELO PRAZO DE 05
(CINCO) ANOS, A PARTIR DA
PUBLLICAOAo DO eXTRA TO

DI?STA DEOISAo.INClUINDO·A
NO CAFIl. CONFORME

PREVISTO NO ITEM 10 DO

INEXECUçAo TOTAL
DOOBJETO

CONTRATUAL

08 DE
NOVEMBRO

DE 2018

08 DE
NOVEMBRO
DE 2023

DATADA
tNCLusAo
NOCAFIL

16 DE
NOVEMBRO
DE 2018

DATADA
EXCLUsAo
NOCAFlL

08 DE
NOVEMBRO
DE 2023

óRoAo
RESPONSÁVEL

POLICIA
MILITAR

13



ESTADO DA PARAÍBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CH, oS_I!I:_N_1I'_.~.111: 11.52.9.
TERMO OE REFEReNCIA e NO
ART l' DA LEI N' 10.620102 I!
AINDA NO AAl a' .1, OA LEI N'

IUfl7!12. (PROCESSO N·
15.000.0000011.2018)

MULTA CO~~~~!>~AIA DE
20% (VINTE) POR CENTO sobra o
valor do mat.rlal IntraguI fora daa
•• paclflcllQ6a•• corraspondente II
R$ 1.828.80 (um mil, oitocentos.

vlnt. I oito rall. e olllnta
centavos). conforme pravlllo no

Item 10 do Inltrumlnto contratuall
no al1. 87,IncllO II, da L.I na

INEXECUÇÃO PARCIAL 8.6118/93; 16 DE 11SDE 21 DE 11SDE
ALBERTO CONTRATO 17·02996·1 DO OBJETO SUSPENSAo TEMPORÁRIA OE FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO FEVEREIRO POLIcIA019.438.638·49 MORITZ NR0047/2017 CONTRATUAL PARflClPACAo eM LICITAÇAo I:: DE 2019 DE a021 DE 2019 DE2021 MILITARIMPEOIMENTO OE CONTRATAR

COM A PMPB, PELO f'lAAZO os
ATÉ 00110 ANOS, incluindo'lI no
CAFIL. conformo provl,to no "cm
IOdo Inltrumlnto contratual I no

al1. 87,IncllO III, da Lei n'
8.666193, e .Inda no .11.2', I, da

Lei na 9.89712012.
(PROCESSO N'

15000.000077 2018l
MU~TA MOR~!~~!A~~. 100/.
(DEZ POR CENTO) SOSRE O
VALOR CORRESPONDENTE À
PARTE NAo CUMPRIOA,
CORReS ..ONDENll:: A RS
8.046,35 (SEIS MIL, QUARENTA E
CINCO AI:AI8 E IRIN1A E CINCO

WANDERLY INEXECUÇÃO PARCIAL
CENTAVOS), CONFORME

28 DE 28 DE 04 DE aI DEPREVISTO NO ITEM 10 00SOARE.SDE. CONTRATO 18·00438·6 DOOBJETO INSfRUMENTO CONTRA fUAL, NOVEMBRO NOVEMBRO DEZEMBRO NOVEMBRO POLICIA029.286.734·40 SOUZA NQ000612018 CONTRATUAL CIC O ITEM 11.1.200 TERMO DE DE 2018 DEa023 DE 2018 DE 2023 MILITAR
REFERêNCIA E NO ART. 87,
INCISO II. OA LEI N° 8.0118/93,

f
DECORRENTE 00 ATRASO
(MORA);
MULTA COMPIZNSATORIA OE
10% (OEZ POR CENTO) SOBRE

/' O VALOR CORRFi'SPONDI'iNTF'À
PARTE NAo CUMPRIDA

~
r , 14

~ é?F 1- ~~ cY ~ li Ili



ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

---

~.~4U5(SEISMIL.~UA:eNTAR:
CINCO"!,;AIS " TRINTAECINCO
CENTAVOS), CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL.
CICO tTEM11.1.3DOTERMODE
REFERêNCIA E NO ART. 87.
INCISO II. DA LEI N' 8.11118/93.
DIANTE DOS PREJUlzos
DECORRENTES DA NÃO
ENTREGADOSITENS11.0.12.0
E 32,0 DO INSTRUMENTO
CONTRATUAL;
IMPEDIMENTODE LICITAR E
CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA
ESTAOUALPELOPRAZOOE06
(CINCO) ANOS, A PARTIR DA
PUBLICAÇÃO DO ExrRATO
OESTAOECISAo. INCLUINOO-A
NO CAFIL. CONFORME
PREVISTO NO nEM 10 DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL,
CIC OS ITENS 9.1.6 E 9.5 DO
TERMODE REFERêNCIAE NO
ART. 7' DA LEI N' 10.620102E
AINDANOAR1. li', I, DA LEI NI
8.897/2012.
(PROCESSO N'
1500D.OIlOO41l.1101fll

CONTRATON' IMPEDIMENTO OE LICITAR E
0018/2017 CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
VURI (ATADE RECUSA

ESTADUAL PELO PRAZO OE
REGISTRODE SEM 02 (DOIS) ANOS E MULTA OE 06 DE 01 DEMAHATMA PREÇOsNt INJUSTIFICADA DE 6 % SOBRE o VALOR OOS 12 DE 01 DE

044.583.284-33 LIMA 01110/201&• REGISTRO CELEBRAR CONTRATO ITENS PREJUDICADOS PELA DEZEMBRO DEZEMBRO JANEIRO DE DEZEMBRO POLICIA
FERNANDES PREGÃO NACGE ADMINISTRATIVO CONDUTA DA EMPRESA. 1\10 DE 2017 DE 2018 2018 DE 2018 MILITAR
ARAGÃO PRESENCIALNQ

d
VALOA OE A$ 9.823.00 (NOVE241/2018· Mli SEISCENTOS E VINTE EPROCESSON' TA S AEAIS) • PROCESSO 1\1.lD.000.0071147.2 15.000.000068.201701111

~

Iv &~~)- s- _j~ 15h V".
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CNPJ/CPF CADASTRO
COE

TIPO DE PUNlçAo
APUCADA

DATA IN'CIO DATA FINAL
DA DA

CONTRATAR COM A
ADMINISTRACAo PÚBLICA

(ATA OE ESTADUAL PELO PRAZO OE
GEANE DO REGISTRO OE

SEM RECUSA 02 (001S) ANOS E MULTA OEPREÇOS N' INJUSTIFICADA DE 5 % SOBRE O VALOR DOS 08 DE 01 De 12 DE oe DEAMARAL 016012016· REGISTRO DEZEMBRO DEZEMBRO051.538.484-35 PREGAo CELEBRAR CONTRATO ITENS PREJUDICADOS PELA JANEIRO DE DEZEMBROGONÇALVES PRESENCIAL N' NACGE ADMINISTRATIVO CONDUTA DA EMPRESA, NO DE 2017 DE 2018 2018 DE 2018ARAGÃO 24112016 • VALOR OE RSU23,00 (NOVE
PROCESSO N' Mil SEISCENTOS e VINTE E1g,OCO.OO1847.20 TR S • PROCESSO N"

(DEZ) POR CENTO SOBRE O
VALOR DA CONTRATACAo,
CORRESPONDENTE A RS
16.648,00 (QUINZE MIL
SEISCENTOS E QUARENTA E
OITO REAIS), CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO
CONTRATUAL, CIC O ITEM

JESUAl.oo INEXECU~O TOTAL 0,1.2 DO TERMO DE 18 DE 11 DE 21 OE 11DE
468.427.304-06 RODRIGUES CONTRATO 18-01235-3 DOO JETO REFlmaNCIA E NO ART. 87, FEVEREIRO FEVERIIRO FEVEREIRO FIVERIIRONQ0020/2018 INCISO II, DA LEI N" 8.66111i3,DO REGO CONTRATUAL DeCORRENTE 00 ATRASO DE 2019 DE 2021 OE 2019 DE 2021

JUNIOR (MORA);
MULTA COMPENIATÔRIA DE
10% (DEZ) POR CI!NTO
SOBRE O VALOR TOTAL DA
CONTRATACÃO,
CORRESPONDENTE A RS
15.848,00 (QUINZE MIL
SEISCENTOS E QUARENTA E
OITO CONFORME

POLICIA
MILITAR

POLICIA
MILITAR

16



567.695.474-49 GISELE CONTRATO 18-01236-3COSTA N90020/201 B
GOMES

!J

~

Ir-r-i
~
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

INEXECUçAo TOTAL
DOOBJETO

CONTRATUAL

~~~~~~T~~t~ CIC o ITEM
11.1.3 00 TERMO OE
REFERêNCIAE NO ART. 87.
INCISO II. DA LEI NI 8.888/83.
DIANTE DOS PREJulzos
DECORRENTES DA NÃO
ENTREGADOSBENSOBJETO
00 CONTRATO
ADMINISTRATIVO;
IMPEDIMENTODE LICITAR E
CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA
ESTADUAL PELO PRAZO DE
02 (DOIS) ANOS, INCLUINDO­
A NO CAfIIL, CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO
CONTRATUAL.CIC OS ITENS
9.1.6 E 9.5 DO TERMO De
REFERÊNCIAE NOART. 7" DA
LEI N° 10.520/02 E AINDA NO
ART. 2·, I. DA LEI N'
9.69712012.
(PROCESSO N'
15.000.000087.2018)
MUI.Ta MORATOAIA DE 10%(DEZ)'PÕR êENTO'eOBRE O
VALOR DA CONTRATAOÂO.
CORRESPONDENTE A RS
15.848,00 (QUINZE MIL
SEISCENTOSE QUARENTAE
OITO REAIS), CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO
CONTRATUAL. CIC O ITEM
9.1.2 DO TERMO DE
REFERÊNCIAE NO ART. 87.
INCISO II. DA LEI N° 8.888/93.
DECORRENTE 00 ATRASO
(MORA):
MULTA COMPENSATÓRIADE
10% (DEZ) POR CENTO
SOBRE O VALOR TOTAL DA

160E
FEVEREIRO
DE 2019

11DE
FEVEREIRO
DE 2021

POLICIA
MILITAR

21 DE
FEVEREIRO
DE 2019

11DE
FEVEREIRO
DE 2021

17
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ESTADO DA PARAíBA
Controladorla Geral do Estado
Gabinete do Secretário Chefe

CONTRA~I!ç~~,.
CORRESPONDENTE A AS
15.848,00 (QUINZE MIL
SEISCENTOSE QUARENTAE
OITO REAIS), CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 00
INSTRUMENTO
CONTRATUAL. C/C o ITEM
9.1.3 00 TERMO OE
REFERÊNCIAE NO ART 87
INCISO II, DA LEI NI 8.666193:
DIANTE DOS PREJulzos
DECORRENTES DA NÃO
ENTREGADOSBENSOBJETO
00 CONTRATO
ADMINISTRATIVO;
IMPEDIMENTO DE UCITAR E
CONTRATAR COM A
ADMINIITRAÇAo PÚBLICA
1!8TADUAL PELO PRAZO DE
02 (DOIS) ANOS, INCLUINDO·
A NO CAFlL, CONFORME
PREVISTO NO ITEM 10 DO
INSTRUMENTO
CONTRATUAL.C/C OS ITENS
9.1.8 E 9.5 00 TERMO OE
REFERÊNCIAE NOART, 71DA
LEI NI 10.520/02E AINDA NO
ART. 21, I, DA LEI N'
9.1117/2012.
(PROCESSO NI
115.000.000087.2018\

\
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TRIBUNAL DE CONTAS DA uNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros, A responsabilidade
peja veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
infonnação relativa à razão social da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica. mantido peja Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 21/1112019 12:39:43

Informa ões da Pessoa Jurídica:
ão Social: LIMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVICOS DE LIMPEZA

IRELI
J: 14.725.69910001-61

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultadoda consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQill_

rgão Gestor: Portal da Transparência
dastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidône3s e Suspensas
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOill_

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

-Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI_
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA UMITADA
"LIMPSUV TERCEIR.lZAçAO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA LTD4-,

',< .. .:':

DIEGO RAMOS DOS SANTOS, brasileiro" natura) de Campina Grande - Pl\
empresário. soheiro.. aascido em 09/UJlI9I9. Jaidente. e domiciliado na Rua .Conmt!
Eu&ásio ~ 655 Monte Santo, Campina Grande - Pb, CEP 51.400-696. portador
do RO 3.429.258 SSP-P8 eCPF 082.596..344-30.

JOSE WENDBL RAMOS DOS SANTOS~ brasileiro.. natural de Campina
Onmde - Pb, ~ S()lteiro, ... ido eDl 1111211986, residente e domicniado à
Avenida Rio llnuM:o,,146O, Prata. CEP 5&.4O()..S75.Campipa Graade • pt" portador do
RG li' 3.190.079 SSP-PB e CPF nO 065.172.544-55, resolvem de comum acordo, entre
si e por este iJlstrutnento e sua me1bQr forma de direito, a constituiçlo deuma sociedade
limi1ada,nos termos da IegislaçlO que regula a matéria e demais disposiçljes po.ster'iores
epelas clávs1.Jas e condiç4es seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade girará sob o nome empresarial de
"LIMPSERVTERCElRlZAÇAO .EMSERVIÇOSDE LIMPEZA LTDA", com
fOl'C) e $Cde na Rua Afonso Campos., 126. Sala 201.. Centro- Campina Grande - ~
CEP: 5&.400-23$.

CLÁlJStJ'LA SEGVNDA - A Sociedade tem. como oijedvo: ~ .••
~&i ele .~ .• 1'~ •. An =...,. Lia.,.. e eon.s.,.,Ie; Apoio
AdminiStndivo. de GestIo de Aterros Sanitários; Auxiliar Con1ábiI e Auxiliar de
Administtaçlo; Lavagem de Roupas; Monitommento E1etrônico; Carp e Descarga;
Lcitorista e.Entre.ptor de Contas de Água. e Enetgia; Obras e Alvenaria; Telefonista e
Operadora TeIemarteting; 0rgani7.açI0. R~ e Promoção de Veadas em F~
Congressos, Exposiçies e Festas; AImoxarife, Artffiçe e Arquivista; PirJtura; Técnico
em Refrigcraçlo e Manutenção de Ar-condicionado; DedctiZlÇlo;. Mccànieo e
.EJetricista de Auto; Limpeza U~ Poda de ~ PreparaçIo de Terrenos e
Plantio de Gramas; ~ e Distribuiçlo de Malotes, J~ Revistas e Periódicos;
Locaçio de Vekulos c:om Motorista; Entrega de Á.gua Mineral e Gás; oftiee..boy e
Moto-boy; Operador.Fotoeopiadora; Reparo e .AdaptaçGes em ~

CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade terá duJaçio por
incIetenninedo e C) i.io de suas atividades dar-se'" partir da bomologaçio da. JUCEP.
No critério e de acordo com os int~ de sua expansIo, a sociedade poderá instalar e
abrir filiais.. em qualquer parte do território nacional.

cLÁUSt1LA QUARTA - O Capital Social será da ~ de RS
160.000,00 (Cento e Sessenta Mil Reais)., dividido em 160.000 (Cento e Se$senta mil)
quotas. no valor de RS 1.00 (hum real) cada" totalmente integralizado em moeda
corrente nac:iooat à v~ no ato da _natUl'8 deste il1SUUmentO~sendo integtaIizado
conforme abaixo:



~

CLÁu'sliLA QV1NT A - A ",""""",bili<lo!de "" ..... sócio 6 .-.. ",~,. t
de suas qUOlJ$. mas .~ respondem $OIidariamente pela ~i2aÇIo dó capital
social

cLÁUSt.JLA SEXTA - A4.nil1istraçlo da ·Soçiedadc será exercida
isolaclameate pelo sócio. DIEGO RAMOS DOS SANTos. a .qumn compete
representi-Ja.. ati... passiva. judicial e e:<trajudiçialmente. possuidores de amplos e
ilimi~ poderes de admini'1taçio bastantes e necessária para ~ o normal e o
regular r~ dos nepios. intlusive 0$ poderes que a lei espeçialmente
confere aos ~ da Sociedade limitada. podendo ~ consliluir mandatários
a1I'aVés de insttumen10 próprio. () adminiSll'ador ~ assm.-. ~.

cLÁUSULA SÉTIMA - É ctqfeso aos sócios e aos procuradon:s por eles
nomeados pata o cargo de A.;tministraçio. a ulitizaçlo da denominaçio 50CiaL para
aplicaçAo geral em a\llJ~ rumça..~ OU qualquer outra ganuuia de fa\'Ot em benefkio
de tereeiros OU que ruja aos objetivos sociais. mesmo que da prática de tais atos Rio
~fte prejuims panI a sociedade ou ponha em rilJlQlo seu palritnônio~

CLÁUSIJLA OITAVA - Os sócios que participarem dos lleJÓCios sociais.
tetao direito a uma retirada mensal a titulo de PrÓ-labore., a qual serâ fixada
fRviamenle. peJos administradores. ~ ser ajVS1adaperiQd~ e uma vez
paga. .serã e<JP_ilil.ada a éOnUl de ~ ~iQfI8is da .soeicdade.

cLÁUSULA NONA - O ~crekio social çoincide com o An<t Civil
anualmente., .sempn: no último dia útil dó mês de dezembro. será ~ido um Balanço
Geral ~l. .,...a apu~ de resultado do cx.m:feio e os lucros apurados ou
prejuízos oconidos. sedo divididos ou suportados pêlos sócios proporcional ao capitaf
social. Ha~ I~ C$les.t»i$ de def\'·idanle'-lribuUldo$..poderau ser apropriados
em çOQIaespeeira a eritério dos sócios.. para posterior incorporaçlo ao Capital Social.

CLÁUSULA DÉCIMA - As c~ do Capi....1Social silo in4ivisivei$ e somente
podemo ser cedidas 00 alienadas terceiros. mediante prévia e eXJftSSa anuência dos
demais SÕ(:_ que seriio avisado$ pelo pn:tendente atiename~ a sua retenção no prazo
mínimo de 6C} (sessenta) dias". afim de que possam os mesmos exercerem o natural
direito de rn'mineia .pela aquis"an.

CLÁUSULA DÉCIMA ..PR1MElRA - A morte. a mirada w a incapacitaçJo ,
de qualquer .. dos sócios. Aio dissotverâ a sociedade. ~ _Iquer uma das
hipôtt:ses ê permitida a admisslô de novo sócio para preservar a COntinuidade da
em~ sendo necessário que os sócios remanescentes ~m um Balanço Especial
para apu~ de ~res. q.,.ndo ~ ~ a quem de direito.. o valor da
panicipaçlo e luaus do làlecido. do retirante ou incapaz. Os hmIeiros do falecido
poderio ser admitidos para sociedade. mo oeorrendo a admisslo de herdeiros 05 sócios
sobrevivos prtwideneiarlo simulta~ a admissio de novo sócio. Q pag8l1\emD de
ha~ e dircit. tv'~ nesta efâttsula seni efetuado em ·moeda cotrcflte nacional. no
prazo de 60 (sessenta) dias a comar da data do encemmx."1l1Odo Balanço Especial.

ll/ ~
. - - ----------------



CLAUSULA DÉCIM,,-sECIJNDA - o administradOr _1m.. sob as penas
• Lei. de .., .., está impedido de ~ a administraçao da soc~ por lei
especial ou em virtude de ~ criminal OU por se eneMtrfW sob OS efeitos .....
a pena .., \fCide. ai_ que temporariamente. o·acesso a aqos públicos.. ou por c:rime
fatimeotar .. de ~ peita 00 suborno, ~ peeulalo. ou contra a
eeooomia. popular.. contra o sistema finançeiro nacional. eonb'a normas de defesa da
~ia.. eomra as ~de~ Iepública. ou a~.

CÚUSULA DÉCIMA-TER.CElRA- Os casos. OOljS$OJ ou nio previstos
neste contrato, sedo resolvidos de comum aconto pi'tos sócios. obedecidas as normas
lepis que .tam o runcionan1ênto das sociedades limitadas. 8$ <I_s os sócias
aceitam e:se ~ como se a.eada uma delas se FiZessemaqui especiat mençio.

E por .eStaR:m assim. justo. combinados e contratados. mandaram pn:parar este
iJtsuu.... loem 04(_tro) vmsde i_I lbrma·eteor.

Campina GnmcJe. PD. Ot de dezembro lO I t

--------- - - - -- _. -



PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSTI11J1ÇÃODE
SOCIEDADE EMPRESÁRIAL LIMITADA "UMPSERV TtttCXDllZAÇAo EM
SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA IPP"

DIEGO RAMOS DOS $ANT~ brasileiro~natural de Campina Grande ~ PU.
ernpresáJ.io. ~ m.tSCido em 09/1011919" réSidente e domiciliado na Rua Conmd
Eulhlsio ~ 6$'Monte Santo. Campina Grande - PS. CEP 51.4Q0.696~portador
doRO 3.429.218 ssp..PB a CPF 0I2.596.J44..30.

JOSE WENDEL RAMOS DOS SANTOS, brasileiro, natural de Campina
Grande - PR. ~ solt.eim,. nastido em 11/1211986. ~ e domiciliado à
Avenida Rio ~ 1460, Pra.. CE,. '.8.400-57'" Campu.. O.... - PS, pot1a(for do
RG ri' 3.190.119 SSP-PB eCPF 0°065.172.544-55.

Único sócios da UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERViÇOS DE
LIMPEZA LTDA UP localiZada na RUA MOD$()Campo$. 126 sala 101, Cen~
Campina Grande - PB. CEP S8.400-2lS. homologada em 28 de novembro de 201 J e
insc::rila sob q CNPJ de n° l4.725.~I ..(H e registrado na Junta Comercial do
Estado da Parait8 sob & NIRE de n9 2S~00S6S47..9. resolvem de comum acordo~en1re
si e por este iDstrumento e sua melhor forma de direilO~alterar o Coatr'ato Soc~ o que
fazem mec:Iiante as cJ4usuIa$ e eondiç&s seguintes:

CLÁUSULA PRlMEI.RA - A Sociedade altera seu tmdereço para Rua Manoel
Feliciano 40 Nascimento, 640 Jardim ~ Cep SB.416-055.

CLÁUSULA SEGUNDA - Permaoeeem inalteradas todas as cláusulas e
eoudiçau do cont:ato..do alteradas êX~~ por este insUumer:tc que a ele se
integra. para todos OS efeitos.

E por esIaIab assim., Justo e uoniados., assinam o presente termo aditivo em 04
(quatro) vias de igUal teor e forma para wn só eleito, que depois lido e achado
confonne,. 'VIi por eles assinados.

Campina Otande- PS. 26 de novembro de 2012

r~'4/Z/~
~É~EL~OSDOSSANTOS



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.I 02 DE TRANSFORMAÇÃO 00 n~ t

SOCIEDADE EMPRESARIA U.MltADA PARA EMPRESA INOIVIQUAl",_"';..... -.•..".,; ..,.

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIREU

lIMPSERV TE.RCEIRlZA.ÇÃO EM SERViÇOS DE LIMPEZA LTDA EPP

DIEGO RAMOS DOS SANTOS, brasíleiro. natural de campina Grande - PS,
empresário, solteíro. nescído em 09/1011989t residente e domiciliado na Rua
Coronel Eufrãsio Camara. 655 Monte Santo, Campina Grande - PB. CEP 58.400-696,
portador do RG3.429.079 SSP-PBe CPF082.S96.344~30.

JOSE WENDEl RAMOS OOS SANTOS..brasileiro. natural de Campina Grande -
PS, empresário, solteiro, nascido em 11/12/1986, residente e domiciliado à Avenida
RioBranco, 1460, Prata. CEP 5$.40(l-575" c.mpina Grande - PR, portador do RG n!
3.190.179 SSP·PS eCPF n9065.172.544-55,

Na condição de úníccs sócios de UMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOSDE
UMPElA LTDAEPP; com foro @ ~ede na Rua Manoel Feliciano do Nascimento, 640,
Jardim Quarenta'" campina Grande·" PS. CEP58.416-055, sob o NIRE 2520056547·9
e inscrita no CNPJ H.C}14.72S.699/0001~61 Resolvem transformar a Sociedade
limitada em EMPRESA INDlVU>UALDE RESPONSABIUDADE UMITADA - EIREU.
medíante asdàusulas.e condições seguintes:

cLÁUSUlA 11- Retira-se Cita Sociedade dan90 plena e raza quitação dos seus
haveres o sócio JOSEWENDEl RAMOS DOS SANTOS, cedendo e transferindo o total
de suas quotas de capital no valor de RS 8.000,00 (Oito Mil reais) para o Sócio
DIEGO RAMOS DOS SANTOS, que neste ato torna-se titular de Empresa Individual

de Responsabilidade Limitada.

cLÁUSULA 2! -: Fica transformada esta Sociedade Umitada em Empresa t\/
Individual d~ Respon9bilidade Umitada - E1REU,passando a denornínação social a ~
ser UMPSERV TERCEIRIZAÇÃOEM S(RVIÇOS DE UMPEZA EIRElI EPP, com sub­
rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

cLÁUSULA 31- O acervo desta sociedade. no valor de R$ 160.000,00 (Cento e ~
Sessenta Mil Reais), passa a conslítuír o capital da Empresa Indwidual de
Responsabilidade Umitada EtREtl.c

_ c _



CLAUSULA.4f. A Empr~ iniciará suas Atividades na data de registro. do seu ato
empresarial na Junta Cometcial do Estado da Paraiba e seu prazo de dtatação é por tempo
indeterminado.' , '

CLAUSULA 59 - A ad.,ninistração da Empresa será exerdda por seu Tttplar DIEGORAMOS
DOSSANTOS1que ficar, inwmbtdo de exercer todos os'atas pertinentes ~ necessirioS aO
exercício das atividades ora assumidas. bem como. de representa..fa judicial e extra~
judicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições
financeiras. vedado~ no entanto. o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao
interesse social.

ClASULA69 ~Ao termino de cada Exerdcio Social, em 31 de Dezembro. o administrador
procederá a elaboraçip do lnventário,do Balanço Patrimonial e c:k? ~Janço de Resultado
Econômíco, cabend&'he os lucros ou perdas apurados.,

penas da lei:

§ Primeiro - Não possuir Ou ter seb sua titularidàde, ~n~uma outra, empresa nos
moldes do EIREU, em qualquer parte do território nacional;

, ,
§Seaundo - Não esta .. impedido de exercer a administração da empresa, por lei' especial
ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso Clcargos, públicos, ou por crime falimentar#
de prevaricação, peita ou suborno, cc:mcussio.peçulato, ou contra ,a economia popular,
contra o sistema finan~ir~ ~ioncd, ~ontr~ normas d~ defesa da concorrência, cori~ as
relações de consume, fé públiCa Ou à propriedade.

CampináGrande ( PBl, 14'de Março de 2011.
-;,- '. '_,.. . .,'. c' ,_:' . '"



RESPONSAB1UDADE UMITADA

UMPSERV TERCEIRIZAçAO EM SERVIÇOS DE LlNlPPEl~

EIREU EPP

Pe~ presente ~ .partic:.~r ~ Constituição de Empresa. Individ\lal de ':::0
. Responsabilidade Umitada# DIEGO RAMOS DOS SANTOS, brasileiro# naturaJ de CampinaU~
Grande - PS, empresário, solteiro, 'nascido em 09/10/1989, residente e domiciliado na
RuaCoronel Eufrâsio Câmara, 655 Monte Santo, Campina Grande - P8, CEP58.400.696,

. portador do RG3.429.079 SSP~P8e CPF082.596.344-30, resolve constituir uma Empresa
Individua,1~e Responsabilidade Umitatia; que reger-se-à :pelas seguinte c!áusu1as e
condições: •

·CtAUSU~ 1~•A empresa girará ~b-o !'(!~ erttpfl$arial de UMPSERVTERcE~O
EM SERViÇOS DE UMPEZA EIREU EPP#,com foro e sede na Rua Manoel Feliciano do
Nascimento; 640, Jardim Quarenta -- Campina Grande - PS, CEP58.416-055. .

§ ÚNléo"- Para consecução de seus objetivos sociais, a empresa poderá, a qualquer
" . ,', , ~'-i~ :~ _ '. "," ,,', _' -- _' J

tempo, 'criar, alterar éu extinguir estabeleCjmentos filiais, agências. sucursais em
qualquer parte do território nactonal ·0lJ fora dele, mediante alteração emPresarial
devidamente arquivada na Junta CÓmerci~1do Estjldo da Paraiba. c. '

ClAUSÚlA .22 - Constituirá objetô .d!l empre~: A~lvidades de Pre$taçã~ d~ Serv!ços e
Terceirização de: ASseio, limpezà. éonservação; Apoio Administrativo, de Gestão de
Aterros Sanitários; Auxiliar Contábil e Auxiliar de Administração; Lavagem de Roupas;
Monitoramento EI~tr6níco; Carga e Descarga; leitorista e Entregador de.Conta de Águaee Energia; .Obras e Alvenaria; Telefoni~a e Operadora !E!lemarketing; OrgaOi~ç~~,
Refepçã.o e Promoção de Venda em Feiràs.Congressos,Exposições e festas; Almoxarife,

~ ~ _" -:t-"_ .....>. . . ,

Artífice e Arquivista; flintura; TécniCo em Refrigeração e Manutenção de Ar-
o ccndictonsdo: Oedetização; Mecânico e Eletrícista de Auto; limpeza Urbana, Poda de \

. . A,.yores. Preparação de Te~~no e ·PI~nt.io.<teGramas; E'ntrega e Oistribu"iÇãode Malot~, -
Entrega de Água Mineral e Gás; Offi€e-.boy e lVloto·b~y; Operador de Foto~p'iadpr~;
Reparo eAdaptações em Edificações. I ;

t.

CLAUSULA39 - O Capital Soda I será representado pela importância de R$ 160.000#00 4-
(Cento e Sessenta Mil.Reá.is), totalménte intégratizado 'neste ato em moeda cd.rrenté do
País, detido, em sua totalidade pêlo Titular DIEGO·RAMOSDOS SANTOS. .

. '

.... . ..

6J>' .d...
Ii'



,
ClAUSULA42 - A Empresa iniciará suas Atividades na data de registro do seu' ato
empresarial na Junta Comercial do Estado da Paraíbae seu prato de duração é por tempo
indeterminado.

ClAUSULA59 ~.A administração da Empresa será exercida por seu Titular DIEGORAMOS
DOSSANTOS.que ficará incumbido de exerc.ertodos os atas pertinentes e necessários ao
exerdcio das atividades ora assumidas, bem como. de representa-Ia judiCiai e extra­
judicialmente. atíva e passivamente perante todas as re.partiç®s e instituições
financeiras. vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atívidades estranhas ao

d¬ oointeresse social.

ClASULA6~ - Ao termino de cada Exercido Social, em 31 de Dezembro, o administrador
procederá a elaboração do lnventário,de Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado
Econômico. cabendo-Ihe os lucros ou perdas apurados.

_CLAUSULA ·71 - O Titular-Administrador DIEGORAMOS DOS SANTOS, declara, sob as
penas da lei:

§..pri~eir,ª .z: Não poSSuir ou ter sob sua titularidade~ nenhuma outra empresa nos
mohies do ElREU.em qualq.uer parte do território nacional;

§$Mundo - Não estar impedido de' exercer a administração da empresa, por lei especial
~IJ em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob efeitos dela. a pena que
vede. ainda que tempotât'iamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,
de prevaricação. peita ou. suborno.; concussão. pec",lato1 ou contra a e<:.onomia popular ~
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo. fé pÚblica ou à propriedade.

Campina Grande ( PS). 14 de Março de 2013.

DIE O RAMOSDOS NTOS
CPF082596.344-30



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
'f

UMPSERVTERCEIRIZAçAO EM SERViÇOS DE UMPEiA·EIRÊl.:; .~--
I

EPP

1 - DIEGORAMOSDOSSANTO$,brasileiro, natural de Campina Grande­
P8, empresá.rio, solteiro, nascido em 09/10/1989, residente e domiciliado
na RuaCoronel Eufrásio Câmara, 655Monte Santo" Campina Grande - PB,
CEP 58.4Q0..696,portador do RG 3.429.079 SSP-P8e CPF082.596.344-
3O.Único Respon$áveIpela empresa denominada UMPSERV TERCEIRIZAÇÃO
EM SERVIÇOS DE UMPEZA LTDA EPP, com foro e sede na Rua Manoel
Feliciano do Nasdmento, 640, Jardim Quarenta - Campina Grande - P8,
CEP 58.416-055, sob o NJRE2560000551-8 e inscrita no CNPJ NJ!
14.725.699/0001-61, resolve alterar seu contrato de constituiçIo com as
seguintes dIusutas:

PRIMEIRA cLÁUSULA: O Capital Social no valor de RS 160.000,00 (Cento
e Sessenta mil reais), fica elevado para RS 264.0G0,00(Duzemos e
Sessenta e Quatro mil reais). dividido em 264.000 (duzentas • 8••••nta e
quatro mil) cotas de valor nominal de RS 1,00 (um ... 1), havendo um
aumento no valor de RS 104..000.,00(Cento e Quatro Mil Reais) totalmente
lntagraIizado neste ato em moeda commfa e legal do pais. detido, em sua
totalidade pelo titular:

NOME

DIEGO RAMOS DOS SANTOS

QUOTAS

214.000

VALOR

RS 264 ..000,00

roT ALIZA.NOO · ' 28C..OOCI N ze4,.OOO,OO

SEGUNDA cLÁUSULA - As demais clausulas do Contrato Social que nio
forem mocIificadas por este Instrumento contratual, permanecem em ~\'
pleno vigor. ~\__

E por estarem Justos e contratados assinam o presenta instrumento em
04(quatros) vias.

Campina Grande. 12 deAgosto de 201





Fítmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, ~.. .
~ódos da Sociedade Empresária Transformadaj pata que surta seus efeitos jurfdicos.

Campina Grandé. 14de Março de 2013.

EGO RAMOS OOS SANTOS



QUARTA ALTERAÇAo CONTRATUAL

UMPSERVTERalRlZAçAo EMSERViços DEUMPEZA
EPP doe~"da P .

~91 .
. . Ç/adc > '. ''';

1 - DIEGORAMOS DOS SANTOS,brasileiro, natural de Campina Grande -
PSI empresáriO, solteiro, nascido em 09/10/1989, residente e domiciliado
na Rua Coronel Eufrásio Câm.ara,655 Monte Santo, Campina Grande - PB,
CEP58.400-696, portador do RG 3.429.079 SSP-PBe CPF 082.596.344-
lO.Único Responsável pela empresa denominada UMPSERV TERCElRlZAçAO
EM SERVIços DE UMPEZA LtDA EPP, com foro e sede na Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, 640, Jardim Quarenta - Campina Grande - PS, ------y;J
CEP 58.416-055, sob o NIRE 2560000557-8 e inscrita no CNPJ NJ! ~
14.725.699/0001-61. resolve alterar seu contrato de constituiçlo com as
seguintes cIéusuIas:

PRIMEIRA ClÁUSULA: O Capital Socia' no valor de R$ 264..000.00
(Duzentos e Sessenta e Quatro mil reais', fica elevado para RS 395.000,00(
Trezentos e Noventa e Cinco mil reais), dividido 395.000.00( Trezentos e
Noventa • Cinco mil) cotas devalor nominal de R$ 1,00 (um ...aI). havendo
um aumento no valor de RS 131.000,00 (Cento e Trinta. Um MOReais)
totalmen18 Integralizado nas. ato em m" cornml8 e legal do país,
detido, em sua totalidade pelo titular:

NOME

DIEGO RAMOS DOS SANTOS

QUOTAS

395.000

VALOR

R$ 395.000,00

rorALlZANDO 395.000 R$ 395..010',00

SEGUNDA CLÁUSULA - As d..... clausulas do contrato Social que Rio
forem modiftcadas por este instrumento contratual, permanecem em
plenovigor.

E por estarem justos. contratados assinam o presente instrumento em
04(quatros) vias..

J



-----~:_-ey ~
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REPúBUCA FEDERAnvA DO BRASL
ESTADO DA PARAI'BA

CARTÓRIO AZEVBlo BASTOS
FUNDADO EM 1111

PRllElRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRlVAnvo DE CASAMENTos, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAo
PESSOA

IW.. EpiIácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joio Pessoa PB
TeJ.:(83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobast06.nolbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavak:anIi, Oficial do Primeiro ResjsIro Civil de Nascimentos e ÕtiIDs e Privalivo de Casamentos,lntenIções e Tutelas
com aIribIiçio de aulenIic:ar e ~ 1iirmasda Comarca de Joio Pessoa CaPtaI do Estado da Paraíba. em virtude de Lei, etc...

DEClARA para os devidos fins de cireito que, o documento em anexo identificado incivim..almente em cada CódIgo de AdenIicaçiio DigiIaI' ou na referida
sequência, foi alDnticados de acordo com as l.e9sIações e normas vigenIes'.

DEClARO ainda fJIe, para garantir tran&princia e segurança juricica de todos 06 atD& oriundos dos respectivos serviços de Notas e RegiI;tros do EsIado
da Paraíba, a CoIregedoóa Geral de Justiça ecilou o Provimento CG.PB !Ir 00312014,determinando a inserçio de Ln cócigo em todos os atos noIDriais ea:~ assim, cada Selo D9aIde FiscaIzação Exlrajucicial contém um cócigo único (por exemplo: Selo DigiUI:ABC12345-XfX2) e dessa forma, cada

.autenticação proc usada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada 1anIas vezes quanto for ne< E ssálio através do sim do TlituJal de Justiça
do Estado da Paraiba, endereço hllp:/lalrregedtjpb.jus.brlselo-cigitall

A autenticação cijjtal do doa.wnenIo faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a empresa UMPSERV TERCBRIZAÇÃO EM SE.R\L DE
UIIP.. LTDA tinha posse de Ln documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia UenIicada,sendo da empresa LIIIPSERV
TERCEIRIZAÇÁO EM SER\L DE a..P. LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO fDi emitida em 1311J11201914:55:30 (hora local) através do sistema de autenticação cisjlal do cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Art 1-, 10- e seus §§ 1- e ? da ... 2200I2001, como também, o doaJmento eletrõnico autenticado contendo o Certificado DVtaIdo War do
cartório Azevêdo Bastos, poderá ser soIciIado cirelamente a empresa UMPSERV TERCBRIZAÇÃO EM SER\L DE UMP. LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail ~nat.1r

Para informações mais deIaI.adas deste alo, ac:esse o sim https:/lautdsital.azevedobastos.nolbr e informe o Código deConsuIadesta DtnJaIapio..

Código deConsuIIa desta Dedalaçáu: 733916

A COI'IIda desta Declaração estará lIsponivel em nosso sim até 138Il2020 14:41:31 (horalocal).

•Código deAIIIenIicaçio Digital: 18510905171647230624-1 a 18510905171647230624-13
., y" ;-_ Vigentes: lei Federal ri" 8.935194,LeiFederal ri" 10.-40612002,Mecida PnMsória ri" 22Ofv.2OO1, lei Federal ri" 13.10512015,lei Estaduaf ri"
8.72112008,LeiEstadual ri" 10.13212013e Provimento CGJ N" 00312014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

aI00ll05b1d73I4fd94ftJ571~i9fe6bc05tI93lDOa~IbbII23e4ic9d1tfefd956ab8f1c17-190502fi11e!Ref7l'26a396086131'1418e8cc993fe8abc:te3ce2OO3e1
•• 32894c3f91a24769dd3b07c884e _

;;:.~::;;;;:~~~~
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21/1112019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa JUlÍdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadas1raI.

A informação sobre o porte que mnsta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

IUIERoDE~
14.725.6SI8IOOO1-61
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO=~
CADASTRAL

I~TERCElRlZACAO EM SERVICOS DE UMPEZA BREU

II~ITinLoDOESTABElECINENlO tNaE DE FNnASIA)
UMPSERV TERCSRIZACAO EMSERVlCOS

IcóaGo E DESCRIÇÃO DA.IOMWlE EaíiiiiêÃPRR:IFIIIL
81.21-400- ünpeza em prã:Iios e em damicilos

COIlIGO E DE llIIS lONIDIIIlES Eca«WICAS SECllNDAAIAS
82.~7-01 - Mediçãode consumo de energia elélrica, gáse água
~ - Serviços de organimçãD de feiras, congressos. exposições e festas
80..20-0-01 - Atividades de lIIOI'IitoramentD de sistemas de segurançaeletrônico
52.12-5-00 - Carga ecleaaga
43..99-1-03 - Obras de aIveraia
82.11-3-00- Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.99-7-89-OUIrasatividadesdesawiços 'ncj às não

lOGRADaRO
R MANOEL FEUClANO DO NASCIMENTO I::RO I L--..Icc»APlEIEN1O __J

I~GRANDE II~
ENlEREÇO ElETRONICO
DlRETORIAUMPSERV8GMALCOM

IDIm!. DA SIlUAÇÃOCADASTRAl
2811112011

srn.w;Ao~
ATlVA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/1112019 às 15:27:31 (data e hora de Brasília). Página: 111

https:/lwww.receitafazenda.gov.br/pessoajulidicalcnpjlcnpjrevalCnpjreva_Comprovante.asp 1/2
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REPúBUCA FEDERA11VA 00 BRASL
ESTADO DA PARAI'BA

CARTÓRIO AZEVtoo BASTOS
FUNDADO EM 1_

PAIIIEIRO REGISJRO a\IIL DE NASCIMENTO E ÕBlTOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAo
PESSOA

AlI. Epitácio Pessoa, 1145 Bairrodos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeI.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http:/'-.azevedobastos.nolbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.nolbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

oBel VáIber Azetêdo deMiranda Cavaka1li, OIiàal do Primeiro Registro Civil de Nasámentos e Óbitos e Privalivode Casamentos, IrtenIções e TuteIa&
001IIaIribuiçio de autentic:ar e reconhec:er irmas da Comarca de Joio Pessoa captai do Estado da Paraíba. em virtude de Lei. etc...

DEClARA para os devidos fins de clnIto que, o documento em anexo idenlificado inclvidualmente em cada QXfgo de AIiedicaçáo Digitar ou na referida
sequência, foi autenticados de acordo 001IIas Legislações e normas vigenles'.

DEClARO ainda lJIe,para gannlir 1nIn&piIrência e segurança juriclca de todos os atas oriundos dos respectivos serviços de Notas e Regisbo& do Es1ado
da Paraíba. a Corregedoria Geral de Justiça edIou o Provimento CG.PB N" 003t2014, detenninando a inserçlo de l.1li cócIgo em todos os aID6 noloriais e
""I,......... assim, cada Selo lli{jIaI de Fiscaização Extrajuclcial contém um cócIgo tnco (por exemplo: Selo 1JigIIM: ABCf2345-X1JQ) e dessa forma,. cada
ilUbdc:SÇllio pnx assada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessârio através do site do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraiba, endereço hIIp:/It:omIgBd1jpb.jus.brlHlo-dgilall

A autenticação cItjtaI do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a empI1I&8 UMPSERV TERCBRIZAÇÃO EM SER\L DE
UMP. LTDA 1inhaposse de l.1li documento 001II as mesmas caracteri&tic:as que foram reproduzidas na cópia UenIic:ada, sendo da empresa LIMPSERV
TERCBRIZAÇÃO EM SER\L DE ~ LTDA a responsabilidade, única e exdusiva, pela idoneidade do doc:umento apresentado a este Cartório..

Esta DEClARAÇÃO fui emitida em 03ID8I201911:11:-45 (hora local) através do sistema de autenticação cI~ do cartório Azevêdo Bastos, de acordo
001II o Art. 1·, 10- e seus §§ 1- e 7!' da .., 22DOI2OO1,001II0 também, o documento eletrónico aIDnIicado contendo o Certificado DijlaI do tbHr do
cartório Azetêdo Bastos, podefá ser soIciIado clrelamente a empresa UMPSERV TERcaRlZAÇAo EM SER\L DE UMP. LTDA ou ao cartório pelo
endereço de e-mal autentica@aZelredllhiidtllS notbr

Para informações mais deIaIi8das desIe alo, acesse o site ~maLazevedobastos.nolbr e irlorrne o QXfgo de ConsuIa desta Declaração.

Código de ConsuIIa desIaDecMação.: 1339225

A consaJIa desta Dedaração esIará di&poniveI em nosso site até 031IlII202O 11_.44 (hcn lDcaQ.

•Código deAIIIenIicaçio Digital: 18510309191000120880-1
.. *"$ , ;õw~: Lei Federal ri" 8..93S194.Lei Federal FI" 10.-40612002,Medda ProIIisõria FI" 22OOf2OO1. Lei Federal ". 13.10512015.Lei E.ttaduaI ".
8..72112008,.Lei EsIaduaI ri" 10.13212013 e Provimento CGJ N" 003t2014.

O referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

https://autdgital.azevedobastos..l1IibrlhomelcornprovanteJ18510309191000120880 1N



16I08I2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sec:aelaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERllDÃO POSITIVA COM EFIDOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OÍVIDA ATlVA DA UNIÃO

Nome: UMPSERV~CAO EM SERVlCOSDE UMPEZABREU
CNPJ: 14.725.699fOOO1-61/

Ressalvado o direito de a Fazenda NaàonaI cobrar e insaever quaisquer dívidas de
responsabiIidad do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasi (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiàal que determina sua
desconsideração pa-a fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradori~Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos tennos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de exerução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificaçáo da regularidadefiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa

Esta certidão é válida pma o estabelecimento matriz e suas filiaís e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração díreta a ele vinculados. Refere-se à síbJaçãodo
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'ti' do parágrafo único do arl11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidão emitida graIuitamente com base na Portaria Conjunta RFBlPGFN no 1.751, de 2/1012014.
Emitida às 07:20:43 do ela 1610812019<hora e data de Brasilía>.
Válida até 12l02l2020.
Código de controle da certidão: 68FO.AD9F.6187.2A2D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\
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07/1012019 CERTlDAO

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS
DlRETORIA DE ARRECADAÇAO TRIBUTÁRIA

CER11DÃONEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N° 1952312019

NOME OU RAZÃo SOCIAL DO CONTRIBUINTE
L1MPSERVTERCEIRIZACAO EM SERVICOS DE LIMPEZA EIRElI
Endereço
RUA MANOEL FELICIANO DO NASCIMENTO ,640
CEP: 58100-000 JARDIM QUARENTA CAMPINA GRANDE - PB

CPF/CNPJ /
14.725.69910001-61

a;ertificamos que. até a presente data. não constam em nossos arquivos, crédito tributário vencido, de
~sponsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de

cobrar qualquer dívida que venha a ser apurada.

Certidão expedida com base nos artigos 151, 205 e 206 do Código Tributário Nacional(Lei 5.172/66),
com alterações introduzidas pela Lei Complementarn.104 de 10 de janeiro de 2001.

Certidão emitida com base na portaria PMCG/SEFIN/N° 006, de 25/05/2009

Emitida em 07 de Outubro de 2019 às 16:41:19

Válidapor 90 (noventa)dias.

A autenticidade desta Certidão deverá ser conferida via internel,
hUp:/Icampinagrande.giap.com.brlcidadao,pelo agente recebedor.

-Código devalidação: FJUAX5XW

no site

1/1hUps:l/carnpinagrande.giap..con.brlapexlcgrand9:5:4760428217489::



GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO:FF9A.9C08.9EB6.60FC

Identificaçãodo requerente: I
CNPJ/CPF: 14.725.699/0001-61
R.G.

Emitidanodia 24/11/2019às 15:39:42

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentosexistentes neste órgão, que o requerentesupra identificadoestá em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

eadministrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presenteCertidãonão compreendedébitoscuja exigibilidadeestejasuspensa,nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendoser confirmadaa sua autenticidadeatravésdo serviço Validar Cerlidão de Débito na
páginawww.receita.pb.gov.br.

08S: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à

~restação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
.. mbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

\
Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPFou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal doMinistério da Fazenda.
Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



21/11l2019
Consulta RegtAaridade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certifiado deRegularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 14.725.699/0001-61
Razão SodaI:uMPSERV TERCEIRlZACAOEMSERVICOSDE l
Endereço: RUAAFONSO CAMPOS/ CENTRO/ CAMPINA GRANDE / PS / 58400-235

A caixa EconômicaFederal,no usoda atribuiçãoque lhe confereo Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresaadma identificadaencontra-seem situaçãoregular perante o
FundodeGarantiadoTempode Servico- FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçõese/ou encargos devidos,
decorrentesdasobrigaçõescomo FGTS.

Valldade:15/11/2019 a 14/12/2019

Ce~caçãoNú~o:2019111521055483526910

Informaçãoobtida em 21/11/2019 10:37:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em lei esta
condidonada a verificação de autentiddade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:/Iconsulta-crf.caixa.gov.br/consUltaClflpageslconsuItaEmpregador.jsf

,.

\ I-
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PODER ~JDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LIMPSERV TERCEIRIZACAQ EM SERVICOS DE LIMPEZA EIRELI (
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 14.725.699/0001-6

Certidão nO: 187219697/2019
Expedição: 21/10/2019, às 15:57:46
Validade: 17/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LIMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVICOS DE LIMPEZA EIRBLI
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

1••725.699/0001-61, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

IRPORlfAÇÃO IIIPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

/fI!



BALANÇO PATRIMONIAL
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Entidade: UMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDEUMPEZAEIRELI- EPP

Período da Esaituração: 01~1Q018a 31/12(2018 CNPJ: 14_725.69910001~1
Número de Ordem do Uvro: 5
Periodo SeIeàonado: 01de Janeiro de2018a 31deDezembrode 2018

Descriçio Nota Saldo IniàaI Saldo Filai
ATIVO RS 42n249,43 RS 5.115--446,23

ATlVO CIRCUlANTE RS 4241.611,48 RS 5.047.813,31

DISPONÍVEL RS 914.714,15 RS 1.127.767,01

CAIXA RS 379.979,18 RS 798.721,77

CAIXAGERAl RS 379.979,18 RS 798.721,77

BANCOS CONTA MOVIMENTO RS 334.734,97 RS 129.045,24e BANCO 00 BRASIL RS 2097,26 RS 31,65

CAIXA ECONÕNICA FEDERAL RS 10.554,97 RS 80,03

BANCO 00 NOROESTE RS 1,32 RS 6,34

SlCOOB RS 258.164,82 RS 108.926,26

BRADESCO RS 63.916,60 RS 20.000,96
APl.JCAÇÕESFINANCEIRASl.JQUIJEZ

RS 200.000,00 RS 200.000,00IMEDIATA

Fundos de lmvsImenID RS 200.000,00 RS 200.000,00

ClIENTES RS 2385.669,58 RS 2800.635,46

DUPLICATAS A RECEBER RS 2385.669,58 RS 2800.635,46

ClIENTES DIVERSOS RS 2246.330,89 RS 2246.330,89
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 511,65 RS 515,93TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

R$514,40 R$518,70TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 513,05 RS 517,35TElEGRAFOS
EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREJOS E

RS 511,65 RS 515,93e TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 511,65 RS 515,93TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREJOS E

RS 511,65 RS 515,93TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 513,51 RS 517.80TElEGRAFOS
EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E

RS 513,51 RS 517,80TElEGRAFOS \EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
RS 513,96 R$1.036,50TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E R$511,65 R$515,93TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 511,65 RS 515.93TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

RS 513,51 RS 517,80TElEGRAFOS

~

Este documento é parte integrante de esailuração ruja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54-.05.69.44.A7.F6.BS-O. nos termos do DeaetonD 8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração DigiIaI- Sped /'

Página1de 11Versão 6.0.5 doVisualizador



BAlANÇO PATRIMONIAL

Entidade: UMPSERVTERCEIRlZACAOEMSERVlCOSDEUMPEZAEIREU- EPP
Periodo da Esaituração: 01J01f2018 a 31/12f2018 CNPJ: 14.n5.699IOOO1-61

Número de Drnem doüwu: 5
Periodo SeIecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 deDezembro de 2018

De$aição
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS
EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TElEGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOSe EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
lELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOSe EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

Nota Saldo IniàaI

R$513,51 R$517,ao

R$5",65 R$515,93

R$513,51 R$517.ao

R$1.915,83 R$1.951,24

R$51',65 R$515,93

R$513,51 R$517,ao

R$512,59 R$516,89

R$51',65 R$515.93

R$511,65 R$515,93

R$513,96 R$518,25

R$512,59 R$516,89

R$511.65 R$515,93

R$51',65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$51',65 R$515,93

R$51',65 R$515.93

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

RS511,65 RS515,93

RS513,96 RS518,25

RS511,65 R$515,93

RS511,65 RS515,93

RS511,65

RS513.51

RS511,65 R$515,93

Este doamtenlo é parte integrante de esailuração ruja autenticação se comprova pelo recibo de número \2
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.~54.05.69.44.A7.F6.B8-O, nos termos do Decreto nO8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digilal- S "\

Versão 6.0.5 doVisualizador Página 2 de 11

p,



BAlANÇO PATRIMONIAL

Entidade: UMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDEUMPEZAEIRELI- EPP

Periodo da Esaituração: 01IU1fl018 a 31/1212018 CNPJ: 14.725.69910001-61

Númerodeoroemdo~: 5

Periodo SeIecionado: 01 deJaneiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Desaiçio
EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOSe EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOSe EMPRESA BRASIlEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

Nota Saldo Inicial SaldoFilai

R$511,65 RS515,93

R$514,40 R$518,70

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$512,59 R$516.89

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$511,65 RS515,93

RS 511,65 R$515,93

R$1.908,93 R$1..944,30

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515.93

RS 511,65 RS515,93

RS 512,59 RS516,89

R$875,21 R$881.18

R$511,65 R$515.93

RS 511,65 RS 515,93

R$511,65 R$515,93

R$511,65 R$515.93

R$ 511,65 R$515,93

R$511,65 R$515,93

R$ 51165 \ RS 515,93

RS511~ ~ RS515~

Este doaJmento ê parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo rec;i)o de número
A9.n.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.0S.69.44.A7 .F6.BB-O,nos termos do Decreto nD 8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Digital- S

Versão 6.0.5 doVisualizador Página 3 de 11



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: LlMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDELIMPEZAEIRELI- EPP
Período da Esaituração: 01«l1fl018 a 31/12f2018 CNPJ: 14.725.69910001-61
Número de Ordem do Uvro: 5

\

(11

~~Periodo SeIeàonado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

DesaiçIo
EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TEl..EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E

TB.EGRAFOS
EMPRESA BRASILBRA OE CORREIOS E

TB.EGRAFOSe EMPRESA8RASlLElRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA OE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILBRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA OE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
.. TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TElEGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA OE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

EMPRESA BRASIlEIRA DE CORREIOS E
TB.EGRAFOS

COMPAN-tIA BRASILEIRA DE TRENS
URBANOS

INSTITUTOFEDERAl OE EDUCAÇÃO,
c~ ETECNOlOGIA DORIOG

BANCO00 NORDESTEDOBRASILS.A

BANCO00 NORDESTE00 BRASIl S.A

BANCO00 NORDESTE00 BRASIl SA

Nota Saldo Inicial SaIdoFI18I

RS 512,59 RS 516.89

R$5",65 R$515,93

RS 513,51 RS 517,80

RS 511.65 RS 515.93

RS 511,65 RS 515,93

RS 511,65 RS 515,93

R$51'.65 R$515.93

RS 511.65 RS 515,93

RS 512,59 RS 516.89

R$51'.65 RS 515,93

RS 511,65 RS 515,93

RS 511,65 RS 515.93

RS 513,51 RS 517.80

RS 1.945.19 RSU80.38

RS 512,59 RS 516.89

RS 512,59 R$516.89

RS 511,65 RS 515.93

RS 513,51 RS 517.80

RS 511,65 RS 515.93

RS 513,05 RS 517.35

RS 518,19 RS 515.93

RS 0,00 RS 108.714.84

RS 0,00 RS 0,00

RS 1.775,86 RS 0.00

RS1.775.86~ RS 0.00

RS 1.775.86 ~ RS 0.00

Este doamento é parte integrante de escrituração ruja autenticação se comprova pelo redbo de número
A9.77.09.43.FD.EEEE.8E.8D2EF1.86.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos termos do Deaeto nO8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Digital-Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: LlMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVlCOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP

Período da Esailuração: 01Al1fl018 a 31/12f2018 CNPJ: 14.725.69910001-61

Número de Droem do UMn: 5

Periodo SeIecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 deDezembro de 2018

Desaiçio Nota Saldo InidaI SaIdoFIOaI

BANCO00 NORDESTE00 BRASIL5.A RS1_959,36 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASIl S..A RS1_715,86 RSO,ao

BANCODONOROESTEDOBRASILS..A RS1_715,86 RSO,ao

BANCODONORDESTE00 BRASIl S..A RS1_715.86 RSO,ao

BANoo 00 NOROESTE00 BRASILS..A RS 1.715,86 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIl5.A RS1_715,86 RSO,aoe BANCO00 NOROESTE00 BRASILS..A RS 1..715,86 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASILS..A RS1_715,86 RSO,ao

BANCODONOROESTE00 BRASIL.S..A RS1_715,86 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIL5.A RS1_715,86 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASll5.A RS1_638,25 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIl SoA RS 3276,50 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIl SA RS4_914,71 RSO,ao

BANCODONOROESTE00 BRASIl SA RS 1.638,25 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIl SA RS 9.829,54 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASll5.A RS 1..638,25 RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASIl S..A RS1_638,25 RSO,ao

BANCODONORDESTE00 BRASIL.S..A RS 3276,50 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASILSA RS 1.638,25 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASIL5.A RS1_638,25 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASIL. 5.A RSO,ao RSO,aoe BANCO00 NOROESTE00 BRASIl S..A RS1_638,25 RSO,ao

BANCODONOROESTE00 BRASIl SA RSUI08,95 RSO,ao
JUSTIÇA FEDERAl DE PRIMEIROGRAU-

RSO,ao RS 59.537,52SEÇÃOJUDICIARA DA pARAíBA
PROCURADORIADAREPÜBUCA00 RS 14_017,O4 RSO,aoESTADO00 RIOGRANDE00 NORTE
EMPRESABRASILEIRADECORREIOSE

RS3_817,82 RS3_888,60TElÉGRAFOS
SECRETÁRIADE ESTADO00 RSO,ao RS 7_'3IJ7,71DESENVOLVIMENTOHUMANO
BANCO00 NORDESTEDOBRASIl S..A RS 1.715,86 RSO,ao

BANCO00 NORDESTE00 BRASIL5.A RSO,ao

BANCO00 NOROESTE00 BRASlL.5.A RS 7.103,41 RSO,ao

BANCO00 NOROESTEOOBRASlL.5.A RS1_715,86 RSO,ao

Este documento é parte irItegnwrte deescrituração ruja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos tennos doDeaetonO8.68312016.
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: L1MPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVlCOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP

Período da Esaituração: 01«1112018a 31/1212018

Número de Ordem do Uvro: 5
CNPJ: 14.725.69910001-61

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Descrição Nota Saldo Iniciat SaIdoFnaI
COMPANHIA DOCAS DA pARAíBA RS 4.915.75 RS 4.915.75
COMPANtIA PARAIBANA OE GÁS- RS 0,00 RS 26.964,60PBGÁS

COUPANtIA PARAIBANA OE GÁS RS 0,00 RS 8.113,03
COOPERCARGO - COOPERATIVAOOS RS 0.00 RS 1.223,18TRANSPORTADORES DE JOINVUE
BAGACO DESIGN RS 0,00 RS 285.563,80

e 0lITR05 CRÉDITOS RS 920.148,61 RS 1.111.190,39

BANCOS CONTA VINCUlADA RS 142984,09 RS 67.307,56

Conta-depósíID Vl'lculada RS 142984,09 RS 67.307,56

ADIANTAMENTOA EMPREGADOS RS 0,00 RS 1.159,12
ADIANTAMENTOOE SALÁRIOSE

RS 0,00 RS 0,00ORDENADOS

ADIANTAMENTODE 13'"SAlÁRIO RS 0,00 RS 0.00
SAlARIoFAMUA RS 0,00 RS 1.159.12
SALÃRIO MATERNIDADE RS 0.00 RS 0.00
OUTROS ADIANTAMENTOS RS 541.655.60 RS 629.644.51
Adiantarnenos diversos RS 541.655.60 RS 594.983.80
BIoqueío JudicaI emConta Bancaria RS 0,00 RS 0,00

RECURSO JUDICIAl TRABALHISTA RS 0,00 RS 34.660,71

TRIBUTOSA REClJPERARJCOMPENSAR RS 235.508,92 RS 413.079,20
IRRFA COMPENSAR RS 0,00 RS 0.00
CONTRIBUIÇÃO SOCIAl...RETIDO A

RS 0,00 RS 0.00COMPENSARe COFINS RETIDO A COMPENSAR RS 0,04 RS 2,73
PlS RETIDO A COMPENSAR RS 1.72 RS 0,14
INSS A COMPENSAR RS 0,00 RS 0.00
ADIANTAMENTODE PERT RS 73.936.68 RS 140.696,54
ADIANTAMENTODE PERT - INSS RS 9.481,28 RS 11.626,14

IRPJ A RECUPERAR RS 124.060,98 RS 210.813.95
CSLL A RECUPERAR RS 28.028,22 RS 49.939,70

IRPJ RECOl.HIDO POR ESTIMATIVA RS 0,00 RS 0,00

CSLL RECOlHIDA POR ESTIMATIVA RS 0,00
ESTOQUE RS 0,00
MERCADORIAS,PRODUTOS E INSUMOS RS 0,00

Este dowmento é parte integrante de esaibnação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.n.D9.43..FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos termos doDeaeto ,.. 8.68312016.
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: LlMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVlCOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP

Periodo da Esailuração: 011'0112018a 31/12ll018

Número de oroem doUwu: 5

CNPJ: 14.725.69910001-61

Período SeIeàonado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Desaiçio Nota Saldo IniàaI Saldo FII18I

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO RS 0,00 RS 0,00

MATERIAlSAPUCADOS NA PREST. DE RS 0.00 RS 0,00
SERVIÇOS

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE RS 21.079,14 RS 8220,45

DESPESAS DE MEseS seGUINTES RS 21.079,14 RS 8220,45

VAlE AUMENTAÇÃO - PAT RS 7.323,92 RS 1212,00

e VAlE lRANSPORTE RS 13.755,22 RS 7.008.45

ATIVO NÃOCIRClLANTE RS 35.637.95 RS 67.632,92

INVESTIMENTOS RS 1200.00 RS 2.400,00
OUTROS IllVESTIMENTOS RS 1200,00 RS 2.400,00PERMANENTES

SlCOOB - Conta Capital RS 1.200,00 RS 2.400,00

IMOBLIZAOO RS 34.437,95 RS 65232,92

MÓVEIS E UTENSiuos RS 5.455,00 RS 7.055,00

MóVEIs E UTENSiuos RS 5.455,00 RS 7.055,00
MAQUINAS, EQUPAMENTOS E RS 5.471,18 RS 6.281.18FERRAMENTAS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS RS 5.471,18 RS 6281,18

IMOBIlIZADO EM ANDAMENTO RS 18.325,92 RS 46.710,89

ADIANTAMENTOS DE CONSÓRCIOS RS 18.325,92 RS 46.710,89
(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E RS (742,65) RS (742,65)EXAUS. ACUMUL
(-) (-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E RS (742,65) RS (742,65)UTEN5Í..JOS
EQUIPAMENTO DE PROCESSAMENTO RS 5.928,50 RS 5.928,50e DEDADOS
EQUIPAMENTOS OE INFORMÁTICA RS 5.928,50 RS 5.928,50

PASSIVO RS 4277.249,43 RS 5.115.446,23

PASSIVO CIRCUlANTE RS 1.040.606,42 RS 1.492.438,14

FORNECEDORES RS 15.009,53 RS 20.200,21

FORNECEDORES RS 15.009,53 RS 20200,21

FORNECEDORES DIVERSOS RS 0,00 RS 0,00

SENDAS DISTRIBUIDORA SfA lJ83 RS 0,00 RS 3.798,54

UNIAO QUIMICA LIDA RS 0,00 RS 3.116,00

ROBERTA SOARES DE SOUZA RS 0,00 RS 0,00
PROS PACK INO. E COMERCIO DE RS 2.979,20 RS 0,00PAPEIS LIDA

Este documento é parte integrante de esaituração aJja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.80.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos tennos doDecreto nO8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Oigítal- Sped
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BAlANÇO PATRIMONIAL

Periodo SeIecionado: 01 deJaneiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Entidade: L1MPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDELIMPEZAEIRELI- EPP

Periodo da Esaituração: 01101Q018 a 31/12Q018 CNPJ: 14_725_69910001-61

Número de Ordem do Uvro: 5

Nota Saldo Inicial
MAIS ClEAN HIGIENIZACAO LlDA. - ME

COMERCIAL MACEOO LTDA ME
EXCELLENCIA SOUJCOES, COMERCIO

ESERVICO
PARAIBA OESCARTAVEIS E

EMBALAGENS
F SAN DE CARVAlHO - EPP

a TECNOPRINTERCOM. E SERVICOS
_LIDA

WMS SUPERMERCADOS 00 BRASIL
LIDA

ATACNlAOSA

REPlASTIL COMERCIO ATACADISTA DE
PlASTIC

INDUSTRIA DE VASSOURAS UNIÃO
EIRELE-UE

ANCORA IMOBIUARIA LIDA
COMPAMiIA ENERGETlCA DE

PERNAMBUCO
ENERGISA BORBOREMA - DIST. DE

ENERGIA
\I\Il COMERCIO E IMPORTACAO LIDA
ROOY INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA­

EPP
SOBREIRA E LOPES COMERCIO DE EPf

EFERRA
BOMPRECO SUPERMERCADOS 00

NORDESTE LIDA
LUCINALOO DE MELO OINIZ JUNIOR­

MEa RAMON CHAVES VALENTIM
• 09021638410

HENRIQUE DE VASCONCELOS MEIRA
07549063451

PONTO RN CONTROLE DE ACESSO
EIREU-ME
J F 00 NASCIMENTO FRAGRANCIAS ME

DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS FARIAS
ElREU

JOAQUINA DE SOUSA MOURA

FRANCISCO CARLOS LUSTROSA-ME
CAMTEX INO E COMERCIO TEXTlL

LTOA-ME

JEHAN UTUDAOES DOMESTICAS LlDA

RS 6.024,50

RS955,00

RS 890,00

SakIoFnaI
RS 738.90

RS 341.10

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS0,00

RS 0.00

RS0,00

RS 0,00

RSUl59.00

RS 2525,10

RS 0,00

RS 1.179,17

RS 0,00

RS 0,00

RS 724,00

RS 1.068,00

RS 191,86

RS 2101,00

RS 2266,25

RS 206,66

RS 227,59

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 1.071,50 RS 0.00

RSSO,OO RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 87,88

RS 740,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 135,00

RS 0,00

RS 389,62

RS 0,00

. RS0,00

RS 0,00

RS 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração ruja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9_n.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos t doDecreto n·8.68312016.
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BALANÇO PATRIMONIAL

Período da Esaituração: 01«llQ018 a 31/12f2018 CNPJ: 14.725.69910001-61
Entidade: UMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVlCOS DE UMPEZA ElREU - EPP

NúmerndeoroemdoU~: 5
Periodo SeIeàonado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Nota Saldo IniàaI SaIdoFtnaI
RS 0,00 RS 0,00

RS 0.00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS684.00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0.00 RS 0.00

RS 0.00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 136,00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0.00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 1.523,87

RS 0,00 RS 0,00

RS 0.00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0.00

RS 0,00 RS 0,00

RS 0,00 RS 0.00

EKYPEL EOOIP ESCRrT LTOA

GROTA ESTIVAS E CEREAIS LIDA

RODRIGUES E UMA COMERCIO
VAREJISTA CIA DA CARNE

INDUSTRIA E REPRESENTACOES OE
CAlCADOS H

A & LINOUSTRIA E COMERCIO DE
PAPElSLlDA-ME

_ A HORA CERTA RELOGIOS DE PONTO
• COMERCIOE SERVlCOS LTOA- ME

PNEUMAX LTOA

BAlCAO FARIAS COMERCIO
ATACADISTA DE AUMENTOS EIREU

TB DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS
BRElHIE

LUCIANO OUVEIRA E SILVA
01567929745

ADALTON MARTINS DA SILVA
71346015449

ATACADAO DOS PARAFUSOS LTOA

RIO 00 PEIXEATACAREJO COM ATC E
VAR

ERA DIGITAl COMERCIODE
PAPElARIA, INFORMATICA, MO

ANHANGUERA COMERCIO DE
FERRAMENTAS LTOA

SANDRASILVA SANTOS 01149722495
JOSE PEREIRA DE ANDRADE NETO

EIREU

ANATEC COMERCIOElREU

a SUPER COMERCIO DE PRODUTOS
.. SANEANTES DOM

QUIMICA MOURA INDUSTRIA E
COMERCIO LTOA

ANDRE BDE VASCONCelOS
DESCARTAVEIS- ME
M&CMATERIAL DE EMBALAGENS

LTOA

EUANE AMARA DOS SANTOS

COMERCIAl DE COMBUSTlVEIS
NORDESTE LTOA

EVANDRO PEREIRA DA SILVA EPP

PALACIO DAS FERRAIoENTA.S E
PARAFUSOS LTOA

ANDRE BRASLEIRO DE VASCONCELOS
BREU

Este doa.mento é parte integrante de esailuração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos termos do Decreto nO8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Digítal- Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL
\

Entidade: UMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDEUMPEZAEIRELI- EPP

Período da Esaituração: 01Al1fl018 a 31/1212018 CNPJ: 14.725.69910001-61

Número de Ordem do Uvro: 5
Periodo SeIecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Desaição Nota Saldo Inicial Saldo FII18I

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS RS 349.920,,23 RS 714.535,45

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RS 349.920,23 RS 714.535,45
RECOLHER

ISS A RECOlHER RS 0,00 RS 0.00

IMPOSTO DE RENDA A RECOLJ-ER RS 0.00 RS 0.00

CONTRIBUIÇÃO SOCIAl A RECOLHER RS 0,00 RS 0,00

IRRF A RECOUtER RS422,n RS969,ne PlS A RECOLHER RS 55.626,18 RS 120.690,08

COFINS A RECOlHER RS 293.871,28 RS 592875,60

OBRIGAÇÕES TRABAlHISTA E RS 640216.45 RS 69U78,44PREVlDENclÁR1A

OBRIGAÇÕES COM o PESSOAl RS 281.435,76 RS 241.665,71

SAlÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR RS 258.010,38 RS 230.621,60

PRÕ-l.ABORE A PAGAR RS 1.780,00 RS 1.780,00

HONORÁRIos A PAGAR RS 0,00 RS 5.724,00

MENSAlIDADE SINDICAL A RECOLHER RS 316,55 RS 166,93

PENSÃO AUMENTiclA A PAGAR R$344,63 RS 463,72
CONTR SINO. ASSISTENCIAl.. A

RS 20.984,20 RS 1.916,45RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER RS 0,00 RS 0,00
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAl A

RS 0,00 RS 993.01RECOLHER

OBRIGAÇÕES SOCIAIS RS 358.780,69 RS 452.812,73

INSS A RECOLHER RS 326.000,29 RS 375252,51e FGTS A RECOLHER RS 32780,40 RSn.500:Z2

PROVISÕES RS 0,00 RS 0,00

PROVISÕES PARA 13" SAlÁRIO RS 0,00 RS 0,00

INSSlFGTS SI PROVISÕES PARA 13"
RS 0,00 RS 0.00SALÁRIO

OUTRAS OBRIGAÇÕES RS 738,00 RS 2210,00

CONTAS APAGAR RS 738,00 RS 2210,00

ALUGUEIS A PAGAR RS 738,00 RS 2210,00
ENERGIA aÉTRlCA,ÁOOA E TELEFONE

RS 0.00 RS 0.00APAGA
ENERGIA ElETRICA, AGUA E

.. o.~ ".,00TELEFONE A PAGAR

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS RS 34.722,21 RS 61.014,04

\Este documento é parte integrante de esaituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.as-o, nos tennos doDeaeto nO8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Digítal- Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: UMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDEUMPEZAEIREU- EPP

Período da Esaituração: 01«)112018a 31/1212018 CNPJ: 14.n5.699IOOO1-61
NúmerndeDmemdoUwu: 5
Periodo SeIecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Descrição Nota Saldo lniàal Saldo FII13II
EMPRÉSTIMOS RS3U22,,21 RS61.014,04

BNB- Banco do Nordeste do Brasi RS 34.722.21 RS 18.055,53

SICOOB RS 0,00 RS 42.958,51

PATRIMÔNIOliQUIDO RS 3.236.643.01 RS 3.623.008.09

CAPITAL SOCIAL RS 395.000,00 RS 395.000,00

CAPITAL SUBSCRITO RS 395.000,00 RS 395.000,00e CAPITAL INTEGRAUZADO RS 395.000,00 RS 395.000,00

LUCROSou PREJUÍZOSACUMUlADOS RS 2841.643,01 RS 3228.008,09

LUCROSou PREJUÍZOSACUMUlADOS RS 2841 ..643,01 RS 3228.008,09

LUCROSA DISTRIBUIR RS 2.841.643,01 RS 3228.008,09

LUCRODOEXERciclO RS 0,00 RS 0,00

Este docwnento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.n.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.B8..{), nos termos doDeaeto n" 8.68312016. \Este relatório foi gerado pelo Sistema Públim de Escrilllração Digital- Sped

Versão 6.0.5 doVlSUalizador Página 11 de 11
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: LlMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDELIMPEZAEIRELI- EPP

Período da Esaituração: 01~112018a 31/1212018 CNPJ: 14.725.69910001-61
Número de Ordem do Uvro: 5

Periodo Seleàonado: 01 de Janeiro de2018a 31deDezembrode 2018

Nota Valtor
RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESTADOS

(-) OEDUÇÓES

(-)(-) ISS

(-) (-) COFINS

(-){-}PIS

a RECEITA ÚQUIDA

- (-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

(-) MATERIAIS APlICADOS NA PREST. SERViÇOS

(-) PISCrêdito desp. openláonais

(-) COFINS Crédito desp.. operacionais

lUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS COM PESSOAl

(-)INSS

(-)FGTS

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS

(-) PRó-LABoRE

(-) 13'"SALÁRIO

(-)FÊRIAS

(-) INDENIZAÇÕES E AVISO PRJ::VIO

(-) EXAMES OE SAúDE OCUPACIONAl

(-) VAlE AUMENTAÇÃO- PAT

(-) VAlE TRANSPORTE

(-) ADICIONAL NOTURNO

(-)ADICIONAL OE INSALUBRIDADE

(-) ADICIONAL DE PERICUlOSlDADE

(-) CESTAS BASICAS- PAT

(-) COBER1lJRA SOCIAL FAMIl...IARSINDICAl

(-) Encargos INSS6'GTS 5113" salário

(-)ACORDOSISENTENÇ JUDICIAIS

(-) DESPESAS ADMINISTRATNAS

(-) AlUGUÉIS

(-) ENERGIAElÉTRICA

R$ 8.350.502.41

R$ 8..350.502,41

R$ (1.185.116,85)

R$ (413295,38)

R$ (634.638,18)

R$ (137.783,29)

R$ 7.164.785,56

R$ (197.845,24)

R$ (264.133,02)

R$11.824,30

R$5U63,48

R$ 6.966.940,32

R$ (6.399.085,10)

R$ (6.137259,83)

R$ (978.782,43)

R$ (487.392,43)

R$ (3.159.231,15)

R$ (24.000,00)

R$ (281.890,77)

R$ (237255,48)

R$ (229.235,41)

R$(4.591,OO)

R$ (32tt057,21)

R$ (197.785,91)

R$ (21.959,83)

R$ (3.112,20)

R$ (4.594,73)

R$ (114.186,72)

R$ (1.870,00)

R$ (59.758,96)

R$ (5.555,60)

R$ (72..679,72)

R$ (23.393,25)

R$ (3.604,53)

Este dorumento é parte integrante de esailuração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69.44.A7.F6.B~ nos tennos doDecreto no 8.68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaituração Dígítal-Sped

Versão 6.0.5 doVisualizador Página 1 de 3
\
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: UMPSERV TERCEIRIZACAO EM SERVlCOS DE UMPEZA EIRElI - EPP
!}Período da Esaib.Jração: 01Al1f2018 a 31/1212018 CNPJ: 14.725.69910001-61

Número de Ordem do Uvro: 5 C:1)'( _)
Período SeIeàonado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

~

Descriçio
(-) ÃGJA E ESGOTO
(-) TElEFONE

(-) DESPESAS POSTAIS E TELEGRÁFICAS

(-)MATERIAl DE ESCRITÕRIO

(-) ASSISTtNcIA CONTÁBL

(-) MANUTENÇÃo E SUPORTE DE SOFTWARES

(-) ANUIDADES CONSELHOS DE CLASSE

(-) VIAGENS EM VISITAS TECNICAS

(-) DESPESAS GERAIS

(-) MANUTENÇÃo E REPARO

(-) DESPESAS POSTAIS E lB...EGRAF1CAS

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS - PF

(-)SEGUROS

(-) SERVIços PRESTADOS POR TERCEIROS - PJ

DESCONTOS FINANCEIROS OBTDOS

(-) MATERIAl OE COPA E COZINHA

(-) DESPESAS COM FRETES E CARRETOS

(-) CONSULTORIA JURíDICA

(-) Combustíveis eLubriIicantes
(-) DESPESAS COM FARDAMENTOS

(-) DESPESA COM CARTORIO

(-) BRINDES DIVERSOS

.IA (-)DESPESAS FINANCEIRAS

.. (-) MUlTAS DE MORA

Nota

(-) JUROS PASSIVOS

(-) JUROS OE MORA

(-) TARFAS BANCÁRIAS

(-) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

(-) TAXAS DIVERSAS

(-) Fundo EMPREEIIVER PB

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES 00 IRPJ E CSLL

(-) PROVISÃo PARA IRPJ

Valor
RS (855.89)

RS (6.429,66)
RS (70,40)

RS (4.426,16)

RS (25.306,00)

RS (2.472.04)

RS (2254,47)
RS (3.867,32)

RS (95.541,03)

RS (7.675,00)

RS (124,10)

RS (3-')65,50)
RS (15.640,03)

RS (31.488,00)

RS 9,50

RS (430,50)

RS (674,56)

RS (20-'100,00)

RS (15.618,94)

RS (416,00)

RS (241,06)

RS (176,84)

RS (82.724,61)

RS (64.744,38)

RS (4.432. 14)

RS (5232,27)

RS (8.315,82)

RS (10.879,91)

RS (3.418,13)

RS (7.461,78)

RS (0,00)

RS 567.855,22

RS 567.855,22

RS (129..871,94)

\Este dowmento é parte integrante de esaituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A.54.05.69A4.A7.F6.BB-O, nos termos doDeaeto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Esaíturação Digítal- Sped

Versão 6.0.5 do Visualizador Págína2de 3



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: LlMPSERVTERCEIRIZACAOEMSERVlCOSDELIMPEZAEIRELI- EPP

Período da Esaituração: 01«11(2018a 31/12f2018 CNPJ: 14.725.69910001-61
Número de Ordem do livro: 5

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de2018

Desaição
(-) PROVISÃOPARAIRPJ

(-) PRoVISÃOPARACSlL

(-) PROVISÃOPARACSL.L

LUCROÚQUIOO 00 EXERCÍCIO

Nota VaIDr
RS (129.871,94)

RS (51.073,90)

RS (51.073,90)

RS 386.909,38

Este doa.unenfo é parte integrante de esaituração ruja autenticação se comprova pelo recibo de número
A9.77.D9.43.FD.EF.EE.8E.8D.2F.F1.B6.0A54.05.69.44.A7.F6.BB-O, nos tennos do llea8to no 8.68312016.

Este relatório foi geradopelo Sistema Público de Esaituração DigitaI- Sped

Versão 6.0.5doVisualizador
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25JD6I2019 hlIps:/lautdigitaLazevedobastos.oot.id1ome/COI'J1lfOI'éIr1e/18512S06191120290Z26

REPúBLICA FEDERA11VA DO BRASL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
FUNDADOEM1_

PRIMEIRO REGISTRO avtL DE NASCIMENTO E ÓllTOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos, WTERDIÇÕES E 1UTB..AS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

N.Epilâcio Pessoa, 1145 Bairro dos Eslados 58030-00, João Pessoa PS
TeL:(83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

htIp:/'-'t.flZeledobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.nolbr

DECLARAÇÃODE SERVIÇODEAUTENnCAÇÃO DIGITAL

o BeL Válber Azevêdo deMiranda Gavalcanti, OIíáal do Primeiro Res;stro Civil deNasámenl'o6 e ótitos e Privativo de Casamentos, Interdições e TuIl!Ias
com alribt.ição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa capital do EsIado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.__

DECLARA para 06 devidos fins de dreiIo que, o documento em anexo identificado indvidualmente em cada CóIigo deAdenficação Diglal' ou na referida
sequência, foi at.enIic:ad06 de acordo com as L.egsl8ÇÕeS e normas vigentesa.

DEClARO ainda (JIe, para garantir transparênáa e segurança jurilica de todos 06 aI'o6 oriundos dos respedivos serviços de Notas e Regislr06 do Estado
da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça ediIDu o Provimento CGJPB N" 00312014, delenninando a inserção de um cõdigo em todos os alas rdoriais e
'"':;;~_: -ii,cada Selo DisjIaI de FI'SCiIIDçio Extrajudáal contém um cõdigo único (por exemplo: Se*)DigiiI;aI:ABC12J4S.X1XZ) e dessa fonna.. cada
8l pucessada pela nossa SeIvedia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessãrio alravés do &ite do TrituJal de Jusiça
do Estado da Paraíba, endereço htIp:IlcorregedoIiatjpb.jus.brlselo-d~

A autenticação dlgtaI do documento faz powa de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a empesa LIIIPSERV TERCBRIZAÇÃO EM SER\( DE
UIIP.. LlDA Inha posse de um doaunenlo com as mesmas características (JIe foram reproduzidas na cõPa aulenticada, sendo da empresa u.sERY
TERCEIAIZAÇAo EM SERV. DE LIIIP. LlDA a lII6pOfISabiIdade, única e exdusiva, pela idoneidade do doaJmenIo apresentado a este CaItIirio.

Esta DEClARAÇÃO foi eniIida em 25DiI2ID1911:31:21 (hara lor:aI) alravés do sistema de 8W!nIicaçio cItjIaI do cartório Azelédo BastQs,de acordo
com o Art 1°, 10" e seus §§ 1· e 2" da W 2200I2001, como também, o dorumento eletrõnico autenticado conb!IJdo o Certificado DVtaI do 1itIàr do
cartório Azelédo Bastos, poderá ser safidado drelamente a empresa UMPSERV TERCBAIZAÇAo EM SERV. DE UI'IF.. LTDA ou ao cartório pelo
endereço de e-maI aW!nlica@azevedobIEtos..br

Para irlormações mais deIaItadE deste 110,acesse o &itehttp§://autdlcital.azev~ nolbr e irfonne o CõcfgDde Con6Ula desta llecIa'afão..
Código de Consulta desta DecIiIaçãu: 1281240

A const*a desta Dedaraçâo esIarã disponível em n06SO &iteaté 25IUII202O 11:24:57 (hora local).

'CódigodeAubIIItic:açio DigiIaI: 18512506191120290226-1... _lPs \IIgenII5: Lei Feder.iI fi"8.935194, Lei Federal fi" 10.40612002, Medida Provisória fi" 2200f2001, Lei Feder.iI fi" 13.10512015, Lei EstamaI no
8.72112008" Lei EslaclJal no 10.13212013 e ProvimenID CGJ N" 00312014.

O referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

,-l_~~_'_'''''''''''''"''~1~ 380b8f70cae72Oeb601297bd54fd1 .

https:/Iautdígital.azevedobastos.notbrlhome/comprovanteJ18512506191120290226
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

Declaramos que a empresa LIMPSERV TERCEIRlZAÇÃO EM SER~S DE

liMPEZA EIREU-EPP, inscrita no CNPJ n" 14.725.699/0001-61, inscrição

estadual n° ISENID, estabelecida na Rua ManoeI Feliciano do Nascimento, n"

640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande-PB, CEP 5841(j..()55,possui os

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e ou administração

pública:

Nome do N°/Ano do Vigência Valor total
Contrato do contrato

INSTITUTO FEDERAL 078/2015- 01/10/2015 a R$ ,DE EDUCACAO, PROAD/IFRN 30/09/2020 2.080.394,04
CIENCIA
E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO
NORTE: Av. Senador
Salgado Filho, n° 1559,
TIroL Natal/RN.
JUSTIÇA FEDERAL 08/2016 22/05/2019 a R$
DA PARAIBA: Rua 21/11/2021 2.279.784,90

Teixeira de

"'*)J&y



39/2019

Carvalho, nO 480,
Brisamar, João
Pessoa/PB.
SECRETARIA DE 37/2017
ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO
HUMANO: Av.
Presidente Epitácio
Pessoa, n° 2501, Bairro
dos Estado~ João
Pessoa/PB.
COOPERCARGO: Av. 01/2018
Deputado Raimundo
Asfora, n° 1699, bloco ~
loja 04, Velame,

Grande/PB.

21/03/2017
21/03/2020

a R$ 647.197,20

16/07/2018 R$ 20.972,28
POR PRAZO
INDETERMINAOO

a R$ 909.555,84INSTITUTO DE 002/2019
PSICOLOGIA
CLINICA
EDUCAOONAL E
PROFISSIONAL­
IPCEP: Rua Walfrido de
Almeida e Silva, s/n,
Areal,

ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO
ESTADO DA
PARAÍBA: Praça João
Pessoa, s/n, Centro, João
PesSüa/PB.

02/04/2019
01/04/2020

03/07/2019
29/12/2019

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS R$
9.289.546,26

ITEM 11.2.3 : Patrimônio

R$ 774.128,86
R$
3.623.008,09



112.3. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento),
para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (ORE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

Receita Bruta ORE/2017: R$ 8.019.103,51 ,...
Valor Total dos Contratos: R$ 9.289.546,26

Valor Total dos Contratos -1 * 100 = 15,84%
Receita Bruta ORE

JUSIlFICATIVAS: A nossa empresa apresentou percentual divergente a 10%
devido ao fato de que os dados da Receita Bruta foram extraídos das
Demonstrações Contábeis do exercício 2018, entretanto alguns contratos foram
iniciados no ano calendário 2019.

Campina Grande-PB, 27 de Novembro de 2019.

DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante Legal

RG nº 3.429.258 SSP-PB ICPF: 082.596.344-30



PODER JUDICIÁRIo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAfBA

TELEJUDICIARIo - CENTRAL DE CERTIDÕES
PraçaJoão Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PS)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registras de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estadoda Paraíba, nada consta

contra- I
CNPJ: 14.725.69910001-61
Razão Social: UMPSERVTERCEIRIZAÇÃO EMSERVIços DE UMPEZA BREU EPP
Nome Fantasia: UMPSERV

Certidão emitida às 10:56 de 13/1112019.

VaJídade 30 <ias

1- Esta certidão foi expecIda .,.atuitamente, através da intemet, com base na Resolução nO171201O.da Presidência do
TJPB e na Resc*Jção ri' 12112010 do CNJ.
2- O número do doaJmenID COIlStante nesta certidão foi informado pelo próprio soIcílante. sua autenticidade deverá ser
conferida pelo interessado c:oni"onIando com o documento origínal (ex: CPF eRG).
3- EsIa certidão não fera vaidade para tns de ínslrução de processos judícíaís •
.... A pesquisa é res1rílaaos dados fornecidos pelo soicítanIe, ic:ando ressalvados os resjslros cadastrados de forma
clversa.
S-A pesquisa foi reaIzada em lodos06 sistemas procetillUaísem ÚICÍOIlamento, exceto no sístema SEEU (Execuções
Penaís).

Para conlrmar a autenticidade deste documento acesse hIIp:JIappJjpb.jus..brJll;8l1lDhr.alídarcedillao e ÍfI6Ífa o códgo de
validação: jMgf.qe8m. Você pode também ler o coligo aR apresentado no ~e~~

)

\
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*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLA11VA
"CAÇADEsntucto PE.~Á"

SECRETARIA DE ADM1NISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

ATI'.STADODE CAPACIDADE rtCNICA

Atestamos para os devidos fins que a emptesa UMPSERV TERCEIRlZAÇÃO EM ~
SERVIÇOS DE UMPEZA ElREU EPP. estabet,:cida a Rua MaDoel Feliciano do
Nasciment~ ~ Janfim Quarenta. em Campina ~ - CEP: 58416-055. inscrita
DO CNPJ sob o li' 14.725.69910001-61 ~wm prestando a ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA 00 ESTAOO DA PARAlBA Serviços Continuados de Manutenção.
Limpeza e CODSCmIÇio predial de lII.Imeira satisfatória. nos temos do Contrato n·
3912019.

r ANEXO 1- CONTRATO ~ 39/ltl'
ITEM POSTOS DE SERVI os ANT.
I

t
2
3 2I

I 4 12

, S 2
6 Ascensorista S
7 Eletricisaa 3
8 Pedreiro 2 '\9 Servente de Pedreiro 2
10 Bombeiro Hidráulico 2
II Pintor 2 !

12 Técnico de Refri 3
I

13 Man:eneiro 3 I
~TOTAL 15

João Pessoa. IS deoutubro de 2019.
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2211112019 hIIps:I/autdigitaLazevedobastos..rd.brlhomelcomprovantel18512211191341280677

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CNL DE JUSClMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVODE CASAMENTos. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOAOPESSOA

Av. EpiI:Icio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeI.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.nolbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENllCAÇÃO DIGITAL

o Bel VfIIIer Azevêdo de Miranda cavaIcalti, Oficial do Primeiro Registro CM de Nascimentos e õtitos e PrivaIivo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com alriJuição de autenticar e rec:oohecer mnasda Coman:a de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em vi1ude de Lei, eI'c...

DECL..ARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Códlgo de AIieIrticar;ão DiglaI' ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as legislações e normas ~.

AoEClARO ainda que, para garanIW balisparêllcla e segurança juridca de todos os atos orilBldos dos respedivos serviços de Notas e RegisIros do
_Estado da Paraiba. a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CG.P8 N" 003f2014,determinando a inserção de um código em todos os

atas notoriais e registrais, assim, cada Selo Diglal de FlSCaPação Extrajudicial contém um código único (par elCemplo:Selo DigiIiII:ABC1Z34S­
xtJa) e dessa fonna, cada autenlicaçao processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto ft:Ir necessário
através do site do Tribunal de.Q;üça do Estado da Paraíba, endereço hIq:LI/corregedoriatjpb.jus.brJseIo.digitall

A auterticação diglal do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada. a empresa UMPSERV TERCERlZAÇÁO EM
SERV. DE LlMP. LTDA tinha posse de um doclmento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia alterticada, sendo da
~esa UIIPSERV TERCBUZAÇAO EM SER\(. DE UMP. LTDA a responsabilidade, única e elCcIusiva, pela idoneidade do docmlento
apresentadoa este Cartório.

Esõta DEClARAÇÃO foi emiIida em 2211112019 13:58:14 (hora local) aIr.Nis do sistema de autenticaçáo digital do Cartório AzeIIêdo Bai;tos,. de
acordo com o Arl 1·, 10" e seus §§ 1- e 2"da MP 2200I2001, como tambêm, o documento eletrõnioo autenticado contendo o Cerdif;ado Di!IbIdo
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamen1e a empresa UMPSERV TERCERlZAçAO EM SERV. DE LIIIP.. IJDA ou ao
cartório pelo endereço de e-maI autentica@azevedobastos.notbr

Para informações mais detalladas deste ato, acesse o site https:llautdigitaLazevedobastos..nolbr e informe o Código de ConsI.IIa de5ta
DedMação..

Código de Consulta desta Deda'ação: 1398793

A 00I'1SIJIadesta Dedalação estarâ disponiveI em nosso site êrté.z••• ,.Z•••• ,..
"Código deAutenticação Digital: 18512211191341280677-1
"Legislações Vigentes: lei Federal rf' 8.935194, lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória rf' 2200I2001, Lei Federal n· 13.10512015, Lei
Estadual n· 8.72112008, lei Estadual rf' 10.132/2013 e PllJIIimento CGJ N" 00312014.eo referido éverdade, dou fê.

CHAVE DIGITAL

OOOO5b1dnI4fd94tlIl57f2d59fE~::o5Ib2635e_55IlIc3fOOica4Jbc57210fafc7c3584262fd14617167fecgefl58d267blM418e8cc993fe8abde
c5375ca26b8e5044f7d58b1267b0bf528d

htIps:lIautdigitaLazevedobastos.notbrllornelcomprovael18512211191341280677 1/1



*ESTAOO DA PARAisA
ASSEMBLÉIA I_EGlStAUVA

COMISSÃO PEIL\.tANDo'TE OE UClTACAo

CON'I'RATO ... 3W2019 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIços CONTINUADOS. QUE ENTRE SI
CElESAAM A ASSEMBLEIA LEGISlATIVA 00
ESTADO DA PARAiBA. E A EIIPRESA
UMPSERV TERCSRIZAÇAO EM SERVIÇOS DE
UIIPEZA BREU.

A ASSEMBt.BA LEGISLATIVA DO ESTADO DA pARAíBA cem sede na Praça Joio Pessoa si",
Centro - JoIo PessoaIPB. inscrita no CNP.IIMF n" 09283.91210001-92. ~ ne&te ato
represetdada pelo seu DirelOr Geral, lIarco Audlio Henrique leite. brasieim. portador do RG d'
1.581.699 SSPIP8 eCPF d'806.198.784-87, resicIettte e domíàIiado nesta CapltaI, aquí denominada
CoaIr.iUnte fi,dooutro lado. na qualidadede~ a empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO
EIl SERVIÇOS DE ~ BREU. inscrita no CNPJ 0° 14.125.69910001-&1,estabetecida à Rua
Feliciano do Na$cimenIo. d' 640 - Jardim Ouarenta - CEP. 58416-055 - Campina GfandeIPO.
~ neste alo pelo Senhor Diego Ramos .. Santos~.brasileiro, portador do RG d'
3429258 SSPIPB e CPF n· 082.596.344-30. sesoJvem C$Iébrar por fqrça do presente insb'umento. e
<iS. conformidade com o disposto na lei Fed8t'aI rf' 8.666193 e afIeraçOes posteriores, resotwem
celebrar POfforça dp presente instrumento. e de conformidade com o ~ no Art. 24, inCiso IV da.
Lei Federal rf' a.~ e aIletaç6es posteriores, contrato de prestação de serviços. mediante as
seguintés cláusulas e eondiç6es e de 8COfdo cem o que consta no Processo AdministralNo tf>
18301'2019

CLAUSULA PRtMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

eo.tbataçao de empresa especializada na prestação dos setViçOI8 ~ de Manutenção.
Limpeza e Conserveçio Predial. visandó atender as necessidades desta·CIsa. egislativa, em carâlet"
emergenciaI. por até 180(cento e oitenta)d_ até que se eondua o .PregIo Presenciai nO 1212019,
em andamento. de confcmúdade com o d$posto no att 24. Inciso IV da Lei Federal ~ 8.666193 e
suas aberações. oonbmediscriminedos noAnexo l. parte integrante deste.ccxlbato.

1.1. ESTRATÉGIA PARA IMPlANTAÇÃO

1.1..1. Os serviços setIo coutlatados através de TEiImO de Contrato fomtat e seria execulac:fos de
confonnídade CQm a demanda. àmedida que·forem lJdiciados ... de OS_."Ordens de Serviço"', ~
que serao emitidas conforme as necessidades e conveniênc:ia da ~ legislativa da Pauliba. "\

1.1.2..Serão etl1ibQts tantas 0$ quantas tOtem necessârias. até o fimíIe máximo de valor
esIaIleieCldo na eoutratl!Çio, ~ há o ~ da ~ legislativa da ~ba em utilizar
o quantiIativo tQIef infotIrtac:k1. uma vez.tratar-se de quantítativo MllMIIiw.

1.1.3. ~, semços. ~ iniciar imediatamente após o recebimeoIo de.cada Ordem de Serviço.
sendo ~itido o PQIZO ~ de 15 (quinze) dia$. a contar de dáIa de recebimemo de cada OS
para amplantaçlo mtaldósser.tiço$ soIícimdos. .

1.1,4, Os seNiços.ser60 ~ no Prédio Sede deste
anexos, situados nos seguintes endefeços: .

I
I
I
i
I
l
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1.2. A empresa contratada deYerãse ~ ~boa.execuçIo dos 8eIViços. instruindo seus
empregados .a realizar 06 tratamentos u__ soaiIs ~ urbanidade e bom fINeI de educaçao E,
também. pela guarda. zelo e o bom usodb n"'W. ~ c:oIacados à~ de seus
funcionãrioe para o deMmpenho de suas ~ . .lêI!M' pef$ segurança pessoal e coIetMl.
utilizando equipameAto$póprios quando da execuçIo das'.viços, inctrJsive EPfs. Para a perfeita
execuçIo dos senriçrJs. objeto de$te. Temto de ~ •••••..."esa devetã constiIuir equipes
00I"IlpQStas com nómero suficientede empregados que Ir~ ~.e ooordenados por um
~. de tal forma a manter os serviços ~' •• a7lllleftÇio. UIItpRa •
~-r.açIo Predial. no prédio Sede da Assêrnbieia l~· da Paraiba. no Centro
~. daAlP8 (Patatba PaIace) e em sevsAnexos, atnwesde J)eS$OBIquaIificado.,

12.'. Especificaçtee dos Serviços. para lM'OPOSta de lidtaçIo: 0$ ~ a serem
COi'Jbatados exigem ~ de 'pe$Sé)aI em dois turnos. com equipe lII'Ilinima dt 86 (oiteftta •cinco' pe$$08$ abaixo discr'imInadas.de ambos os S8X0$. composta de:

r
I, ITEM !

: I POSTO DE SERVIÇO
,

QTD ;

',22, Os .•semços $&dO "af~8Jdo$ de .~. a se~ no hr.ririo de expediente da
Assembfeia legisl8ha ttaI ~ devendo ,sef obsefvada.. quanto à carga horária dos
TrabaIhacJores, a ~~ ••. ~ categoria. • no edifíCio sede. no Cenrm
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AdmInistrativo da AlPS (Paraíba Patac;e Hotel) e seus anexos já descritos. uma equipe permanente
para atender qualquer serviço objeto dO contrato, todos de farda completa e material necessário ii
segurança e higiene pessoal dos mesmos, luvas para os que trabalham na fimpeza dos sanitãrios e
jardins, bem como todo o equipamento a ser utib:ado nas funções conbaladas.

1.2.3. 1lMCriçio" atividades

01 - AwciIiar de Serviços a.r.is: .~ 0$ seMço& de conservaç6c>, limpeza. bígienizaçâo e
outros serviços gerais nas insta4ações.e ambiíentes fisieos da Assembleia Legislativa da PaIaiba;
remoção, transporte eIou .remanejemenf.o de móveis, utensílios.. mâqtãnas e equ~mentos, quando
necessário: acompanbamento e veríf:iCaçIc> pem~ do·esfado de portÕeS, janelas e semelhantes
de todas as dependências desta Casa legisfabva. PiA·efeíto de manutenção preventiva e corretiva;
vistoria .das depeudêueías da AlPB, abtinàlo e fechando janelas, portas e portões. bem como
tigandoIdesIiga pontos de iiuminaçao; ~ dos ~ de água mineral nos beóedouros~
reeIizaçIó de pequenos consertos de TI'IÓW:I$. ~, apereItos. utensílios, eJementos
decorativos e outros bens $àní1ares, além de .Iavagemdos 'Ve:iCuIos oficiais da frota da ALPB e outras
atribuíções afins.

02 - Encarregado (CWe de Turma): Profissíonal ~ pelo ~ das tanás
previstas. pera os funáonérios contJaIados, peJa ~ e firequência dos mesmos, entre outras
funções afins de ~ de equ;pes, sob a supeMsto do Chefe do Serviço de
.~ e U\1peza da AlPB e chefias imediatas superiores.

03 -.JardineinJ: ~ os seMço$ de: regar as plantas dos jardins e dos vasos; remanejar.
~". va$OS das áreas lntema$ para que possa receber luz solar; manter em boas
COl:'ldiç:ões 8$âfeas .. jardin$, fazendo sempe que necessário. a renovaçIo de plantas e as devidas
corleçlles do....,. apiic:ando f~ químieo-orgãnicos e defensivos pare eIImínaçao de fungos e
demais pragas. aiem de outra& tareIa$ coneIatas.

04 - Copeira: exeeutarao os .setVàços de: ~ de cefé. chás. SUCOS, etc. e disúibuiçio nos
tespectivos ambientes de trabalho; conservaç6c> dos utensifíos destinadío$ a estes fins, mantendo-os
~ e em boa otóem. aíém de outras·atrIluiçCes c:orreIatas.

OS - GMçom: Apresentar o cardápio ao ~ consuJtando...osobre as prefecências e
fazendo..Ihe sugest6es. para auxiJitHo na escolha dos pratos. Servir _nentos e bebidas. \
apresentando.os ao usuário e·dispondo..osnos ptato$e copos. Recolher travessas. talheres e outros ."
recipientes desocupados. encaminhar os. mellnos pata lavagem e seatgem. Preparar mesa de
refeiç&s. ~ em ordem pratos, CQp()S....... e guantanapos. Cortar porçOes de <:ames,
aves ou peixes e ~ satadas e lllItl:o$ ~ junIo â mesa dos· comensais, Executar ouflas
tarefas de mesma I'\atureza e nivef de ~ associadas ao ambiente organizacionaL

06 - Ascensorista: Controlar a ~ e o peso das pessoas e ~ a tralspOOar.
baseando-se nas~.is.~a .btaçio. e tonelagem máx'na pemritida. para garantir a
segurança dos passageiros e au;as:. Operar o etevador. Iigando-o e desIigando.o através de
t.tíspositivos aubuálic:os eIoo msnuai$ e fazendo.o parar nos andares soJicítados; Zelar pelo
funcionamento e Jirllpeza irdema do eiWadoto constatando e comuniCando avatias e cubas
anonnatidades. para.~ ••f$Çac~ de segurança e asseio; Coibir o uso de ciganos na
cabine do ~ ••~ •..•~ •.~1Cia$ desagradáveis; Abrir manuaknente a porta do
elevador, em. caso.•.de ~ por dere1tos. do . e fala de energia elétrica. para
pnsstiJjtar a saida dossr ~ ~ infOrmaç6es ao St.lIxe a ~ de pessoasou~_~ .
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07 - EIetnciat.a: ReeRará a vis10ria d"" da rede eIétriea dos prédios da AlPB; executarã os
$etVÍÇO$ de manutençIo preventiva e COlI'etiva substiIuincb peças e fazendo os teparos necessários
em fJaçIo. quadros. de díslrbJiçêo. luminárias. Iêmpadas, reatares. disjuntores. tomadas, etc. Este
profi$sionaI ~ apreselltal COO"Iplovante de quaiificaçIo técnica emitido por peSSOas juridícas de
Direto Púbtico ou Privado, devidameftte regiStrado nas entidades Phh"jssionais c:ornpeIetrfes. onde
pfeStouserviçOs 110$ UIMlos 2 (dois) anos, a CCdar da data de pubicaçIo do edital.

08 - Pedreito: VeriIita as caraeteristicas das. obra$. exanitaldo plantas e especjficações
técnicas. Orientar na escotha do material.~ e .,.. melhor forma de execução do ".......,.
Orientar a oomposiçIo de misrura. cirrIentQ, an!:i:as. .pedra, dosando as quantídades para obter
arGamassa desejada .As$entar tijolos, 1adfiIhos. aIveoaI,. e mafeIiais afins. Construir aJícen:es.
1evaI_ PBledes. RlUms e construç6e$ si'niIares. Rebocar estrutums constnHdas. Realizar trabalhos
de manutenç60 corretiva de prêc.1ios~ caJçadas. e ~ semefbantes. Armar e desmontcw
andaímes pana ~. dasobras desejadas. ()peQr ~ Executar outras tarefas demesma
natureza e nfvet de ~ídade associadas .,. ambiente otgânizacional

09 - SeI -- de PedNiro: Efetuat a çarga, .óescaIga e t1an$pOI1e de matenais. seM\do-se das
pq,.ias mios ou utiizando carrínbo de mio alou ferramentas manuaís. possi)iIjlatlOO a utiização ou
remoc;io daqueles materiais. Escavar valas e fos$as, .abór $I.iICo$ em pisos e paredes. extJaiOOo
terras, rebocos. massas. permitindo a execução de fundaçOes. o assentamento de canatizaç6es ou
~ para âgua ou rede eIêt1ica. ou a execução de obras ~ MisImar cimento. areia,

britil e outros maIeriai$, através de prócessos manuais ou rnetâRico$... obtendo coneteto ou
atganassa. ~.e transportar mateIíaíS. ferramentas. aparelhos ou qu.. ·peça. impando..as e
~ .. ar:Qrdo com instruç6és. Auxiliar o Oficial ou etlcal!t~ em conjunto ou sozinho
para Jewr • l:Ian't termo a execuçIo de suas Iatefas. Zetar pela oonservaçIo das iocais onde esIio
setldQ reeizi8dlos os serviços: Executar outras tarefas de mesma natureza e niveI de COmpIexjdade
assoaadas ao amblente ~

10 • Bombeiro Hidr.ifllico: I:xecutarâ serviços relacJonadosa maru.dençIo. corretivae preventiva
das itls.taIaçi5es hidrâulicas; wrificarã defebe reabarâ consertos.. ~, ~. de peças e
oon-eção de vazamentas de água; PIOC*terá a instalação e conserto de encanamentn$. além de
outras tarefas correfafa&. Este J,'If'Ofissiona deverá aptesent8r ~ de quaIificaçêo téc:nica
emitido por _StIa$ jurfdcas de DiNito PublIco ou Privado. dlMdamenté regísttado nas entidades
profissionajs ~. onde pteStou. 8eAriços. nos últimos·· 2 (dois) anos, a contar da data depubicaçao do edital

11 - Pintor: Pretaar tintas, massas. pgDIC!C-.:'J~!ne$, mistufando..os nas QUantidades
adequadas. Efetuar pintura â mio, levamar OSmateriais a serem
utiizados nos dívetsos de forma a evitar atrasos e
intetrupç6es nos servlÇos- e coIetiva, ulilízaudo equipamentos de
pnJteçio ~. Zelar pela guarda. conservaçAo.
manutençao e impeza materiais ,Ifikzados. bem como do focal de
trabalho. Executar ~ do seu local de trabatho.

ll~)t'
\,JI

~
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seMços em paínãis de for\la c:omandO e proteçao. Efetuar serviços com SOlda éIétrica e oxiacetiteno.
Efetuar monIageIl$ de sistemas de, ar condfcionado, Elaborar especit'icaç6e$ para a compra de
materiais com funç6es e,quatidades espeáfícas Zelar peJa 'segt.nnça mdlviduaI e ClOIetiva. utilizando
equipamentos de proIleçIo apropriados para a execuçao dos serviços. Zetar pela guana
conservaçIo, ~ e fmpeza dos equipamentos. instrumentos e meteras 'dNados. bem
amo do local de ~, &ecuIar descalte demalu_ e P!Siduos provenientes da execução dos
serviços. ExeCUtlrautRils,~ ~. conComte necessidade ou a critério de seu superior.

13-1Iat~.~.,.~ como dobradiças. puxadofes e outras nas peças e móveis
montadoS, para pot...... o ~ do$ 'rne&mo$ e atender aos requisítos exigidos no seu
ac::.abarrtentO. Pintar, ecwemlzar, ou '~ ... peç8$ e. os móveis confec::donados. para atender as
exigêI,)Qas ~ do !'I~ Montar.:- ~. tabfados, cobertu:as, ~s e
dMsórias. A.ulàfiaf na carga e ~ t.IOs~~ ... o local a ser montado.
bem como na desmontagem e montagem de.~ em mudanças intemas de um local para o outro.
Anotar os materiais a serem ~ nos ~, ~ .•encamínhando os itens faItantes para
Pf'OVidênci:as de OOI1IPfas. de forma a evitar abalOS e ~ nos seMços. Executar descarte de
materiais e residuos proveníentes da exealÇJo, dos .,,~ Zelar pela segurança índMduaI e
coIetiva. utilizando equipamentos de proteç.Io apfaptleldOs, quendo ela ~ dos se.víços, ZeW
peta guarda, c.onservaçao. ~ e impeza dos ~ insfrumentos e materiais
utilizados. bem como do local de trâlaIho. Executar outras ~ coneIat.as. oonfoone nec:e56idade
OU a aitétio de seu superior.

• 1.2.4. T............ 'izadas pelos Audiales_ Serviços Gerais;

f-,~

• Vattw ,bias85ãreas,internas 'eextemas~
• limpar ptsos, escadase demais,áreas. passandoo pano mothado com produtos apropriados;
• lavar e ~ os C'OI'I1partjmen $8t1itários;
• Bater. limpare remover o pó dos capacbos:
• Limpar V1dros das divisões. guichês, portas emesas;
• Encerar e pofir pesos, onde nec:essário;
• ümpar com flanela os melai$. estofado$.. telefones. quadros. e$J)eIIos. etc.;
• Remover con~·o pó, dos móVeis. peitoris. divisórias, guichê$ e ventiIac:Jo(es;
• Recoaher deb_ em geral, Rnsportafldo..os para lugares adequados:
• limparos cesIDs de despejos e,os cínzeiros de tnesa;
• CoIetar o b:o em sacos próprios coma devida recídagem:
• ~. transpooar eIou ~ ~ lJten$ifios.. máquinase equipamentos, quandonecessário:
• Executar manutenção de éanteiIos. WISO$ e gramados. irrigando plantas. foI\ageIt$ e
wgetações, aprontandomudas, ~ a f8l1oçio de detritos;
• CoIocarJrepor 08g&mIJ6es, de âgua minefaI nOs bebecIouros;
• Proceder 8C$ serviços de cepa tais como: preparar café. chãs. sucos. etc. e <fistribu« nos
respectivos ambientes de trabaJho. \

a-~

• Efetuér a faxina e·1avagem das àn!tas de maior ctrq:I~1O
• Passar aspirador de pó onde necessário:
• ümpar as Pl'taS. dMsórias e paredes;

/'-' ,
.J

s



II
ESTADO DA PARAisA

ASSEMBLÉIA LOOIStATIV A
COMISsAo PEltMANfiNTE os LK1T AçAo

• Enceaw e polir ospisos f1alai::tos a cera;,
• lavar gelacIe:Wase bebedouro$.
• linpar. usando produtos apropriadoS. os sofás. cadeiras e poIronas, removendo-os ou
~ seneo:essário.
• limpar as paredes internas, com apfK:açio de produtos nfIo COITO$Í\IOS viSando a
conservaç:fIo da pintura:
• Realizar a ~ gerat da copa, inc:Iusíve armários e lavagem de pises, paredes, etc
• Apticat'~em mobiIiârío~:
• Ctarear os piseis.Javâtieís;
• Lavat os ~ Oficiaisdoacervo daAlPB;
• Revisaros.SiIlInriços diários.

lU- Quinzenll ...... :

• lá'npa(jan!!11S e vidros em geral, nas duas faces;
• consevar •• persianas. Iimpando..as com produtos apropriados;
• Cofao graiaado do$ jardins.

tv-. t • frll •• :

•..
•
•

V-Sem str ....... :

• Efetuar a lavagem 'gerai das paredes ~ utiliulndo produto emaquinátio adequados a
perfeita execução desses serviços. CJb.seNando 3$ nonl_ de segurança do trabaIho':
• lavar os tapetes e capachos com maquinàno e produto próprios:
• Dedecizar·todas as depenciincias do ptédic) (meses janeiro e julho);
• Proceder a limpeza geral nas caixas cfâgualeistemas (meses de~. e juiho).

ClÀUSULA SEGUNDA - DA FlSC\UZAÇÃO E OA.E'XECUÇÃO DOS st:RVIÇOS

Mao obstante a Contratada seja a única e~. ~ peta exee~ de todOs os serviços,
à Conttatante e rasenrado o dIreíto de. sem e de ~.raIquer fonna restrinja a pteoítude dessa
responsabilidade. omtIEIIroeI a mais empIae ~_ .tCiljllo sobre OS seMços. direIamente OU por
prepostos designados, podendo para iS$O:

a) Ordenar a imediata retirada do b:::atbl!R.cc:mo a ~ o de fundonário da Contratada que
estiver'sem unibme ou CA!Châ" .. cu dftcuttar a sua fiYaIizaçao ou cuja petmanênda
na área. él seuexdt.IsNn critêrio~·.••.•.•.. . . .....' ;
b} Examinar as Caneitas Ae r ].J.l .*íÚi.,....~1ârios coklcados ao seu senriço. para comproyar o
registro(Je funçao pm'l (!lIAiIt. . ,;i", '

\'':''':::''.i

•• Iu _,doeonbalq 00I'lga\5e~

/"\ .
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a) Efetuar 0& pagamentos requeridos pela Contratada até 30 (trinta) dias após 8 apresentação da
fatura pelo adjudicatàrioe aceita pele Contratante. aquem cabe a fisc:alizaçlo e~ da
corteta execução do objeIo do contrato;
b} F"1SCatizare confefir Qmatefial enviado pela Contratada:
c}Assegurar o livre- 8Cle$$Odas pe$$08$ aedenciadas peta Contratada aos b::ais onde deverao ser
eXKUtados os SérViços. pestando-Iheos ~ pertínenles;
d) Comunicar imediatamente a Contratada. qualquer irregularidade ou deficiluda que veMa
CC)Ostatar na e.xecuçIo do objeto desta Iícitaçêo.

CLÁUSULA QUARTA • OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa contratada obriga-se 8_

a} Prestar os serviços ~ 1\3Cieusula Primatra sempre em figofosa obserYinda aos termos
deste contrato eda proposta 8que vinC.uIam:
b) Manter durante a execução de$te I~, todas 8$ condiç6e$ de habilitação e quatificaçâo
estipuladasnesta conbataç6u;
c) Atender aos chamados doórgão solicitará. no prazo. de 24{Yinte e quatro) horas. com a finalidade
de comgir as fâhasou defeitos _nofornecimento;
d) Ncar com todos os Onus e obrigações concernentes a mao de obra. transporte. encargt)$
trabalhistas. ~. fiscais e CQmeR';iais resulantes da execução do contrato:
,; Re$ponder por danos causados ditetamente à ~ ou a terceiros decorreIdes de sua
.cu1pa ou dOtona execuçêo do contrato:
f) A ~jbstjbíçao de profissíot_ aedenc:iados peta Colmatada poder6 0C0tTer em casos
~. fortuilos, de força maior ou por solicitação da Contsatante, devendo o novo
~ •• eaelt!lr ~ ..equivalenteou superiOr ao do pmfissionaI subsUtuido, mediante
pt'e'\Iia autoriz:aç.io do ges.1or do CQlbato por parte da Contratante:
g} A Contratada se ~ a substituir os empregados RIo aproyados tecnicamente pela
Contratante:
h} A Contratada deverá responder por quaisquer prejuizos que seus empregados, dútanle a
permanência no local de serviço, causem 110patrimOni()da Conrratardeou de1en:eIros:
i) A Contratada deverá respon$8b1ízar-se por ~ acidentes QUI! venham a ser vitimas os
empregados quando em serviçO. por quanto as _ trabafhistas e .~ ttes assegurem e
demats e~1Cias legais:
j) Para FInS da prestaçfào dos serviços deserttos, a Contratada deverá possuir em seu
eàabelecimento. todos os equipementos aluais e necessários pam um S8I'Viço adequado,
irIfraesttutut' mínima apropriada ferramentas em .~ e técníco$ e$peàaIizados para melhor
desempenho dos senriçoe;
k) Caso • Contnitada. do puder realizar o -~ ••I!IIbiciado. ou o ~ total IeQ4Hs1Cado ou
parte dele, deven; comunicar. por f:IISOrito~ o fato a (".or4ratante. no pazo máximo de 24 (Wde e
QUatro) horas. a conwdo ~ ..Ià.~ •• seMço;
J) Mao será adtnitida a $Ubeont1~ .~ ~.8 outrem••no todo ou em parte, o objeto da
presente coutrataçlo,. salvo,nediac-t~. ~ autoriZação deSta Assembleia legislativa;
m) A Cont.ratade ~ reaIza" 'O ~ 'de .ac:on1o com 8 soIicitaça) do órgIo, na ~ de
~de~ ..maio(~O~~ _soIidtado a ConIJ_1Ie que analisará a soIicIlaçjo;
n} A Contt_ .pacIefá. ~ .~ dos prazos fixados antes de findos. medían1e
fonnaJIzaçJo. de,ritJlt 8.I'ua;
o) Ocorrendo a ~1 IS!,.. "1d._ .... anterior. () Contratante examinará as raz6es expostas e
deddirá pefa9fOI~.pramsouaplt':açêo das.sançOes cabhfejs:p, O Pes$oeI ~ .: ~ nessas atividades, indicado através de relação expticita e
áedaraçao formal ~~ e de ínteica . da Comr8itada de!!iIendo ter

7
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habilidade técnica comprovada para reafizaçlo dos seMços. sendo as obrig~ deconeides dos
vineulOs anratuais. amo OS acordos coieWos de U'abafOO. seguro de acidentes e contrbIiç6e$
previdenciârias Iaf.lbém de sua responsabiIidad' e profISSionais com &odos os equipalnena de
segurança edevidamente taroado$.
q) A COntndada nao poderá cobrar vabes adic:ionais ao COlmato. _ oomo: custos de
deskx:amento. áIimentaçto. Iranspottes, alojamento, bem como adicionais por nbalto em NDados.
domingos, tenadO$ OU em 'horáno notumo.
r) A Contratada fica obrigada a fornecer todas as infonnações soficitadas peta Contratante no prazo
estipulado;

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS

A Contratante pagará á Contratada o vabr ,mensal de RS 279.303.50 (DuanIos e setenta e nove mi
trezentos e três Reaís e cinquenta centavos), ,pela, couttataçAo dos ..-viços ~ da Cláusula
Primeira do presente insInmento contratual

ParilgNfo Pii .. ii8Wo - Estao incluídos nos preços todos OSimpostos, 'tuas. transporte. leis sociais e
demais encagos que ft:idam, sobre a ~ totai óo.objeto, desle ConIrato.

CLÁUSUlA SEXTA - OA DOTAÇÃO ORÇAIIEHTARlA

•

", despesas, ,com, ' a contratação decxJrrente desta licitaçIo, ' ,serão custeadas com 1eCUfSOS, ' financeiros
~ OIçal**> desIa Casa Legislativa na classificação funcional pmgramàtica
Ctt 101.01122.5046.4216 - no elemento de despesa 33903700-100.

a ÃUSUt...A ~-DA FORMA ~ PAGAMENTO

o pagamento seté eretuado iItraW$ de aêdito em Conta Sancáfia em favor da contratada. mediante
~ da respectiva ~ fiscal devidamente ates1ada pefo ~ competente,
cOllfumledispõe o art 40. Í1d$O XIV. _MIa *a".combinado com o art 73. ínc.iso fi. sines "b., da lei
n'" 8.666193 e altetações posteriOres,

Paragrafo Pti'neitQ . O J)faZO de ~ acorrerá no prazo mãldmo de 30 (trinta) dias apóso
moebit'nento definitivo de cada sdicit.ação. contados do aceite das Fatufl)$1 Nola$ Fiscais .

Parágrafo ~ - Os ,pagamen1os somente ••'S8fêo efeblados apõs a comprovaçAo. pela
contraIada. de que se enconba regular com suas ~ medianIe a apresentaçAo das CertidOes
Negativas de l>ébito_

Parágrafo T~ - Ocorrendo etrO,no'~ da CObrança, este serã deIIotvido e o pagwlllento
será sustado. pata que a c:ootratada 'teme, as mecIda$ necessàrias, passando o praz.o para o
pagamento a serc:ontad(l a J)aI1irda .... ~ do mesmo.

II

Parãgrato Quarto - Caso se con$tate, em;) OU ~ na NoCa Fiscal. o Ófgào, ao seu critério.
poderá ~, para as devidas ~ ou atel:á-fa

Parãgrafo Quinto • Na bipótese de~ a Nota H$cat será considIefadacomo nêo apresentada,
para fins de atendimento das condç6escontratuais.

i-\



'*ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA tJ::.GISLA TlV A

COMISSÃO PERMANJ3'\"TE OE LlClTAÇ,\O

Parágrafo Sexto - Na pendência de ~. da obrigação financeQ. em Virtude de penalidade ou
ínadimpléflda contratual. o valor seta descontado da fal\nI ou crêdiIos exieaefdes em favcf da
contratada

Parágrafo Sétimo w O órgao Alo .pagarã. sem que tenha auloI~ .prévia e formal, nenhum
~ que lhe venha a MI cobrado difaIameo1te por teft:eiro8, seja ou não instituiçOes~.
Parãgtafo Oitavo - Os eventuais encargos ~ processuais e outros. decofrentes da
inobservãnáa de prazo de pagamento pela contratada, serão de sua exdusMJ responsabifídad,

Patáglafo Now - A AdminisIração efetuatá fetençao na fonte, dos tributos e contrIluições sobre
lodos os ~llos deri:Jos àCOf'ttfatada

CLÁUSUl.A OITAVA - DO PRAZO eVIGêNcIA DO CONTRATO

o prazo de v;gência deele Contrato emergenàal serã de atê 180 (cento e oitenta dias). contados da
data da sua assir'IaMa

•

P;rigrafo Prilneiao - O pnmente cordJato emergenàaI poderá ser rescindídD unilatefatmente pela
AdminisItaçao Pública, logo que opr~ tic:itatório em andamento seja concündo.

&AUSUlAtI)NA-RSCAlJZAÇÃoe GESTÃO DO CONTRATO

A ge&tIo do ••.~. Fí::arâ .a cargo. da.SecnItaria Adjunta de Adminisbação • Recursos.~ .... e.s. teglslur.a qu& CIe$ignar'ã servidor que exerori a fisc-a!ização e a quem
competirá dirim~ as àMdaIsque surgirem no curso da exec:uçaodo contrato e de tudo dará ciência à
Admmisttaçao_

Parágrafo Primeiro - A ~ de que trata este Item nêo exclui nem reduz a responsabilidadeda
conttaIada, indusíve perante terceiros. por qualquer rrreguIaridade, ainda que resultante de
inperfeíç6as teoHcas.. Vidoa Ndibl:órios. 00 ~ de materíaJ inadaquado ou de qualidade
Inferior. e. na ~ de$ta.* ímpIiça em cotre&pOn!iabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de oonfoonidade com o art 10 diLei no 8.666, de 1993

Panigrafo Segtmdo - O fiscal do contnito anotará em registro próprio todas as ocorrência&
l1!Iacionadas com a execução do contrato. ~ día, mê$ e aoo. bem como o nome dos
funcionélrios ewntuaImente envoIvido$, determinando o que for necessárioã reguIarizaçAo das faltas
ou defaítos obiretvados e encaminhando 0$ .aporlf.amento$ ti auIDridade competente para as
PFOIIidências cabi\làs..

Parágrafo Ten::eiro - As decis6es e providindas que ultrapassem aCGh$êlCia dos representantes
da contratante deveria ser sdicltadas, per esento. aos seus supemres. em tempo hábif para adoç6o
das meódas.cabiveis. conforme preçeitua o~ roo art 67 da lei.f{" 8.666193.
CLÁUSULA DÉCIMA·- DAS $ANÇOES.P()RlfrfADIWlaENTo

o descumprjmento de ~ ~. garantida a.pévia defesa em proce$SO regular. podetã
ensejar, a juizo da Conll.__ a .apicação das seguintes penafidades à Conbatada. sem pejuízo
das demais ~ ...__

.~. -\
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBltlA lEGISUTIV A

COMlS."';ÃOP~ANENTE OE lJCITAÇÃO

a) Adwttência. por eecrilo. sempre que ocorrer pequenas irreguJaridades. que ...ao causem prejuízo à
Con!ratante:
b) Multa de 0.1% (um décino por cento) do wtor total do conttato por dia de atraso. no caso de
descumprimerdo dos pramsde entrega previstos neste conbalo e no ec.itJI a que se vintuta. e de 5%
(cn::o por cenloJdi) valor total do c:onbato por luf,açao a qualquer de suas dáusufas ou norma de
tegislaçao peItinenIe. apIeada em <*lbro na retncidêocia; .
C) SUspensAo Iempofária de partjdpaçlo em líCiIação e mpedimef'ltO de oontratar cam a Assembleia
legistativa do EstadG da Paraíba, por prazo fé) superior a 02 (doís) anos;
d) Oedaraçio de inidcneidade para liC:iIar ou conbatar com a .AdmInisIração Pública. enquanto
perdutarem os motivOs deterrntrtantes da punição ou até que seja promovida a competente
~;
e) R8$CiSIO conlralUal. nos termos da legiStaçêo vígente, notadamente com base no que estabelecem
os artigos 77 e 78.da leinO8.6f56I93, ll8 .~ de descumpriInento total ou parcial de quaisquer
das obrtgaçOes contIabJai$.

Palãgrafo Ptmeiro - A resciSêo doêOntrato acarretará. independel"lternfJnfe de qualquer procedimento
.iudicia' ou extrajudk;ial por parte da~. a reIenÇAo dOs aédilos ~ da cont.raIaçê1o.
atê o limite dos preiUf,zos causados ti Contratante, além das sançOes. previstas neste instrumento e
em lei. até a COInpIeta indenização dos danos. bem cano a assooçIo dos saviços pela Contlatl ..1a
na forma que a mesma determinar.

~arágrafo. Segundo - k$ penaidades poderio ser aplCada$ concomitantemen. conforme disp6e a
ligastaçIo fedeJaf em vigor, e tefio descontadas dos pagamentos a serem efe1uados á contratada.
podendo. eotletaato. Sfinrn inscrita$ .par.t constituirem dívida ativa do Estado. conforme o caso. na
forma da Jef, sem prejuizo da cobrança de perdas e·dano$que venham a ser causados ao interesse
~ e •. P<lSi~ da resciNo COtmatuat

Parágrafo Ten:.:eíro. A ~.t'eSeMI-se o ·direito de suspender ~ o pagametllO
das notas fiscais .~ peta Contratada, todas as vezes que ~em os casos acIna
previstos, até o acerto fmal das ~ impostas·edele deduzJr as impottIrlCias.devidas.

Cl.ÃUSUl.A 0ÉaIIA PRIMEIRA - DA RESCtSlO CONTRATUAl.

A inexecuçêo total ou parcial deste ContraIo enseja ii~ ~. ~ díspostC nosart9ls 17
a 80 da lei no 8.666193 e aIleIaçaes posteriores.

Pal'ágrafo Primeiln - Os casos de rescisio ~ serão fonnaImente motivados nos autos do
processo. asseglJQdo o çOI~io e a~·~

Parágrafo Segundo -A rescisão deste Contr.IIo.f.IC)deri.ser:

a)~, por ato uniiaterat e~da ~ da Contratante. nos casos enumerados
nos masos I a XU e XVII do~ i'8..da teiacjma metlCiOnaôa, noIJicando se a Contratada com a
Mteoedência. miníma de 30 (tritU)~_
b) anigáveI, por acordo ent!e .... ~ ..~ li tefmo no prcx:e$iSO 1icitaIório. desde que haja
convenitnaapacaa~.da~_. ou;
e} jucicial, nos teImos da .Ii' çIo", sc&e a l'l1IaIténa,
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ESTAOQ DA PAltA1SA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(,OMlSS.~O PERMA.~a."TE Of. L1Cn"AçÃo

a.AusulA DÊCIMA SEGUNDA· DA PUBUCAÇÃO

Sesâ de írlteira tesponSabjIidad da Contratante. providencjar, à sua conta. a publiCação do extrato
deste instrumento contratuaS na Impressa OfICial, até o 5·(quinto) dia útildo mês seguinte ao de sua
assinatura confCrme oPar.igfafo único, do art. 61 da lei~ 8_666193 e .. ~ ~

ClÁUSULA DÉCIMA TeRCEIRA - DAALTERAÇÃo DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alerado nos casos previstos no aft 65. da lei n- 8.66&93 e aIeraQOes
posteriores, desde que .. interesse da Contratante. c:om a apresentaçIo das devidas jusIIficatjvas.
adequadas aos termos deste Contrato.

CLÁUSULA 0ÊCtMA QUARTA. DO CONTRATO

Este Contrato fica vinculado ao Processo Administrativo no 183012019. cuja reefizaçao decorre da
autorizaçIo da 0ireIDria Geral da Assembleia LegisJatiya da Paraiba, constante do mesmo e aos
lermos da Proposta de preços ~ pela Contratada.

ClÁllSIlLA DÉCIMA autNTA - DAS.DISPOSIÇõEs GERAIS

Os casos omissos e as·dúvkfas· susc:itadas durante a execução deste ContraIo serao resoMdos pelas
tartes contratanIes de comum acotdO. observado o que dispõe a lei n* 8.666J93 e aIleraç6es
posteric:ns.

P.lnigrafo ~o - Ficarã a cargo da Secretaria Adjunta de Admü_açto e Recursos Htananos
da AssembleIa t "'gtva do Estado da Paraíba o acompanbarnento e controleda eltecução lDIaI
deste Coob'at).

Parágrafo Segundo • Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. como
competente para diriJnír questões oriundas da execuç.:k) de$te Contraio.

E por estarem justas e Contratadas. as partes...mam, perante as t~ abaIXO, o presente
instrumento em 03 (três) W$ de igual teor. forma para que ptoduzam seus efeitos legais.

11
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ESTADO DA PARAISA
A~~~LáA LEGISl.ATlVA

COMJSSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO

ANEXO' • CONTRATO filO 3912018.

_-'03de~2(119 ..:
I'ni~ ',' ,

MARCOAURÉLIOHENRIQUE LEITE
QinItor Geral

Av.. EpiIãcio Pessoa, 1145Bairrodos Estados 58030-00, JoãoPessoa PS
TeL: (83) 3244-54041Fax: (83) 3244-5484

hUp:/lwNw.azevedobastos.notbr
E-mai: cartorioC)azevedobastos.nolbr

•2211112019 hllps:Jlauldigitalazevedobastos notbrlhomelcompovantel18512211191341290505

REPÚBUCA FEDERATIVADO BRASL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
FUNDADOEM 1888

PRIMERO REGISTRO CML DE NASC'"EtfTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos. INTERDIÇÕESE TUTElAS DA COIIARCA DE
JOAOPESSOA
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2211112019

SuhseçioJudiciáriade Patos:
SEIITRF5 - 0880011 - Atestadode Capacidade Técnica

IMÓ'VEL ÁREA DE PISOS - ÁREA DE ESQUADRIAS (VIDROS -
m~ m2)

Interna Externa) Interna ouExterna"
Fórum da Subseção de
Patos 363.72 181.18

100,00 - Térreo

Suhseção JudiciáriaGnanhin:

IMÓ'i'EL ÁREA DE PISOS - ÁREA DE ESQUADRIAS (VIDROS -

e m~ m'

Interna Externa' Internaou Externa"
Fórum da Subseção de
Guarabira 474,82 1.226,50

60,00 - Térreo

OlJJTRAS QUANTIDADE
CATEGORIAS PROFISSIONAIS TOTAL

BOMBEIRO HIDRAULICO 1

ELETRICISTA 1

TÉCNICO EM MANUfENÇÃO 1

JARDINEIRO 1

RECEPCIONISTA I

COPEIRO 5

Atesto, finalmente, que tais serviços, até a presente dag, vêm sendo executados de
forma satisfatória, não havendo, em nossos registres, fatos que desabonem a sua conduta e
responsabilidadecom as obrigações contratuaisassumidas.

eX
CÍCERO CALDAS NETO

1iIe:111C:IUserslUSUARIOIDoclmentslBACKUP JEANlDOCUMENTAÇÃO UMPSERV 20191ATESTADOS E CONTRA: ITIAtestado_de_Ca ...
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22/1112019 SElffRF5 - 0880011 - Atestadode CapacidadeTécnica

Diretor da Secretaria Administrativa

VIStodo corpo técaico:

JORGE LUIZ NOGUEIRA VIEIRA

Diretor do Núdeo de Administração

~wnento assinado detr~camente por JORGE L~IZ ~o_GUEl~ VIEIRA,DIRETORDE
NUCLEO. em 2110312019. as 17:30, conforme art. 1 > m, b, daLei 11.4J912006.

---_._------- ---

• A autenticidadedo documentopode ser conferida no site
http://seitrf5.jus.br/sei/controlador extemo.php?. -

• acao=documento _conferir&id _orgao_acesso _extemo=O informando o código verificador 0880011 e o
• • código CRC 45Ol356C.

------- --_._-_.__ .._--_._--------_. __._----_.._-------------.------_ .•._-----

0002719--59.2011.4.05.7400 OUOOlld

c~ <, js-: ",-...../
file:IIIC:IUsersIUSU~P ..EANIDOCUMENTAÇÂOUMPSERV 20191ATESTAOOSE CONTRATOSIDNITIAIesI:ado_de_ ... 313



POOERJU
JUSTIÇA fEDERAL ~~~~~~~~~~~~

CONTRATON9 08/2016, DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE. E.NTRE SI. FAZEM A
JUSTIÇA FEDERAl DE PRIMEIRO GRAU -
SEÇÃO JUDICIARIA DA PARAfBA E A
EMPRESAUMPSERVTERCEIRIZACAOEM
SERVlCOS DE UMPEZA LTOA, NA FORMA
ABAIXO:

A UNIÃO, neste ato representada pela JUSTIÇA FEDERALDE PRI.MEIROGRAU -
SEÇÃOJUD'OÁRIA DA PARAíBA.com sede na RuaJoãoTeixeira de Carvalho, 480
- Brisamar - João Pessoa (PS). inscrita no CNPJ/MFsob n2 05.433.643/0001-42. a
seguir denominada simplesmente CONTRATANTE.neste ato representada pelo
Oiretor da Secretaria Administrativa. Cícero Caldas Neto, CPF/MFn° 225.575.124-
00, no uso das atribuições que lhe são conferidas. e a empresa UMPSERV
TERCEIRIZACAOEM SERVlCOSDE UMPEZA LTDA. com sede na Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, 640 - jardim Quarenta • na cidade de Campina Grande.
estado da Paraíba, telefones (83) 3065-0875/ 99932-07570, inscrita no CNPj/MF
sob o n° 14.725.699/0001-61. neste ato representada por seu Sócio­
Administrador. Diego Ramos dos Santos. CPF/MFn" 082.596.344-30. residente e
domiciliado na Rua Coronel Eufrásio Câmara, 655. Monte Santo - Campina
Grande/PB. doravante denominada simplesmente CONTRATADA. firmam o
presente contrato de prestação de serviços. tendo em vista o constante e
decidido no Processo Administrativo nº 263/2016-SA. doravante referido por
Processo. em consequência da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n2
02/2016, homologada em 03/10/2016. por despacho exarado à fI. 589 do
Processo. nos termos da lei n° 10.520, de 17/julho!2002. regulamentada pelo
Decreto nO 5.450, de 31/maio!2005, pela lei n° 8.666. de 21/junho/93. aplicada
subsidiariamente. às quais as partes se sujeitam, inclusive para os casos
omissos, no ajuste que vier a substituir o Contrato 42/2009. celebrado entre o
TRF/5i1 Região e a Caixa Econômica Federal, lN 001/20 16-CjF, Instrução
Normativa 02J2008-MPOG. e suas alterações posteriores. e ainda mediant
cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA- DOOBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de limpeza e
conservação. com o fornecimento de material de limpeza. higiene e
equipamentos, bem como serviços de manutenção predial. serviços de carrego e
descarrego, de recepção e de copeiragem. que serão executados de forma
indireta e contínua nos edifícios-sede desta Seção Judiciária nas cidades de
Campina Grande, Patos e GuarabiralPB, cujos quantitativos, especificações dos
serviços e condições gerais para contratação estão dispostas no Projeto
Básicolfermo de Referência. Anexo I do Edital de licitação Pregão Eletrônico n2
02/2016. \ -e;--r
'6 -» ck' ;;~J_~'



POOERJUDI
JUSTIÇAfEDERAL

cLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Execução Indlreta. sob o regimede empreitadapor preço unitário (mensal).~

cLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO,DAS CONDiÇÕESDE PAGAMENTOE 00
REAJUSTE

A CONTRATANTE/CaixaEconômica federal pagará à CONTRATADAo valor total
abaixo indicado pela prestação dos serviços objeto deste contrato. já acrescido
de todas as despesas (impostos. tarifas. taxas. salários. encargos sociais, fiscais,
trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, etc ...):

VAlOR MENSAl
CONTRATADO

(ediffcio-sede campina
Grande) L_'-------=-~~

; R$ 42.632,16 (Quarenta e dois mil. seiscentos e !

i trinta e dois reais e dezesseis centavos)

VALOR MENSAL
CONTRATADO

(ediffcio-anexo Campina
Grande)

IR$ 16.301.05 (Dezesseis mil, trezentos e um
! reais e cinco centavos)
!

VAlOR MENSAl
CONTRATADO

(ediffcio-sede Patos)

i R$ 4.660,97 (Quatro mil. seiscentos e sessenta
j reais e noventa e sete centavos)

l R$ 3.069,15 (Três mil. sessenta e nove reais e
I quinze centavos)
!

VALOR MENSAL
í CONTRATADO
Ljediffcio-sede Guarabira)

r VAlOR GLOBAl ! R$1.999.900.00 (Um milhão. novecentos
CONTRATADO (execução i noventa e nove mil e novecentos reais)

)

em 30 meses)

Parágrafo primeiro - na forma do disposto na Instrução Normativa RFBnQ 1.234,
de 11 de janeiro de 2012. e alterações posteriores. serão retidos. na fonte. o
imposto sobre a renda (IR). bem assim a contribuição sobre o lucro líquido
(CSLL). a contribuição para o financiamento da Seguridade Social - COflNS e a
contribuição para o PIS/PASEP.sobre o pagamento de cada mensalidade
efetuado a CONTRATADA. Outros tributos também poderão ser retidos. de acordo
com a legislação em vigor;

Pa~rafo segundo - caso a CONTRATADAseja optante pelo Regime Especial
U,~uficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidas pelas
Mlcr~m~~sas ,e Empr-:sas de .Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL.este não
ficara SUjeito a retençao prevista no subitem anterior. Para tanto. deverá
aprese~tar. a c~a pagamento realizado, declaração na forma do anexo IV da
Ins~ruçao NormatIva RFB nQ 1.234, de 11 de janeiro de 2012. em~as vias
essinadas pelo seu representante legal; \ o-t"l '~,

Y,? ti 'J?\ \~~~
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Parágrafo terceiro - o pagamento de cada mensalidade só se efetivará depois de
confirmada a situação de regularidade fiscal para com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
regularidade para com a Justiça do Trabalho, representada pela Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem assim a apresentação dos
seguintes comprovantes: a) pagamento dos salários e férias de todos os
funcionários vinculados ao contrato referentes ao mês anterior ao do
faturamento; e b) entrega aos empregados dos vales-transportes relativos ao
mês do faturamento, ou respectivo pagamento através de pecúnia. juntamente
com a remuneração mensal do empregado;

Parágrafo quarto - salvo eventuais atrasos na liberação de recursos por parte do
Tribunal Regional Federal da 5§ Região. órgão hierarquicamente superior, o
pagamento será efetuado através de ordem bancária. no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis. a contar do atesto da Nota Fiscal/Fatura. Caso o pagamento corra pela
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, ou outra Instituição Financeira conveniada. este
será efetuado mediante depósito bancário. no prazo no prazo estimado de 10
(dez) dias úteis. a contar do recebimento da documentação na CEF. Para tanto. a
CONTRATADA deverá apresentar Nota fiscal/Fatura com indicação da conta
corrente, preferencialmente, na CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, e respectiva
agênCia bancária. à qual deverá ser atestada. no que couber, por servidor
especialmente designado;

Parágrafo quinto - havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Justiça
Federal na Paraíba/caixa Económica Federal procederá à atualização financeira
diária de seus débitos. através da média de índices de preços de abrangência
nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.2
1.544, de 30.06.95) "pró rata" t tendo como base o dia limite para pagamento e
como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária. ou pelo índice
que venha a substituí-lo. Para fins de cálculos de utilização de correção. por
atraso. utilizar-se-á a seguinte fórmula:

R= V x I onde: R = valor da correção procurada;

v = valor inicial do contrato;

I = média aritmética simples do INPC(lBGE) e do IGP-DI(FGV) dos últimos 12 *
meses;

Parágrafo sexto - os valores fixados nesta avença poderão ser repactuados, ~
desde que observado o interregno mínimo de um ano. O interregno mínimo de 1
(um) ano para a primeira repactuação será contado a partir;

I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento
convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do
mercado. tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço; e

d\
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11-da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente.
vigente à época da apresentação da proposta. quando a variação dos custos for
decorrente da -yr=>;
mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos; ~

Parágrafo sétimo - nas repactuaçães subsequentes is primeira. a anualidade será
contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação;

Parágrafo oitavo - as repactuaçães serão precedidas de solicitação da
CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos.
por meio de apresentação da pfanilha de custos e formação de preços ou do
novo acordo. convenção ou dissfdio coletiva que fundamenta a repactuação,
conforme for a variação de custos objeto da repactuação;

Parágrafo nono - é vedada a inclusão. por ocasião da repactuação. de beneficios
não previstos na proposta inicial. exceto quando se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal. sentença normativa, acordo coíetívo ou convenção
coletiva;

Parágrafo décimo - quando da solicitação da repactuação para fazer jus a
variação de custos decorrentes do mercado. esta somente será concedida
mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos,
considerando-se ainda:
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração
Pública;
II- as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova ptanilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais. tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência.
tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE;

Parágrafo décimo primeiro - as repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e
não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão
com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato;

\-Parágrafo décimo segundo - a omissão da contratada quanto ao seu direito de
pleitear a repactuaçâo, não será aceita como justificativa para pedido de
correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus.
se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário do respectivo instrumento
(acordo. dissídio coletivo de trabalho. convenção ou equivalente). no caso do
primeiro pedido. ou da data do fato gerador que deu ensejo à última
repactuação. no caso dos pedidos subsequentes. arcando assim a CONTRATAD
com sua própria inércia.

cLÁUSULA QUARTA - DA VIG~NCIA

o prazo de vigência do presente contrato será de 30 (trinta) meses. a contar de
22/novembroI2016. pogendo ser prorrogado na forma da Lei ne 8.666/93". "''-,
condicionada sua eficáe blicação no Diário Oficial da União. o--r\ :,.:
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cLAUSULÁ QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTAAIOS ~

As despesas decorrentes da presente licitação. dassificadas no Programa de
Trabalho "Julgamento de Causas - Je' e no Elemento de Despesa "3390.37 _
locação de Mão-de-Obra", correrão por conta de recursos específicos
consignados no orçamento da União do corrente exercicio; podendo ainda correr
por conta do ajuste que vier a substituir o Contrato 4212009. celebrado entre o
Tribunal Regional Federal da 5- Região e a Caixa Econômica Federal. em
2l/setembr0/2009, eJoupor conta do Contrato CjFtTRF51B8/CEF;

Parágrafo único: a) para atender à despesa. foi emitida a Nota de Empenho na
2016NE0724. de 05/1012016. na modalidade estimativo. no valor de R$
86.662,33 (oitenta e seis mil. seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e três
centavos); b) para atender à despesa de exerdcios futuros, serão emitidas
oportunamente Notas de Empenho. que ficarão registradas por simples apostila,
conforme disposto no §82 do art, 65 da Lei n28.666/93.

cLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕESDAS PARTES

Parágrafo primeiro - Sãoobrigações da CONTRATANTE:

a) observar e dar cumprimento às obrigações que constam do subitem 11.1 do
Termo de Referência (anexo I do edital de licitação Pregão Eletronico n2
02/2016), o qual é parte integrante deste instrumento. conforme cláusula
décima;

Parágrafo segundo - São obrigações da CONTRATADA:

a} executar os serviços de acordo com o especificado neste contrato. ck: às
disposições constantes no Termo de Referência (anexo I do edital de licitação
Pregão Eletrânico nQ 0212016);

b) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como:
salários. transportes. encargos sociais. fiscais, trabalhistas. previdenciáríos e de
ordem de classe. indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus
empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a
CONTRATANTE isenta de Qualquervínculo empregando com os mesmos;

c) em havendo necessidade. assente no que preceitua o art. 65, § la. da lei
8.666/93. aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos Que se fizerem
indispensáveis à consecução do Interesse público tutelado. sempre nas mesmas
condições da proposta;

d) fornecer. sempre que solicitado. documentos Que comprovem todas as
condições de habilitação e quaJificaçãoexigidas na liCitação:

e) dar cumprimento às obrigações que constam do subitem 11.2 do Termo de
Referência (anexo Ido edital de fidtaçao Pregêo Efetrôflíco 0202/2016). o qual é
parte integrante de . strumento. conforme cláusula' d-. /,--...\\ l
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f) quando da assinatura deste instrumento. a contratada deverá apresentar
DeCLARAÇÃOindicandoo nome completo do prepostoque irá representá-Ia.n.O
do CPF,n.g do RGe número de telefone móvel da localidade para contato em
casos de urgência. bem como os dados pertinentes a empresa: endereço
completo (nas cidades de CampinaGrande, Patose Guarabira/PB).número de
telefone fixo local e endereço eletrônico (e-mail). -----;{}_

cLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO ~

Constituemmotivo para rescisãodo presentecontrato as situaçõesprevistasnos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. no que couber.

Parágrafoprimeiro - a CONTRATADAreconheceos direitos da CONTRATANTEde
rescindir o presente contrato, mediante notificação por ofício entregue
diretamente ou peta via postal. com prova de recebimento, com antecedência
mínimade 30 (trinta) dias.em casode rescisãoadministrativa prevista no art. 77
da Lei n° 8.666/93;

Parágrafosegundo - aplica-setambém ao presente contrato. no que couber, as
regrasdosartigos 79 e 80 da Lei n° 8.666/93.

cLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

Nãoobstante a CONTRATADA sejaa únicae exclusivaresponsávelpelaexecução
de todos os serviços. a CONTRATANTEreserva-se o direito de. sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade.exercer a mais
ampla e completa fiscalizaçãosobre os serviços. diretamente, peJasSeçõesde
Apoio Administrativo das sedes de CampinaGrande, Patose Guarabira/PS.no
que couber, ou por outros servídores especialmente designados pela
CONTRATANTE.podendopara isso:
a) Ordenara imediata retirada do local. bem comoa substituiçãode empregado
da contratada que estiver sem uniformeou crachá.que embaraçarou dificultar a
sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério. julgar
inconveniente;
b) Examinaras CarteirasProfissionaisdos empregadoscolocadosa seu serviço.
para comprovaro registro de funçãoprofissional;
c) Solicitar à contratada a substituiçãode qualquer saneantedomissanitárioou
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus
pertences, equipamentos ou instalações. ou ainda, que não atendam às
necessidades;
d) Paraefeito de verificação da conformidadedos serviços prestados frente às
obrigaçõesassumidaspeJacontratada com o objeto da contratação, esta Seção
judiciária efetuará o recebimentodos serviçosna forma que se segue:

~/

-Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade dos
serviços prestados frente às obrigações assumidas pela contratada, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis contadosda data de entrega da nota fiscal pela
contratada.cujo atesto fá pelo fiscal do contrato; , .~ '-'\
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-Definitivamente - mediante atesto na Nota Fiscal, depois de decorrido o prazo
fixado para o recebimento provisório e em sendo aceito os serviços. na hipótese
de não haver qualquer irregularidade. o Que não exime a contratada de reparar
eventuais falhas constatadas posteriormente. Os serviços serão rejeitados. caso
não estejam em conformidade com as obrigações assumidas pela contratada,
cujo atesto se dará pelo gestor do contrato.

cLAUSULA DÉCIMA - DA DOCUMENTAÇÃO

Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos. obedecidos os
termos da legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos:

a) o edita) pertinente ao Pregão Eletronico n2 0212016 e seu anexo t (Projeto
BásicO/Termode Referência);

b} proposta comercial da CONTRATADA;

c) ata da sessão do pregão eletrônico;

d) Código de Conduta da justiça Federal. instituído pela Resolução ng 147. de 15
de abril de 2011. do Conselhoda justiça Federal;

Parágrafo único - os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com
OS termos da legislação pertinente a contratações firmadas pela Administração
Pública, vígente à época.

cLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES

A título de ACORDO DE NfVEl DE SERVIÇOS. em virtude da inexecução parcial ou
total das condições pactuadas. erro ou mora na execução. poderão ser aplicadas
à CONTRATADA as sanções previstas no item 12.0 do Termo de Referência
(anexo I do edital de liCitação Pregão Eletrônico nO0212016), sem prejuízo de
outras sanções previstas na legislação vigente, garantida a prévia defesa.
suleítando-se, ainda. às penalidades e às hipóteses de rescisão previstas;

Parágrafo único - os valores resultantes da aplicação de multas serão
descontados de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA. ou cobrados
pela via administrativa. devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data de recebimento da comunicação. ou, se não atendido.
judicialmente. pelo rito e com os encargos da execução fiscal. assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA DÉOMA SEGUNDA - DA PUBUCAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da lei nQ
8.666/93. o presente instrumento será publicado nq Diário Oficial da União.
Seção3, na forma de extra



ClÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato. fica eleito o foro da
Justiça Federar em João Pessoa (PB). com renúncia expressa a qualquer outro.por mais privilegiado que seja.

E assim. por estarem justas e acordes. assinam o presente contrato, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. para que
se produzam os necessáriosefeitos legais. ~O

João Pessoa (PB), 17 de outubro de 2016. /1{
'-)

f
L>

... ( ;"/'
CJCER()'tALDAS NETO

Diretor da Sécretaria Administrativa
peta CONTRATANTE

DIEGO RAMOS DOS SANTOS
SóciO-Administraoor
Pela CONTRATADA

2. ARNALob J o ÇA / S VIANA J NIOR
CPF;395.001.604:9-"

TESTEMUNHAS:

,l ~~E tni ~EIAAv.EIRA
~·Õ26.011.854-06
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REPÚBUCA FEDERATIVADO BRASL
ESTADO DAPARAíBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
FUNDADOEM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVL DE NASClllENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTQS.INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÁOPESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos EsIados 58030-00, João Pessoa PB
Tel: (83) 32<W-5404/ Fax:: (83) 32.014-5484

http://wwN..azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DEClARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENllCAÇÃO DIGITAL

o Bel VáIber Azevêdo de Miranda CavaIcanti, Oficial do Primeiro Registro CM de Nasárnentos e ÓIiIos e Privativo de Casamentos, Irlleidiçõt::::;e
Tutelas com alriJuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei. eIc....

DECl.ARA para 06 devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de AUenticação DigiIaI' ou na
referida sequência, foi autenticad06de acordo com as legislações e normas vigentes'.

e~CL.AROainda que, para gararútransparênàa e segurança juridica de todos os atas oriundos dos respedivos serviços de Notas e RegisIros do
o da Paraiba,. a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N" 003f2014, determinénJo a inserção de um código em todos 06

atas nctoriais e registrais, assim. cada Selo Digital de Fiscalização ExtrajudiáaI contém um código único (por ecemplo: Selo ~: ABC12345-
XfJQ) e dessa 1bnna, cada autenllcaçao processada pela nossa ServenIia pode ser con1frmada e velillcada tantas vezes quanIO fbr necess.ano
através do site do Tribunal de .M;tiça do Estado da Paraiba. endereço hllp:/lcorregedoriatjpb.jus.brlselo-digitaU

A autenticação digtaI do doaJmenIo faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa UMPSERV lERCElUZAÇAo EM
SERV. DE UMP. LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia attenticada, sendo da
empresa UMPSERV lERca:uzAçÃo EM SERV. DE UMP. LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do docmIento
apesentado a esteCartório.

Es;&a OECI..ARAÇÃD foi emitida em 1MQ12019 12:19:01 (hora local) 3Iravis do 5i&tema de 3W!nticaçáo dIgilaI do Cartório AzeWido 8a&Io&" de
acordo com o Art 1·, 10'" e seus §§1·e 'Z' da MP 2200/2001. como também, o documento eletrõnico autenticado contendo o Certificado DigIaI do
tiIuIar do cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado direlarnente a empresa UMPSERV lER~ÇÃO EM SERV. DE UMP. L1DA ou ao
cartório pelo endereço de e-mail autenlíca@azevedobastos.notbr

Para ínfullilaçóes mais del3lladas deste ato, acesse o síte https:/laUIdigitaLazevedobastos.nalbr e informe o Código de Consuta desta
CJecIatação.

Código deConsuIIa desta Declaração: 912946

A ~ desta Dedaração esIará disponivel em nosso site4 ..
'Código deAulentic:ação Digilal: 18511502181220360009-1 a 18511502181220360009-8
.. egislaç3es Vigentes: lei Federal no 8.935194, lei Federal n- 10.40612002, Medida Provisória no 2200I2001, lei Federal n· 13.10512015, lei
Estadual no 8.72112008, lei Estadual ri"10.13212013 e ProvimentoCGJ N° 00312014._o referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

http&:/lautdígitaLazevedobastos.notbrA1ornekomprovanel18511502181220360009



Ministério da Educação
........ Federal de Educação, Ciência eTecnologia do AioGr.nIe do NDrte

REITORA

ATESTADODECAPACIDADETÉCNICA

o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN, Campus Natal­
Central, pessoa jurídica de direito público, de caráter autárquico, situado na Avenida Senador Salgado
Rlho, n!l 1559, bairro Tirol, NatallRN, CEP: 59015-000, inscrito no CNPJ sob o nl! 10.an.412f001G-59.
atesta, para os devidos fins, que a empresa l.IIIPSERV TERCElRIZACAO EII SERVICOS DE
l_M)EZA ElREU - EPP, inscrita no CNPJ sob o n!l 14.725.699moDl-61, estabelecida na Rua ManoeI
Feliciano do Nascimento. n!!!640, bairro Jardim Quarenta, Campina GrandeJPB, CEP: 58416-055, vem
prestando os serviços continuados de asseio, limpeza e conservação das instalações físicas e
mobíliárias deste CatrfJUs Natal-Gentral, com fornecimento de mão-de-obra e equipamentos necessários
à execução adequada dos serviços, de acordo com as especificações constantes no Edital do Pregão
Eletrônico nll3Ol2014 e no Contrato nº 07812015 - PROADIIFRN, com prazo de vigência de 01/1012018
a 30109,'2019. conforme disposto no Sexto Termo Aditivo n!!20912018 - PROADJFRN.

Atestamos ainda, que tais fomecimentoslserviços foram cumpridos satisfatoriamente, não existindo em
nossos registros até a ~nte data fatos que desabonem comercial e tecnicamente sua conduta e
responsabilidade para com as obrigações assumidas.

DESCRIÇÃODOSSERVIÇOS

TIpO de Área Área(m2)

Áreas internas (pisos frios e laboratórios) 50.880

Áreas externas 22.000

Esquadrias externas 2.880

Quantidade de pessoas 60

Atenciosamente,

KARLASARMENTODEOUYBRA~

Diretora de Administração Substituta

IFRN/Campus Natal-Central



DowmeIIIIl aIIiSiI1ladoelellnnícamsnle por:
• ........._ .. 0IiweinI, IIRETOIIIIEa.E'IOIIA-SlBOERA -IIIADCNAT. em 19 111201815:17:36..

Este ~ b emitido pelo &MP em 19111"2018.. Pam co",,",var sua ~, laça a ........ do CRGade ao lado ou acesse
hI!IpS.:I~ap.iIlm..edw~!IIIeIIIIfoI e toImleça .... dados abaixo:

CÕIIgDV.dle 76231l
CácIgo ClOÇio= .7I1abllb32
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, SERVIço PÚBUCO rr;'_'r.IUII~I~I;II~IIII;I;I~
INS:rmrrO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, dÊNClA E TE(:N()LC1

Rua Dr. Nilo Bezerra Ramalho. 1692 - ;;r=Nãitãi7im-----:---:-------..:::.J
CEP: 59015·31)0- ~k: www-ifm.cdu.br

PROCURADORIAJURÍDICA-lFRN
Contraio n·IJ7III2D1s..,r'Jt,OAO
Vbto en, lS de:julho"" 1m:>'

CONTRATO DE. PJlES-;TAÇÃO DE ,SERVIÇOS NIt 07812Dl5-
'PROAD/lFRN, QpE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO. CIÊNCIA' E TECNO!-OGIA DO
RIO GRANDE DO NORTE - CAMPUS NATAL-CENTRAL E A
t!MPREsA LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO'EM SERVIÇOS DE
LIMPEZA EI.REU-EPP, VISANDO !RESTAÇÃO ury__..
SE1{VIÇOS DE LIMPEZA liCONSERVAÇAO. ' -AVMAmicl

p'nldIc6l1"'faiera1!
Ptocuradoria Jurídico do IFRN

.0 INSTITIJT9 FEDERAL ·DEEDUCAÇÂ:O, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DQ RIO
GRANI)E DO NORT,E - IFRN, CAMPUS NATAL - CENJ"RAL, pessoa jurídica de direito. \ .
público, de caráter autárquico, situado na Avenida senador Salgado Filho, nl}1559, Bairro

. Tirol, nesta 'Capital. CEP: 59.05.6-000.- inscrito no CNPJtMF sob o nQ 10.877.412/0010-59,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral,
JOSÉ ARNÓBIO DE ARAÚJO mHO, brasileiro, casado; professor, inscrito no CPFIMF
sob o nll 761.031.02~72 e portador do RG.n9 789940 SSP/RN, e, de outro lado, a empresa
UMPSERV TERCEIRlZAÇÃO~ SERVIços DE IJM:fFZA ElRELl-EPP. estabelecida na, Rua

- _"}4anoel Feliciano do Nascimento, rfl640, Bairro JardimQJarenta~Caropina"~. çgF. 58.4]6-ffi5,
inscritanoCNPJJMF sob o nº.14.725.699ftml-61.doravante denominada sirriplesrílenle roNIRATADA.
neste alore~ peIoseuRepresenlante Legal,DIEGO RAMOS'lX)S SANIOS, brasileiro,.solteiro.

inscrito no CPFJMF sob"O .d.·OB2.596.344-~, considerando o que consta do PROCESSO
ADMINISTRATIVO _NJt 23057.023523.2014-88, RESOLVEM, DE COMVM ACORDO,
CELEllRARO'PRESEN!E CONTRATO PARAPI.tES'FAÇÃODE SEJ,tVIÇOSNIl07812015-
PROADIIFRN, resultante- da Adesão ao .PREGÃO ELETRÔNICO N" 3012014 (UASG

-CLÁUSULAPRlMEIRA: DO qB}ETO
1.1. "O presente contrato ~m,por objeto a execução" a cargo da CONTRATADA, da
prestação de serviços continuados de asseio, limpeza e conservação das instalações físicas e
mobilíárias do Campus Natal Central deste IFRN, com fornecimento de mão de obra e
equipamentos - necessários à execução adequada dos serviços." de acordo com as
especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nQ 30/2014 e Seus anexos.

158369), o,que fazem mediante os seguintes termos:

CLÁUSULA SEG~A: DO PREÇO EDO PA(;.c\MENT(!)
: 2.1. O preço global do presente contrato para a"execução dos serviços ,é de R$ 2:539.056,12-

(dois milhões, quinh~tos.e trinta e nove ~l, cinquenta e seis ~ais, e çlozecentavos), com
parcelas mensais e iguais de R$ 211.588,01 (duz.entos e onze miL quinhentos e oitenta e oito
reais, 'e um centavo)_

2.2.O pagamento, que deverá "ser solicitado mediante éJ a e ção de Nota Fisca1/fatura

Conn-.dO n"!mVlOl5-PROADIlFRN



de serviços, somente ocorrerá após a CONTRATANTE atestar, por meio do fiscal, a

;:~:::.:::~=::::::~::!~:'=:;~::de recebimento..SaJ'(O~'
atraso na autorização e liberaçâo de recursos da SetoriaJ Financeira do IFRN e Í\ão podendo
'ser superior a 30 (trinlii~dias contado ~ partir dá data final do período de adimplemento de
cada parcela, conforme alínea a, inc,XIv do art, 40 dá Lei n" ,8.666/93., ,

2.4. O pagamento 'sera efetuado em moeda corrente nacional (real), através de Ordem
Bancária, e deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fistal ou da Fatura, pela .
'CO~TRATA~A, a qual deverá conter o detalhamento dos serviços executados,' conforme'
disposto no art, 73 da"Lei nO 8.666, de 1993. observado o disposto no art.35 da Instrução
Normativa SLl1/MPOG n" 02/2008.
2.4.L A Nota Fiscaldeverá ser Instruída com as segumtes comprovações:

a) do pága,mento da remuneração e das contribuições sociais '(Fundo de Garantia do
, Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou ..
fatura vencida, compa_~veJ'com ~ empregados .vinculados à execução contratual,
nominalmente identificad~1 na fo~ do §4" do Art, 31 da Lei nO9.032,.,de 28 de abril de
1995, quando se tratarde mão-de-obra.díretamente envolvida na' execução dos serviços na

• . - . - 10,

contratação de 'serviços continuados:
b) da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-líne" ao Sistema ,de

Cadastramento Uníficado de E~IDecedores - SICAF, ,oL!. na Irnpossjbtlídade de ac~ ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documéntação
mencionada 110 art, 29 da Lei n!!8.666/93;

c) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à últi,ma nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração; e

d) da apresentação, por ocasião de cada ato de pagamento.Ida devida certidão de débitos. .
trabalhistas, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições constantês-dos artigos 27, IV,
29, V, e 55, XIlL da Lei nll8.666/1993, C/cos artigos' II!e 49 da Lei nll 12.44~/2011,.atentando,
em especial, para o salutar efeito do Cumprimento desta nova'regra sobre o novo Enunciado•
331da Súmula de ~urisP!'ldência do 1ST.

. -2.5.Aplica-se, em sua inteiteza, o disposto no art."i36 da Instrução Normativa ~11/MPOG 011

02/2008.
2.6. Demais peculiaridades ao pagamento obedecerão ao previsto no item 18 do Termo de
Referência (D.OPAGAMENTODOS SERVIÇOS). .-

CLÁUSUJA TERCEIR.A: DA VIGÊNCIA E DÁ PRO
) meses, com termino inicial a3.1 O presente contrato 'lerá o Rra~ de' vigência de '12 (

• i partir da data de assinatura do termo contratual

Contrato n'"07812015-PROAonFRN
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3.2O presente contrato será prorrogado, por meio de termo aditivo, a-cada 12 (dozej meses,
até o limite de 60 (sessenta) meses, nos' termos do .art, 57, inciso fi da Lei n" 8.666/93,•
observados os' requisitos abaixo enumerados de forma simultânea' e desd'e que autorizado
formalmente pela autoridade competente, quais sejam: ' ~_
3.2.~Se.os :;erviços .tiverem sido prestados regularmente, ~
.3.2.2 Se a Administração mantiver interesse na realização do servíçr»
3..2..3,,5e o valor do contrato permanecer eêonomicamente vantajoso para a Administração;
3.2.4 Se a CONTRA TADA manifestar expressamente interesse' na prorrogação.
'3.3A vantajosid,ade econômica para a prorrogação do contrato de serviço ,continuado estará
~gurac;la, dispensando is realização de,pesquisa de mercado, quando:
3.3.1Os reajustes dos itens envolvendo a folha de pagamento serão efetuados com base em
corívenção, acordo coletivo de trabalho ou em decorrência de lei;

, . .
3.3.2Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exeeto quando a obrigações decorrentes de
acordo ou convenção coJetiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com baseno

, IGP-:M(índice geral de preço de mercado) da Fundação Getúlio Vargàs (FGV);
3.3.3 Se os" valores da contratação de serviços continuados (limpeza. conservaçã.o,~ / .._ .
higienização e vigilância). ao longo do tempo 'e a cada prorrogação forem in~riores aos
limites estabelecidos em "..ato normativo .da Secretaria de Logística 'e Tecnologia da
Informação do.Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTIIMPOG. Se os valores
forem superiores aos fixados por normativo da SLTI/MPOG, caberá negéciaçãoobjetívando
a redução dos preços de modo a viabilizar economicamente as prorrogações de contrato ..

~

bito federal, estadual ou municipa~' ",

~: ..tf~

.
" . .,

. CLAUSULA QUART.& DOS RECURSOS ORÇAMENTAmOS
•

4.1. A despesa prevista' neste Contrato ocorrerã à conta de dotação orçamentária própria,
prevista no Orçamento Geral do IFRN para os exercícios 2015 e subsequentes, na seguinte
classificação: PTRES 088711, FONTE' 0112000000, NATUREZA DE DESPEZA 339037. UASG
158369, PI L20RLP99FUN.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.L Fornecimento da mão-de-6bra, dos, materiais e dos equipamentos, ferramentas e
..utensílios necessários 'à perfeita execução dos serviços, de acordo com O estabelecido no
, Edital, do Pregão Ele~co ria 03012014 (UASG 158369) e seus anexos. incluído o Termo de
. Referência;

5.2. ASSumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de
seus empregados, acidentados, ou, com mal súbi
5.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes,
as normas desegurança da Administração.

Contraio n"078I201S-PROADIIFRN
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. 5.4. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios. nas áreas' da Administração.. ' . .
5.5. Registrar e·eontr.olar, juntamente com o preposto da Administração, a assiduidade e a

I
pontualidade de seu pessoal, bem como, as ocorrências havidas, .
5.6. Fazer seguro de seus empregados contra riscos· de acidentes de trabalho,
responsabiliUl~do-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ~~
comerciais, resultante~ da execução do Co~trato, confo~e exigência legal ~
5.7. Observar conduti! adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios, objetiyando-se_.acorrem execução dos serviços ..

..5.8. Substituir toda e qúalquer ausência, por qualquer ~otivo, de seus empregados alocados,
por outro profíssíonal que atenda aos requisitos exigidos, no prazo máximo de uma 01(uma)
hora, após o inicio da respectiva jornada, de forma a se evitar o decréscimo no quantitativo

. !

profissional djsponi~ilizado para a prestação dos serviços, No caso de ausência de um
profissional, sem reposição, será descontada do faturamento mensal o valor correspondente
ao número de horas não atendidas, ~m prejuízo dasdemais sanções legaise contratuais.
5.9. Os turnos de execução dos serviços dos empregados da CONTRATADA estão sujeitos a
eventuais alterações no horário de trabalho, conforme as necessidades do IFRN, bastando
.para tanto, oficiar à empresa licitante vencedora com antecedência mínima de 72. (setenta e .

" .
duas) horas, respeitadas as jornadas legalme.nte fixadas pa!a o postõ ~e trabalho.
5.10. Não existirá para_ o INSTITUTO FEDERAI,. DE EDUCAÇÃO, CIÊNOA E
TECNOLOGIA DO RIO GRANpE .DO NORTE qualquer solidariedade quanto ao
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da
empresa licitante vencedora, cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, . todos os ônus
advindos da relação empregatícia.. .

. 5.11. Caberá ao INSTITUTO FEDERALDE EDUCAÇÃO, aÊNOA E TÉCNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO NORTE decidir sobre a substituição de quaisquer equipamentos,
materiais, utensílios e 'ferramentas, considerados ineficientes ou obsoletos, ou, que causem

" .
prejuizos aos serviços executados.
5.12.. Responder pelos danos : materiais ou físicos causados por seus empregados ...
diretamente à Administração, ou, a terceiros, nas áreas cobertas pelo Contrato, decorrentes
de sua culpa ou dolo, devendo ser' adotadas providências necessárias no prazo de 48
(quarenta e oito) horas após comunicação <JoIFRN.
5.13. Fornecer uniforme para os seus empregados em exercícto, devendo ser reavaliado
seplestralmente pela C0.N!RA TADA eksu. pefo INSTITUTQ FEDERAL DO RIO G.RANDE
.DO NORTE, a fim dê se proceder a substituição dos que não se encontrem em boas. .
condições.

5.14. Na prestação dos serviços. a empresa ÇONTRATA' If. everá executá-los, observando-
se rigorosamente as disposições deste Termo de Re

Contrato o" 0'JS/2015-PROAO/IFRN .
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5.15. Responsabi1izarePl~sepelos ônus ~su]tantes de"quaisquer ações, demandas, custos e
• '" f

despesas decorrentes de danos, ocorridos pol' culpa sua ou de qualquer de seus empregados
e prepostos, obrigando - se.ioutrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes d~ ações

judiciais movidas por terceiros. que Ihe ~enham a ser exigidas por força de .lei, ligadas aI~. _
_cumpnmento do secviçPcontratado. ; . .
. 5.16.Abster-se de veicular publicidade, ou qualquer outra informação acerca das atividades, ~
objeto desta licitação, sem prévia autorização do INSÍTIvro FEDERALpO RIO GRANDE
DO NORTE.

5.17. Prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou' fa~ noticiados que a envolvam
independentemente 'de solicitação. .
5.18.Responder por t~~ e quaisquer obrigações relativas-a direi,tos de marcas e patentes,
ficando eSclarecidoque o CONTRATANTE não aceitará qualquer imputação, nesse sentid~.
5.19. Atender a todos os encargos, .inclusive, os de natureza 'tributária, incidentes sobre a
,prestação dos serviços objeto deste Contrato, cabendo-lhe, também, a responsabilidade, total
e exclusiva, pela reparação de quaisquer danos ou prejuízos causados a pessoas e a bens ou
serviços do CONTRATANTE, ou de terceiros; 'pela ação de prepostos da CONTRATADA.
5·70.Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na cont-ratação.
5.2L Qualquer dano. causado às instalações e/eu equipamentos da CONTR..A.TANTE~.ém
virtude da execução dos serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA, ficando a
mesma obrigada a restaurá-los, repô-los ou indenizar à CONTRA TANfE, conforme o caso
.em 72 (setenta e duas) horas .
. 5.22. Quaisquer roubos e/ou furtos de materiais e/ou equipamentos do. CONTRATANTE,
sendo comprovado através de processo de .smdicâncía ou através de inqu~rito policial, que
houve envolvimento ou facilitação Por parte. do funcíonário da: CONTRAT!\.DA, será de
responsabilidade da mesma, ficando obrigada a repô-los ou indenizar o COnrrRATANTE
em 72 (setenta e duas) horas após ~emissão do iaudo. \ "
5.23.O provísionamento de valores para o pagamento das férias, 1311(décímo terceiro) salário
e verbas rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, que serão depositados pela
Administração em conta vinculada especifica, contoIm'; o disposto no Anexo Vil desta

* - 1. ,

- Instrução Normativa n° 06 de 21/12/2013da SLTI/MPOG; -
5.24..O pagamento dos .salátios dos empregados pela 'empresa CQNTRA TADA deverá ser
feitÓ por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou
região.metropolitana em que ocorre a prestação dós serviços.
5.25.A CONT~TADA ficaobrigada de, no momento. da assinatura do contrato, autorizar a
Admirnstraçâo CONTRATANTE a fazer o desconto nas 'fatUras e realizar os pagamentos
dos salários e demais ..verbas tr;balhistas diretame . ·bem como das

Contrato n"O'18/2Ol5-PROAOIIFRN
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co~tnbl)içõeSprevidenciárias_e do FGTS,quando estes não forem adimplidos.
'5.26. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços; .

a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todOS~~
empregados. _ .. "

,5.27.Viabilizar, no prazo de 60 (~ssenta). <tias, contados do início da prestação dos servi . ~. .
- o açesso de seus empregados, via mternet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar'se as suas contribuições
"previdenciárlos foram recclhidas, ..

5.28. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de
recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.
5.29. Abrir conta vinculada, que somente será movimentada, para liberação do pagamento
direto das verbas 'aos trabalhadores, conforme inciso I do Art, 19-~ na instrução normativa
n" 02,de 3~.de abril de ~0Ó8 e anexo Vil desta instrução normativa.
5.30.Os valores provisionados na forma do incisoI (item 5.29) somente serão liberados para.,
o pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições;
5.30.L Parcial e anualmente, Pelo valor correspondente ao lJU (décimo terceiro) salário dos
empregados vinculadOsao contrato, quando devido; .
5.30:2. Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na
Constituição, quando do gozo de férias pelos.empregados vinculados ao contrato;
5.30.3.Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salário proporcional,
férias proporcionais e à indenização ,compensatória" porventura devida sobre o FGIS.
quando da dispensa de'empregado vinrulado ao contrato; e
5.30.4. Ao final da vigência do contrato; para o pagamenlQ das verbas rescisórias.
5.3L Sempre que a atividade do empregado SE; desenvolver em lqcais onde 'não circulem

transportes coletivos, ou quando for concluída 0!1 cessada" a circu fação cios mesmos, o
empregador colocará à .sua disposição meio eficaz de locomoção, de forma gratuita,
considerando o tempo de deslocamento em horas in tínere.
5.32. A empresa- deverá implantar dispositivo para coletar o ponto de seus funcionários,
devendo se responsabilizar por coletar as ássinaturas de ponto diariamente.
.5.33. PREVISÃO DE QUE O PAGAM-ENTO DOS' SALÁRIOS DOS EMPREGADOS PELA
.EMPRESACONTRATAPA DEVERÁOCORRERVIA DEPÓSno BANCÁRIO NA CONTA
00 TRABALHADOR,DE MODO A POSSIBILITAR ACONFERÊNCIA DO.PAGAMENTo
POR PARTE DA AI>MINIS:ffiAÇÃO;
5.34. NO MOMENTO DA ASSINATURA 00 CONTRATO, ~UTORIZAR A
C~NTRATANTE A FAZER A RETENÇÃO NA FATimA E O DEPÓSITO DIRETO DOS
VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, NAS
RESPECTIVAS·CONTAS-VINCULADAS DOS TRAB.f\lHADO~ES DA CONTRATADA:;

\

Contrato n" 078I2015-PROADIIFRN
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OBSERVADA A-LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
5.35. NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONIRATO, AUTORIUR A
ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE' A FAZER O DESCONTO NA FA11:JRA E O
PAGAMENTO DIRm-O' DOS S~LÁRIOS E DEMAIS:VERBAS ~BALHlSTAS ~OS .

TRABAUiADORES, QUANDO HOUVER FALHA NO CUMPRIMENTO DESS~
OBRIGAçõES' POR PARTE DA CONTRATADA, ATÉ O MOMEN1Q DA .
REGULARIZAÇÃO, SEM PREJllÍZO DAS SANÇÕES CABÍVEIS." _ . .~ .. ,. .
,,5.36. A e~Rresa deverá firmar declaração comprometendo-se a instalar escritório em .local
. (cidade/municipió) previamente definido pela Administração,.a ser comprovado no pr_azo
máximo de 60 (sessenta) dias contatos a partir da vigência do contrato (Art. 19,.§ 5V, inciso n
da lNnll02/200(3); . ,

. .
5.37.~utorizar a Administra~ãoi no momento,da assinatura do coIltrato, a reter, a qualqoer
tempo, a-garantia na forma prevista ~a alínea "k" do inciso XIXdo Art 19 da lN nll 02/2008
(Arl i9-A, inciso IV da lN n" 0fI2008);

. CLÁUSUr.A SEXTA.,:DAS OBRIGAÇÕES DÃ CONTRATANTE

. 6.1. Efetuar O pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação das
notas fiscais/f~turas, devidamente atestadas, depois de con~tatado o cumprimento das
obrigações da CONT.RATADA.
6.2. Fiscalízare aeornpanhar'a execução dó contrato por um representante a ser indicado pela
~utoridade competente, na Íorma prevista pela Lei 8.666/93.
6.3. Notificar, por escrito, à"CONTRATADA ocorrêneías de eventuais imperfeições QQ curso
da execução dos servíços, fixando prazo p.arasua correção,
6.4.Disponibilizar instalaç?es sanitárias,
·6.5. Disponíbilrzar ve~to.áÍiosçom armários guarda-roupas,
6.6. Destinar local .para guarda dos materiais e .complementos da CONTRATADA,
necessários à execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
7.1Atribuições do Servente de limpeza
1.1.1Área Interna.
7.1.1.1Diariametíte:
7.1.1.1.1 Remover com pano úmido, o pó' das 'mesas, .armários, 'arquivos, prateleiras,

. persianas, peitoris, caWlhos das janelas, bem como' dos; demais móveis existen te, inclusive
. \aparelho elétricos..extintores de -incêndio,etc.: .

?1.L1.2 Remover capamos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
7.1.1.1.3Aspirar 9 póem todos os pisos acarpetados;

.' COl_llnl~n'"078/2015-PROADIIFRN
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7.1.1.1.4 Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante
domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia;
7.1.1.1;-5Varrer, remover manchas e tu~trar os pisos encerados de madeira;
7.1.1.1.6 Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos. vinílicos,

..cerâmicos, de marrnoriie e emborrachados;
7.1.1.1.7 Varrer os pisos de cimento;

7.1..1.1.8.Lavar com saneantes domíssanítâfios as paredes rev~stidas e os pisos dos sanitári<?S,
copas e outras áreas molhadas,.duàs vezes ao dia;

. .
7.;1..1.1.9Abasteosr coo:' papel toalha, l1igiênicó e sabonete líquido os sanitários, quando

=:».' .
.. ~

necessário;

e· 7.1.1.1.9.10 Retirar Q pó dos telefones-com flanela e produtosadequados, .
7.1.1.1.9.11 Passar pano úmido com álcool nos tampos das"mesas e assento dos refeitórios
.antes e após as refeições;

7.1.1.1.9.12 Retirar Q lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de
diferentes tamanhos, conforme o deposito, removendo-os para local indicado' pela
Admmístração,

. .
7.1~1.1.9.13Deverá ser procedida a coleta seJetiva do papel para reciclagem, qu~ndo couber,
nos termos da INIMARE nO 06 de 03/11/95;
7.1.1.1.9.14 Limpar os corrimãos;

7.1-.1.1.9.15 Suprir os bebedouros com garra~ de- água mineral adquiridos pela
.Administração; e, ..

..7.1:1.i9.16 Executar demais serviços.considerados necessários à frequência diária.
J

7.1.USemanalrnenre:
7.1.1.2.1 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
7.l.l.2.2 Limpar com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
7.1.1.2.3 Limpar. com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz
sintético;

7.1.1.2.4 Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos
. móveis encerados;

. 7.1.l.2.5 -,Limpar. COrri produto apropriado" as forrações de couro ou plástico em assentos e
poltronas; .
7.1.1.2.6 Limpar e.polir todos os metais,' como válvulas, registres, sifões, fechaduras, etc.;
7.1.1.2.7 Lavar ~ balcões e os pi~ vinílíoos, dé mármore, cerâmicos" de marmorite e
emborrachadns com detergente, enoatar e lustrar;
7.1.1.2.8 Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;
7.1.1.2.9 Limpar os espelhos com pano umedecidos em álcool/limpa vidro, duas ve~ por e "

semana;



7.1.1.2.10 Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
-7.1.1.2.11 Limpar e retirar o pó e resíduos dos filtros dos condjcionadores de ;u:; e
7.1.1~2.12Executar demais serviços consid~rados.necessários à frequência "semanal.
7.1.1.3 Mensalmente, uma vez: .

7.1.1.3.1 Limpar todas as luminârias por dentro e por fora;
7.1.1.~.2 Limpar forres, paredes e rodapés;

_7.1.1.3.3 Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;

?1.1.3.4 Limpar persianas com produtos adequados;
7.1.L3.5 Remover manchas de paredes; .

7.1.1-.3.6Limpar, engraxar e-lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro
(de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); e

7.1.1.3.7 Proceder a urna revisão minuciosa de todos os serviços.p~estad~ durante-o mês.
',7.1.1.4Anualmente, uma vez quando não explicitado:

7.1.1.4.1 Efetivar lavagem das áreas acarpetadas previstas em'contrato;
7.1.1.4.2 Aspirar o pó e limpar calhas e Iummârías, e

."7.1.1.4-3.Lavar pelo menos d.uas vezes por at;'0' as caixas d'água dos prédios, remover a lama
depositada e desinfetá-las,
7.1.1.5 A cada trimestre:

7.1.1.5.1 Dedetízação sem cheiro, de todas as dependências das unidades institucionais,
sendo que a primeira deverá ocorrer io dias a~ o inlciq do contrato e as demais, a cada ?O
(noventa) dias de. aplicação da anterior.

7.1.1.5.2 aplicação de cupinicida, Sendo que a primeira 20 (v';nte) djas após o i~cio do

contrato e a segunda, a ~da 90 (noventa) dias de aplicação da anterior .

.7.1.1.5.3 A execução des serviços acima (i~·7.1.1.6.~.e 7.1.1.52) deverá ser realizado por

pessoal devidamente habilitado, mediante comprovação de capacidade técnica.
7.1.2 Esquadrias Externas

7.1.2.1 Ç!ujnzenalmente, uma vez. limpar os vidros (face intemcrexterna)~ aplicando-Lhes
.produtos anti--embáçanles.

~.1.2.2 Semestralmente, u.ma vez, .limpar fachadas. envidraçadas (face externa), em

conformidade com as normas de seg~raIlça do trabalho, aplifando-Iltes' produtos. anti-.

embaçantes, devendo ser realizado por pessoal devidamente habilitado, mediante
comprovação de capacidade técnica.

'l ~ ~ p

7.1.3 Arcas Externas

7.1.3.1 Diariamente, uma vez quando não explicitado:

7.1.3.1.2 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

r

• íeos, de mármore.. cerâmicos. de7.1.3.1.3.Varrer, passar pano úmido e polir os pis
marmorite e emborrachados;

Conlnlto nW O78I2015-PROAO/lFRN ~f"
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7.1.3.1.4Varrer as áreas pavimentadas: -,
7.1-3.1.5Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicio,:,ando-o ern ~~ plásticos de -cerri lítros,
removendo-os'pa.ra local indicado peja Administração;. .
7.1.3.1.6Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
termos da lN MARE n.1I 06 de 03 de novembro de-1995'e ~. .
7.1.3.1.7Executar der:na.isserviços c~nside~adosne~r~os à f;equência diária. ~
- 7.1.3.2Semanalm.ente,uma vez:

I

7.1.3.2.1Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registres, sifões, fechaduras,
etc.);

7.1.3.2.2Lavar os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de marrnorite e emborrachados,
com detergente, encerar e lustrar;. ,
7.1.3.2~3Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas ve~des;e
7.1.3.2.~Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
7.1.3.2.5Mensalmente. uma vez:
,'7.1..3.2.6Lavar as áreas Cobertasdestinadas a garagem/estacionamentoc e,
7.1.3.2.7'Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias,
cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas.
7.1.4Cortinas, Bandeiras e Flâmulas,

, .
7.1.4.1Semestralmente, uma vez, lavar as cor~, bandeiras e .flâmulas em conformidade .
.com as orientações do fabricante, aplicando-Ihes produtos de boa qualidade. As cortinas a
sere~ lavadas serão retiradas e colocadas pela contratada.
7.1.5Veículos

.7.1.5.1 Serranalmente,·uma vez, lavar com xampu apropriado utilizando-se de lava jato,
esponja macia e flanela, removendo das latarias, pnéus e tapetes lamas, graxas, poeiras, etc.
7.1.5.2 quinzenabnente, urna vez, preferencialmente aos sábados, aspirar os bancos e forros,

, .
. passar 'o produto' indicado nas borrachas, pneus e. painéis e, nos vidros, produtos anti­
embaçantes.

CLÁ"QSULA OlTAVk DA GARANTIA

8.1A eficácia do presente termo ficará condicionada à apresentação, pela CONTRATADA,
da'garantia equiva]en~ a 5% (cinco por cento) do valor do-contrato e com vigência de 3 (três)

..meses após o praia de vigência do contrato, no prazo de até dez dias úteis após a~sua
assinatura; conlerme,estabelecido no-artigo. 56, §1°, incisos I, fie 1:0;e §2!'da Lei nO8..~/~993
e na Instr-ução Normativa n!!02 de 30 de abril de 208.da SLTI/MPoG (Alterada pela Instrução
Normativa nl!06, de 23 de dezembro-de 20130).
8.2 O CONTRATANTE .fica autorizado a u a garantia para corrigir imperfeições na
execução do objeto deste Con'fato ou para re a r d os decorrentes de ação ou oplissão'da

\-

.~
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.CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante
. ou decorrente de suas ações ou omissões.
8.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
8_3:1Prejuízo'advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adi~Plêm~
das demais obrigações nele previstas;' ,• - , \ .

~.3~Prejuízoscausados a Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato; .. _

8.3.3 As multas, moratórias .e punitivas (ou compensatórias) aplicadas pela Administração à
CONTRATADA; e.
8.3.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza .. não honra.das.
pela C,ONTRATADA. ",

8.4 Não Serão aceitas garantiasem cujos termos não con~lem expressa~enle os eventos
indicados nos subitens 8.3.1a 8.3.4:doitem anterior;
8.5 O garantidor da garantia deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos
termos do edital da licitação e das cláusulas contratuais;'
8.6A CONTRATAI)A ficaobrigada-a repor ,no prazo de 48 (quarenta e-oito) horas, ovalor
da garantia que,vier a ser utilizada pelo C0N1Jt!\ TANTE.

, ,

,-8.~A garantia prestada será tetida definitiva e integralménte ou pelo saldo que apresentar,
no casode 'rescisãopor culpa da CONTRATADA, sem prejuízo .das penalidades cabíveis.
8.8 A garantia será restituída automaticamente ou por solicitação, somente após o integral
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inc1~sive recolhimento de multas e
satisfaçãode prejuízos causados ao CONTRATANTE.
8.9 Caso o contrato venha a ser prorrogada, a garantia deverá ser prorrogada por igual
período,

8.10 No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas mesmas
condições deste instrumento .
. 8.11A garantia somente será liberada ante-a comprovação d~ que a empresa"pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; e .que, caso esse pagamento não
ocorra até o'fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração (Art.
19-A, incisoW-da lN nº 02/2008).

•
-CLÁUSULA NONA; DA FISé:ALI~ÇÃO

9.1_Os serviços ora contratados serão acompanhados, fiscalizados,-supervisionados e
. atestados pelo fiscal do contrato, indicado por esta Administração, observando-se o exato :~
cumprimento de todas as .eláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando. _-"

inclusive em registro próprio todas as ocorrências rela ionadas com a sua execução,

COntrato nV 018/2015-PROAD/lFRN
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determinando.o que for necessário à regulari!-",ção das falhas. co~o prevê o art. 67 da 'Lei
8.666/93.

9.1.1 A 'designação do fiscal, formalízada p~r portaria, caberá à au~oridade administra,ti~~'
com~tente. devendo-se observar o que estatuído nos.Arts. 31" a 35 da Instrução Normativa

,"SLTIIMPOG ng02/2008'e suas posteriores. alterações. .
, 9.2 A CONTRATADA deverá indicar um sócio-gerente ou um preposto que possa ser
encontrado mediante contato telefõníco durante o horário comercial, com ~mpetência para

\
tomar decisões em nome da CÇ>NTRATADA em assuntos relacionados à execução do
contrato; especiàJmen~ no cumprimento das determinações do, fiscal docontrato, conforme

"

o caso.

9.3 À-AcJ.rninistraçãoreserva-se o direito de, sem que de qualquer' forma restrinja a plenitude~ - ~
à responsabilidada da CONTRATApA, exercer a mais ampla e completa fJScaJ~ção sobre
"os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
, 9.3.1 Ordenar a imediata retirada' do local, bem como solicitar' a substituição de emprega?o
da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua

, .
fiscalização ou .cujapermanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

, 9.3.2 Examinar as carteiras profissionais dos empregados ~Iocados aos seus serviços, para
comprovar .o registro de função profissional;
9.3.3.Solicit~ra-CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso considere
'prejudicial à boa conservação dos seus pertences, equipamentos oumstalações, ou ainda que
não atenda às necessidades. e ' . .

9.3.4 Solicitar ~ reJaçã~e acompanhar a' entrega dos ~ateriais necessários à execução dos
serviços constante deste documento.
9.4 Realizar mensalmente a avaliação de qualidade dos servíços.executados, conforme anexo
.I do Termo de Referência integrante do Edital do Pregão EI~trônico h9 18/2014"(UASp
158369).

" .
.CLÁUSULA DÉCIMA: 1;>0CONTROLE DE QUAUD~PE 1?OS SERVIÇOS
10.1 Para fins de efetivocontrole e avaliação dá execução contratual, a CO~TANTE
.adotará a AVALIAÇÃÓDE'DESEMPENHO. a ser apurada me~salmente, conforme o Anexo
Ido Termo de Referência e a tabela abaixo:
10.1~1Avaliação da Prestação dos Serviços:

Atrasar a' prestação' de informações e esclarecimentos solicitados pela
01 CONTRATANTE.considerandoo prazode 5 (cinoo)·diasúleis. MÉDTO

~lOlIo n'" 0?S/201!J-PROAOII FR.N
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••
. Não prestar informações esclarecimentos solicitados pela02 e

ALTO
CONTRATANTE. considerando o prazo de 5 (cinco) dias úteis. f

03
Àtrasar a substituição de mão-de-obra faltosa considerando o prazo. ALTO-

~

estabelecido no contrato. ---:----...
Reclamações dos funcionários acerca dos benefícios que lhe são C

04 conferidos, como atrasos no fornecimento de vale-alimentação. vaie ALTO
transporte, entre outros. . j

05
Não observar às normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive. às

ALTOrecomendações da Administração. I

Deixar de manter seu pessoal uniformizado •. identificando-os através de
06 crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos de MÉDIO

Proteção lndividual- EPI's e demais materiais, ..
Não prestar os serviços dentro dos -parâmetros e rotinas estabelecides noW GRAVEcontrato. .
Dificultar a fiscalização da Administração quand,? da, execução dos

ALTO08 -
serviços. .

09 Deixar de registrar as ocorrências-no livro apropriado . . AL1'O

10
Não cumprir com as obrigações trabalhistas e previdências e demais

GRAVE
encargos sociais. -

11 Atrasar o pagamento dos funcionários da empresa. GRAVE
Não realizar a substituição do posto de trabaJho em caso de au~cia de

GRAVE
.12

funcionário.

10.2A Avaliação de Desempenho servirá de instrumento para aferir a qualidade do serviço
. prestado e como meio para ensejar penalidades e multas punitivasconsiderando o nível de
""criticidade da ocorrência, conforme a tabela a seguir:

::'.'r'T"élt."S •,'";"~-_fiJY~, ."

01

02

MÉDIO .ADVERTÊNCIA

~DIO (RErNCIDENTE) -
MU.LTÀ OE 5,0% (CINCO POR CE~ SOBRE O
VALOR DA PARCELA MENSAL DO CONTRATO

03 ALTO
MULTA DE 1,0% (UM POR CENTO) SOBRE O

VALOR GLOBAL DO CONTRATO'

05 ALTO (REINODENTE)
MQLTA DE 3,0% rrass POR CENTO) SOBRE O

VALOR GWBAL DO CONTRATO

06
MULTA DE 3,0% (TRÊS POR CENTO) SOBRE O

VALOR GLOBAL 00 CONTRATO
"GRAVE

07 GRAVE (RErNéIDENTE)

~~~

\03
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VALOR GLOBAL 00 CONTRATO

- . _CLÁUSULA DÉCIMA:PRIMEIRA.: QAS PENALIDADES

lI.I Conforme o dispostó no art, 2811 do Decreto fll! 5.450, de -31/OSr200S, aquele

#'

convocado dentro ':'0 prazo de validade de suá proposta, não assinar o contra_toou ata de
l"egistro de pn~ços~deixar de entregar documentação exigida _no edital, apresentar
docum~tação falsa, ensejar o r~tardámento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhár ~ fraudar na execúção do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer •
declaraçãofalsa ou comel!:!rJraudefiscal,garantido o direito à ampla.defesa, ficará impedido
de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até.. - ,-

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas ~ "edital e no contrato e das demais'
- cominaçães legais; .

11.2 Se a licitante vencedora recusar-se a iniciar os _serviços, injustificada~eôte, serão
convocados OS demais proponentes chamados, observada a ordem de classificaçâor

'" -sujeitando-se o proponente desistente às sanções abaixo relacionadas, sem prejuízo da
aplicaçãodo previsto no subitem anterior-.

a)Advertência;

b)Multa de.5%(qincopor cento),sobre o valor total dê!Nota de Empenho;
c)Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com

--o lFRN,por prazo de até 05 (cinco)anos.

11.3A Empresa vencedora quando falhar ou fraudar na execução do contrato, oomportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

- ampla defesa, estará sujeita às sanções abaixo relacionadas, sem 'p~ízo da aplic~ção do
previsto no subitem IL1.

a)Advertência;

b)Multa de 5%(cincopor cento),sobre O valor total contratado;
c)SuspenSãotemporária de participação em licitaçõese impedimento de contratar com. I

,o IFRN,por prazo de até 05 (cinco)anos.

lL4A multa prevista na letr~ "b" do subitern anterior, somente poderá ser aplicada, caso a
falta cometida pela empresa CONTRATADA seja considerada grave, ou quando a mesma
receberum total de 03(três)advertências noperíodo de vigência do Contrato.
.11.4.~Para fins de ~pli<!açãoda penaJidade prevista na letra "b" do subitem 11.3, será
considerada falta grave:

a) O -atraso nâ p.reS~ção. de .informações e- esdareci!I'entos solicitados, ~Ja
CONTRATA~TE, superior a 72(setenta e duas) horas.

Conlralo nU1J7SI2015-PROAD/IFRN
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trab'aíbistas'juuto éloSseus funcionários. ,

c) Dificultar a ~scaljzaçã~ da Ad~inistra~o qüando da execução dos serviços.
d) Não prestar os serviços dentr? dos parâmetros e rotinas esta~Jecidas no contrato,
e) Quando se opuser â entregar os materíaís de acordo com as especificações contidas

neste PROJETO'BÁSICO ()u r~tardar'a entrega por m~is de 5 (cinco) dias corridos da data,
prevista para a entrega dos mesmos.

f) Quando se opuser a substituir materiais entregues que não estejam em condição de ..
uso, ou fora das,especifica~s -ooustántes deste Projeto Básico.
11.4..2 ~ suspensão temporária p.revistana letra "c" do subitem 11.3. poderá ocorrer quando
.houver a reincjdên:ciaqe faltas graves. .
11.5As sanções àplícadaa à CONTRATADA serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema
de Cadastramerito de Fornecedores - SICAF. .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

12.1 O presente Contrato poderá ser rescindido,. de pleno direito, a critério da
CONTRATANTE, independente' de notificação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a)_Inobservância ou, inadimpJemento de q~aisq~er cláusulas ou condições do presente
..Contrato, bem como dé seus elem~ntos integrantes; >

b) Lentidão do -seu cumprimento, levando a Admírustração a comprovar a
impossibilidade da prestação satisfatória dos serviçds, nos prazos estipulados:

c) Atraso iniusnfícado no início da prestação dos serviços; ,
d) Paralisação dos serviços, sem justa causa e 'pré~ja comunicé!ÇãoàA{jmjnistr~~i
e) Subcontrataç~o total ou parcial do seu ebjeto, a assóciação do. contratado. com

outrem, a cessão ou .transferência total-ou parcial, bem 'como a fusão, cisão ,QU Jncorporação,
não admitidas no edital e no contrato; ,

f) Não atendimento das determinações regulares do fiscal do' contrato relativas à'sua
execução, assim como as de seus superiores;

g) Cometimento reiterado de faltas .na execução do contrato, as q>uai_Sdevem ser
devidamente anotadas na forma do § ::tV do art, 67 da Lei 8.666/93; ,

h) Falência, concordata ou.dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado, ",
i) Alteração social ou a ,mQdificação,da finalidade ou da estrutura da empresa, q~e

prejudique aexecução do contrato;

j) Razee§ de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
pela. autoridade mâxima ,da esfera administrativa -a que' está subordinado. o
, CONTRATANTE:e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

l)Ocorrência de caso'fortuito ou'de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

Conlmlo n-IJ78I2OlS-PROADIIl;RN '
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da execuçã~dó contrato; ~
l22.. A rescísão determinada por ato unilateral da Administração acarreta as seguintes '
consequências::assunção imediatado objeto do contrato, no estado e local em que encontrar;
"ocupação e utilização do ~ocal,instalações, equipament~, material e pessoalempregados na
. execução do contrato, execução da garantia contratual, par~ ressarcimento à Administração,
e dos valores das multas.e indenízações a ela devidos; retenção dos créditos decorrentes do
contrato até o limite dos prejuízos causados'à Administiaçãó.
12.3 No procedimento que visa à Te5C!sãodo contrato, serão ~gutados_ o contraditório e a
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATAD~ terá o
prâzo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar. e produzir proves, sem prejuízo. da
possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente-providências acauteladoras,

, .
. _.CLÁUSULA DÉCIMA'TERCEIRA: :OOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

13.1. Integram o presente instrumento, .como se. nele estivessem transcritos, os seguintes. . .
documentos, cujo teor considera-se conhecido e acatad?"pelélSpartes:

a) Edital do Pregão Elelrônico fill3012014- UASG 158369;
b) Proposta da CONTRATADA;

-. '
c) Normas da Lei 1)1!. 8.666/93 e alterações, Lei nll 10.52010.2.Decreto nll 3.555/2000.

Decreto ne 5.450/2005'e Decreto nl!5~504/05,Instrução.Normativa SLTI/~ n," 02, de 30 de
abril de 2008 e a Portaria SLTI/MPOG n.D 22, de 21.08.2013.. .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICIDADE

14..L O CONTRATANTE providenciará, no prazo legal, a publicação resumida de seus
termos no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA ]jÉCI~ QUINTA: DA.REPACTUAÇÃO

15.L Em atendimento ao item 9.1.17.1 do Acórdão nl!1214/2013 - T<...-.u/plenário,o re~j~ste
I .

dos itens envolvendo a folha de salários será efetuado com base em convenção, acordo, _

_coletivo de trabalho ou-em decorrência de lei;
. 15.2._A repactuação de preços como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas
contratações de sérviços continuados com dedicação exclusiva, de mão de obra, desde que
seja observado ,0 interregno mínimo de um ano. das datas idos orçamentos aos quai~ a
proposta se referir, conforme estabelece o.art.S? do Decreto nº 2.271, de 1997.
15.2.1.A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a
anualidade disposta no item ·15~2,e que vier .a 'ocorrer durante a vigência do contrato, é

I •

direito do contratado, e não poderá alterar o • rio econômico e financeiro dos contratos,
assegurando-sa ao prestador o recebimento do enio desde que mantidas as condições, .

-. . \f.(k
\0 ~
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SERVIço Pli~uco
ENsnITUTOfED~LOEEOUCAÇÃO,aíNCIAETW.rM~~~~~~ __~ __~ -J

• Rua Dr.Nilo Be7..erra Ramalho. 1692- Tirol- Nalal/RN ~
CEP:59015-300 - sitc: _w.iftn.edU.br . .

e~vas da proposta (Art, 37,§lº da lN nl!02/200~)."" ' .
15..2...2.. A repactuação poderá ser dividida em tautas parcelas quanto forem necessárias ~
respeito ao príncípío da anualidade do reajuste dos "I?reços da con-tratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discuti! a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante "em datas diferencíadaa tais como "os custos decorrentes da mão de .
obra e os ,custOsdecorrentes dos insumos necessários à execução do Serviço. (Arl 37,§2'" da
"lNnOoulOO8): .

I -

15.2.3. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva deve repassar .integrahriente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos (1\rt. 37,§4v da lN n'"02/20081. ' '.
15.2.4. O in~rregno mínímo, que trata o item 16.2.' para fins de primeira repactuação será
contado a parti: (Ad.38 d~'~ nO02/20(8):
. 15.2.4:.1. Da data limite. para apresentação das prop~tas' constante do instrumento
convocatório, quando tratar-se de custos com a execução do serviço decorrentes do mercado,
. tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, ou
·15.2.4.2. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo .de trabalho ou equivalente,
vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos cus~osfor decorrente da
mão-de-obra e estiver ~culada às datas-basedestes instrumentos.
15.2.4.3. Para fins de repactt,Jaçõessubseqüentes à primeira, a anualidade será contada a
partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação (Arl38 da lN nV.02/2008).
15,~3.·Éadmitida a repactuação deste Contrato, desde que verificado o seguinte:

a) tempestividade do requerimento de repactuação apresentado pela CONTRATADA,
" \. ~

na forma do art, 4q_ §7Vda Instrução Normativa SLTI/MPOGnO02/2008;
b) requerimento devídamente instruído com a demonstração a.nalíticada al~ração dos

- custos, por meio' de apresenteção da planilha de custos e formação de preços Otl. do novo
.: ,

acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o pedido, conforme (01' a variação de
custos objeto darepactuaçâo (arl40, caput da Instrução Normativa SLTI/MPüÇ Rº02/20(8);

c) cumprimento do requisito da _anualidade, na ex~.ta forma -dos.arts, 38 e 39 da
Instrução Normativa SL~OG nº 02/2008;e

'd) ·fielobservância aos demais termos da Iristrução Normativa SLTIfMPOGng 02/2008
e da l~gislaçãocorrelata._' 'f

.15.4. As rep~ctuações "Íl que o contratado fizer·ju~ deverão ser solicitadas até a data da
prorrogação contratual subsequente, sob pena de preclusão do.direito de repactuar.
15.5. O processo de repactuação deve{á sec instruído no CâmpusMnidade signatário do

. . .
Contrato, devendo o pleito, receber análj'se conclusiva do setor contábil. competente, com
vistas a verificar a conformidade das planilh~s sentadas pe'a CONTR~TADA em face
dos instrumentos (acordo..colllvenção.pudissídio c o) que 1hesembasaram.

iF17det9
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SERVIço PÚBUCO
INSTITUTO FEDERALDEEDUCAÇÃO. crENClA E ....,..-...1"1

Rua Dr. Nilo Bezerra Ràmalho, 1692 - Tirol- "'alal/RN
CEP:59015;300--lIile: www-ifm.edu..br

CLÁUSULADÉCIMA ssxrJIf:DAS ÀLTERAÇÕES COl'irnATUAIS

16.1 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas. conforme art, 65 da Lei.
• I ... 8.666/93, nos seguintes casos:

a) Unilateralmente peja Administração;
b) Quando houver modificação para htelhor adequação técnica;
c) Quando necessária à modificação contratual em decoreência .de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos p'or esta leI.

"" "" ..I ,

CLAUSULADECIMA SETIMA: DO FORO

. 17.1 Elege-se o foro da Justiça Federal de.Primeira Instância - Seção Judicíária do Estado do
Rio Grande do.Norte - para ne}e serem dirim!das todas as dúvidas e controvérsias que não
encontrem solução por acordo entre as partes, sendo este foro irrenunciável pela~ ~ .. ~ . ,. .. ._ -

. CONTRATANTE, dianre-do que dispõe o art, 109, inciso I da 'Consntuição Federal,

CLÁUSULA DÉCIMA QITAVA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 , E assim, por se acharem justas e contratadas, firmam as -partes o presente Termo
Contratual, em 02 (duas) vi~s de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas parles contratantes e pelas testemunhas abaixo.

', ,
Natal/RN; __ o de ~_ de 2015.

. lP(~ _
JOSÉ AIm~O [)EARAÚJO FILHO
Diretor-Geral do CampusNatal Central

CONTRATANTE
.Representante Legal
CONTRATADA

.. TESTEMUNHAS

\
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1~9 hllps:J/awtigitaLazevedobastos.notbrlhornelcompmvantel18511502181220360241

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVtDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CML. DE USC8ENTO E ÓSlTOS E PRIVATIVO DE CASAMENTQS.INJERDIÇÕES E TUTELAS DA COJIIAIIlCIU
JOÃO PESSOA

Av. EpiIãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PS
Te!.: (83) 32-44-54041 Fax: (83) 3244-5484

htlp:/lwww..azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel. VãIber Azevêdo de lIranda CavaIcanIi. 0fiàaI do Primeiro Registro CM de Nascimentos e õtitos e Privativo de CasamenIOS, lnIefdições e
Tutelas com alJiJuição de êllII:erúcar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba,em virtude de Lei, eI'c....

DEClARA para 06 devidos fins de direito que, o documento em anexo idenificado individuaknente em cada Código de ALenIicaçáo fJ9laP ou na
referida sequência, foi autenIic:adosde acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DEClARO ainda que, para garará- transparência e segurança jurídica de todos os atos oritnJos dos respedivos serviços de Notas e RegisIros do
A Eslado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CG.PB N" 003f2014, determinando a inserção de um código em todos os
_ atas notariais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudiáal contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-

nJa) e dessa forma, cada autenlicaçilo processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verftIcada tantas vezes quanto fOr t1eCeSSáio
através do site do Tribunal de.kJstiça do Es1ado da Paraíba, endereço http://corregedoria1jphjus.brJseIo..digita

A autemcação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaIzada, a en...-esa UMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM
SERV. DE UIIP. LIDA tinha posse de um doct.mento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia identicada, sendo da
empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERV. DE UMP. LIDA a responsatlilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do doa.mento
ap'esentado a este cartório.

Esta 0EC1.ARAÇÃD foi emitida em 1911l312Dt912:28:19 (hora local) ab3Yés do sistema de at.tenticaçáo digiIaI do Cartório Azevêdo ~ de
acordo com o M1-, 10" e seus §§1- e 'Z' da MP 2200I2001, como também, o documento eletrõnico autenticado contendo o Certificado DigiaI do
titular do CartórioAzevêdo Bastos, poderá ser soIiàtado diretamente a ~ UMPSERV TERCElRlZAçAO EM SERV. DE UMP. UDA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autenlica@azevedobastos.nolbr

Para infoullações mais deIaIladas deste ato, acesse o site https:llautdigitaLazevedobastos.notbr e informe o Código de CooS&Ita desta
fJecIaTar;ão.

Código de Consulta desIa 1ledaIação: 912942

A ~ desta DedaIação estar:â disponiveI em nosso sit.e ~ ..

'Código deAulle:ttticação Digital: 18511502181220360241-1 a 18511502181220360241-18
.. egisIações Vigentes: Lei Federal n· 8.935194, Lei Federal nD 10.40612002, Medida Provisória n"' 2200f2001, Lei Federal n· 13.10512015, Lei
Estadual oe 8.72112008, Lei Estadual n"' 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 00312014.eo referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

https:/lauldigitaLazevedobastos.notbrlhomelcomprovantel18511502181220360241



PÚBLICOFEDERAL
"LI,~",,,",~v.aÊNClAE TECNOLOGIA IX)RIO GRANDE DO NOR.TE

Avenida Senador Salgado Filho. 1559 - Ttrol- NaI3J/R.N
CEP: 59.015-000 - :;;i#r.www.ifm.edu.br

-IFRN TERMO DE APOSTlLAMENTO AO CONTRATO N-
078flO15-PROAD/IFIlN ENTRE O INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 00 RIO
GRANDE DO NORTE - IFRN E A UMPSERV
TERCEIIUZAÇÃO EM SERVIÇOS LTO - EPP .

Apostilamento n9 11612019 - PROAD/lFRN

Contra1D n9 07812015 - PROAD/lFRN

Processo ns 23057.011473.2018-10

o INSTfI1JTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO
GRANDE DO NORTE - IFRN, pessoa jurídica de direito público, de caráter autárquico,
vinculado ao Ministério da Educação, situado naAv. SenadorSalgadoFilho,1559,Tirol.Natal- RN.
CEP: 59.015-000, inscrito no CNPJIMF sob o n· 10.877.41210010-59, doravante denominado

CONTRATANTE, neste ato representado pelo diretor geral o Sr. JOSÉ ARNÓBIO DE ARAÚJO

FILHO, brasileiro. casado, servidor público federal. inscrito no CPF/MF sob o n'!!761.031.024-72, resolve

modificar unilateralmente o CONTRATO N- O78I2OlS-PBOADIIFRN,conforme PROCESSO N·
23057.011473..2018-10,que se regerá pela legislação pertinente. Lei Federal n9 8.666/93, com as
alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIltA: DO OBIETO
1.1. O presente Termo de Apostilamento tem por finalidade de formalizar a Repactuação, em
razão do reajuste dos insumos, previsto na cláusula terceira do CONTRATO N° 07812015-

PROADIIFRN.

cLÃUSULA SEGUNDA:DAREPACTUAÇÃO
2.L Em face da necessidade do reajuste concedido nos autos, o Montante Anual do contrato
passará à quantia de RS 2.080.394_,04(dois milhões, oitenta mil, trezentos e noventa e quatro
reais e quatro centavos', com parcelas mensais de RS 173.366,17 (cento e setenta e três mil reais,
trezentos e sessenta e seis leais e dezessete centavos), com efeitos apartir de 01 de outubro de

2018.

3.1. O valor total deste Apostilamento para cobrir as despesas relativas à repactuação do contrato
até o fim da vigência é de RS 176.884~ (setenta e setenta e seis mil, oitocentos e oitenta. e
quatro leais e cinquenta e seis centavos).

CLÁUSULA TERCE11tO:DO VALOR

\ \0
TERMODEAPOSTILAMENTO

~

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENT

Págma I de2



PÚBUCO FEDERAL
..._"U'-j"''Ir'..'U, atNOA ETECNOLOGIAIX>RIOGRANDEIX>NORTE

Avenida SenadorSalgado Filho. 1559 - TIroI- Natal/RN
CEP: 59.015-000 - sitr. w\Yw.ifm.edu.br

4.L As despesas previstas neste Termo Aditivo ocorrerão à conta dos Recursos consignados no
Orçamento Geral do Instituto Federal de Educação. Ciência e Tecnologia do Rio Grande do
Norte. PIRES 108938,FONTE 8100000000,NATURFZA DE DESPESA 339037 e PI UORLPOlFUN

eUASG 158369.

CLÁUSULA QUINTA: DA RATIFICAÇÃO
5.1.Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do CONTRATO
NI! O78I2015-PROAD/IfllN, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente

modificadas por este Instrumento.

Natal/RN, 24 de outubro de 2019.

\ff(~
JOSÉ AKNÓBIO DE ARAÚJO FILHO

Diretor-Geral do Camprls Natal Central

\\\
Página lde2
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2611112019 hlIps:/lauldígital.azevedobastos.not~JhomeI~18512611191540360117

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASL
ESTADO DAPARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADOEM 1888

PRlMERO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos. INTERDIÇÕES E TUTElAS DA COMARCA DE
JOAOPESSOA

Av. EpiIácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeI.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www..azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel VáIber Azevêdo de Miranda CavaIcanti, Oficial do Primeiro Registro Civi de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Gasamentus. Inleidições e
Tutelas com atriIluição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc.....

DEClARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Cóágo de Adenlicação DiglaI' ou na
referida sequência, foi autenticados de aaxdo com as Legislações e normas vigentes".

DEClARO ainda que, para garantW transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e RegisIros do
da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB NO00312014. determinando a inserção de um cõdigo em todos os

notoriai& e regi&trai&, assim, cada Selo Digital de FIScalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo DigiI.aI: ABC1~
X1X2) e dessa forma, cada autenicaçáo processada pela nossa Serventia pode ser oonfinnada e verificada tantas vezes quanto for neces&ário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoriatjpb.jus.brfselo.digilall

A autenicaçáo cigital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa UMPSERV TERCElRlZAçAO EM
SERV. DE LJIIP.. LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caraderísticas que foram repror) lZidas na cópia autenticada, sendo da
empresa UMPSERV TERCElRlZAçAo EM SERV. DE UMP. LTOA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DEClARAÇÃO foi emitida em 261111201915:51:52 (hora local) através do sistema de autenticação dijtaI do Cartório A:zevêdo Bastos. de
aconto com o M. 1·, 10- e seus §§ 1- e "Z'da MP 22000001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos. poderá ser solicitado diretamente a empresa UMPSERV TERCElRlZAçAO EM SERV. DE UMP.. LTDA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mai auterDca@azevedobastos.notbr

Para ild'ulillações mais detaIladas deste ato, acesse o site https://au!digilaLazevedobastos.not~ e irdi:lrme o C<Xfgo de ConsuIa desta
Dedalação.

Código deConsulta desta Dedalação:1401033

A ~ desta Declaração estará dsponfvel em nosso site at:••••••••••••

'Código deAUlienIicaçáo Digital: 18512611191540360117-1 a 18512611191540360117-2
21 egislações Vigentes: Lei Federal n- 8.935194. Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n- 22OIY2OO1. lei Federal n- 13.10512015, Lei
EsIaduaI n- 8.72112008, leiEsIaduaI n- 10.13212013 e Provimento CGJ N'" 00312014.eo referido éverdade. dou fé.

CHAVE DIGITAL
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19f06Q(J19 SEIICORREIOS- 6111359- Atestado de CapaddadeTécnica

~CorrelOS
A1ESTAIlO DE CAMCIDAIlE TtcNICA ~

A EMPRESA BRASlLBRA DE CORREIOSE TELÉGRAFOS- CORREIOS,inscrita no CNPJsob o número 34.028.316/0019-
32 e situada na BR 230. Km 24, Cristo Redentor - 58071-900 - João Pessoa-PB, atesta para fins de participação em
licitações, que a empresa lIMPSERV TERCEIRIZAÇÃOEM SERViÇOSDE LIMPEZA EIRElI, CNPJ:14.725.699/0001-61.
Inscrição Estadual n!!. ISENTAestabelecida na Rua Manoel Feliciano do Nascimento, 640 - Jardim Quarenta - 58416-
044 - campina Grande-PB, prestou o serviço abaixo descrito, não sendo verificada a existência de ocorrência que
desabone sua conduta.

Objeto: Prestação de serviço para limpeza predial, asseio e conservação com fornecimento de material de limpeza e
higiene, de equipamentos e utensílios, nas unidades da Superintendência Regional da Paraíba, localizadas na
jurisdição da REATE3/Patos.

PROCESSO UOTATÓRIO CONTRATO QUANTIDADE SERVENTES
VIG~NOA

PGE0025/2013 03/02/2014 a 08/02/2019 88

João Pessoa/PB. 22 de março de 2019.

Nome: Tânia Maria Conserva
cargo/Função: Chefe de Seção

Superior:

- Nome: Jackson Silva Henrique
cargo/Função: Gerente Regional de Serviços

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Conserva. Chefede Secao - 66, em
22/03/2019, às 14:15. conforme horário oficial de Brasília. com fundamento no art, 62, §12•do
Decreto ne 8.539. de 8 de outubro de 2015.

-------------------------_._--_._---------------_.
Documento assinado eletronicamente por- Jackson Silva Henrique. Gerente, em 22/03/2019. às
15:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § I!!, do Decreto ne 8.539. de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httgs:/Isei.correios.com.brlseilcontrolador externo.phg? ~
acao=documento conferir&id Orgilo acesso externo=O. informando o código verificador 6111359 e
o código CRC83853041.

fiIe:/IIC:IUsefslUSUARIO/DoIMIIoad&IAJesIado_de_Capacidade_Tealica_6111359 (1).htmI



19f061at19 SEI/CORREIOS - 6111359- Atestado de Capacidade Técnic:a

........ ; Pma!sso n253173.003721/2018-93 João Pessoa - 21/03/1D19

VERSÃO 1.0-MODElO

file://IC:IUsefslUSUARlOlDownloadslAtestado_de_Capacidade_Tecníca_6111359 (1).html \\l\
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1.OBJETO E PREço

1.1. A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços de limpeza predial, asseio e mnservação
com fornecimento de material de limpeza e higiene, de equipamentos e utensílios, disoiminados no quadro
abaixo, nas unidades da DiretDria Regional da Paraíba, localizadas na jurisdi4;ão da REVEN-03/PATOS, conforme
Especificações e Descric;ões Técnicas e demais condiçÕeSdeste Instrumento e seus Anexos.

1.2. O valor global anual estimado para o presente Contrato é de R$ 692.525.64 (seiscentos e noventa e dois mil
e quinhentos e vinte e ànco reais e sessenta e quatro centavos), sendo os valores lmitários os seguintes:

LOTE i ITEM: CÓDIGO DESCRIÇÃO ; UM : QTDE. UNITÁRI7rfS (~AL

01 01

; SERVIço DE UMPEZA PREDIAL.::
; ASSEIO E CONSERVAÇÃO COM

00290001M ~FORNEOMENTO DE MATERIAL DE i UN <

iUMPEZA E HIGIENE, OE \ '.
< !EQUIPAMENTOS E UTENSIUOS . <

12 •R$ 57.710,47; RS692.525,64

1.3. Os serviços de controle de pragas, jardinagem, paisagismo, desinfecção de cabcas e reservatórios d'água,
esgotamento e desentupimento de esgotos, caixas de gordura e fossas, e limpeza de fachada envidraçada _
aqueta cujo acesso para limpeza exija equipamento especial, não estão contemplados neste Instrumento.

2. PRAZO DE lNÍao DA EIECUÇio

2.1. O prazo para inícío da execuc.;ão dos serviços é de até os (ónco) dias cooidos. após a assinatura do
Contrato.

i•"
3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão realizados de acordo com o aonograma de execução definido no Apêndice 3.

4. LOCAL DA PRESTAÇÃo DOS SERVIços

4.1. A prestação dos serviços dar-se-á inidalmente nas unidades localizadas nos endereços relacionados no
Apêndice 1deste Instrumento.

4.2. A CONTRATANTE poderá solicitar a indusão ou a exclusão da prestação de serviços em suas unidades no
dEDlrrer da vigência do Contrato.

5. EXECUÇÃO DOSERVIço

4.2.1. Toda indusão ou alteração da prestação de serviços será precedida de termo aditNo de contrato.

5.1. Os serviÇos serão realizados de acordo com os procedimentos e prazos constantes nos Apêndices .........
a este Instrumento:

Apêndice 1 - Espedficação de áreas e de unidades
Apêndice 2 - Especificação da produtividade de referência
Apêndice 3- Especificação da prestação dos serviços
Apêndice 4 - Desa1ção tOO1ica dos serviços
Apênãtee 5 - Descrição técnica da limpeza de sanitários e vestiários
ApêOOice 6 - Descrição técnica da limpeza de copa e refeítórío
Apêndice 7 - Descrição técnica da limpeza de ambulatótios médicos e odontológicos
Apêndire 8 - Espeóficação do material, utensllios e equipamentos utilizados nos serviços
Apêndice 9 - Princípiosbásicos de limpeza

\ \b
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I IZICORREIO<j __ BRASlWRADECORJIElOSE1BÍaW05
JIIt Apêndice 11-_AcOO;PâohãrÔento e ~ização dos Serviços

ApêndiCe 12 _ Marcas de Referência - Materiais de ümpeza e Higiene Analisados
Apêndice 13 _ Modelo Relatório de Visita Técnica

6.DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O(s) pagamento(s) será\ao) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dados a seguir:

BANCO:CAIXAECONÔMICA(1M)
AGÊNCIA: 0041
CONTA CORRENTE: 6518-6

7. GARANTIA DE EXECUÇÃo COtITRATUAL

7.1. Será exigida garantia de execuc;ão contratual em percentual equivalente a 5% (ónco por cento) do tDtaI
adjudicado à CONTRATADA" de acordo mm as conãlÇÕes contidas na Oáusula Décima Plimeíra das Condi95es
Gerais deste Contrato.

7.1.1. Em caso de garantia em dinheiro, a CONTRATADA deverá depositar o valor em nome da CONTRATANTE
em uma Agência de Correios, mencionando o código 54224 (Código SARA). Feito o depósito, a cópia do
comprovante deverá ser enviada a Gerênóa de Administração.

8.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da prestação do serviço objeto deste Contrato c:merão por conta da seguinte
classificação orçamentária:

Conta Orçamentária
UASSIACAÇÃO ORÇAMENTARIA/CONTADIl

30011.44<103.030003 ümpeza Pessoa Jurídica

9. DA GESrÃO DO CONTRATO

8.2. Este Contrato é oriundo do Pregão Eletrônico n.O 0025/2013, homologado por meio do Relatório NO
00265/2014 de 27/01{2014.

9.1. A gestão deste Contrato será feita:

9.1.1 Por parte da CONTRATANTE:

ÁREA GESTORA: SPAT/GERAD/PB
TELEFONE: (83) 3216--3686
FAX: (83) 3216-3559
E-MAIL: PB _ GERAD - SPAT- CAIXAPOSTAl

ÁREA GESTORA ADMINISTRATIVA: SEGC/GERAD/PB
TElEFONE:(83) 3216-3531
FAX: (83) 3216-3559
E-MAIl: PB - GEMO - SEGC - CAIXAPOSTAL

\."1.'h·~'r

ASCAL DO CONTRA lO: MARIA DASGRAÇAS SOARESCOELHO
TB.EFONE:(83} 3216--3559
E-MAIL: gracacoeIho@oorreios.oom.br

~ SUPlENTE DO ASCAL DO CONTRATO: SÕNIA AZEVEDOSOUSA
TREFONE:(83) 3216-3559
E-MAIL: gracacoeIho@correios.oom.br
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9.1.2. Por parte da CONTRATADA:

NOME 00 GESTOR: DIEGO RAMOS OOS SANTOS
TELEFONE:(83) 3065-2362
E-MAIL: lidtacaolimpservpb@gmail.com

9.2. A OONTRATADA deverá apresentar, indusive formalmente, previamente ao início da execução dos serviços.
Preposto para representá--Ia administrativamente, sempre que for necessário, durante o período de vigência do
cootrato.

9.3. A CONTRATADAdeverá emitir documento fonnaI no qual dedare OS dados pessoais (nome mmpIeto,
número de inscrição no CPFe número do documento de identidade) e OS dados da qualificação profissional do
Preposto indicado.

9.4. O Preposto da CONTRATADA deverá apresentar-se nas dependências da área gestora operacional em até 5
(cinco) dias úteis após assinaturado contrato.

9.4.1 Nessa ocasião, o Preposto da CONTRATADA deverá firmar, com o fiscal de ad.am designado para esse
fim, o Termo de Abertura do Uvro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências
dtrante a execução do colltJato, bem como deverá tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de
postos e à execução do cullbato, relativos à sua competência.

9.5. A CONTRATADAorientará o seu Preposto quanto à necessidade de OJmplir e fazer cumprir as Normas
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

9.6. O Preposto da CONTRATADA deverá manter contam com o fiscal do contrato, com o objetivo de sanar
qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da
manutenção dos equipamentos, objetos desse contrato.

9.7. Sem prejuízo daquelas designadas pela CONTRATADA, compete ao seu Pleposto a realização das seguintes
atividades:

a) O registroe o controle diário da assiduidade e a pontualidade do pessoal diretamente envolvido na ecea.,;ão
dosseNiços;

b) O registro e o controle das ocorrências havidas, inclusive no período noturno, quando for o caso;

c) Fiscalizar o uso da identificação ftroonaI, dos uniformes - em seu padrão, SJa composição mínima e em
estado de conservação, bem como, de Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando couber, pelo pessoal
diretamente vinculado à execução dos serviços.

10.DA IDENTIFICAÇÃO FUNClOIUI.

10.1 A CONTRATADAdeIIerá fornecer às suas expensas a identificação funcional de seus empregados.

10.2. Na identificação funcional deverão ser indicadas, no mínimo, as seguintes informações: o cargo que ocupa.
o número do documento de identidade e lotação.

10.3. Os empregados da CONTRATADA deverão portar a identificação funcional em lugar Visível do \4eStUáio,
preferencialmente na altura do tórax e o seu uso é obrigatório no deCDrrer da execuc;ão dos serviQlS. para ..J..
drrulação e para a permanência nas dependências da CONTRATANTE. ~



DOIREK?(JI ~EM~PRESA~BRASI~~IE~IRA~DE~CORREJ~~OS~E~~~_
11.DOS UNIfORMES

11.1 O uniforme deverá ter um SÓ padrão e possuir, no mínimo, as seguintes caracteristicas básicas:

camiseta malha fria, com gola esporte, em gabardine, com emblema da empresa unidade 02
pintado.

par 02

Calça comprida com elástico e cordão, em gabardine.

Meia em algodão, tipo soquete.

calçado: ténis preto em muro, solado baixo, com palmilha antibacteriana. par 01

1L 1.1. Os uniformes fornecidos aos trabalhadores Que executarão os serviços em ambulatórios mécicos e
odontológicos devem estar em plena conformidade com o disposto na Norma Regulamentadora NR - 32 do
Ministério doTrabalho e Emprego - MTE.

11.2. O uniforme está sujeito à prévia aprovação do CONTRATANTE e, a pedido dela, poderá ser substituído
caso não corresponda às especificac;ões indiCadas neste item.

11.3. Para a freQuência de fornecimento do uniforme, deverá ser observado o definido no
Acordo/Convenção/Dissídio CoIetivo de Trabalho da Categoria vigente.

I" 11.4. A CONTRATADA fornecerá, às suas expensas, o uniforme utilizado pelos empregados aJocados na
.. prestação dos serviços...

11.5. Poderão ocorrer- eventuais alterações nas espedficações do uniforme, quanto ao tecido, à cor, ao modelo,
desde que previamente aceitas pela CONTRATANTE.

11.6. O uniforme deverá ser entregue ao funcionário, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser
entregue ao CONTRATANTE, sempre que solicitado.

11.7. A não uülização do uniforme completo pelos empregados da CONTRATADAensejará a aplicac;ão de
penalidade nos termos da Cláusula Oitava deste Instrumento.

•

I

12.APRESENTAÇÃO DE NOTAS FI5CAJS E FATURAS DE SERVIÇO

12.1 O(s) cIocumento(s) fiscal(1S) deverão ser apresentados no seguinte erldere(p: Seção de Pabiln61_­
SPAT/6ERAD/PB - Ed. Sede - ECTIDR/PB - SR 230, Km 24 - 30 Andar - Cristo Redentor - CEP 58071-900-
João Pessoa/~

12.2. Em função dos prazos estabelecidos pela Iegisjação vigente para o recDlhimento da conb1buição
previdenciária e do Imposto sotwe Serviço - ISS, a CONTRATANTE não acatará o recebimento de dorurnentD(s)
fiscaI(is) no período de 26 a 31 do mês de emissão do mesmo•

12.3 caso a CONTRATADA seja MICROEMPRESA-ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, optante do
SIMPLES NAOONAl deverá apresentar junto à nota fiscal a Oedaração correspondente, conforme dispÕe a
Instrução Nonnativa vigente, para fins de não inddênáa na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ), da Contribuição Social sobre o lucro líquido (CSll), da Contribuição para o Financiamento da
Seguradora Social (Cofins), e da Contribuição para o PISlPasep, a que se refere o art 64 da lei nO.9.430, de 17
de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime ~al Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno rte - Simples Nacional, de Que trata o art. 12
da Lei Complementar nO.123, de 14 de dezembro de 2006.
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rzIC~REIO(I EMPRESA BRASILEIRA DECCIRIIEJOS E 1aÉGRAFOS
12.3.1 A não-apresentação da Dedaração discriminada ensejará a incidência na fonte do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Conbibuição Social sobre o lucro Liquido (csu.), da Contribuic;ão para o
Financiamentoda SeguradoraSocial (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep.

13. DEVOLUÇÃO DE NOTAS FISCAIS E FATURAS DE SERVIço

13.1 Será{ão) devoIvido(s) à CONTRATADA, num prazo de até onco dias úteis após o seu recebimento pela
CONTRATANTE, para fins de retificação, complementação ou substituição, confurme o caso identificado, o(s)
documento(s) fiscal{is) que apresentar(em) as seguintes iOWllfonnidades:

""I,..
a) Apresentarem emendas 001 rasuras;

b) Razão social, CNPJ, il1SClição estadual e endereço da CONTRATANTE e da CONTRATADA, incompletos,
ilegíveis etou incorretosi

c) caso conste no(s) documentD(s) a data de validade, se o mesmo estiver fora do prazo de validade, ou não
apresentar informação de prorrogação;

d) Número do contratoeJoo valores dos serviços, incompletos, ilegíveis ejou iJlCOll"etDs;

e) se a soma das parcelas não estiver condizente com o total do documento fiscal, ou ainda se as pan::etase/oo
valores indicados no documento fiscal não corresponderem ao contratado;

f) Não estiVer destacado no(s) documento(s) fiscal(is) os valores dos impostos e o valor a ser retido para a
PrevidênciaSoàal.

***

I...
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CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBlETO

1.1. A presente contratac;ão tem WITlO objetO a prestação de serviços de limpeza predial, asseio e wnservação
com fornecimento de material de limpeza e higiene, de equipamentos e utensilios, conforme Especificação
Técnica,tDesaiçã Técnica e demaisdetalhamentos e condições constantes neste Contrato e seus Anexos.

a ÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA cotn'RATADA

2.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na li~, durante todo o período desta
cootrata9io.

2.2. Executar os serviÇOS em estnta observânda aos detathamentos constantes nas Condições Específicas deste
Instrumento e seus Anexos.

2-3. Emitir documento fis(aI dos serviços efetivamente prestados, disaiminando no corpo das mesmas o período
a que se refere o serviço/etapa/pan:eia, o local da prestac;ão do serviço, bem como destacar, se possível, o
número e o objetD deste Contrato.

i
2.3.1. A CONTRATADAdeverá emitir o(s) documento(s) fiscal(is) válído(s) com o mesmo CNPj que consta neste
Instrumento e na Proposta Ewnômica.

2.3.2. caso a CONTRATADApossua mais de uma contratação com a CONTRATANTE,deIerá emitir documentos
fiscais distintos.

2.3.3. caso a CONTRATADA seja MICROEMPRESA-ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, optante do
SIMPlES NAQ0NA4 fica corxidonada na emissão dos documentos fiscais, indusNe os emitidos por meio
eIetJiinico, a inutiliZaÇão dos campos destinados à base de cálculo e ao imposto destacado, de obrigação própria,
devendo constar, no campo destinado as informações complementares, ou, em sua falta, no corpo de
documento, por qualquer meio gráfico indelével, as expes5iÕes: -DOCUMENTO EMlTJOO POR ME OU EPP PElO
SIMPl.ES NAOONAL-.

2.3.3.1. Caso o objeto desta contratação esteja enquadrado nas vedações do art. 17 da lei Complementar-
123/06, sendo a CONTRATADA MICROEMPRESA-ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, optante do
SIMPlES NAOONAl, fica obrigada a apresentar para a CONTRATANTEcópia do ofício, com comprovante de
entrega e recebimento, comooícando a assinatura do COIlbato de prestação de set'Vi9> mm cessão de mão de
obra à Receita Federal do Brasil, no prazo previsto no artigo 30, § 1°, iociso n, da lei Complementar- nO
12312006.

2.3.3.2. No caso de a empresa CONTRATADA não realizar a comunicação, a CONTRATANTE oficiará à Receita
Federal do Brasil, para que esta proceda à exdusão de oficio, conforme dÍSpOStOno art. 29, Inàso I. da lei
Complementar no 123/2006.

I•,
2.4. Aceitar. nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Instrumento, facultada a supressão além
desse limite, mediante acordoentre as partes.

2.5. Reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, OS serviços em que se verfficarem vícios, defeitos
ou inc:orre(j5es.

('

*histas e comerciais ~

.~ )
é'p Y /}
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2.6. Responder, diretamente. por quaisquer perdas, danos OU prejuízos que vier a causar à CONTRATANTEou a
terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução desta oorltlatac;ã>,
independentemente de oubasmrninac;ões contratuais ou legais a que estiver sujeita.

------
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2.7.1. A inadimplênOa da CONTRATADA,com referênda aos encargos aoma, não transfere à CONTRATANTEa
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta contratação.

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÉGRAFOS

2.8. Permitir à CONTRATANTEa fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre eoessoàs dependências, se for o
caso. bem Olmo prestar, quando solicitada, as informações visando o seu bom andamento.

2.8.1. A fiscalização peja CONTRATANTE não exdui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer" irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vidas redibitórios e, na 0C0I'Tência
destes, não implica em m-responsabílídade da CONTRATANTEou de seus agentes ou prepostos.

2.9. Manter sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas ou comerdais e
inOvaÇÕeS da CONTRATANTEde que venha ter conhecimento, não podendo, sob qualquer pretexto divuIgá-Ias,
reproduzí-las ou utllizá-Ias, sob as penas da lei, mesmo depois de encerrada a presente contratação.

2.10. RespondeI" por todos e quaisquer ôous suportados pela CONTRATANTE, decorrente de E!'IIentuaI
condenação trabalhista proposta por seus empregados. autorizando, desde Já, a retenção dos valores
correspondentes aos aéditDs existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes e,
inclusive da garantia contratual.

2.11. Substituir, imediatamente, sem qualquer ÔI1US para a CONTRATANTE. sempre que exigido, qualquer"
presIador de serviço, cuja atuac;ão, permanênda ou romportamento sejam julgados prejudidais, incomIenientes
ou insatisfatórios

2.12. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrIgando-se a reparar, exdusivamente às
suas custas e dentro dos prazos estabeleódos, todos os erros, falhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verfficadas na execução dos serviços. indenizando a ECf ou terceiros por qualquer dano ou
prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros, decorrente desses erros, falhas, ~ ou
irregularidades

2.13. Zefar pelo bom desempenho dos serviços prestados pelos seus empregados e providenciar que todos, nos
locaisde trabalho, cumpram as normas internas da ECf.

2.14. Substituir, em 02 (duas) horas, após a comunicação da ECf, o empregado que faltar, seja qual for o
motivo, a fim de que não haja ~ na manutenção da prestação dos serviÇOScontratados.

2.15. Respeitar as normas previstas pelo Ministériodo Trabalho, quanto à prestação dos serviços, e submeter-se
à fiscalização por parte das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego.

2.16. Apresentar, antes do inicio das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços. nos
quantitativos definidos peja CONTRATANTEneste Instrumento. com dados pessoais de identificaçâo (RG, CPF,
endereço, etc.) e mantê-Ia rigorosamente atualizada••

2.16.1. Comunicar à CONTRATANTE,com antecedênda míníma de 10 (dez) dias, a substituição de qualquer
membro da equipe durante a execução dos serviços.

2.17. Manter identfficados tDdos os empregados, para que tenham pleno e livre acesso às dependências da
CONTRATANTE,a fim de executarem os serviços.

2.18. Ser a única representante legal perante a CONTRATANTEpara o rumprimento das Oãusulas Contratuais.

2.19. Apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato, o Progr.una de Controle Médico
de Saúde Ocupaóonal (PCMSO) e o Programa de Prevenção de Risros Ambientais (PPRA), ambos regidos pelas
Normas regulamentadoras NR-7 e NR-9, do Ministério do Trabalho e Emprego.



!!=~::::=~~==Yr:de serviços dessa contratação. /"1____J
2.23. Apresentar, quando solicitada, a carteira de Trabalho e Previdência SodaI - CfPS dos prestadores de
serviços.

2.24. Apresentar, quando sorlCitada, comprovantes de Vale Transporte e Vale Alimentação/Refeição fornecidos
aos prestadores de seMços.

a..ÃU$R.ATERCEIP - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. Fiscalizar a execução desta contratação e subsidiar a OONTRATADAcom infOl1l'laÇÕes eJou cofllUf1ica93es
úteis e necessárias ao melhor e fiel cumprimento das obrigações.

3.2. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA,conforme o cronograma previsto neste Instrumento.

3.3. Comunicar à CONTRATADAtoda e qualquer ocorrência que interfira na exeruc;ão dos serviços, objetn desta
cootTatação.

3.4. Fornecer todas as informaçÕes necessárias para emissão do documento fiscal.

3.5. Encaminhar à Seguradora, dentro do prazo de valídade da(s) Apólice(S), cópia das Notificações de
Descumprimento Contratual, enviadas à CONTRATADA,para fins de caracterizac;;ãoda expectativa de sinistro,
conforme previsto nos arts. 769 e nl do CódigoOvíl. quando for o caso de garantia sob a modalidade Seguro­
Garantia.

ClÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DOS PREÇOS

4.1. Valor global: contorme disposto nas COndiÇÕeS Especfficas deste Instrumento.

4.2. No preço estão induídos tndos OS rostos e despesas diretas e indJretas, tributos incidentes, entaIgDS
soàais, previdenciáóos, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mã<Kie-obra a
serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentac;ão, e quaisquer outros
necessários ao fiej e integral a.nnprimento desta contratação.

ClÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados após a prestação dos serviços, mediante apresentação de documento(s)
fiscaI(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, conforme cronograma abaixo:

Data de Atesto da NF Vencímento
01 aOS Dia 2S do mesmomês
06a 10 Día 27 do mesmo mês
11a 17 Dia 30 do mesmomês
18a25 Dia 18do mês seguinte
26a 31 Dia 23 do mês seguinte

5.1.1. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da CONTRATADA, o
pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XIV,letra
-<r da lei8.666/93 e nas regras estabelecidas no srte da ECT, acessando:
http://www.correios.rom.brfI!1StitudonaILlicit compras CQIltratos/SPfVP/default.cfrn.

5.1.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente
seguintes documentos:

o documento fu.caI, os

4
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b) Certlfic3do de __ cnm o Fundo de _. por Tempo de Ser.Oço - FGTS; ,~

C) Certidão Conjunta de Regularidade com a Fazenda Federal (Quitação de Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa da União da Fazenda federai);

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivosórgãos.

e) Cópias das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e informação à
Previdência social - GfIP, devidamente quítadas relatiVas ao mês da última competência vencida;

f) Formulário GPS devidamente preenchido com os dados da CONTRATADA (induindo CNPJ, o valor da retenção
equivalente a 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do documento fiscal, dedU2ida as parcelas permitidas
por lei, nO do documento fiscal e encargos financeiros, quando houver), a título de "retenção para a seguridade
social·, rujo recolhimento da importância junto ao INSS será efetuado pela CONTRATANTE;

r.i) Considerando o prazo de re:oIhimento da contribuição prevídencjária e ~ a íncidênda de multa
quando do recolhimento em atraso, o órgão gestor do Contrato não acolherá documento fiscal para pagamento
sem a devida atualizac;ão financeira da GPS, em decorTência da respectiva multa;

f.l.l) fica a CONTRATADAdente de que o valor referente à multa será deduzida do valor do pagamento a ser
realizado;

f.1.2) Os documentos requeridos nas alíneas "e" e "f'deverão ser acompanhados, para fins de comprovação do
recolhimento do FGTS e INSS, da Relação de empregados (RE) atualizada (nome e CPF), reJativa à mão-de-obra
utilizada na execução dos seMc;os;

9) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT, emitida pelos respectivos órgãos.

5.1.3. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS, bem como do Certificado de Regularidade
do FGTS, da CertidãoNe ti.. de Débitos TrjIbaJJJistas CCNDD e da Certidão Negativa de Débito (CND)
refaüva aos Tributos FedeIais. Estaduais e Municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará l'1!b:!nção do
pagamento. Entretanto, a CONTRATADAserá comunícada quanto à apresentação de tais documentos em até 30
(trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.

5.1.4. Deconido o prazo adma, persistindo a írregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejlJÍ2D das
demais penalidades cabíveis.

S.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao INSS no caso da
CND; à caixa Ea:lnômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CNO reJativa aos Tributos
Federais e no caso dos Tributos Estaduais e Munidpaís, aos seus respectivos órgãos.

5.1.6. Caso o serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente inconeção, o serviço será considerado
romo não prestado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado o prazo do
atesto.

5.1.7. Quaisquer- alteêlÇÕei nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE,por meio de carta.
ficando sob inteira responsabiIidad da CONTRATADAos prejuízos decorrentes de pagamentos il1COfTetos devido
à falta de informação.

5.1.8. Correrão por conta da CONTRATADA o ÔIlUS do prazo de compensac;ãoe todas as despesas bancárias
decorreIltes da transferênda de aédito.

5.1.9. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo com a
Iegistação vigente.

5.1.10. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJquev-a CONTRATADA utilizou neste Instrumento.

O S.l.lL O faturamentD dos fiscais terá como referência o local
Instru ..........".....__



5.2. Ocorrendo atraso de pagamento por rolpa da CONTRATANTE,será procedida a atualização monetária
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data
prevista para O pagamento e a data em que esse for efetivado.

5.3. A CONTRATANTEnão acatará a cobrança por meio de duplicatas ou quaiquer outro título, em bancos ou
. outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de
direitos.

5.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTEnão isentam a CONTRATADAde suas obrigações e
responsabilidades assumidas.

CL4usuLA SEXTA - DA ATUALlZAÇÃO DO PREÇO

6.1. Poderá haver repactuação de data base, calcada em acordo, convenção ou dissídio ooIetivo, CIJI'1ternpIanO
apenas a parcela .eferente aos itens constantes do instrumento ooIetivo da categoria e seus reflexos. mantidos
os percentuais de tributos, os valores nominais relativas ao lucro, taxa de administração e demais insumos.

6.1.1. Deverá ser observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do acordo, convenção OU dissidío
coIetivo de trabalho OU equivalente, que estipular O salário vigente à época da apresentação da proposta,
vedada a indusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de I:lerle(Jeios não previstos oríginariamente.

6.1.2. Nova repactuação relativa à data base da categoria poderá ocorrer 12 meses apôs a última data base.

6.1.3. A soIiàtação, pela CONTRATADA,deverá ser formalizada, durante a vigência contratuat, no prazo de are
30 (trinta) dias a oontar da ooorrência do fato gerador do acordo, convenção 00 dissidio coIetivo, retroagindo a
concessão, se for cabível, à última data base da categoria.

6.1.3.1. A formatiZaÇão deve ser acompanhada de cálculo e demonstração anaIitica de aumento ou redut;;ão dos
rustos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços vigente e do novo amn:Io,
convencão ou dissídio coIetivo que fundamenta a repactuação.

6.1.4. Quando a soücitação for formaliZada após 30 (trinta) días do fato gerador do acordo, convenção ou
díssídio coIetivo, se for cabívet, a concessão dar-se-à a partir da data do pleito.

6.1.5. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato.
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do COIlbato.

6.2. As demais parcelas que tenham sofrido variação e não foram oontempladas na repactuação de data base,
se pleiteadas pela CONTRATADA poderão ser reajustadas à época da prorrogação contratual, 12 (doze) meses
após a assinatura do contrato. tendo por base o INpc/IBGE, salvo vale-transporte que dependerá de
comprovação do aumento por ato do poder público competente.

6.2.1. O primeiro reajuste será calculado pela variação do índice pactuado entre a data de apresentação da
proposta e do primeiro aniversário anual do Contrato. Os próximos reajustes ooonerão sempre que decon1dos
12 (doze) meses do último reajuste concedido, apliCandoa variação do índice pactuado.

6.2.2. Para efeito da definição do índice a ser aplicado nos reajustes adotar-se-á a variação de custos definida
pejo INpc'JI8GE que será aplicada no período do reajuste, observada a seguinte fórmula:

r 11]
p= v*110 T onde:

k> preço reajustado
v > preço atual do contrato

- - - - ---- --------------------------------------------------------------------------
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II> número- ín<tice do mês ..- ao da data de apresentac;ão da proposta 00 do últinn reajtBe mnforme016
caso.

a.ÁU5UI.A SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1. Este Contrato poderá ser alterado, mm as devidas justificativas, nos seguintes casos:

7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE,quando:

a) houver modificação do Projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) necessária a modificac;ão do valor contratual em decorrênda de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu
objeto, nos limites previstos neste Instrumento.

7.1.2. Por acordo entre as partes, quando:

a) necessária a modificação do modo efou do cronograma de execução do serviço, em face de verificação
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b} necessária à modificação da fonna de pagamento, por imposiçãode drrunstândas supervenientes, mantido o
valor iniàaI atualizado, vedada a antecipação do pagamento mm relação ao aonograma financeiro fixado. sem
aWi,espondente ~ dos serviços;

c) para restabelecer" a r8a«;ão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADAe a
retlibuic;ão da CONTRATANTE para a Justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inJdaI do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveJs ou previsíveis, pon!m de
consequências jncal~ reIardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áIea eronômica extraordinária e extracontratual.

d) cooveniente à substituição da garantia de execução contratual, se for o caso.

7.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos:

7.2.1. APOSTILAMENTO:para as alterações que envolverem as seguintes situações:

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condic;ões de pagamento aqui
previstas;

b} o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido.

7.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pejo apostilamento. que ensejarem modifica9)es deste
Instrumento ou do seu valor.

7.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte deste Instrumento, como se nele estíIIessem transcritos.

C1.ÁUSULA. OITAVA.. DAS PBIAUDADE5

8.1. Peja inexecução total ou pardal deste Contrato, a CONTRATANTEpoderá aplicar à CONTRATADAas
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE,garantida a ampla defesa
e o oontraditório: .

8.1.1. Advertência: aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações as&Imidas, que não causem
preJuízoà CONTRATANTE,podendo ser rumulada oom a penalidade de multa.

'A,
8.1.2. Multa: aplicada nos seguintes casos:

8.1.2.1. Multa demora:

12161 NJ GJUR S-PB{DEJUR/VDUR - 47.68312013
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a) atraso injustificado na execução dos serviços contratados em relação aos prazos fixados neste Instrumento:'4Ji ~..:;.%":'=!=:""'do cootrato, por dia de atraso, até o i_ de 20 (vinteldóas. ..-

... b) ocorrência de atraso em qualquer outro prazo previsto neste Instrumento não abrangidos pela alínea
anterior: 0,05% (dnco centésimos por cento) sobre o valor"global atualiZado deste Instrumento, por ocorrêlcia;

c) atraso na apresentac;ãojreposição/complementa<;ão da garantia de execução contratual, ~ essa
exigência estiver contida nas CondiQ5es Específicasda Contratação deste Instrumento, nos moldes da Cl..AUSt.Jl.A
DÉOMA PRIMEIRAdeste Contrato: 1% (um por cento) sobre o valor total da garantia prestada, por dia útil de
atraso, até o limite de 10 (dez) dias úteis.

8.1.2.2. Demais multas:

a) Inexecução do(s} servic;o(s) contratado(s): limpeza predial, asseio e conservação com fomeómento de
material de limpeza e higiene, de equipamentos e utenSlOOs, discriminados no Apêndice 1, caracterizado após o
limite de prazo constante na alínea -a" do subitem 8.1.2..1 deste instrumento: 0,05% (coco centésimos p0r­
cento) sobre o valor"global, quando poderá ensejar a rescisão contratual;

b) ocorrência de quaísquer outros tipos de descumprimentos contratuais não abrangido& no subitem anterior:
0,25% (vinte e ónco centésimos por cento) sobre o valor global atualizado deste Instrumento para cada
ocorrênàai

c) na rescisão do Contrato, com base nas hipóteses previstas nas alíneas '"a" a "m- do subitem 9.1.1 deste
Instrumento, será aplicada multa de 200/0 (vinte por cento) sobre o valor global atualiZadodeste Ins1rumento;

d) não-apresentac;ãolrepnsiÇãoJcomplementação da garantia de execução contratual, após o limite do prazo
constante na alínea -c-do subitem 8.1.2.1., na forma estabelecida neste Instrumento: 20% (vinte por cento) do
valor total da garantia prestada, quando for o caso.

8.1.23. As multas de mora são independentes entre si, podendo ser- aplicadas isoladamente ou
wmulativamente, e estão limitadas a 20% (vinte por cento) do valor global atuaIi7ado deste Instrumento.

8.1.2.4. As demais multas são indepenclentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou OJmulativamente
ficando, porém, o total das multas limitado ao valor global atualizado deste Instrumento. '

8.1.2.5. As multas de mora e demais multas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
rumulativamente, ficando, porém, o total das multas limitado ao valor global ati lé)IizacJo deste Instrumento.

8.1.2.6. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previsIas, a CONTRATADA
responderá a título de indenização complementar, nos termos do Parágrafo únioo do Art. 416 do Código Civil
por quaisquer danos, prejuÍzos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE. '

8.1.2.7. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, força maior OU razões de interesse público,.
devidamente mmprovados.

8.1.2.8. O ~ da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADAserão execvtados pela CONTRATANTE.nos
termos das a1l1lea5 do subitem 9.6. deste Instrumento.

8.~.3. Impedimento de liátar e contratar com a União e descredendamento no SICAf, pelo período de até 05
(anm) anos, nos seguintes casos:

a) Fraudar na execução do Contrato;

b) FaIlar na execução contratual;

c) apresentar documentação falsa;

~) comportar-se de modo inidôneo;

13161
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e) fizer' dedaração falsa;

f) cometer fraude fiscal.

8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

EMPRESA BRASILEIRA DE CORRDOS E TEI..ÉfiRAFOS

8.3. As sanções de advertência e impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas
juntamente com as de multa. ~ a defesa prévia da ~TADA,. no prazo de S (à~) ?ias ~ a
contar do recebimento da ~ das mesmas, cujas razoes, em sendo procedentes, poderão isentá-Ia das
penalidades; caso contrário a(K:ar-se-á a sanção cabível.

8.4. Da aplicação das penafidades previstas nesta 0áusuIa caberá recurso.

8.4.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão. no prazo de 5 (ànco) dias úteis ou, neste mesmo prazo, fazê-Io Slbr,
devidamente informado, para decisão.

8.5. As penalidades serão registradas no SICAF.

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Oáusula Oitava:

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer:

a) o não-rumprimento ou cumprimento irregular de Oáusulas contratuais, espedf'icações técnicas, projelOs OU
prazos;

b) a lentidão do seu rumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibiidade da conclusão do
serviço, nos prazos estipulados;

I•

c} atraso injustificado na execução dos serviços;

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) não-manutenção das coodi;ões de habilitação exigidas na licitação;

f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Leí 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais
cativeis;

g) subcontratação total do objeto deste Contrato;

h) subcontratação parcial do objel:o deste Contrato, quando prevista em edital, associação da CONTRATADAcom
outrem, cessão ou transferência, total ou pardal, bem como a fusão, àsão ou incDrporação, sem expessa
anuência da CONTRATANTE;

i) desatendimento das determinac;ões regulares da autoridade designada para acompanhar e fisc.aIízar a sua
execução, assim como, a de seus superiores;

j) mmetimento de falhas na execução deste Contrato;

k) decretação de falência da CONTRATADA;

I) dissoluçãoda sociedade da CONTRATADA;

m) alteração social ou a modific.ação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,que . intllP a __,rin
deste Contrato; ..,- -----

~n) .- de .........., -. de .... relevância e ..,."., oonhedmenln, _ e debominadas pela máxima
está subordi CONTRATANTE e exaradas no proc:ES5O::.

~
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o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato.

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, redu:zjdaA
all!rmO no """""'" __ ~

9.1.3. Judídalmente, nos termos da legislação.

9.2. É prevista a resosêo, ainda, nos seguintes casos:

a} supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e dfm por
cento) do valor iniOal atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento,
devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA;

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por
repetidas suspensões que tDtaIizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indeni:zação pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas.
assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaQJes
assumidas até que seja normalizada a situação;

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o dirertn de optar­
peta suspensão do rumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

i..-

9.3. Os casos de rescisão oontratual serão formalmente motivados nos autos do Processo _.
assegurado O contraditório e a ampla defesa.

9.4. A rescisão unilataal ou amigáveJdeverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade
Competente.

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1. e alíneas "a", "b" e .c" do
subitem 9.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, se for o caso,

9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior ou
razões de interesse púbfico, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou
neste instrumento:

a) retenção dos créditos decoilelites deste Contrato, até o limitedos prejuízos causados à CONTRATANTE;e b) retenção dos créditOs existelites em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a
CONlRATADA. até o limite dos prejuízos causados;

c) retenc;ão/execução da garantia contratual, quando essa exígênOa estiver condda nas Condições Específicas da
Contratação deste Instrumentn, para ressardmento da CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a
ela devidos..

9.7. caso a retenção não passa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima a
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (dnco) dias úteis, a contar do recebimento da ~,
recolher o respectivo valor: em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas
judiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNcIA

~

Cy ~&
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10.10 periodo de vigÊncia do presente Contrato será de 12 (doze) meses. com .
~ prorrogado por_iguais. e ~ períodos, limitados a 60 ta} meses.

10.1.1A prorrogaçao ser-a reaItzac:Ia mediante Termo Aditívo.
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PljCORREIÓ(] -- BRASIUJRA oeCOUElOS ETEÚGRARI5

10.1.2 ~ caso de ~ interesse da ~, ~ ~ualquer das partes, deverá ocorrer manifestação expressa4b
em mntrario em até 60 (sessenta) dias antes do término do prazo contratual.

ClÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CON1RATUAL

11.1. A CONTRATADA comprovará, quando essa exigência estiver rontida nas Condiçóes Específicas da
Contratação desre Instrumento, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publiCaÇãodo Exbato do
Contrato no Diário OfICiaI da União, a efet:ivação da garantia de execução contratual, em percentual equivalente
a 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, podendo optar pOI" uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escriturai,
mediante registro em sistema attraJizado de liquidação e de a.tStódia autorizado pelo Banco Central do Brasi e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantiai

c) fiança bancária.

11.1.1. Caso não seja apresentada garantia até o dia do primeiro pagamento, o valor correspondente será retido
para a constituição da mesma sob a modalidade calM;ão em dinheiro.

11.1.2. O desconto no pagamento para constituição da garantia não afasta a aplicaf;ão da penalidade cabível
pelo atraso, prevista na Cláusula Oitava deste Instrumento.

11.1.3. A CONTRATADApoderá a qualquer tempo, solicitar a substituição da garantia contratual por outra
modalidade, conforme previsb) na Oáusula Sétima deste Instrumento.

11.2. Quando apresentada carta de Fiança ou Apólice de Seguro-Garantia, é indispensável que a cobertura da
garantia alcance todas as obrigac;ões previstas em Contrato, principal e acessôria.

11.2.1. ACONTRATADApoderá apresentar mais de 01 (uma) apólice para o atendimento integTaI das obrigaI;Des
contratadas.

11.2.2. A garantia só será aceita, e a exigência contratual atendida, após a CXlbertuâ integral das obrigaçÕes
pactuadas neste instrumento.

11.3. Se a opção da garantia recair em seguro garantia ou fiança bancária, no título aplesesltado deverá consIar
expressamente:

a) robertura da responsabilidade decorrente de aplicação de multas de caráter puniI:Noi

b) cobertura da responsabilidade decoIlellte de desrespeito às obrigações pn!Videnciárias fiscais trabalhistas e
CDI11E!fdais resultantes da execução do Contrato; ,

c) vigênàa da garantia, 00servéd> o prazo previsto no subitem 11.5;

d} dáusulas de inalienabilidadee de irrevogabilidade;

e) dáusula de renúnda do fiador aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Código 0viIBrasileiro.

f) o prazo máximo de pagamento da indenização de 30 (trinta) dias.

~~ de ~. ou Apólice de Seguro-Garantia deverá ser acompanhcKJa do rol exaustivo da
................."""PV necessanaa caracterização do sinistro para fins de indenização.

\

11.5. A ~~ da garantia deverá ultrapassar em 90 ('n-.........ta) dias a vigência do CDntrato de que trata a
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'aCORRE~ EMPRESURAsnElRADECORRElOSE~
11.6.. No caso de haver acréscimo no valor deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a coorJPk:!fllEmlCãcl- __
da garantia no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data da publicac;ão do extrato do Termo
Aditivo no Diário Oficial da União.

11.7. Se O valor da garantia for utiliZado em pagamento de quaisquer obrigaçÕes. inclusive indenizaf;ão a
ten::eíms, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de n
(setenta e duas) horas, a mntar da data Quefor notificada pela CONTRATANTE.

11.8. A garantia prestada será liberada ou restituída após cessadas todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA.

11.8.1. A garantia, quando prestada em dinheiro, será liberada ou restituída atualizada monetariamente com
base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data da prestação efetiva e a da
devolução.

CLÁUSUlADÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SU8ORDUIAÇÃO LE6AL

12.1. As partes CONTRATANTESsubmetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 e o
Decreto 5.450105 e, subsidiariamente. da Lei 8.666/93, le Complementar 123/06, lei 11.188/07.

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato: O Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômíca da
CONTRATADA.

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do ex:trato do presente Contrato na imprensa oficial, nos
termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de João Pessoa/PB, para dirimir quaisquer"
dúvidas, pcnentura oriundas do presente Contrato.

E, par estarem justas e <DNTRATADAS assinam as partes O presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

João Pessoa. 03 de fevereiro de 2014.

CONTRATANTE

ANA~DEBmO
CHEFE DA SEÇÁO DE CONTRATAÇÃO

CONTRATADA

~~ '"V4»al\l::) _ rl\h \Wrtlh
UMPSERV TERCEIRlZAÇAO EMSERVIços DE UMPEZA BREU

Diego &mos dos Saritos
SOCIO·ADMINlSTRAOOR
CPF 082.596.344-30

2)
NO~M~E~:---------------------
CPF:

TESTEMUNHAS:
1)
NOM~E~:--------------------
CPF:

17í61
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REPÚBUCA FEDERATNA DO BRASL
ESTADODA PARAiBA

CARTÓRIO~ BASTOS
FUNDADOEM 1888

PRIMEIROREGISTROCML DE NASClllENTO E ÓBITOSE PRIVATNO DECASAMENTos. INTERDIÇÕESE TUTELAS DA COMARCA~..
JoAO PESSOA ..>

Av. EpiIácio pessoa, 1145Bairro dos Estados58030-00,João PessoaPB
Tel: (83) 3244-54041Fax: (83) 3244-5484 .

http://www.azevedobastos.nolbr
E-mail: <:artOlio@aZe'fedobastos.nolbr

OEa.ARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel VãIber Azewêdo de Miranda cavaIcanti. Oficial do f'rifneWo Registro CMl de Nascimentose ótitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com alribuição de autenticare reconhecerfirmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, emvirtude de Lei, e.tc....

DEClARA para 06 devidos fins de direito que, o documento em anexo idenIiIícadoindividualmenteem cada Códgo de AutenIicat;ão DiglaI' ou na
referida sequência, foi autenticad06 de acordo com as Legislaçõese normasvigenteS.

IJr•.I "OKU ainda que, para garantW transparêrK:ia e segurança juridica de todos 06 at06 oriundos dos respedivus serviços de Notas e RegiisIroSdo
da Paraiba, a CorregedoIia GenJI de Justiça editou o Pn:Mmerrto CGJPB N"00312014.dt*,ililill8l'ldo a ínserçIode um códigoem todos 06

atoo rdoriais e regislrais, assim. cada Selo Digital de FiscalizaçãoExtrajudicial contém um CÕIfilJO único (por exemplo: Selo DigitII: ABC'f234&­
X1X2) e dessa forma, cada autenIicação JlfI)CeSS3dapela nossa Serventia pode ser confirmadae verificada tantas vezes quanto for nece;&ãrio
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereçohtIp:llcorregedoria1jpb.jus.brlselo-digitall

A aLtenicação digital do docurnenlD faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a efI1RS3 UMPSERV TERCEIRIZAÇAo EM
SERV. DE LlMP. LIDA tinha posse de um doctnento com as mesmas ca.racteristicasque foram reprodlzidas na cópia autenticada, sendo da
~ UIFSERV TERCERIZAÇÃO EM SERV. DE LIMP. LIDA a responsabiIidad. única e exdusiva. pela idoneidade do documeIt:o
apresentado a este Cartório.

Esta DECLMAÇÃO foi enitida em 22/1112019 10:10:03 (hora local) através do sistema de autenticaçãodigital do Cartório Azevêdo Basfos, de
~ com o !":l1·, 1': e seus §§1- e? da MP 220012001,como também, o documento eIetrônico aulEnticadocontendo o Certificado DigIaI do
~ ~ Cartório Azevêdo Bastos" poderá ser soIiátado diretarnente a empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERV. DE UMP. UDA ou ao
cartiifiopelo endefeçode e-mai ~notbr=.a.~ mais deIaI1adas deste ato, acesse o site !!!tDs:llaUldigitalazevedobastos.nolbr e inbme o Códgo de ConsuIa desta

Código deConsultadesta Dedaração: 788308

A ~ desta Dedaração esIarã disponiveI em nosso site ..

~Cód_igo~~~: 185101OB17~-1 a 18510108170834040221-17
~~ VigenIies. ~ Federal ri' 8.935194, Lei Federal ri' 10."1l6I2OO2,Meálda Provisória ri' 2:lCD2OO1 Lei Federal ri' 13..10512015 Lei
~ ri" 8..72112008, lef Estadual ri' 10,13212013 e PrOYimento CGJ Pr 0031201.... • •

_ O referido é verdade, doo fé.

CHAVE DIGITAL='~721_71~ __ "---=L 5c57ac118eeM187c29772361e696beede3 _j

('

ht!ps:llaulrligitalazfMldobastos.notbr""_____ --
••·-· ..............uvilrltel1851010817083ot040221
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. A C.OMPANHlA PARAIBANÂ DE GÁS - PÊIGAs.·situada no endereÇo abaixo
epigrafado. insaita· no CNPJ sob -0, no -OÓ~371.600Jp001:66.~presa ~
'economia rnisf!. atesta para. os devidos, fins' que a empresa' UMP~ERV
- TERCEIRlZAÇAO EM SERVIÇOS DE UIIPEZA EIREU -, EPP. situada ã;Rua "
Manoel Feliciano ltO Nascimento, nO'640 - Bairro do Jardim Quarenta. insCrita '.
no CNPJ sob nO.14.725.699/00ó1~1, executou os serviços de .limpeza•..
.conservação' fi higienização doS bens móveis e imóveis, copeiragem.
supervisao, office-boy e recepçiohista. através do .CONTRATO N- 003~17
·DAFIGAS. no período_.de 13/12i2017 à 1310412019.de toima -~ e.
Condizente comas cláusulas contratuais, nada.ten\1o registrado que desaoone-- _.'

.' a capàcidade técnica Ou condUteida 'réferida empresa. -,' ~ -
~- ~ -._ - ~- ' ~~ ~ -

. ,'_ - - ,- ~ Z",
Os serviçós que ~ ~ e~ util~_ o,segulnte q~ntitativO:' . ~ §

, -, -. - ..............
-.-lirnpezãe~~Q~:04(três)~-· ..ji.
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REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASI...
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO ~ BASTOS
FUNDADO EM 1888

~O REGISTRO CM.DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRNATlVO DE CASAMENTQS.INTERDIÇÕES E TUTElAS DA COMARCA DE
JOÁOPESSOA

/lN.. EpiIácío Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeL: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

hItp:/lwwN..azevedobastos.nolbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.nolbr

DEClARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel VáIber Azevêdo de Miranda cavaIcanti, 0IiàaI do PrimeftJ Regislro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de GasamenIos, lnIentições e
Tutdas com abiJuição de autenticar e recOIlhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc....

DEClARA para os devidos fins de direjto ~e, o documento em anexo idenlificado individualmente em cada Cóctgo de Al4enticação Diglaf' ou na
referida sequênda, foi autenIicado6 de acon:Io com as Legislações e normas vigentes".

DEClARO ainda ~ para garantr transparênáa e segurança jurídica de todos os atos oritn:los dos respectivos serviços de Notas e Registros do
da Paraíba, a Corregedoria GenII de Justiça editou o Provimento CGJPB N- 00312014, dt:terlilinaudo a inserçio de um códIigo em todos os

notoriais e registrais, assim. cada Selo DígIaI de Fiscalizaçáo Extrajudicial contém lftI código único (por exem.m: Selo DigiUI: AIJC1236
X1X2) e dessa forma, cada atIenticação pocessada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do siIe do Tribunal de Justiça do Estado da Param, endereço hIIp:/Icorregedoria1jpb.jus.brJselo..digilall

A at.tenIicaçáo digIaI do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a ef11Jfe6éI UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM
SERV. DE UIIP.. LTOA tinha posse de um docunento com as mesmas caracterfsticas que foram reprorlJzidas na cópia atenticada, sen:Io da
en-.xesa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EII SERV. DE UMP. LTOA a responsabiIidad, única e exclJsiva, pela idoneidade do do&t.meno
apresentado a esIe Cartório..

Esta DECLARAÇÃO foi ermida em 21&1111281915:54:20 (hora local) através do sistema de autenticação dijtaI do Cartório Azevêdo Bastos, de
aaxdo com o M.. 1·, 10- e seus §§1- e 7!' da MP 2200f2001, como também, o documento eIetrõnim autenticado contendo o Certificado Digital do
tiuIar do Cartório Azevêdo Bastos" poderá ser solicitado diretamente a empresa UMPSERV TERCElRlZAçAO EM SERV. DE UIIP. LTOA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail êUenIícaOazevedobastos.notbr

Para infollilaçóes mais detahIdas deste ato, acesse o site https:/lautdigiIa!.azevedobastos.notbr e inbme o Cóctgo de ConsuIa desta
Dedaração.

Código deConsulta desta llei:BiI1Çãu: 1401063

A ~ desta Dedaração esIarã disponiveI em nosso site

'Código deAuIienticação~: 18512611191544250775-1
"Legislações Vigentes: Lei Federal ri' 8.935194, Lei Federal fi" 10.-40612002, Medida Provisória ri" 2200I2001, Lei Federal ri' 13.10512015, Lei
Estadual ri" 8.72112008, Lei Estadual ri" 10.132J2013 e Provimento CGJ N"' 00312014.eo referido é verdade, dou fê.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2deftJc:05ba885e21813b4cc7816e12ffa84e0d609222102243d75c141a107bb6dd29lf1418e8cc993fe8abc:fe3ce200
3e5c5dc2fldaf37af4Oef116219fd1e893032
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TO tr003912017 DAfIGAS

CONTRATO QUE ENTRE SI CElEBRAM A COMPANHIA
PARAIBANA DEGÁS - paGAS E llMPSERVTERCEIRIZAÇÃO
EM SERVIçoS DE LIMPEZA EIREU - EPP

A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS, sociedade de economia mista. estabelecida na
Cidade de JoAo Pessoa EstadO da Paraiba, na Avenida Presidente E.pitáciO Pessoa. 0&

4.756. bairro doCabo Ehooo. inscrita no CNPJlMF sob o !tA00.371.600/0001--66, inscrição
estadual ~ 16.107.410-3, doravante denominada PeGAS. neste ato representada pelo
seu Diretor Presidente GEORGE VENTURA MORAIS. brasileiro. casado. advogado.
portador do RG no 1948934 - SSPIDF, inscrito no CPFIMF sob o nO 035.715.584-:05-
residente e domicilado à Rua Costa Beta VISta. 00]2. apto0 202 - D. Ponta de Campina.
CabedeIo. Estado da Paraiba. e por seu Oiretor Administrativo Financeiro GIOVAtE
SLVA DA ROSA, braSileiro. casado. engenheiro civil, inscrito no CPF sob o n°
932.682.979-00. portador do RG n° 2.618.050 - SSPISC. residente e domiciliado a Rua
Manuel Gomes de Mendonça. 167. apto 1201 - Pituba. Salvador. Estado da Bahia.. e
UMPSERV TERCElRlZAçAo eM SERVIÇOS DEUIIPEZA BRELI- EPP. com sede na
Cidade de Campina Grande. EstadO da Pafaiba. na Rua ManoeI FelicianO do NascimentO.
no 640. Baifro do Jardim Quarenta. insaiIa no CNPJlMf sob o n.o 14.725.69910001-61,
neste ato represen1ada peIO(s) seu{s) Sócio. o Sr. DIEGO. RAMOS DOS SANTOS.
brasileiro. solteiro. empresário, portador do RG nO3.429258 - SSP/PB, inscrito no CPF/MF
sob o nO082.596.344-30 e-residente e domiciiado à Rua Coronel EuIiásio Câmara. n° 655.
Monte Santo. Campina Grande. Estado da Paraíba doravante denOminado
CONTRATADO têm entre si ajustado o presente Contrato pnM!Oiente do PntgIo
EIetr6niço aO 00412017.fundamentado na lei Federal n° 10.520. de 17 de julho de 2002.
Decreto Federal n° 3.555. de 08 de agosto de 2000. Dea"eIO Federal 00 5.450105. lei n-
12.84612013,de 1°de agostp de 2013. Decreto Estadual rt'24.649103.de 03 de dezembro
de 2003. lei Complementar n° 123. de 14 de deZembro de 2006. LeiComplementar""
147, de 7 de agosto de 2014. Lei Estadual nO 9.335/11 e lei nO 10.12812013
(EMPREENDER), lei Estadual 9.69112012 (CAFll),Lei ESIaduaI ~ 10.n5. de24 de junho
de 2016.lnsfrução Normativa N°02. de 11de outubro de 2010. Instruçao Normativa NO6.
de 23 de dezembro de 2°13, CQm aplicação subsidiária da Lein· 8.666. de 21 de junho de
19~ e demais disposíç6es legais e regulamentares coneIatas. aplicáveis aos casos
omtSSOS e mediante as seguintes condições:

cLÁUSULA PRIIEIRA - OBJETO.

~.1 - Conbataçao de empresa para prestaçao de seMços. de natureza continua de
limpeza e ~. supelVisAo ~. auxiliár de serviços gerais. ~
~ ~isfa. com ~ fornecimento de equipamentos. utem{ilios e materiais
de Referência..execuçao dos serYIÇOS. conforme as especificaç6es constantes no Termo

ClÁUSULA SfGt:'NDÃ - fORMA DE fORNECIMENTO
~.1.-Os ~ a que se refere este eonÍrato seria executadolulob a forma de execuçc\o
indireta no Regime de Empreitada por Preço Unitário.

1/14



Carga Valor UnitMio Valor TOtalItem FunçAo Quant. Horária 'MENSAL) (MENSAL)
AuxiIIía- de

44horas 2..785.11Serviços Gerais 3
semanaiS

"(JoioPessoa)
11.130.441 Auxliarde

Serviços Gerais 1 44 horas 2.775,11(Campina semanais
Grande)

2 Copeira 1 44 horas 2.966.65 2.966.65semanais
"3 Supervisor 1 44horaa 3.215,93 3.215.93&emIIMis

4 0fIk:e-80, 1 44hotas
2.285.91 2.285,91SlImInlis

5 Aealpcionis1a 1 "horas 2.312.47 2.312.47~ ---VALOR TOTAL (MENSAL) 21.911,40
VALOR TOTAL (ANUAL) 262.936,80

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1 - Os rec:ursos financeiros necessários aos pagamentos da execuçAo do objeto deste
contrato estAo devidamente equacionados e assegurados especificaneme no orçamento
da PBGÃS. ecorrerao por conta da seguinte cfassiflCaÇAo OIÇaIretllétlía:

• 2.6.1 - Despesa Administrativa: Serviço de COI1SerWIÇIoe limpeza.

3.2 - Nos preços estabelecidos no Contrato estao incluídas todas as despesas que onerem,
direta ou indiretamente. os serviços con1ratados. bem como o lucro (bonificaçlo). Alo
cabendo quaisquer reivindicaçOes do CONTRATADO, 8 titulo de revisAo de preço ou
reembóIso: seja a que titulo for.

CLAUSULA QlMTA- CONDlÇOES DE PAGAMENTO E DA CONTA DEPÓSITO
CONDlÇOes DE PAGAllENTO

5.1 - Os serviços executados ~ pagos ao CONTRATADO com as seguintes condições:
5.1.1 - Os documentos de cobrança dewmlo ser aa:nsentados para pagarI\ento no
escritório da P8GÃS. 1ocaJízado. na Avenida Presidente EflI*;io Pessoa, nO4756•

......,de 1Iranoo,C_ de.-. ~'~zr.:.,OU em oalm local

e?J~ . .2/14 ,_

PaGAS
\1'1-j
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d..Zí s.lellígtalde~T""'_C:~; ~'l
~ VaIorT_dD_ RS".42 ".~-_'_...:.-~_.-.. .... -=-- · , rI' '......... t1 ade para com a Fazenda Municipaf. mediante apresentaçAo

de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela
Secreta.ia da Fazenda do Município do domicilio ou sede do CONTRATADO;

5,2.6 - Prova de regularidade de siIuaçao relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de
Senriço (FGTS). demonstrando o cumpr~ dos encargos sociais instituidos por lei.
mediante apresentaçao de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela
Caixa EcontJmica Federal (CEF); .

5.2.7 - Prova de AJgularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçao
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou CertidAo Positiva com efeitos
de Negativa, de acordo com a lei federat nO 12.44012011;

5,2,8 - ReIaçao de fundonários com ocorrências de substituiçio, referente ao
mês que estj sendo objeto de faturamento;

5,2.9 - Originaf ou cópia ~ folha de ponto de todos os empregados, referentes
ao mês que está sendo objeto de faturamento;

5.2,10 - Cópia da folha de pagamento dos empregados, a qual deverá ser
elaborada separadamente, de fQrma a contemplar apenas os coiceados à
disposiçao desta P8GÁS para a realizaçao dos serviços pactuados;

5.2.11- Comprovantes de pagamento dos salários dos funcionários;

5,2.12 - Recibos de fornecimento do vale--transporte e de vale-alimentaçao,
devidamente assinados pelos funcionários;

5.2,13 - ReIaçao GflPISEFIP dos trabalhadores correspondentes ao mês da
última competência vencida; .
5,2.14 - Comprovantes de Recibos de Férias, quando aplicável.

5.3 -Os pagamentosou parte dos mesmos poderão ser suspensos ou retidos. uma >

vez comunicado ao CONTRATADO, até que este cumpra integralmente a condição
contratual infringida nos seguintes casos:

5,3.1 - lnobservancia de condições e clâusuJas contratuaiS;
5,32 - Danos causados à PBGÃS ou a terceiros.

5.4 - Caso a PBGÁS deixe de cumprir com o paQamento na data prevista (desde
que tenham sido cumpridas pelo CONTRATADO as exigências e datas de
protocolo referentes). o valor do pagamento será átualizado monetariamente ~
alJavés do IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, emitido pelo
IBGE.

CONTA-DEPósn'o VINCULADA

5,5 - Para a garantia do cumprimento das ObrigaçOestrabalhistas. com base na súmula rf'
331 do Tribunal Superior doTrabalho, e em atendimento à leiEstadual ,.°10.72512016. a
PBGÁS dewerá depositar, mensalmente, em conta vinculada especifica, os valores ~
provisiOnados para o 'pagamento das férias, .130 salério e rescisAo contratual dos '\'
..__ do CONJRATADO enllOlvidos " execuçao~do ConbaIo, em ~

~-./~. ~~
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02. de 30 de abri de 2008. com as aIeraç6es introduzidas pela Instrução Normativa
SlTIIUP ~ 06, de 23 de dezembro cI! 2013 e nO03 de 24 de junho de 2014. os quais
somente serAo liberados para o pagamento direto dessas vetbas aos trabalhadores.
52 -As PIOVis6es para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este iIern.
rxxteraO ser desIaGadas do Valor mensal do Contrato e depasiIados na mencionada conta
vinculada. aberta em nome do CONTRA lADO, em instiIuiçio bancária oficial. bIóqueada
para movimentaçAo.
5.3 : Omontante dodepOsito VInculado será igual ao somatório dos valores das seguintes
pr&\Iis6es:

a) 1JOsalário;

b) fériaseAbono de Férias;

c} adiciona' do FGTS para as rescisOes sem justa causa; e.
d) impack) SObre férias e 1ao salário.

5,.-Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subiIem
acima, ~ em conta vinculada deixarlo de compor o valor mensal a ser pago
diretamente aoCONTRATADO,

5,5 -Os valores provísionado$ serão discriminados conforme tabefa a seguir:

Reserv Para O ""menfo De Encargos Traba...... _ Percentuais
~ Remuneraçio

e
contribuiçao social sobre o

aviso prévio indeIlizado e sobre

1ao (décimo-tercem) salário 8,33% (oito virgula trinta e 1Iêspor cento)

5/14

Incidência dOSuf:lnõduJo 4.1
sobre férias. um terço

constiIucionaI de férias e 13°

7,39%
(sete virgula
trinta e nove

7.82%
(sete virgula oitenta
e dois por cento)

5.00% (cinco por cento)

33.25%
(trinta e três virgula
vinte e cinco por

cento)
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REPACTUAÇAo

6.2 Para os custos retativos a mio de obra, vincuJados à daIa-base da categoria
profissional. seré admitida, por solicit.açao do CONTRATADO. a REPACTUAÇÃO DOS
PREÇOS dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igualou superior a
doze meses, a partir da data da Vigência do acordo, dissidio ou corwenção coIetiva de
trabaJho, vigente à época da apresernaçao da proposta. relativo a cada categoria
profisaionaI abrangida pelo CONTRATO. demonstrada de forma anaIftica a variaçao dos
componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

6.2.1. A repactuaçao podeI3 ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessérias. em respeito ao principip da anualidade do reajustamento dos preços
da oontIata;ão, podendo ser maizada em momentos dislinlos para discutir a
variaçao de custos que tenham sua anualidade resuNanle em datas diferenciadas.
tais como os custos decorrentes da ~ e os aISIos decorrentes dos
insUmos necessários à execuçAo do senriço.

6.2.2 ..Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional. com
datas-base dIerenciadas. a repactuação deverá ser dívidida em tantas parcelas
quantos forem os acordos, díssidios ou COI'IYenÇ(Ies coIetivas das categorias
envolvidas na contratação.

6.3. A repactuação raio poderá alterar o equilíbrio econ6rnico--finallceiro original docontrato.

6.3.1. -= vedada a inclusão, por ocasiIo da repactuação. de beneficios não previstos
na proposta inicial,exceto quando se tomaremobligatórios por foIça deinstrumento
legal, sentença normatiVa, acordo coletivo ou convençao coIetiva.
6.3.2. O aumento dos custos da ~ decorrente de novo acordo. dissidio
ou convenção coIetiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado.
exceto na hipótese desaiIa no subitem abaixo.

6.3.3. A Administração não se vincula às clfsposições contidas em Acordos e
Conwtnçces CoIetivas que não tratem de matéria trabaI1isIa. tais como as que
edabeleçam valores ou (ndices obriga1ôrios de encargos sociais ou previdenciários.
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercicio da ativídade.

6.4. O intervalo minimo de 1 (um) ano será contado:
6.4;1.Para a primeira repacluaçélo:

a. Para 05 aJStos relativos à mão-de-obra. vinculados à lJiIIil-DiIPitt
profíssionat a partir do dia 01/01/2017, correspondente à

cr
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apresentação da proposta, relativo â categoria profissionalabrangida pefo contrato.
b. PéIIaos demais custos, sujeitos à variação de preços. domercado: a partir do dia
19/10fl017. corresPOndente à data de apresentaçao da proposta de preços do
CONTRATADO.

6.42. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato
gemdor que deu ensejo à última repactuação ocorrida OU predusa.

6.5. O prazo para o CONTRATADO solicitar a repactuaçIo encena-se na data da
J)rOfTOgaçAo contratual subseqOente ao novo acordo, diSskfio ou convenção coIetiva que
fixar os novos custos demão-de-obra da categoria PfOfissionaI abrangida pelo contrato, ou
na data do encenamento da vigência do oontIafo, caso não haja prorrogaçao.

6.5.1. Caso oCONTRATADO nAo solicite a repactuaçao lempestivamente, dentro
do prazo acima fixado, ocorrerá a precIusAo do direito à repactuaçlo.
6.5.1.1. Se a vigência do contraio Wer sido prorrogada, nova repactuaçao Só
poderá ser pleiteada após o deaJtso de novo interregno mlnimo de 1 (um) ano.
contado na forma prevista neste Edital

6.5.1.2. Caso, na data da prorrogaçao contratual, ainda não tenha sido registrado o
novo acordo, dissidio ou convençio coIetiva da categoria. o CONTRATADO deverá
SOlicitar a inserçà:) de cláusula no termo aditivo de pmt1'OgaÇao que resguarde o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tio logo disponha daquele instrumento
devidamente regisndo. sob pena de predusAo.

6.6. Ao solicitar a repactUação, o CONTRATADO efetuará a comptovação da variaçao dos
custos dos serviços contratados da seguinte forma:

6.6.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mIo-de-obra: apresentaçao
do novo acordo, dissidio ou conwnção ooIetiva da categoria profissionat abrangida
pelo COIIIraIo. acompanhado da demonstraçao anafitica da variação dos custos;

6.7. A P8GÃS poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo
CONTRATADO.

6,8. Os l'KNOs vaIonts contratuais decorrentes das repactuaç6es ter.lo suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

, 6.8.1 - A partW da ocorrência do fato gerador que deu causa'à ~;

6.82 - Em data futura, desde que acordada entre as pates, sem prejuiZo da
contagem deperiodicidade para concessão das próximas repactuaç6es futuras: ou
6.8.3 - Em data anterior à ocorrênda do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuaçIo envolver revisa<>do custo de frIão..de.dn em que o próprio fato.
gerador, na forma de acordo, dissidio ou convençao coIefiva, ou sentença
normativa, contemplar data de Vigência retroativa. podendo esta ser considerada
para efeito de 0Dmpensaçã0 do pagamento devido, assim como para a contagem
da anualidade em repactuaç6es futuras.

6.8.4 - Os efeitos financeiros da repactuaçao fiado resIdi os exclusivamente aos
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença PQfVenIura existente.

6.9. A decisIo sobre o pedido de repactuaçao deve ser feita no prazo méximo de sessenta
dias, contados a partir da soücitaçAo e da entrega dos de dos

custos. ~'

~,~
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REAJUSTE

6.11. Para os CUGto8 relativos caso dos preços de insumos. materiais e equipamentos,
vinculados ao prasente CONTRATO, serei admitida, por SOIícitaçIo do CONTRATADO. o
REA.IUSTE DOS PREÇOS, desde que seja observado o interregno minimo de 1 (um) ano
contado apartir da data da proposta.

6.12 - Os.preços contratados SEdo fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses.
contados a partir da data limite para apresentaçAo da proposta, após o que poderao ser
reajustados cOllfo"ne o caso, na forma do §ao do Artigo 65 da lei 8.666J93, de acordo
com a seguinte fórmula:

Em cuja fórmula:
R:; Valor do reajuste;

ie Décimo segundo mês após a data limite pata apresentação da proposta
(data base informada no item 3.1), ou, conforme o caso, vigésimo quarto
mês, ou trigésimo sexto mês e assin por diante, após a mencionada data,
nos contratos de maior prazo;
o =Mês da data limite para 8J)IeSentaçAo da proposta;

V:; Valor de pagamento dos itens de serviço ou da etapa, a preços iniciais;
e cujo Indice publicado pelo site ou a nMsIa
Conjuntura Econõmica da Fundaçao Getúlio Vargas, válidos para cada mês
indicado acima, é:

P = IndiceGeralde Preços noMercado -IGP~M
6.13 - Caso o índice d!! reajuste publicado pelo site NfíTM"lmn"•. ", ou a nMsfa
Conjuntura ECOIlOmica da FundaÇi10Getúlio Vagas nao esteja disponivel, por não ter sido
publicado até a data do faturamento. SIri UtiIzado para o cálculo do reajuste o fndice
anterior ~. ficando a diferença de l8ajusIe a ser paga ou restituida junto com o
primeiro paganenlo após a mencionada pubicaçIo.

6.14 - Os preços contratuais nao serão reajustados em caso de afrasos verificados e.nao
jusIificados por parte do CONTRATADO que influenciem no prazo dos serviços, .-J,
ou cujas ~ RIo forem aceitas pela PBGÃS. ~

PBGAS
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CLÁUSULA SáJMA - PRAZOS
7.1 - PRAZO DE ~NC'A DO CONTRATO

7.1.1 - O prazO de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses; contados a
partir da data de sua assinatura. com eIicácia a partir da publicaçlo na imprensa oficial.
podendo ser prorrogado mediante aditamento contraIuaJem conformidade com O Art.
57 da lei8.666J93.

7.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1 - O prazo méximo para inicio da execução dos serviços relativos ao objeto do
presente CONTRATO será de até 10 (dez) dias, contados da -data da emissao cta
Autorizaçao de Fomecimento (AF)emitida pela PaGÃS.

CLÁUSUlA OITAVA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS

8.1 - O CONTRATADO deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir da data da Assinatura do ContTato, a Garantia do Cumprimento das
0brigaç6es ConIraluais. por qualquer uma das formas previsIas no Artigo 56, §1., da lei
8.666/93. no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
~. -

8.1.1 - Esta Garantia deverá ser válida durante a vígênda doCon1rato. e será devoMda
após a sua exeaJçao e. quando em dinheiro, atuaIizada monefa<iamente pejo INPC _
lodice Nacional de Pn!ços ao Consumidor emitido pelo IBGE.

8.2 - No caso de adiamento de prazo eJouvalor do CONTRATO. a Garantia deverá ser'
renovada pelo mesmo periodo elou percentual do valor aditado.
8..3 - Caso a garantia. ou parte dela. seja utilizada em pagamento de qualquer obrigaçIo,
inclusive multas COOIratuais ou indenizações a terceiros. o CONTRATADO obriga-se a
rep6-1a ou COI.Iplernemã-1a. no vaJor correspondente ao efetivamente utilizado, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis. contado da data em que for notificado pela PBGÃS.

8.4 - A garantia do cortlla1o, ou seu saldo, quando realizada em dinheiro, o valor será
atuMzado fI1Qn8Iariameme pelo IPCA - Indice Nacional de Pntços ao Consumidor Ampb,
emitido pelo laGE, em conformidade com o §40 do art. 56 da Lei n· 8.666193

'í14
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9.1 ~Além das obrigações constantes noAnexo 2 - Tenno de Referência deste ConIraIo,
obriga-se o CONTRATADO:

9.1.1 - ~izar-se integtalmente pela pedeiIa execuçao do objeto
contratado, nãopodendo eximir-se, ainda que parciaJmente. atri&uindo quaisquerfaJhas ou
deficiências do fornecimento a erros de espeçificaçao.

9.1.2 . Preservar e manter a PBGAs a salvo de quaisquer reivindicaç6es,
detnê}ndas. queixas e repFesentaçOes de qualquer natureza, decorrentes de sua ação OUomissão.

9.1.3 - Além dos casos decorrentes da legislaçao em vigor, o CONTRATADO é
responSável exclusivo. para com a PBGÁS ou para com terceiros, por:

• Defeilos decorrentes de inobsérvânda ou infração das condiçOes do
presente CONTRATO. de seus documentos com~. das leis,
regulamentos ou posturas em vigor;

• Intiaçao de direitos de USOde PfOCeSSOS protegidos por marcas ou patentes"
respondendo pelas incJenizaçóes, taxas e comissões devidas, bem como por
qualquer reclamaçao resultante domau uso que deles fizer. .

9.1.4 - o CONTRATADO é obrigado a manter as obrigações assumidas e as
condições de habiIitaçao e qualificaçAo exigidas na ficitaçao, durante toda a execução doconbato.

, 9.1.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, â PSGÁS. tio logo sejam do seu
conhecimento os pnJCedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo. os quais
possam ter reflexos financeiros sobre o contTato.

9.1.6 - A miode obra empregada pelo CONTRATADO. na execuçao do objeto do
contrato, não Ierã nenhuma vinculaçao empregaticia com a PBGÃS, descabendo.
portanto, i"nputaçao dequalquer obrigaçAo SOcia.a esta, observando-se o disposto no art71, da lein°8.666193.

9.1.7 - DenIro do prazo da PrescriçAo legal, o CONTRATADO deverá se
~ pelo ôous resultante de quaisqU!!f açOes. demandas. custos e despesas
decorrentes de danos causados por cuJpa ou dolo de seus empregados e prepostos, bem
como se Obrigar por quaisquer responsabilidades de açóeS judiciais que venham a ser
atribuidas â P8GÃS em decorrência deste Cornrato.

9.1.8 - O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir ou substituir; às suas
8XJ)enSas exclusivas. semtransfer~ de õnus de qualquer nattnza para a P8GÃS. no
totaf ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem defeitos ou incorreç6es.

9.1.9 - O CONTRATADO é feSpOnsâveI pelos danos CiIIiSados diretamente à
PBGÁs ou a ten:eiros. decorrentes de sua culpe ou dolo na exealÇAO do contrato, Ido
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peloórgao interessado.

18/t4

9.1.10 - Visando garantir o cumprimento das obrigaçaes trabalhistas, o
CONTRATADO autoriza o 8Pf'0ViSi0na~ de valores para o pagamento das férias, 1JO
salário e resQsêo contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas
18perCuss6es perante o FGTS e Seguridade Social, que senlo pela P8GÃS
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comorme disposto no anexo V da Instruçao Normativa Sl TVMPOG nO212008, os quais _
somente sedo liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas
condíç6es estatelecidas §1°, do arf_ 19-A, da referida norma.

9.1.10.1 - Eventual saldo existente na conta vinculada apenas será liberado
com a execuçao completa do contrato, após a comprovação, por parte do
CONTRATADO, da quitação de todos os encargos trabalhistas e ~
relativos ao serviço contratado.

9.1.11 - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razio da
dispensa de et'I'Ipf9gado vinculado à execução contratual, o CONTRATADO deverá
entrega no prazo de 10 (dez) dias a seguinte documentaç60 pertinente a cada trabalhador:

a) termos de resàsão dos contratos de babalho dos empregados prestadores de
serviço. devidamente homologados, quando exigive. pelo sindicato da CéIIegoría;

b) guias de recoIhímento da contmuiçao previdenCiária e do FGTS, referentes àsres«:is4es eontraluais;

c) 8X1ratos dos depósitos efeIuados nas contas vincufadas ftlividuaís do FGTS decada empregado dispensacjo; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
92- Obtiga-se a PaGÃS a:

92r 1 - Fornecer ao CONTRATADO todos os elementos que se fizerem necessários
à COI'IlpreensAodas especificaçOes dos serviços e das condições contratuais, colaborando
com o CONTRATADO. quando solicitado. no seu estudo e interpretaçto_ .

9.2.2 - Efetuar os pagamentos devidos na forma e COIdçóes estabelecidas na
Cláusula Cuin1a. deste Contraio.

9.2.3 - Notificar, por escrito, o CONTRATADO, fixando-I1e o prazo para corrigir
erros, defeitos ou im!gufaridades encontradas nos serviços.

9..2.4 - Notificar, por escrito, o CONTRATADO. da apIicaçao de eventual
penaJidade, nos termos da Clàusula Décima - Penalidades, deste Contrato.

9.2.5 - Efetuar as solicitações de abertüra e movimentação da oonta--depósito
vinculada - bloqueada para rnovirnentaçIo -, a que se refere a leiESIaduaI nO10.725. de2016. .

11/14 ._
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CLÁuSULA Dá:IIIA - PENAUoADES

10.1 - Pela inexecuçao total ou parciat do contrato a P8GÁS poderá. garantida a prévia tdefesa. aplicar aoCONTRATADO asseg_ safIÇjIes: •
a) Advertência:
b) Mu_ por atraso no cumprimenlo dos prazos estabelecidos, as quais sedo

reptesentadas por percentuais do valor da otJrigaçIo em atraso, não
excedendo o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato,
mediante aplicação da seguinte fórmula:
M=O.1xAxF,
Onde:
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A = aIraso em <fias conidos;
F=3 (Fator critico relativo à importância do evento).

b.t)As importancias refativas àsmultas serão descontadasdos recebimentos
a que o contratado tiver direito.

c) Suspensão f:emporár:íade participaçAo em Iicitaçao e impedimento de contratar
com a PBGAs, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

11) OecIaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao
PalbIica. enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que
seja PIOmOYida a reabilitaçao perante a própria autoridade que apficou apenalidade,

e) Inclusão do fornecedor impedido de fidIar com a adminis1ração Pública no
CARL - PB (Cadastro de Fornecedores Impedido de Ucitar com a
Administração Pública Estadual), conforme LeiEstadual n° 9.697 de 08 de maiode 2012.

10.2 7 As sanções somente poderAo ser relevadas em razão de circunstâncias
excepcionais, e só serão aceitas jusIificafjvas quando bmuIadas por escrito,
fundamentada em fatos reais e compl'OVtWeis, a critério do gestor do contrato ou da
autoridade superior da PaGAs. e desde que formuladas no prazo legal. A nao
oomunicaçlo desses motivos importará na aplicação da sanção, com penja do direito de
aIegá--Io, exceto por razões que imJ)OSSibilitem o aviso.

10.3 7 Nenhtna sançIo será aplicada sem o devido PIOCesso admi1is1rativo. sendo
facultada a aptesentaçao de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)dias úteis contados da
~ da intimaçlo para Ianto. Deconido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada
como aceita na forma como foi apresentada, e nao dará o direito do contratado exporqualquercontestaçao.

CLÁuSUlA DÉCIMAPRIMEIRA- RESCISÃO

11,1 - A inexecuçao total ou parcial deste Contrato pode acarretar a sua rescísao. sem
prejuiz9 das demais sançóes, com as conseqüências éon1ratuais e as previstas em lei ou
Regulamento. conforme disposto nos artigosn a 80 da Lei 8.666/93,
11.2. Na h~ de rescisão contratual determinada por ato unilateral e escrito da PaGÃS
fll'tCiso I do art.79 da Lei 8,666/93), acat'Tet.êri as conseqüências estatetecidas no art 80
da lei 8.666f93, sem prejuÍZOdas sanções neIà previstas.

11.3. Este Contrato poderá ser rescindido caso a soma dos vafores das multas aplicadas
atinja o limite estabelecido de 10% (dez por cento) do vafor ~ doContrato.

ClÁUSULA Dá:aMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1 - Este Contrato poderá ser alterado com as devidas iusti&:ativas. de acordo com o
Artigo 65 da lei n.·8666193. '

12/1.

PBGAS
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-~ -::':'-::'::":'fV 0.... _ t. terminada aIIaIaçaoo SOfá adicionadaa __ CLÁU8U..A
~ QUlTAÇAO ao Aditamento Contratual:

O FORNECEDOR DA A PBGÃS, NESTE ATO. PLENA, RASA E GERAl QUITAÇÃO OE
TODOS OS SEUS DIREITOS CORRESPONDENTES AO PERfooo COMPREENDIDO
ENTRE O INICIO DA VlGt:NCIA CONTRATUAL Art= A PRESENTE DATA, RELAnvos
AO CONTRATO ACIMA MENCIONADO. RESSALVADOS OS REQUERIMENTOS JÁ
PROTOCOUZAoos PERANTE A ADMIMSTRAÇAO E PENDENTES DE ANAlISE.
PARA NADA REClAMAR. SOB QUALQUER TiTuLO OU PRETEXTO, COM
FUNDAMENTO NO CONTRATO ORA,ADITADO, EM JUIZO OU FORA DELE.

CLÁUSULA Dá:.A TERCEIRA - DOCUMENTos COIIPLEIIENTARES
13.1-Os seguirdes documentos. na ordem em que tiverem sido relacionados. doanexos
deste Conbato_ Os termos deste Contrato, em caso de dúvidas, preyafecerao sobre osanexos:

• ANEXO2 - Termo de Referência;

• ANEXO Q7 - PROPOSTA DO CONTRATADO DATADA DE 19/1012017(Modelo

no ANé<o K do Edita/) e PLANILHA DE PREçoS UNlTARIos (ANEXO L do
Edital);

• ANEXo Q10 - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

CONTRATUAIS:

• ANEXO Q12 - ESPECIFICAÇOEs DE SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE

PARA CONTRA TOS

ANEXOQ12.1: Tabefa de documentos a serem apresentados

ANEXO Q12.2: Modelo de Planitha de Anátise Preliminar deRisco _ APR

ANEXo Q12.3: Modelo de Comunicação deAnomaias.

ANEXO Q12.4: Modelo de Relatório de InvesIigação de Acidentes,

• ANEXO Q15.1 - Minuta do Termo de Recebimento Provisório de Serviços

• ANEXO Q15.2 - Minuta doTermo de Recebimento Definitivo de Serviços

• ANEXO Q15.3 - Termo de Encenamento do Contrato _ TEC: e.

Incidentese Perdas.

13114

13.2 - Edital do PnIgIo Betr6nico no 00412017 e seus anexos, apIicáwis e integrantescomo se nele estivessem transcritos.
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ClÁUSUlA DÉCIMA QUARTA - GERENCIAIIENTO E fISCAl IZAçAo DOS.SERVIÇOS

14.1 - OGestor doContrato e respectivos fiscais seria designados por meio de documento
especifico emitido pela PBGÁS.

cLÁUSll.A DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇões FINAIS
15.1 - Qualquer toIerancia de uma das partes na exigência do ~o do presente
Conbato do constiIuirá novaçao, renúncia tácita ou extinçao da respectiva obrigação.
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

ClÁUSUlA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1 - Fica eIEfito o Foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraiba, que será o
competente para dirimir as questões decorrentes do curnpimenlo deste Contrato.
renunciando as partes a quaJquer outro por maIS privilegiado que seja.

E assim, por 8SIarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato. em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, juntamente com &5 testemunhas abaixo.

João Pessoa, ~ de 'b~..,w&.o de 2017.

Pela COMPANHIA PARAISANA DE GÁS - P8GÁS:

4
lir NttOl'l18 Ventura MO,...

Diretor Presidenté Diretor Adminislrativo Financeiro
Pelo CONTRATADO:
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REPÚBUCA FEDERATIVADO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRlMEIW REGISTROCIVIL DE NASCllENTO E ÓBITOS E PRIVATIVODE CASAMENTos. INTERDIÇÕESE TUTElAS DA COMARCA
JOÁOPESSOA

lN.EpiIãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João PessoaPS
Tel: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.nolbr
E-mai: cartorio@azevedobastos.nolbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o BeL VáIler Azevêclo de Miranda cavaIcanti, Oficial do Primeiro RegisIro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de casamentos, Interdições e
Tutelas com alrlJuição de autenticar e remnhecer tiTnas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DEClARA para os devidos fins de direim que, o documento em anexo idenificado índividualmerte em cada Códgo de Autenõcação Digital' ou na
referida sequência, fui autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes>.

DECLARO ainda que, para gêll'ar'Ó"basparêllaa e segurançajuridica de todos os atos oriundos dos respedivos senriços deNotas e RegisIros do
da Paraíba, a Corregedolia Geral de .ÃIStiÇa editou o ProIIimento CG.PB N- 003f2014. detenninando a inserção de um código em todos os

notoriais e registrais, a5àn, cada Selo Digital de Fiscalização ExIrajudiciaIcontém um código único (por exemplo: Selo lJ9tM: ABC12U5-
X1X2) e dessa forma, cada éUenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes qtJalto for necessário
através do site do Tribunal de .lJstiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria1jpb.jus..1JdseIo..digiIa

A attenlicação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a ernpesa UMPSERV TERCElRlZAÇAO EM
SERV. DE UMP. LIDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
ernpesa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERV. DE UMP. LIDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do doa.mento
apesentado a este Cartório.

Esta DEClARAÇÃO foi erritida em 191D312Dt912:DO:08 (hora local) através do sistema de idenIicaçáo dsjtaI do cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Arl 1·, 10- e seus §§ 1- e 'Z'da MP 220W2001, como também, o documento eIetrônico autenticado contendo o CertificadoDigiaI do
tituIiw do cartório Azevêdo Bastos. podefã ser soicitado diretamente a empresa UMPSERV TERCElRlZAçAO EM SERV. DE UMP. LIDA ou ao
cartório pelo endereço de e-mail attenlica@azevedobastos.notbr

Para informações mais deIaI1adas deste ato, acesse o site https://au!digi!al..azevedobastos.nol.br e inrorme o Cóáfgo de ConsuIa desta
Declaração.

Código deConsulta desta 1lec:;Bação: 1169353

A c::on!UIa desta Dedaraçao estará disponiveI em nosso site atté4;.z•••• r.z•• '••• S.....
"Código deAuttsdicação Digital: 18510402191320300713-1 a 18510402191320300713-15
.. "sl2'!jiies VigenIes: Lei Federal ri" 8.935194, Lei Federal FI" 10.40612002. Medida Provisória ri" 220W2001, Lei Federal FI" 13.10512015, Lei
Estadual ri" 8.n1f2D08, Lei Estadual rf'10.13212013 e Provimento CGJ N" 003f2014.

O referido é verdade, dou fé..- CHAVE DIGITAL

https:/IautdigítaLazevedobastos.nolbr ....omeJcomprovantel185104021913203OO 3
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.,. 1Ml612019 SEIIDNIT - 2850985 - Atestado de capacidadeTémica

DNIT~
Serviço de Recursos l.ogístícos e Infonnática

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Processo nO50604.004508/2019-74
Interessado: LlMPSERV TERCEfRlZAÇÁO EM SERVIÇOS DE UMPEZA ElRELE

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, que a empresa LIMPSERV
TERCElRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELE, inscrita no CNPIIMF sob o n."
14.725.699/0001-61. estabelecida àRua Manoel Feliciano do Nascimento, n,°630 - Bairro Jardim Quarenta, em
Campina GrandelPB, representada pelo Sr. DIEGO RAMOS DOS SANTOS. prestou os serviços de Limpeza e
Conservação das dependências dasUnidades Locais do DNITIPE em CamarulPE, ArcoverdeJPE. SalgueirolPE,

eFlOl"estaIPE e PetrolinaIPE, com fornecimento de mão-de-obra, material de consumo (inclusive papel higieaice,
pape] toalha e sabonete liquido) e todos os equipamentos, utensHios e ferramentas necessárias à execução dos
serviços .através do Contrato N° SRlPE 954/2012, durante o período de 07/12120123 20/04a014. conforme os
quantitativos abaixo descritos:

iÃREA INfERNA - TOTAL (metros quadrados) 12·062.50
IÁREA EXTERNA - TOTAL(metros quadrados) 5.500,00
iESQUADRIA- TOTAL (metros quadrados) 250 !

Declaramos ainda, que a referida empresa atendeu-nos satisfatoriamente, durante o período de
execução do contrato, nada consta em nossos registres fatos que desabonem soa capacidade técnica e
operacional

Recife/PE, 22 deMarço de2019

~----------'----'--'--'-------'------"---'--~--'------'~------------"-'--------_._---_. __ .__._---.,~

•

Aautenticidade deste documento pode ser conferida no site
.h!tr;!:Usei.dnit.gov.brlsei/controlador externo.phlil.
acao=documento conferir&id o~o acesso externo=O. informando o código verificador 2150985 e o
código CRe 12D2EEB..

Reterêlá: Processo n!50604.(104508/1019-74

A~.ADIíioio de Góc:s, K20
CFP 5UJO-OOO
RcxifoPEI

fiIe:/IIC:IUserslUSUARIOJDownJoadslAtestado_de_Capacidade_Tecnica_2850985.h1rnI \ S\ I--'N
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REPOBUCA FEDERAnVA DO BRASIL
.NISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERlNTENIÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONTRATO SRIPE-854I2012

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM. DE UM LAOO, COMO
CONTRATANTE. O DEPARTAllENTO NACIONAL DE
INfRAESTRUTURA DE TRANSPORTES. E, DO OUTRO.
COMO CONTRATADA A EMPRESA. UMPSERV
TERCElRlZAÇAO DE SERVIÇOS LTOA. PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. EXECUTADOS DE FORMA
INDIRETA E CONTINUA, SOB O REGIME OE EMPREITADA
A PREÇO GLOBAL. DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. NAS
DEPEN~NCIAS DAS UNIDADES LOCAIS 00 ONITJPE EM
CARUARU, ARCOVERDE, SAlGUEIRO. FLORESTA E
PETROUNA, COM FORNECIMENTO DE MAo-oE-oBRA.
MATERIALDE CONSUMO (INCLUSIVEPAPEL HIGlt:NICO,
PAPEL TOAlHA E SABONETE ÚQUIOO) E TODOS OS
EQUIPAMENTOS, UTENSiuos E FERRAMENTAS
NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NA FORMA
ABAIXO:

(1) DAS PARTES

o DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES. neste ato
denOminado CONTRATANTE, ente autarquico federa' vincutado ao Ministério dos Tl'8lrsportes, com
sede na capital do Distrito Federal - Setor de Autarquias Norte, NúcleO dos Transportes 0-3, B-A,
através da SUPERINTEN~NCIA REGiONAl NO ESTADO OE PERNAMBUCO, inscrita no CNPJ
(MF) sob o rra 04.892.70710021-54. simpleSmente denominada SUPERINTEND~NCIA REGIONAL,
rep-esentado pelo Superintendente Regional Eng0 Euclides Bandeim de Souza Neto. portador da
carteira de Identidade fi" 410.114/MAER1PE, inscrito noCPFJMF sob o n" "2.060.38.4-49. nomeado
aba ..'és da Portaria no 01212012. publicada no DOU de 02I02J2012. assinada pelo Ministro de EsIado
dos Transportes. no uso da competência que lhe foi subdelegada nos Termos do inciso I. Arl 1· da
Portaria M'misterial ri' 1056. de 11106J2OO3.da Casa Civil da Presidência da Rep&)bIica e do outro
lado, a empresa UMPSERV TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTOA. ou CONTRATADA. com sede
na Rua ManoeI Feliciano do Nascimento. n- 630. Jardim Quarenla - Campina GrandeIPB. CEP:
58416-055, inscrita no CNPJIMF sob O n° 14.725.6991OOOH'S1,representada por DIEGO RAMOS
OOS SANTOS. brasileiro. solteiro. empresário. portador da Cédula de Identidade nO 3.429.258
SSPIPB. e CPF rfl 082.596.344-30, conforme documento que fica arquivado no setor competente.

(2) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VlNCULAÇAo DO CONTRATO - O presente Wllbato
fundamenta-se na lei rfl 8.66611993, na lei ri' 10.520. de 7 de julho de 2002. no Dea9lo ri'3.555. de
08 de agosto de 2000. aIIerados pelos Decretos n-s 3.693. de 20 de dezemtlro de 2000 e 3.784, de 06
de abri de 2001. Oeaeto rf'5.450 de 31 de maio de 2005, noDecreto rf 2.271, de 07 de julho de 1997.
e na ln8Iruçio NonMIiVa ri" 02 de 30 de abril de 2008 e suas aIeIaç6es posteriores. bem como as
demais ~ careIaIas. e vincula - se ao Editat e anexos do PregIo EletrOnico n.· 49812012
constante do processo adminíslratiVO ri'50604.00167812012-21.
As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato. instruldo no Processo
AdministJativo ri' 50604.00167812012-21, cujo resultado foi homologado em data de 2811112012. pelo
Ordenador do do DNlT, mediante as ~e 1loJndi!;605'ói'""9uem: ,

J



50604'«)0167812012-21

ClÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto deste Contrato. a execuçlO pela
CONTRATADA. dos trabalhos descrítDs no Tenno de Referência. os quais ficam fazendo parte
integrante e inseparável deste instrumento. e assim resumidos quanto a seus elementos .

(1' UNIDADEDA FEDERAçlo: PERNAllBUCO
1.1 LOCALDEPRESTAÇAo DOS SERVIÇOS
Os serviços sertIo realizados nos seguintes endereços:

• Unidade Loeal de Caruaru:
Rua Nazaré da Mata. sIn - Vassoural
CEP: 55.000-000

• Unidade Local de Arcovenle:
Rodovia BR-232, Km 258,5
CEP: 56500-000

• Unidade Local. FIorws&a:
RodoWa BR - 316/PE, Km 315
CEP: 56480-000

• Unidade Local de Salgueiro:
Av. Getúlio Vargas. nO 140
CEP: 56J)OO..OOO

• Unidade Local de PetroIina:
Av. HOIIOlatD VI8f18sIn - Gercino Coelho
CEP: 56.300-000

(2) NATUREZA DOS SERVIÇOS: prestaçao de serviços. executados de forma indireta e continua.
sob o regime de empreitada a preço global, de limpeza e oonservaçao, nas dependências das
Unidades Locais do ONITIPE em caruaru, ArcoYen:Je. Salgueiro, Floresta e PetroIina, com
fornecimento de ~ra. material de consumo (inclusive papel higiênico. papel toalha e
sabonete Uquido) e todos os equipamentos, utensílios e ferTamenIas necessérios à execuçIo doS
serviços, conforme descrito abaixo:

2.1 DOSSERVIÇOSPROPOSTOS
2.1.1. Das ãreas envolvidas

I Unida"
, ..=. IAiããã Ext8mas I

~ ILocaisIDNfT.fIE
CARUARU 4125m" ~ 1.100.00m" ! 50m2

ARCOVERDE 412.5rr( 1.100,OOmz ; 5Om"
SAlGUEIRO 412.5m" 1.100,00m" I SOf1l'l
flORESTA ; 4125m" 1.10000mz ~ SOm"
PETROUNA 412.5m-t 1.100.00nf ! 50nt

I
ToIaI c 2.062,SGm" 5..500.DOmi& ! 250m'"

\
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2.1.2 Dos rndices de produtividade
2.1.2.1 Conrorme o art 44 da lN 02/20()8/Sl TIlMPOG. aIlefado pela lN 03 de 16 de OUIUUIlIr

de 2009. serao adOladOS IndiceS de produtividade por servente em jornada de oito horaS
óárias. nêo inletiole6 a:

I I
I

indk'.eS de prvdUtiVidade I,..-_ ...o.p....-
prevIstDS na lN0212008. ~12_

PortarIa CMI2012

iu.......... 6O()ml I 0.69

!
i

~Ãtea tisica externa doÓI"gIo(uniIMI)

I ~ I 1.1.....

Álea eJdlMnaS 1.2CJ0m2 I 0.92

! EaquadriIIeIiI""""'.'" (I,riIiria), sor~

Esqaadriail_ ........... 22()m2 1 0.20

I I I
ProdutiVidade Total (&ritário) I 1,81

2.1.2.2 Consoante o §1- do art 44 da lN O2I2OO8ISlTIJMPOG, será adOtada a reIaçAo de um
encarregado para cada trinta serventes, ou fraçAo.

2.1.3 Em oonformidade com o art. 45 da lN 02l20081SLTIIMPOG. como a Area FIsica a ser
CONTRATADA é menor que a estabelecida para a produtividade minima de referênáa estabelecida
na referida lN, esta será ser considerada para efeito da conbataçao.

2.1.4 A jornada de trabalho dos profissionais que prestarao os serviços sara de 44 (quarenta e
quatro) horas semanaís. no hOráriO compreendido entre 07:00h és 20:00h, a critério da
AdministraçAo.

e-

2.1.4.1 O intervalo para alimentaçao e descanSO sem o previstO em lei.

2.1.5 ConsidefandO a ausencia de expedíente da CONTRATANTE aos sábados poderá ser
compensada as horas desse dia durante OSdemais diaS da semallS, na forma como dísplaser o
acordo OU a convençllo coIetiva da respectiva categoria econ6mica ou na sua ausência na forma
estabelecida entre as partes intereSSadaS·

2.2 Da cIescriçIo doa serviço8
2.2.1. Os serviçOs seria executados com obserVància ao que estabeleCe a InstruçAo NormatiVa ~
02I2008ISLTIIMPOG, alterada pela lN no 03 de 16 de outubro de 2009, quanto aos indiceS de
produtNidademJntma a serem c::onsidemdos. na freQOência e forma abaixo disCriminadas:

2.2.1.1. ÁREAS INTERNAS

OIARIAIIENTE. UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO.
2.2.1.1.1. Remover. com pano úmido, o pó das mesas, armários. arquivos. prateleiraS. persianas.
peitoriS. caixilhos das janelas. bem como dos demais móveis existentes, inclusiVe ~ eIéIricoS.
extintOreS de incêndíO, ete.;
2.2.1.1.2. Lavar os cinzeiros situadoS nas áreaS reservadas para fumantes;

2.2.1.1.3. Remover capachos e tapetes, procedendO a sua limpeZa e aspirando o pó;

22.1.1.4. Aspirar o pó em todo o piSO aqarpetado; .~
las.~ser'1lD5 e pia$.".~ sanitários com saneante ""

C>; /1 \ ·~
\ \ t-.

_."":S1.OI04lO-Rec:iICIPE - _"'pbr
PAgina ;1de1.
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2.2.1.1.6. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 76
2.2.1.1.7. _. __ pano Ilmido e potir os -- e os pisos ... - denIIlnnore. . 0'
de marmorite e emborrachados;

2.2.1.1.8. Varrer os pisos de cimento; -,
2.2.1.1.9. limpar com saneantes domiSSanitários os pisos dos sanitárIOS. copas e outras areas
molhadaS. duas vezes ao dia;
2.2.2.1.1.10. Abastecer com papel toalha, papel higiénico e sabonele Uquido os sanitãrios, quando
necessário;
2.2.1.1.11. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

2.21.1.12. limpar os elevadorescom produlo6 adequados;
2.2.1.1.13. Retirar o lixo duas vezes ao dia. acondicionando-o em sacos pIésticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela AdrninistraçJo;

2.2.1.1.14. Deverã ser procedida a coIeta seIetiva do papel para reciclagem. quando couber, nos
termos da INIMARE no 06 de 03 de novembro de 1995;

2.2.1.1.15. limpar os corrimãos;
2.2.1.1.16. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela AdmínisbaçAo;

2.2.1.1.17. Executar demais serviços considerados necessários à freqOência diária.
SEMAN..&IIENTE" UMA VEZ, QUANDO NÃo EXPLICITADO.

2.2.1.1.19. Limpar aIrés dos rnóvet&, êIIlJéios e arquivos;
2.2.1.1.20. Limpar. com produtos adequados, divisórias e portas revestidaS de fórmíca;

2.2.1.1.21. limpar, com produto neutro. portas, bamIs e batentes pintados à óleo ou verniz sintético:

22.1.1.22. Lustrar todO o mobílíariO enverniZadO com produto adequado e passa" flanela nos móveis
encerados;
2.2.1.1.23. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro OU pléstico em assentos e
poltronas;
2.2.1.1.24. linpar e polir todos os metais. corno vátvuIas, registros, sífOes, fechaduras, etc.:
22.1.1.25. lavar os balcões e os pisos vinllicos, de marmore, cerart1ic05, de mannorile e
emborrachados com detergente, encerare lustrar;
2.2.1.1.26. Passar pano úmidOcom saneantes domissanitários nos telefones;

2.2.1.1.27. Umpar os espelhos com pano umedecido em élcool, duas vezes por semana;

2.2.1.1.28. Retirar o pó e reslduos. com pano úmido, dos quadros em gemi;

2.2.1.1.29. Executar demais serviçoS considerados necessãrios à freqüência semanal.

IIENSAUIENTE, UMA VEZ.

2.2.1.1.30. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

2.2.1.1.31. limpar forros, paredes e rodapés;

2.2.1.1.32. limpar cortinas, com equipamentos e acessonos adequados;
2.2.1.1.33. limpar persianas com produ1D6 adequados;

2.2.1.1.34. Remover manchas de paredes;

2.2.1.1.35. limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes. caixilhoS. janelas de ferro (de
malha, enrolar. pantográfica, correr, etc.);

ro~ii~~iii~==ii~~~~mi1-=de~OS~7-0~

~ I



50604.00167812012-21

ANUAUIENTE, a.AVEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO.

2.2.1.1.37. Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contraio;

2.2.1.1.38. Aspirar opó e limpar calhase luminárias;

2.2.1.1.39. lavar pelo menos duas vezes por ano. as caixas d'llgua dos prédioS. remover a lama
depositada e desinfetá-Ias_

2.2.1.2. ESQUADRIAS EXTERNAS
QUINZENAl.IIENT UIIA VEZ.
2.2.1.2.1. limpar todos OS vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos anti-embaçantes.

2.2.1.3. ÁREAS EXTERNAS

DIARIAIIENTE. UMA VEZ QUANDO NAo EXPUCITAQO.

2.2.1.3.1. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
22.1.3.2. Varrer. passar pano úmido e polir os pisos viníliGos, de mánnore, ceramicos, de marmorite
eembomIchados;
2.2.1.3.3. Varrer as áreas pavimentadas;
2.2.1.3.4. Retirar o lixo duas vezes ao dia. acondícionando-o em sacos plásticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela Administraçao;

2.2.2.1.3.5. Devem ser procedida a roleta seletiva do papel para reciclagem. quando couber. nos
termos da lN alARE J{' 06 de 03 de novembro de 1995;

2.2.1.3.6. Executardemais serviços conaiderados necessários à freqüência diária.
SEIIANAlIIENTE. UIIA VEZ.
2.2.1.3.7. limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifOes, fechaduras, etc.)
2.2. 1.3.8. Lavar os písos vinDicos, de mãrmore. cerâmicos, de marmorite e emborrachados. com
detergente. encerar e lustrar;

2.2.1.3.9. Retirar papéis, detriIDs e folhagens das áreas verdes:
2.2.1.3.10. Executar demais serviços considerados necessários à fieqOênciasemanal.

IIENSALIIENTE, UMA VEZ.
2.2.1.3.11. lavar as áreas cobertas destinadas a garagemleslaciollamento;

2.2.1.3.12. Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, cor1ar
grama e podar árvon!s que estejam impedindo a passagemde pessoas.

2.3 DOS UNIFORIIES
2.3.1 Os unirormes sen\o fornecidos., em número de 02 (dois) conjuntos. novos e em perfeitas
condições de uso, sendo sub6tituidos a cada 06 (seis) meses. ou a qualquer tempo, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, após oomunicaçAo escrita do CONTRATANTE, sempre que nao es1ejam
atendendo às c::ondiç6es minímas de apresentação exigidas, totalizando 04 (quatro) uniformes por
ano para cada funcionário, conforme descrito abaixo:

2.3.1.1 calÇa. camisa de mangas curtas. sapatos tipo EPI, bolas de borracha cano longo,
meias e crachá.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhuma aIIefaçIo, modificaçao, acréscimo OU decrésCimO. variaçao,
aumento ou diminuiçAo de quantidade ou de valores, ou das especificaçOes e disposiçOes contratuais
poderá ocorrer, inclusive quanto à hab e quafificaçio da CONTRATADA no certame 1icitaIório,
salvo quando e segundo a fonna e as ~ na lei no. 8.666de 21.06.93.

I....~....
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CLÁUSUlA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO - EMPENHO E DOTAçAO

(1) DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato, a preços iniciais, é de RS 159.Jqllf"'~
-(cento e cinquenta e nove mil, quaboc:entos e noventa e nove ..... e sessenta
centavos).

(2) - DO EllPENlIO E DOTAÇlo: A despesa, no corrente exercrcio. na parte nele a ser exeadada,
~ a conta da dotaçio do Orçamento do DNlT12012, Verba 339039 , PTRES 041422, FONTE
010000, devidamente empenhada, conforme a Nota de Empenho nO2012NE800259. datada de
0411212012, no valor de RS 13.291,64 (treze mil, duzentos e noventa e um reais e seuenbI e
quatro c..... vos, emitida pela Seçao de Con1abitidade e Fínanças, a qual fica fazendo parte
integrante deste 0011"810.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos exercícios seguintes. durante a vigência do contrato, as despesas
respectivas sefAo empenhadas. em relação a parte a ser executada, índicanc:lo-se os aédiIDs e
empenhos para a sua cobertura em termos aditivos a serem então lavrados pelo DNIT.

cLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS - Os preços unitários correspondentes a cada
sefYiço conIraIado sIo OS constantes da proposta da CONTRATADA, aGeita na licilaç80 achla
referida, cujas pIaniI1as constituem OS anexos integrantes deste instrumento, devídamente rubricados
pelos representantes das partes contratantes.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO E PRORROGAçOes - O contrato terá a vigência de 12 (doze)
meses, a contar da data da publicação do seu extrato no 0*10 Oficial da UniAo, exclusive. podendo
ser prorrogado, mediante Termos Aditivos, por iguais e sucessivos penados. até o limiIe de 60
(sessenta) meses. em sua totarldade, de conformidade com oArl 51, Inciso II,da Lei n°8.666193.

pARAGRAFo PRIMEJRO - Os prazos aqui referidos poderao ser prorrogados em conformidade com
o disposto noArt. 57, _ da Lei 008.666193 de 2110611993 e suas posteIiores altel'3Ç6es.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação dependeré da reaJizaçao de pesquisa de mercado que
demonstre a vantajosKlade, para a Adminisbaç;lo, das~ e P"'ÇOSQlflfratados.

PARÁGRAFO TERCBRO - O prazo para a conclusão dos trabalhos definidos na cLAUSULA
PRIMEIRA é de 365 (1rezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos. Estes prazos serao contados a
partir da data da pubIicaçIo do contrato, devendo-se excluir o primeiro dia e induir o último.

ClÁUSUlA QUINTA - DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO - Em garantia da fiel e efetiva execuçao
dos babaltlOS contratados, a CONTRATADA prestou caução, sob a modalidade de Seguro GaralllU.,
fornecida pela empresa PorfD Seguro CIa. de Seguroe Gerais, em data de 0311212012. no valor de
R$ 7.t7.... (HIB mi, novecentos e aetenta • quatro .... • noventa e oito cetávoa,.
CORRESPONDENTE A 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR A PREÇOS INICIAIS 00
CONTRATO, conforme Guia de Recothimento ~ 133. efetivada em data de 0511212012. que integra o
presente instrumento.

PARAGRAFO PRIMBRO - Durante a execuçAo dos trabalhos, a CONTRATADA reforçará a cauçIo
acima referida de modo a perfazer, permanentemente, um total COIl'eSJ)OOdent a 5% (cinco por
<õef1to) do vatoc COI.batual a preços iniCiais e reajustamentos. se os houver.

PARÁGRAFo SEGUNDO - A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será restituída ou liberada \ I
60 (sessenta) dias consecutivos após o Recebtmento Definitivo dos Serviços.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRlGAçOeS DA CONTRATADA - A CONTRATADA se obriga a
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habifitaçao e qualificaçao exigidas na Iicitaçio. bem como:

\Si-



50604.001678J2012-21

ti..Comunicar por escrito ao setor do ONIT responsável pela fiscaizaçAo do objeto da r . , no
prazo méximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimentD do execução do objeto da
liciIaçAo. os motivos que impossibi1item o seu cumprimento.

III.. Responsabilizar-se pelo Onus resullante de quaisquer açOes. demandas, custos e deSpesas
deconenteS de danOS 0C0ITid0S por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos.
obrigando-se por quaisquer responsabiIídad decoITentes de aç6es judiciaiS movidaS por
terceiroS. que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do edital decorrente;

IV.. Responder por danoS materiais, ou ftsicas, causados por seus empregados diretamente ao
DNIT ou a teroeims. decorrentes de sua culpa ou dolo;

v..Abster-se de veiCular publicidade ou qualquer outra infonnaçao acen::a das atividades objeto
desta 1iciIaç6o. sem prévia autorização do DNIT;

VI..Prestar esc:IarecimentO ao DNIT sobre eventuais atos ou fatos desabonadoreS noticiados que
a envolvam. independentemente de soticitaçêo;

VlI- apresentar. imediatamente,nos casos de cisão. incorporaçao ou fusão, a documentaÇIo
canprobatória de sua situação.

VlII- ResponsabiIizar__ pelo cumprimento das prescriç{Ies referenteS às leis trabaIlistas,
previdência social e de segurança do trabalho, em retaçao a seus empregadoS;

IX.. PossibiIiIar ao DNIT, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execuçAo do objeIo
da Iicitaçao. fornecendo todaS as informaÇOeS necessáriaS elou resposta a qualquer softeaaçao da
CONTRATANTE;

X..AtendeI" prontamente quaisquer exigências do representante do DNIT. inerentes ao objetO do
Tenno deRefeItnCia - ANEXO I;

XI- Manter, duranIe 1Ddo o perfodo de execuçao doobjeto, as oondiç6es de habilitação exigidas na
1icitaçAo.
XII- Cumprir todas as exigências constantes dO edital e seus anexos:
XIII- CUmprir as demais obrigaçOes constantes do Termo de Rerertncia - ANEXO .....
sejam;

1. Responsabilizar-se integraImeIlte pelos serviços conttatadoS. nos termos da legisIaçAo
vigente;
2. SeIecionar e preparar rigorosamente os empregados que ifao prestar os senriços.
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referênciaS. tendo
funções profissionais legalmente registradaS em suas catleilas de trabalho;
3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo maximo de 24 (Yfn1e e quatro)
horas após notificaçIo, qualquer empregado considerado com alf1duta inconvenienle pela
Administraç80;
4. Manter seu pessoal uniformízado. identificando-os abavés de crachás, com fotografia
recente. e provendo-os dos Equipamentos de Proteçao Individual- EPI's:
S. Manter sediado junto à AdministraçAo durante os turnos de trabalho, elementos capazes de
tomar decis6es oompativeiS com OS compromissoS assumidos;
6. Man1er todos os equipamentos e utensilios necessérios a execuçao dos serviços. em
perfeitas condições de uso, devendo os daníficados serem substituidos em até 24 (vinte e
quatro) horas. Os equipamentos eIétrioos devem ser do1ados de sistemas de proteçAo. de
modo a evitar danos à rede eIétrica: "d.,

fiiiiii~~üi.~=~~~~~~~1S... ~ e utensflios de sua propriedade, tai& oomo: -'\
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_. etIC.. de forma a mio serem confundidos com lIin1iIiIres de . H'J
AdrnRlSlaçlo; \_/

8. Implantar, de forma adequada. a planificaçlo. execuçao e supervisAo permanente dos
serviços, de foona a obter uma operaçio correta e eficaz, reatizando os sefViços de forma
meticulosa e constante. mantendo sempre em perfeita ordem. todas as dependências objeIo
dos serviços;

9. Nomear encanegados responsaveis pelos serviços, com a missao de garantir o bom
andamento dos mesmos permanecendo no local do ttabalho, em tempo integral, fiscalizando e
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terAo a
01)1igaçIo de reportarem-se, quando houver necessidade. ao responsável pelo
acompanhamento dos serviços da AdminisbaçAo e tomar as providênc:ias pertinentes para que
sejam corrigídas todas as falhas detectadas;

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas
disciplinares deIernlinadas peta Adminislraçao;

11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessérias ao atenõmenlo dos
seus empregadOS,acidentados ou com mal SObRo. por meto de seus encarregados;

12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administraçlo;

13. Instruir os seus empregados, quanto à prevençao de incêndios nas éreas da AdminisbaçAo;

14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração. diariamente. a
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

15. Fazer seguro de seus empregados contta riscos de acidentes de trabalho,
responsabiIizan, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comen::iais, resuIIanIes da execuçao do contrato, confonne exigência legal;

16. Prestar os servir,;os dentro dos parametms e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais. inclusive sacos pIésticos para acondicionamento de deIrítos e, equipamentos,
ferramenIas e ulensilios em quantidade. qualidade e tecnologia adequadas. com a ob5efvancia
às rec:omencIaIçõe aceitas pela boa técnica, normas e legisJaçAo;

17. Observar conduta adequada na utiIizaçAo dos materiais. equipamentos, ferT8l1'lentas e
utensílios, objetivando a c::orreta execuçao dos serviços;

18. Os serviços deverêo ser executados em horários que nao interfiram com o bom andamento
da rotina de funcionamento da Administração.

19. Adotar boas praticas de otimizaçao de recursos/redução de despefdicioslmenor poIuiçlo,
taisoomo:

19.1. RadonaIizaçAo do uso de substancias potencialmente ttlxicasJpoIuentes; \
19.2. Substiluiçao de substancias tOxícas por outras atOXicas ou de menor toxicidade; r I
19.3. RacionalizaçAoleconomía no consumo de energia (especialmente eIétrica) e água:
19.4. Treinamentolcapacitaçao periódicos dos empregados sobre boas práticas de
reduçao de desperdlcioslpoluição; e
19.5. RecidagemldestinaçAo adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza,
asseio e conservação.

20. Utilizar lavagem com égua de reuso ou ou1ras fontes, sempre que passivei (éguas de
chuva. poços a.aja água seja a!rtificada de nao contaminaçao por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros).
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comerciafiz.am ou à rede de assistênCia técnica autorizada pelas respectivaS indúStriaS. para
repasse aos fabricanteS ou importadoreS·

21.1.TtaIan lento idênticO deveril ser dispensado a lâmpadaS nuorescentes e fr'a!iCQI!!y..
de aerossóis em geral. Estes produtos, quando ctescar1adoS. deveIiO ser separados
e acondiCiOnadOS em recipienteS adeqUadOS pala destiaaaçAo especifica.

22. Encaminhar os pneumãticOS mservíveís abandonadoS ou diSpoStOS inadequadarnel1te. ~
fabricantes para destinaÇaO final. ambien1Blrllef1le adeqUada, ~ em vi~ que ~
inservtveis abandOJ'tados ou dispoSloS inadequadamente constillJem passIVO arnbjeIltal, que
resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde públiCa. Esta obIigação atende a ResoIuçAo
CONAMA ri'258, de 26 de agosto de 1999;
23. Ser responsével em reIaçAo aos seus empregados por todas as ~ ~ da
exealÇAo dos serviçoS, tais como satariO. seguros de acidentes, taxas, mpostos. contrI:IuiÇ(Ies,
ef1C8I9OS. indenizaÇôes, vale-transporte, vaIe-fefeiÇao. uniforme completO. cracháS. defdre
outras:
24. fornecer rnensaJmente todo o material de consumo, conforme Anexo A do Termo de
Referência;

e-

25. Fornecer Iodas as ferramentas e instrumentos necessãôOS ao bom desefIlPeI"hO dos
serviçoS contraIadoS, relacionados no Anexo B do Termo, os quaís deYerAo estar em 0IimaS
c:ondiçôes de funcionamento. de qualidade e tecnologia adequadas. e sujeitOS ê substitlIiçao
por soIiCitaÇAo do CONTRATANTE:

26. É vedada a retirada de equipamentos àtados no paragrafo anterior. salvo por motivo de
manulenÇâo, ou de substituiçlo por similar ou de melhor tecnolOgia. cabendo prévia
autorizaçIo do CONTRATANTE;

27. Ser recponsáveI psja aquisiçaO OU conserto de qualquer equipamento OU acessório
empregadOna exec:a1ÇAodos serviços objeto deste Contrato.

28. Instruir OS seus empregados, quanto à ~ de AcidenteS no Trabalho e pew::nçlo
contra incêndios nas áreaS daAdministraÇão;

29 Usar material de limpeza e outros produtos qufmicos necesá ios. que estejam aprovadOS
~ órgãos ~ competentes. todos de Plimeira qualidade e em embalagem
O!'QI~ de fábrica ou de comefCiaizaçâo, que não causem danos a pessoas ou reveslinentoS.
pISOS, inSIalaçOes eIétriCaS ou hidráUliCaS, redes de computaçAct, 6gua e esgoto. e todas as
demais inSIaIaçOes existentes;

30 ~izar-se pelos danos causados díretamente à AdministraÇaO ou a terceiros. pelos
seus funcionérios decorrentes de sua culpa ou dolo. quando da execução dos serviços:

31. ~ com despesa c:teconente de qualquer infraçêo seja de que natureza for, desde que
praticada por seus empregados no recintodo CONTRATANTE;

32. ResponsabiIizar:;e pelo tran~ de seu pessoal até as dependências do
CONTRAT~ e VICé-V8f'Sa, por meIOS própriOs OU mediante vaIe-transpOt1e, inclusive em
casos de paraIisaÇOes dos transportes coIetivos. bem como nas siIuaçt'5es onde se faça
necessãria a execução de serviços em regime extraofdinério;

33. . I~~ representante OU preposto credenCiado para gerenciar, operacional e
adrníniS1J'atiYamte, seus empregados em serviço;

r
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35. Reparar, aJtTigir. remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas. no todo ou . os
serviços efetuados em que se verificarem vícios. defeitos ou incorteçOes resultantes da sua
execuçao;

36. Observar o horário de trabalho estabeiecido pek) CONTRATANTE. em conformidade com
as leis trabalhistas:

e-

37. EfeCuar o pagamento do saIár10 dos empregados até o 5° (quinto) dia ütiI do mês
subseqOen1e ao vencido, bem como recolher, no prazo legal. os encargos sociais devidos.
fornecendo, sempre que solicitado, as comprovaçOes respectivas;

38. Observar os prazos legais e regulamentares para entrega de vaIe-transporte e vaIe-refeiçao
aos seus empregados:

38.1 A CONTRATADA antecipará o vaIe-transporte amforme a determina o 3ft 1· da
L7.41811985 (alterada pela L 7.619197);

38.2 Na falta de previsao legal ou regulamentar estabelecida em acordo, convençao
ou sentença nonnativa em dissidio coIetivo, efeIuar a entrega dos vale&- iaraição aos
empregados. até o SO (quinto) dia útil do mês.

39. A CONTRATADA deverá fornecer e fiscalizar o uso dos cracMs por seus funcionérios:

40. Assumir a responsabiIldadé por todas as obrigaç6es e encargos previstos na legislar;'o
social e trabalhista em vigor. inclusive os referentesa alterações do ~ previsIas na
L 12.506 de 11 de outubro de 2011. em caso de pronugaçIo contratual. uma vez que os seus
empregados não manterao nenhum vinculo empregaticlo com a Contratante;

41. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaÇ6es estabelecidas na
legíslaçAo especifica de acidentes do trabalho. quando forem vitimas os seus empregados no
desemper-.;,o dos seMços ou em conexAo com eles, cujas providências serao adotadas pelo
seu preposto;

42. Apresentar folha de pagamento especifica ao contrato. e fomeçer sempre que for sc:.Iicitada
pela ãrea lBSPQIlSéVeI pelo controle do contrato;

43. Obedecer ao disposto na eonvençao CoIetiva ou Acordo de Trabalho da categoria
ptofissional;

44. Em havendo cisIo. iDcorpor!Cio ou fusio da futura empresa cOllbatada, a aceitaçao
qualquer uma destas opesaçOes. como pressuposto para a continuidade do COlltlato, ficara
condicionada ~ anãIisê. por esta administraÇAo contratante. do procedimento realizado e da
docomentaçAo da nova empresa. considerando 1Ddas as normas aqui estabelecidas como
parametros de aceitaçIo, tendo em vista a eliminaçao dos riscos de insuCeSSO na execuçlo do
objeto contratado:

44.1. Para averiguaçAo do disposto no item M a empresa resultante de qualquer das
operaç6es comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente. a
documentaÇao comprobatólia de sua situaçao:

45. Manter as mesmas condições habifitatórias. em especial, no que se refere ao recolhimento
dos impostos federais. estaduais e municipais, durante toda a execuçIo do objeto. as quais
dode natureza sine qua non para a emissão de pagamentos e aditivOS de qualquer natureza;
46. Autorizar à Administraçlo contratante. no momento da assinaIlIra do contrato. a fazer o ~
descontD na fatum e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalh1slas aos
trabalhadores. quando houver falha no cumpnmento dessas obrigaçOes por parte da

rctiiiiWiii'•• ;~==~~=~~~~='~sem prejuim das sanç6es cabfveis. (inciso IV ,do

*-~ '"'''''-~.eIQ.llClO-~- __ .dait......._=> -~.~..-t _-
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47. Atestar. por meio de declaraÇão a ser emitida no momen1D da 8S$inatUra dO collbalo, que
nenhum de seus funcionáriOS possui retaçao de parentesco até o terceiro grau com seMdoreS
e funcionárioS que já possuam vincuto de trabalho com o DNIT.

47.1 Cada funcionário. ao ser contratadO peta licitante vencedora. deverá assinar uma
dedar'aÇIo, informandO que nIo possui reIaçio de parentesco até o terceiro grau com
senridoreS e funcionárioS que já possuam vínculo de trabalho com o ONIT.

47.2 No caso de atteraçAo do quadro de pessoal a empresa licitante vencedora deveri
apresen1ar. obIigatoriat'nete, nova declaraçAo afirmando que nao emprega
funcionárioS que possuam reIaçIo de parentesco até o terceiro grau com servidoreS e
funciDnários que já possuam vinculo de trabalho com o 0NrT. juntameflle com a do
funcionériO.

ClÁUSULA sBwIA ~RESP()NSA8lUDADES E OBRlGAçOES DO DNIT - Constituem direíIDs e
prerrogativas dOONIT.além dos pnwistos em outras leis. os consaantes dos artigos 58, 59 e TI a 80
da lei no 8.666 de 21106193. e suas alteraÇÕeS posteriores, que a CONTRATADA aceita e a eleS se

St.Ibf'flele.e- PARÁGRAFO PfldMEIRO - Caberá aoDepad1IID8IItO Nacional de I~ de Transportes:

1_Emitir as convocaç6es. as ordenS formaiS de execuç!o. as notas de empenho e o Termo de
Contraio relativoS ao objeto da 1iCitaÇAo;
II _ Comunicar à empresa CONTRATACA todas e quaisquer ocolfénciaS relacionadaS com o
execuçlo do objeto.
III _ Rejeitar. no todo ou em parte, a execuçAo em desaCOfdO com as obrigaç6es assumidaS
pelo fornecedor. e com as especifiCaÇOeSdeste eáltal e seus anexos·
IV _ Proporcionar todaS as facilidadeS para que a CONTRATADA possa cumprir suas
obrigaç6es dentro das normas e condiç6es deste processo.
V _ Prestar as informaÇOes e os esçIareCimentos que venham a ser soIiCiIado6 pela
CONTRATADA com relação ao objeto desta 1icitaçAo; e

VI - Efetuar o pagamento nas condições e preçospactuadOS.
VII _ Cdnprir as demaiS obrigações oons1antes do Termo de ReferênCia - ANEXO 1,
principaImenfe:

1.Exercer a fiscaIizaÇAo dos senriÇOS por sefVidOreS ~ designadOS. na

forma prevista na lei n° 8.666193;
2. DispOnibilizar inStalaç6es sanitárias:
3. ColoCar a disposiçIo dos empregados da CONTRATADA. local para a guarda de

uníformeS e outros pertences;
4. Destinar local para guafda dOSsaneantes <IonlissaIlifãr materiais.

eqWpamentoS. ferramentas e utensilÍOS;
5. Prestar as inforrnaÇ6es e os esc;IareCimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA;
6. EfetUar o pagamen10 mensal devido pela execuçAo dos serviços. desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrafD.

pARAGRAFO PRIMBRO _Nao obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responséveI pelo
exeolÇAo do objeto, à AdministraçAo reserva-se o direitO de. sem que de qualquer forma restrinja a

a ~.ampta e completa. -:. izaÇIo, direfamelot3pw
. /~ ... ~
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Examinar as CarteiraS Profissionais dos empregados colocados a seu
serviço, para comprovar o regiStro de funçAo profissional;

PARÁGRAFO QUARTO - Solicitar à CONTRATADA a substituiçlo de qualquer saneante
domissanilátio ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservaçAo de seus pertences.
equipamentOS OU instalações. ou ainda. que não atendam às necessidades.

CLÁUSULA OITAVA - 00 ACOMPANHAMENTO E DA FISCA' qAÇÁO - O OMIT fiscalizará a
exeaJÇao dos b'abaIho5, dRetamente através do responsâvellfiscal indicado pelo Superintendente
Regional no Estado de Pernambuco. As aIribUiçtles. devereS e obrigaçOe& dessa fiscaIizaçIo sIo
especificaS nas Normas vigentes no OMIT. neste Termo de Referência, no Edital e Anexos. que a
CONTRATADA deClara a elas se submeter.

PARAGRAFO PRtMBRO - Na fiscalização do cumprimento das obrigaçOe& trabalhistas e sociais.
exigir-se-á. dentre outras. as seguintes cornprovaçOes:

a) a prova de regularidade para com a Seguridade Social. conforme disp&! o art 195, §3'- da
~ Federal. sob pena de rescisIO contratual;
b) recolhimentO do FGTS. referente ao mês anterior. caso a Adminisbação n50 esteja
realizando os depósitos diretamente. conforme estabelecido no instroo1entD convocatóriO:
c) pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anIBrior:
d) tomecimento de vale transporte e auxilio alimentaçao quando cabfvel;

e) pagamento do 132 salário;
1)collcesslo de férias e correspondente pagamento do adiCionaI de férias. na forma da Lei;
9) reaIizaçAo de exames admissionaiS e demissionais e periOdiCOS. quando for o caso;
h) eventuais cursos de tremamentD e recídagem que forem exigidOS por lei;
i) comprovaçAo do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das illformaçOes
trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAlS e a CAGEO;
j) cumprimento das obrigaçOes contidas em convençAo coIetiva. acordo coletivo ou sentenÇa
normativa em dissidio coIetiVo de trabalho; e
k) cumprimento das demais obrigaçóes dispoStaS na ClT em reIaçIo aos empregados
vinculados ao contrato.

pARAGRAFO SEGUNDO - Antes da assinatura do contrato e de qualquer alteração ou termo aditivo.
deverão ser anexadaS ao processo decIaraÇOes relativas a consulta on-line do $tCAF (Arl55. inciso
XIII da Lei 8.666193), acerca da siluaçAo cadasiraI da CONTRATADA. bem como consulta ao CADlN.
nos termos do art s-. 11,da lei rf' 10.52212002.
pARÁGRAFO TERCEIRO - As consultas a Que se refere o parágrafo anleI ior deVerêO ser repetidas
antes de cada pagamento. ocorridas no decorrer da oontrataçao Sendo constaIad8 qualquer
irregularidade em reIaçAoà sitUaçlo cadastral da CONTRATADA. esta será formalmente comunicada
de sua situaçAo irregular. para que apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso flaG
se verifique que a empresa regulariZOu sua situaÇIo. estará sujeita ao enquadramento nos motivos
doArl 78, da lei n". 8666193.
PARAGRAFO QUARTO - Durante a execuçao dos trabalhos flaG serao admítidaS parafiSaQOes dos
serviços. salvO por motiVO de força maior, aceito por ambas as parleS contratantes. exduidas
quaisquer indenizaç6es.
pARAGRAFO QUINTO - Os trabalhos execut.ado& somente s.erAo recebidoS pelo DNIT. se estiverem
de acordo com o Tenno de ReferênCia e o Quadro de auantidades constante do Edital. atendida as

em conformidade com as dispoSiÇOeS da
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cLÁUSULA NONA _ DA ALTERAçAO DE CONTRATO - este contrato pode ser alterado nosre&!;ea......
previstos no art 65 da Lei n.O 8.666193, desde que haja interesse do CONTRATANTE. com a
apresentaçao das devidas justificativas.

pARAGRAFO ÚNICO - Em havendo a Cisão, lncorporaçao ou Fusão da futura empresa
CONTRATADA. a aceitaÇao de qualquer uma destaS opef3Ç6es ficará condicionada à analise por
esta administraÇlo CONTRATANTE do procedimen1O realizado, tendo presente a possb1ídade de
ôseOS de ínsuces&O na execução do objeto conbatado. ficando vedada a sub-rogaÇIo contratual·

CLÁUSULA DÉ<*A - DA RESCISÃO DO CONTRATO - O presente Contrato poderá ser
rescindido noc casos e na forma previstOS na Lei no 8.666 de21.00.93 ê suas aIteraçOes posterioreS.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO - DO REAJUSTAMENTO- DA
REPACTUAÇAoO pagamento set'á creditado em nome do contratado. mediante ordem bancária em conta corrente
por ele indicada. uma wz satisfeitaS as conctiçtJes estabelecidas neste Contrato. após a execuçAo do
objeto da 1icitaÇio. no prazo de até 05 (cinCO) dias úteis. contadoS a partir da data final do periodo de
adímplementD. median1e aptesentaÇao, acettaçao e atesto do responsável nos docUmentOS hábeis de
cobranÇa.

pARAGRAFO PRIMEIRO _ O pagamento mediante a emisSao de qualquer modalidade de ordem
banCária sara realiZado. desde que o contratado efetue cobrança de forma a permitir o CUf1IPI'WneI1ID
das exigências legais, principalmente no que se refere às retençOes tributárias.

pARAGRAFO SEGUNDO _ Para execuçlo do pagamento de que bata o subitem anterior, o
contratadO deverá fazer constar da nota fiscal conespondente, emitida. sem rasura. em letra bem
tegfvel em nome da SUperintendência Regional do Departamento Nacional de InfIaestrUb,Jra de
Transportes no estado de Pernambuco. CNPJ rt' 04.892.101/0021-54. o nome do banoo, o número
de sua corda banCá iae a respectiva agência.

PARÁGRAfO TERCEIRO - Caso a CONTRATADA seja op1ante pelo Sistema IntegradO de
Pagamento de Impostos e ContribUiçOeS das MicroempreSéIS e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá apresentar. juntamente com a nota fiscal, a devida compmvaçao. a fim de eviIar a
retençAo na fonte dos tributos e contJibUiçOes. confonne legislação em vigor. Nos casos de
conbataçao de serviços de cessão de mão-de-obra, haverá regra especmca no edital.

pARAGRAFO QUARTO - A nota fiscal correspondente deverá ser en1regUe pela CONTRATADA
diretamente ao responsável peta recebirnen1D do objeto. que atestalã e fiberiri a .eferida nota fisCal
para pagamento, quando cumpridaS todaS as condiçõeS pactuadas.

PARAGRAFO QUINTO _ Havendo erro na nota fiscal ou circunstancia que impeÇa a líquidaÇlo da
despesa. aquela seré devolvida ao adjudicatWio e o pagamento ficará pendente até que ele
pmvídende as medidaS saneadOraS. Ne&ta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
reguaanzaçao da siIuaçêo ou reapresentaçao do documento fiscal ...ao acarretando quaIqIl8I" õnus
para a SRI DNIT/PE.

pARAGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao
tenha concorrido de alguma fonna para tanto, fica convencionado que o Indice de ÇOI1APfJ1l158ç1!1o
finanCeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM= Ix NxVP. onde:

EM ..
y N =

VP ==
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PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento só será realizado após a compmvaçlo de regulalidade ..",,__ ..t?­

CONTRATADA junto ao Sistema de CadastIamento Unificado de Fornecedores - SICAF. por meio
consulta ·on-line· feita pelo ONIT, ou mediante apresentaçao dos documentos por ele abrangidos:
~ Juridica • Regularidade fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidAo conjunIa).
FGTS e INSS).
pARAGRAFO OITAVO - Qualquer aneraçao nos dados bancélios deverá ser comunicada à SR!
ONITIPE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA OS prejulZos
decorrenteS de pagarnenIDS incOrretos devido à falta de informação.

pARAGRAFO NONO - O pagamento etetuaao pela SR! DNITIPE nAo isenta a CONTRATADA de
suas obrigaç6es e responsabilidades assumidas..

PARAGRAFOoroMO - Será permitido o ntajuste do valor inicial da proposta, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano, a contar da data limite para a apresentaçAo da
proposta OU da dais do último reajuste..Deverá ser justificado e comprovado documentalmente e só
terá efeitos após a aprovação por parte da Administraçao.

PARÁGRAFO DÊClUO PRIMEIRO - Stri :admitida a repacbgçln deSIe contrato. desde que
obserVado o inI8I'NgnO minimO de 1(um) ano a contar da data rlmite para apresentaçIo da
proposta ou da daIa do acordo. convençAo ou dissidio coIetivo de trabalho ou equivalente. vigente à
épOca da apresentaçao da proposta, quando a variaçlo dos custos for decorrente de mIo-de-obra e
estiver vinculado asdatas-base destes instrumentos.

11.2. Nas repactuaçOes subsequentes à primeira, a anualidade S8fá con1ada a partir da data do falo
gerador quedeu ensejo à última repactuaçao.

11.3. As repacblaç&!s serao precedidas de soIiciIaçao da CONTRATADA, ac:;ompanhada de
demonStriIÇêo anaIiIica da atteraçâo dos aJSlos. por meio de apresentaçAo da planilha de custos e
formaçAo de preços ou do novo acordo convençao ou dissidío coIetivo que fundamenta a
repac;tuaçao.conforme for a variação de custos objeto da repac:tuação

11.3.1 ~ vedada a induslo. por ocasião da repac:tuaçAo, de beneficíos nAo pnMstDs na
proposIa inicial. exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal. sentença
normativa. acordo coIetivo ou convençAo coIetiva.

11.32 Quando da soücitaçêo da repactuação para fazer jus a variaçIO de custos decorrente
do mercado. esta somente será concedida mediante a comprovaçao pela CONTRATADA do
aumento dos wstos. oonsiderando-se:

I - OS preços praticados no mercado ou em outros contratos da Adminisbaçao
II- as particularidade do contrato em vigência;
111-a nova planilha com a variaçio dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais. tabelas de fabricantes, valores oficiaiSde referência, tarifas
públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade on;amentária do órgão ou entidade CONTRATANTE.

11.3.3. A deciSa'l sobreo pedido de repactuaçao deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, oontados a partir da soIiciIaçIo e da entrega dos comprovantes de variaçao dos custos.

11.3.4. As repactuaçIi5es, como espécie de reajuste. SEdo formafizadas por meio de
apostiIamento. e não poderio alterar o equilibrio econômiro e financeiro dos oonbalos,
excelo quando coincidirem oom a prorrogaçAo contratual, em que devenlo ser formalizadas
por aditamento.
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11.3.6. O órgAo ou entidade CONTRATANTE podet'á realizar diligências para confenr
variaçIo de custos alegada pela CONTRATADA.

11.3.7. As repaduaçOes a que o contra1ado fizer jus e nao forem solicitadas durante a
vigência do conIrato, serão objeto de precIusão com a assínatuta da prorrogaçAo contratual
OU com O encerramen1D do contrato.

11.4. Os novos valores contrabJajs decorTentes das repactuaçOes terao suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

I-a parm-da ocorrência do fato gerador que deu causa à repac:tuaçAo;
II - em data futura. desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concessao das próximas repactuaçOes futuras; OU

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repac:tuaçAo
envolver reviSID do custo de mAo-de-obra em que o prOprío rato gerador. na forma de acon:to.
convençao OU sentença nonnativa. contemplar data de vigência letroativa. podendo esta ser
considerada para efeito de compensaçao do pagamento devido, assim como para a mntagem
da anualidade em repactuaçôes futuras;

11.4.1. Os efeitos financeiros da repaduaçAo deverAo ocorrer exclusivamente para os itens
que a motivaIam. e apenas em relaçAo à diferença porventura exíslente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕes - A CONTRATADA respoadem
administmtivamele pela qualidade e eficiência dos serviços por ela executado, e essa se estenderá
até a finaIizaçAD dos serviÇos.

PARÁGRAFo PRIMEIRO - Pela inexecuçao total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente. o
DNfT poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançOes:

L ADYERT@NcIA: t: o aviso por escrito, emitido quando a UCi1ante elou CONTRATADA
descumprirqualquer obrigação, e será expedido:

a. Pelo Setor responsável pelas 1icitaç6es do órgao. tanto na Sede quanto nas
Superintendências Regionais. quando o descumptimento da obrigação correr no
êmbilo do procedimento ficilatório. sendo emitida por documento oficial do 0NfT e
registrada no SICAF. nos seguintes casos:

- quando a licitante atJasar a entrega. no prazo estabelecido no edital, dos
documentos e anexos exigidos, por meio eIelJOnico. de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada. de forma definitiva;

- Quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequivel na fonnuIaçao da
proposta inicial ou na fase de lances;
- quando a .citante nao honrar com o valor ofertado durante a fase de lances
solicitar sua exclusAo antes da acei1açAo das propostas;

- quandoa licitante manifestar intenção de reano e não impeIrã-Io;

- quando a licitante ab'asar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase
da flCitaçAo.

a.1 Tadas as hipóteses tratadas na letra "a- serto válidas quando a
empresa descumprir exigências editaliaas pela primeira vez com aífAdrn_inis1raçao,
nAo havendo ocorrência anterior da mesma natureza registrada ou

r.;~illi~~~~~~~~~~~~~~ -,I~ , . ~ (:



-~-9- -=t~l--r IUpg,~
.II[_'1!"P-_-~-G!!iHl'L -.('

1.tfl{:(lS),~~ -~-!Jlll 'w:IçO:lp

~ 7- .._ __ e~,====~~~!!J
~ ~ cp SOWJíiIl sou .~ ep ~ cp~ 8: 'S!ap}.... 50

azexI ou 'eseJaP etdwe a ~ Df) apeJ)!unpoOO e VOV1VWNO:l , opp8.I9jO
'_IJEUISI.~Wpeosse:lOJd J81nfiaJ $C)dee~ fJJ8S a t6/999·S JJ ~1 Bp 'vU Oj~

o6gJe op elWOJ eu 'OltJaWemsocm S91dW!S JOd epezgewq ~ qnw 'ti "ro
'e5aQua BP oZBJd

fta"WA'Ql24UOO Df) .~ JOObtenb ep ~ no ~ Bp ~
op l8JOl ~ etad .~ 16':lO\ JOIeA o aJqOS (QlUa:> JOd 9fUlA) %OZ "q

:&lU8I(IW!petJ! aped B a.tqOS

OfJ8IIl:JIa:l .~ Bp 0J8fq0 op Im.rued ~! no .lIHO otad oPP8IaQeISa
0ZIUd op Q4U8P 'aJUateA!nbe 0IU8Wf\4SU! o JeJ!laJ no OlIUlUOO o .JI!IJ!8Se
wa ~rpe op ~ esmaI ap osm UI;} (QJlJa:) JOd azU!oo) ,,~~ .~

:~xau. no esn:>aJ ep sose:> SON TIl
~..'U wqqna 0UIS8W 8SS8P ..q." ;,)ue.. seêUIIB seu OlSOds!p Df) ~

BP O2Infaid wes 'oP!lPI BP o19(qo e6aQua ai) 0ZeJd op ~wnasep
JOd 'opeJe,quoo l8JOl JOI8A o a.IqOS (~ Jod OOU!O) %9 e (QlUSO JOd S!op) ~ .~

~gefP(eJ~} ot JeSSedeJlln ose.Q8 o opuenb
'.uNO OPO!Jfl!JO ee ·~~wa '~!eped,~
JOI8A o QJqOS 'oseJ1I! ap B!P OJ!8W,,", o apsap 'opefnoteO .~ ep 0ISfq0
cp e6aqua eu 'ose.qe ap B!P JOd (0iU80 JOd ~ S!&S ;,) ~) % 99'0 -q

:ose.qe&p
sql (~) ot tJtB epuOdsa.uOO anb '(0lU&J JOd 8AOU '8fn6JIA '91\00) 0/06'6 BP VMWI
o ~ '~ eped , ~oo JOIeA o atqos op8f~ .~ ep
opfqo op e6a4ua eu 'oseJI8 ap BtP JOd (QlUa:l JOd ~ Si4 a ~) %tE'O ..

:sose.Qeap SDSe!) SON ... "U

:qenlua::uedsatU!n5as sou ~e fJUSS a .~ no tePJBd
epia opuas 'owsew cp ~no:""". -r;J8....q.&J! no ~ ep ~ cp ~ eu opqgsnfu!
0S8J1I! JOd ~6&H ~ seu Oluenb·apas eu 04tJel 'oet»o Gp sesadsao
ap JOpeuapJ() qed VOVIVMlNOO' BJSOdw! ~ anb S!J9!Unoad ~ e;1 :Vl1nR "•

.~
OJUSWn:lOP we epIqU8U.IBPUllj a epe.QS!6aJ ~ e opuas .~
ep otafqo oe ~U9lJ!l8 oFe6!Jqo aqno .r.mblenb JPdwnosap 8lURJ~1 li! opuenb -

~OV.lWlNO:J eseJdwa el&d opeaggsnf oeu 'opeAOJdy
eweJ6ouOJO oe ~ W9 S2.I.8W sep Ol~ ou SBlP (aZU!nb) §a. e
J()J.I9dns 0SI!JlI! ~ e{e& 0SI!3 'sOO!AJ8S ai) ~ ap JeJeJJ as opuenb -

~oJ&fqo
op ~ BP ~Uf BJSd ozuJ op QlOOUIPI.fM cp $OPf!IUOO S!8ro SBlp (CX)lIp) 9
ap opopad wn Jod '~ nas cp OIJProaXê eu ~J o Jefésua no J1!SI.!Qe
'1Q1iOdWd ens ep epeJJgEA ep ozeJd OP 04U8p BfBXMUO::> 'ff4U~ e opuenb -

:runteufSSl! no Ii!peJDaJ l!J8d
ozwd cp ~ cp sopBIUCX) ~ SS!p (ooup) §&p~ wn ..tOd '04W}LtCXl
o Jeu!998 li! no oquedU.Ja ap 2lOU e ~ e .JeSI1:laJ as ~ e opuenb -

:SOS8:) $alU!fl6as sou 'o:aaquoo o J8UfSS1!!' W&no oquadW& ep 8IOU e JeJgaI
W& esnoat e apsep I!p!puaJUa 'opfqo cp ~ ai) ase} eu J&JJOOO ~,qo

----=z:......=~r . WJ13S8P O es .~P!I ep 0l8fq0 cp opMU~ oJVd JaA~
JOP!A.I9S no 0Je.4U00 GP ~ ot&d opetuQ!JO .~ ~
seu OWO".J apes eu OlDel 'oeWQ op sesadseQ BP JOpeU9pJO opc:f -q



50604.00167812012-21

b. Pelo Ordenador de Despesas do órgão, tanto na Sede alI110 nas
Superintendênci Regionais, orien1ado pelo fiscal do contrato ou servidor
responsável pelo recebimento do objeto da 1icitaçAo. se o descumprimento
obIigaçao ocorrer na fase de execuçao do objeto. entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos:

e-

_ quando a licitante se recusar a retírar a nota de empenho ou a êIAinar o
contrate, por um perfodo de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo
para retirada ou assinatura;
- quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
atrasar ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um periodo de
5 (cinco) (fIaS úteís contados do vencimentO do prazo para infcio da execuçao do
objeto;

- quando se tratar de execuçao de serviços, caso seja identificado atraso superior
a 15 (quinze) dias no cumprinento das metas em reIaçAo ao Cronograma
Aprovado, nao justificado pela empresa CONTRATADA;

- quando a licitante descumprir qualquer outta obrigaçlo atinente ao objeCo da
1iciIaçIo. sendo a advertência registrada e fundamentada em documento
especifico.

II. MULTA:É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo Ordenador de
Despesas do órgao. tanto na Sede quanto nas SUperintendênci Regionais.. por atraso
injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecuçAo do mesmo. sendo esta
parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais:

1.1. Nos casos de atrasos:
L 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de aIraso, na entrega do objeto

da 1iciIaçIo. calculado sobre o valor correspondente à parte inadimpIente, até o
limite de 9.9% (nove, virgula, nove por cento). que corresponde até 30 (trinta) dias
de atraso;

b. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do
objeto da Iicitaçao, calallado, desde o primeiro dia de atraso. sobre o ~
correspondente à parte inadimplente. em caráIer excepcional, e a aitério do DNlT,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c. 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total conbatado. por
descumprimento dO prazo de entrega objeto da 1iCitaÇao. sem prejulZO da
apIicaçIO do disposto nas alfneas Ma- e .".. desse mesmo subltem 11..1;

1.2. Nos casos de recusa ou inexecuçao:

a, 15% (QUinZe por cento) em caso de recusa injustiIk;ada do adjudicatáio em
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo
es1abeIeCido pelo DNIT OU inexecuçAo parcial do objeto da licitação. calculado
sobre a parte inadimpfente;

b. 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado. pela inexeCução total do
objetD da licitação ou c:tescumprimento de qualquer cIàusuIa do conlr.Jto. exc~
prazo de entrega.

U.3. A muna será formaliZada por simples apostiIamento, na forma do artigo
parágrafo se, da Lei ,.,. 8.666J93 e será executada após regular processo adro.," .
ofeIecido A CONTRATADA a oportunidade do oontraditório e ampla defesa, no pram
05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da noIIicaçAo. nos termos do paragrafo 3""

a__ onIem, ~

j
li. deGiío!l,1IlIl-I'ia-F_.{Sl)3I3J -.,. o-«G-~--dnil;'.de1t \/

~)7 J~t--- -b--~--
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a. Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo conIraIo;
h. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e
c. Mediante procedirnen1Dadministrativo ou judicial de execução.

lIA. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
raaporlderã à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente afuaIizada pelo Indice
Geral de Preços de Mercado - IGPM ou equivalente. que será desoontada dos
pagamentos eventualmente devidos pelo ONIT ou cobrados judicialmente. O atraso, para
efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos. a partir do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na ~ intarassada.,
ou no primeiro dia (ltil seguinte.

R.5.. Em despacho, com fundamen1açâo sumària, poderâ ser reIevaáo:

a. O atraso na execução do objeto da licitaçAo não superior a 05 (cinco) dias; e
b.. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de

cobrança

R.I. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a
naIl.n7a e a gr.Mdada da falta cometida. observados os princfpios da proporcionaIida e
da razoabilidade.

1.7. Persistindo O atraso por mais de 30 (trinta) dias, será abetto Processo AdminisInJtivo
cam O objetivo de anulação da nota de empenho eIou lMI"ido unilateral do COlllrato.
exceto se houver justificado interesse do ONIT em admitir a1raSO superior a 30 (trinta) dias,
sendo mantidas as penalidades na forma do subitem I letra ...... R.1. ambos do
Par6gnd'o Pt ali.iro.

UI. SUSPENSlO: E a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de
liciIaç6es e de COllbatar com a AdministJaçlo. e suspende o registro cadastral da licitante
e/ou CONTRATADA no Sistema dê Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
de acordo com os prazos a seguir:

11.1 Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no PfCIZO esIabeIeàdo no
edital. os documentos e anexos exigidos, por meio eIeIrOnico. de fonna provisória. ou. em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atJasar. sem justificativa pertinente
ao cer1ame, q~ fase da licitaçao.

11.1.1A hipótese em que o licitante atrasar. sem justificativa pertinente ao certame. qualquer
fase da 1iciIaçao, será vàlida quando a empresa for reincidente, já havendo ocorrência
anterior da mesma natureza registrada em sistema ou documento oficial;

lD.2 Pac até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, não mantiver a ptOpOSta. ensejar o retan:tamento na
exeeuçlo do seu objetn. falhar ou fraudar na execuçAo do contrato.

11.3Por até 5 (cinco) anos. quando a CONTRATADA:

a. Apresentar documentos fraudulentos. adulterados ou falsificados nas liciI:aç6es.
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicaçao do objetDda
ficitaçao;

b. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Iicifaçao; e
c. Receber qualquer das multas previstas no subitem R do Parigrafo Primeiro e nio
efetuar o pagamento.

....~.~.
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a. o Setor responsável pelas licitações do órgAo, tanto na Sede q
SUperintendênci Regionais. quando o descumprimento da obrigaçIo ocomv no
êmbilo do procedimento lic:itatório;e

b. O Ordenador de Despesas do Órgêo, tanto na Sede quanto
Superintendêncí Regionais. se o descumprimentoda obrigaçao ocorrer na
de execuçAo do objeto da 1icitaçAo, entendida desde a recusa em retirar a nota de
empenho ou assinar o roubaID ou qualquer documento habil que wmha substiluf­
lo.

11.5. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da Uniao e registrada no
SlCAF.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaraçAo de írúdoneídade sem
aplicada somen1e pelo Ministro de Estado dos Transportes, à vista dos motivos informados na
instrução processual

I. Será declarada ínid6nea a empresa que cometer ato como os descritos nos ans. 90, 92.
93, 94. 95 e 97 da Lei ,... 8.666193.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dispoeiç6le gerais

U. As sançOes previstas no item 1ft doParigrafo PrImeiro e PanlIgrafo segundo poderao
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razio do contrato:

a. Tenham sofrido condenaçao definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributoS;

b. Tenham praticado atas iliciIos visando a frustrar os objetivos da IicitaçAo;
c. Demonstrem nao possuir idoneidade para conbatar com a Adminisbaçlo em

virbJde de ates illcitos ~

PARÁGRAFO QUARTO - Do dintito de defaaa

L É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspendo temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar
da ciência da respectiva notificação.

H. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas, por intermédio da autoridade que
aplicou a sançao, a qual poderá reoonsiderar sua decisao. no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, ou, nesse caso, a decido ser ptoferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.
contado do recebimento do recurso, sobpena de responsabiIidad.

UI. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item. exctuir-se-ã o dia do inicio e induir-se­
é o do vencimento, e considen:Ir-se-io os dias c::onsecutiYos, exceto quando b
expIiciIamente dispoSto em contrario; ~,r

IV. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursat, \
apIicaçaO da sançao será formalizada por despacho motivado. cujo extrato deverá ser I

publicado no Diário Oficial da UniAo, devendo constar:

a. A origem e o número do proces&O em que foi proferido o despacho.
b. O prazo do impedimento para licitare contratar;
c. O fundamento legal da sançao aplicada; e
d. O nome ou a razio SOCialdo punido, com o número de sua inscriçAo no Cadastro

da Receita Federal.

------------------------- -- - - - -- ---------
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competente que por sua vez provicjenciaré a imediata incIusio da sanção no 51= __
inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao sistema em caso de suspenslo para
licitar.

pARAGRAFO QUINTO - Do assentamento em regidJos

I. Ficam desobrigadas do dever de publicaçIo no Diário Oficial da Uniao as sançaes
aplicadas com fundamento nos itens I e U do Panlgrafo Primeiro. as quais se formalizam
por meio de simples apostilamento eJou registro em sistema, na forma do artigo 65.
parágrafo ao, da Lei nO 8.666193.

U. Os prazos referidos neste documento 50 se iniciam e \IenCem em dia de expediente no
órgIo ou na entidade.

PARÁGRAFO SEXTO - Da sujeiçIo a perdas e danos

l Independentemente das sançOes legais cabfveis. previstas no edital, a CONTRATADA
ficara SUjeita, ainda. a composiçao das perdas e danos causados ao DNIT pelo
descumprimento das obrigaç6es 1icitat6rias.

CLAuSULA DÉCIMATERCEIRA - DA VINCUlAÇÃO AO EDITAL- Ficam as partes cientes que as
condiç6es impostas neste contrato estiovinculadas ao Edital de LiciIaçAoque lhe deu origem.

ClÁUSULA DÉIMAQUARTA - DO FORO - As partes elegem. de comum acordo, com renOnda a
qualquer outro, por mais prívílegjado que seja, a Justiça Federal de Pamambuco _ SeçIo do
&ladode PERNAMBUco - paladirimir as questões decorrentes do presente Contrato.

CLÁUSULA DéC8IA QUINTA - DA EFICÁCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá eficácia
plena a partir da data da sua publicaçao. eXClusive.

E. por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seus Representantes Legais, firmam o
presente instrumento em 3(tJês) vias de igual teor. na presença das testemunhas identificadas.

Recife, OS de dezembro de 2012.

f Av.Amõooiode • DI-"'_-~{aI)3Jl1 9600
CEP: 51_11JO'OOO-....... 1'E- -.dliLp.br

P4gina1.... 1.
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REPÚBUCA FEDERATNA DO BRASIL.
ESTADO DA PARAíBA

CARTÓRIO~ BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMERO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRNATNO DE CASAMENT05.INTERDIÇÓES E TUTELAS DA CO
JOÁOPESSOA

Av. EpiIácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
TeL: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.noc.br
&mail: cartoria@azevedobastos.not.br

DEaARAÇÃO DE SERVIÇODE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel.VãI:Jer Azevêdo de Miranda CavaIcanti, Oficial do Primeiro Regislro CM de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Gasamentos, Interdições e
Tutelas com aIriluição de autenticare reconhecerfirmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de lei,etc....

DEClARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo ídentfficado individualmenteem cada Códgo de A1Aenficação DigIar ou na
referida sequência, foi autenticadosde acordo com as Legislações e normas vigentes".

UO:::'L...LJ' .... u ainda que, para gararü transparênaia e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respedivos serviços de Notas e Registras do
daParaiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o ProWnentoCG.PB N-003IZ014,dett:nlliRido a inserçliode um códigoem todos os

aros ndoriai& e registrais, a&&im. cada SeloDigital de Fisca!izaçáo ExIrajudiâaI contém um código único (por exemplo: Selo Digit;aI: ABC1Df&
X1X2) e dessa forma, cada autenicaçáo processada pela nossa Servenia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessálio
através do site do Tribunal de .lJsIiça do Estado da Paraíba, endereço hIIp:/lcorregedoriatjpb.jus.brlselo-digitall

A at.tenicação cigítal do documenIo faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM
SERV. DE LRlP.. LTDA tinha posse de um docunenlo com as mesmas características que foram reproduzidas na cõpia autenticada, sendo da
empresa UIIPSERV TERCEIRIZAÇAo EII SERV. DE LIMP. LlDA a responsabiIidad, Unica e exclusiva, pela idoneidade do docurnfrto
apresentado a este Cartório.

Esta DEClARAÇÃO foi enitida em 2211112019 15:55:24 (hora local) aIraVês do sistema de autenticaçãodVtaI do cartório Azevêdo Bastos. de
acordo com o Art. 1·, 10- e seus §§1- e 'Z' da MP 220012001,como também, o documento eIetrõnico autenticadocontendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos" poderá ser soIiátado diretamente a empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERV. DE UIIP. LTDAou ao
cartório pelo endereço de e-mai ~edobastos notbr

Para informações mais detaI1adas deste ato" acesse o site hIlDs:/1a"!r'ipi'a'azevec:!OOastos.noc.br e informe o Cóágo de Consufa desta
Dedatação.

Código deConsultades1a Declaração: 362610

A ~ desta Declaração esIará dsponiveI em nosso site abl ••••••••••••
'CódigodeAutenticação Digital: 18511703151121010421-1 a 18511703151121010421-19
.. egislações VigenIes: lei Federal ri' 8.935194, Lei Federal ri' 10.406I2OD2. Meólda Provisõria ri' 2200I2001, Lei Federal ri' 13.10512015, lei
EsIaduaI ri' 8.72112008, Lei Estadual ri' 10.13212013 e PrOYimentoCGJ N9 003IZ01....eo referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

hIIps:llauldigitaLazevedobastos.noc.brtlorneIcompro 8511703151121 010421 \ :t-\



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE 00 NORTE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N° 00312019

A Procuradoria da República No Estado do Rio Grande do Norte, localizada na

Av. Deodoro da Fonseca, 743 - Tirol, NatalIRN, CEP 59020-600, inscrita no CNPJ sob o n°

26.989.715/0025-80, atesta, para os devidos fins, que a empresa LIMPSERV

TERCEIRIZAÇAO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n"

14.725.699/0001-61, estabelecida à Rua Manoel Feliciano do Nascimento, 640 - Jardim

Quarenta, Campina Grande/PB, prestou os serviços de locação de mão de obra de COPEIRAS

nas unidades desta Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, conforme abaixo

discriminado, através do Contrato n° 06/2015, com vigência de 1810512015a 17/05/2018.

LOCALIDADE QUANTIDADE DE POSTOS DE
COPEIRA.

Natal 4
Assu 1

if-----

Caicó 1

Mossocó 1

Pau dos Ferros I

Informamos, ainda, que até o momento, não houve registro contra sua conduta

comercial em relação às obrigações assumidas.

NatalIRN, data da assinatura eletrôaica.

RODRIGO AKIRA Y.AMASHITA
Coordenador de Administração da

Procuradoria da República no Rio Grande do Norte

~(

\
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MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚSUCA NO RIO GRANDE DO NORTE

CONTRATO N°06/2015

r26.989. 71510025-80-'
PROCURAOORIA DA REPlJBucA NO •

~Y.Mal. Deodoro da FOftI8CI. 143
TIrol . CEP 59.020-600

~

Contrato para prestação de serviço de
COPEIRAGEM, na PRRN, bem como em
suas unidades no interior (Assu, cairo,
Mossoró e Pau dos Ferros) I que entre si
celebram a União, por intermédio da
Procuradoria da República no Rio Grande
do Norte, e a empresa UMPSERV
TERCEIRlZAÇÃO EM SERVIços DE
UMPEZA EIREU - EPP.e- L

Aos _l2_ dias do mês de maio do ano de 2015, compareceram, de um lado a UNIÃO
FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBUCA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, situada na Av. Oeodoro da Fonseca nO 743, Tirol, CEP: 59.020-600,
Natal-RN, neste ato representado por seu Secretário Estadual, no uso da competência que lhe
foi atribuída pelo Regimento Interno do Ministério Público Federal, Portaria PGR nO591, de 20
de novembro de 2008, do Exmo. Sr. Procurador-Geral da RepÚblica, doravante designada
Simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa UMPSERV TERCEIRlZAÇÃO EM
SERVIços DE UMPEZA EIREU - EPP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o número 14.725.699/0001-61, estabelecida na Rua Manoel
Feliciano do Nasdmento, 640 - Jardim Quarenta, Campina Grande/PS, que apresentou os
documentos exigidos por lei, neste ato representada por DIEGO RAMOS DOS SANTOS,
brasileiro, administrador, naSCidoem 09/10/1989, portador do RG nO 3.429.258 SSP/PB e do
CPFnO082.596.344-30, residente e domiciliado na Rua Coronel Eufrásio Câmara, 655 - Monte
Santo, Campina Grande/PB, conforme o 30 Termo Aditivo do Contrato Sodal da empresa,
daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, considerando as díspostções
estabeleddas na lei 10.520, de 17/07/2002, Decreto nO 3.555 de 08/08/2000. Decreto nO
5.450, de 31/05/2005 e, subsidianamente, na lei nO 8.666, de 21/06/1993, têm, entre si,
justo e avençado, o presente Contrato para Prestação de Serviços de COPElRAGEM, para
exercerem suas atiVidades no edificío sede da Procuradoria da República do Rio Grande do
Norte, bem como nas Unidades Municipais de Assu, Caicó, Mossem e Pau dos Ferros, em
regime de execução indireta, por meio de empreitada por preço unítáríc, mediante as
seguintes dáusulas e condições abaixo.

Parágrafo Único - Documentação Complementar
O serviço ora contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, na Ata de Registro

de preços nO 06/2015 e no Pregão nO 01/20151 bem como na proposta apresentada,
datada de 05/03/2015, além das obrigações assumidas nos documentos, constantes do
Processo/MPF/PR/RN nO 1.28.000.000209/2015-21 e que, independentemente de
fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

Contratação de empresa espedalizada em locação de mão de obra para a prestação
serviços de COPEIRAGEM, para exercerem suas atividades no edifico sede da
da República do Rio Grande do Norte, bem como nas idades Municipais de Assu, Cairo,
Mossorá e Pau dos Ferros, nas seguintes endereços e quan' des de postos:



',Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte: Av. Deodoro
'da Fonseca, nO 743 - Tirol.Natal-RN, CEP59020-600

1Procuradoria da Replibltca no Munldpio de Assu: Rua Sinhazinha Wanderfey, t
"no 912 - Centro, AssuIRN, CEP59650-000 !
Procuradoria da República no Município de caicó; Rua Zero Oíniz, S/N _1
Penedo, caicó/RN, CEP59300-000 '

01

01

Procuradoria da Repúbliça no Munióplo de Mossam: Rua Filgueira Rlho, nO'
.,09 - Costa e Silva, Mossoró/RN, CEP59625-190

~Proruradoria da República no Município de Pau dos Ferros: Avenida Getúlio"
:Vargas, nO1911 - Centro, Pau dos Ferros/RN, CEP59900-000 .

,_---- ' -------""_,-

01

01

patág. ato Primeiro - 0rientaç6es Gerais
Deverão ser observadas as seguintes orientações:
a) Os profissionais deverão receber salários de no mínimo o correspondente ao piso

da categoria. homologado em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho;
b) A jornada de trabalho nas unidades da Procuradoria da República no Rio Grande

do Norte será de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, e sobreavíso de
4 (quatro) horas aos sábados;

c) Os horários originalmente definídos poderão ser alterados a qualquer tempo pelo
CONTRATANTE,de acordo com suas necessidades e conveniência, sempre em
consonânda com a legislação trabalhista i

d) A prestação dos serviços em tela será contínua e permanente, de caráter
predpuo, não havendo tolerânda Quanto a impontualidades e/ou inassiduidades;

e) No decorrer da prestação dos serviços, as ocorrências inerentes deverão ser
comunicadas ao Fiscal do Contrato ou, na ausência deste, ao Coordenador de
Administração;

t) A prestação dos serviços será acompanhada permanentemente por preposto da
CONTRATADA, regularmente constituído, o qual deverá realizar visitas mensais
aos loçais de execução para fins de verificação das ocorrências e adoção de
providêndas eventualmente solidtadas pela Administração.

Parágrafo Segundo - Especificação do Serviço
Os serviços objeto deste Contrato deverão ser prestados pela empresa CONTRATADA,

por meio de profissionais integrantes de seu quadro de empregados. Estes, por sua vez,
deverão ter as funções profissionais pretendidas legalmente regIstradas em suas carteiras de
trabalho, indusive os substitutos nos casos de ausências por motivos particulares, de saúde, \r\\
férias, etc, e executarão os serviços conforme segue: ~: r

a) Preparar e diStribuir nas salas, diariamente em horário a ser especificado, em
reuniões, eventos ou sempre que determinado pela Instituição, café, água
mineral, chá etc, em copos de vidro ou descartáveis e xícaras de louça;

b) Retirar as xícaras, copos e materiais utilizados para servir café e água nas salas e
durante as reuniões no máxímo atê 15 minutos após o serviço;

c) Preparar e servir lanches e sucos, quando solicitado;
d) lavar diariamente todos os talheres. copos, pratos etc., quando utilizados, com

emprego de detergentes bíodegradáveis;
e) limpar dlariamen a copa (bancada, pia etc.) durante os intervalos do serviço de

.' ,
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café. observando-se os aspectos de higiene
não permaneçam quaisquer resíduos de

f) Manter a limpeza geral de todas as delr>erldE:s:;;.".;;;~;;:.;;...;:,.;;;.,_..,;,:.....,;:.,;,;.:;;;:;:..:..;.:.,;:_::.::.......___::_:::::.:::~=~
de seus móveis e equipamentos (pias, sifões externos, torneiras, registras, trinco~
de portas e demais metais cromados, geladeira, fogão, máquina de fazer café,
carrinho, liquidificador etc.) utilizando produtos adequados para cada tipo, não r"">.
prejudidais à saúde humana, conservando-se o mais rigoroso padrão de higiene, ....--"JS
arrumação e segurança;

g) lavar completamente todos os pisos ínternos da copa, cuidando do fechamento
dos ralos na hora de varrer, abrindo-os somente para o escoamento da água,
evitando, dessa forma, o entupimento nas tubulações, com desinfecção,
higienização do ambiente e dos demais objetos:

h) lavagem e limpeza completa, semanalmente, das paredes azulejadas, vidros.
esquadrtas etc.;

i) Disponibilizar, nas copas privativas e demais que não haja copeira, jarras de água
mineral e garrafas térmicas com café;

j) Suprir o bebedouro localizado na copa com garrafão de água mineral e copos
descartáveis de 2ooml;

k) Colocar o lixo das copas em sacos plásticos que ofereçam resistência apropriada
para transporte do mesmo, os quais deverão, ainda, estar acondicionado em
redpíentes proVidos de tampa e recolhidos por um funcionário da equipe de
limpeza e conservação;

I) Utilízar esponja de aço para dar brilho em utensílios de alumínio, com agentes de
polimento adequado, quando for necessário dar brilho ou retirar manchas em
utensílioS de inox;

m) Lavar os panos de chão utilizados nas copas em baldes separados e com o auxílio
de luvas. A água de lavagem deve ser despejada no ralo;

n) Executar os demais serviços refadonados com a copa;
o) Realizar outras atividades de mesma natureza e grau de mmplexidade.

Parágrafo Terceiro - 0rientaç6es sobre as copeiras
1.Descrição das atribuições e comportamento das copeiras no âmbito da PR/RN e PRM's,
de responsabilidade da CONTRATADA:

a) Ser pontual;
b) Apresentar-se e permanecer devidamente uniformizada no posto de trabalho e

com aparenàa adequada ao serviço;
c) Primar pelo discreto, educado, efJdente, ético e ímparcial tratamento a ser

dispensado às autoridades (externas e internas J1 ao efetivo fundonal da
Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, e ao público em geral que se
dirige à Administração;

d) CUmprir determinações e normas estabelecidas para o bom andamento do serviço
no âmbito da Procuradoria da República no Rio Grande do Norte;

e) Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer anonnalidade verificada,
indusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias;

t) Não utilizar ou guardar, sob qualquer hipótese, nos postos, obietos estranhos aos
servtços, sejam bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

g) Manter-se atenta, não devendo se afastar de suas atribuições, principalmente
para atender chamados ou cumpnr tarefas soHdtadas por terceiros não
eutorízados;



i) Zelar pela preservação do patrimônio da
para execução dos serviços, mantendo a
de trabalho, solicitando a devida lutlen<;ao~';';;;""';;':;;"':;:';'';:;''_''';;':;''''';;''':':::'''''':''''::'''':''''::'''_'':'':''':''''':'''::=-~~

j) Utilizar os equipamentos da Procuradoria somente para fins de trabalho, all...·_ .......-­

evitar eletro/eletronicos, jogos ou passatempos Que prejudiquem a atenção
requerida ao serviço. Abster-se, ainda, de comportamentos desleixados;

k) Não fumar no posto de serviço;
I) Guardar sigilo dos assuntos pertinentes ao serviço.

2. Perfil exigido das copeiras;
a) Ensino Fundamental (antigo 10 grau) conduído, no minimo;
b) 06 (seis) meses de expertênoa na função de copeira;
c) Capacidade de comunicar-se com fluência;
d) Polidez no trato com o público interno e externo.

• Paaágaafo Quarto - Pleposto
1.A empresa CONTRATADAindicará formalmente o preposto" Que deverá reSidir na zona
metropolitana de Natal, e fornecerá todas as informações necessárias para o seu
adonamento direto (telefone, e-maU,endereço e etc.), a Quem atribuem-se as seguintes
funções:

a) Realizar periodicamente visitas em horários aleatÓriOS, conforme protocofo ou
rotina da empresa, devidamente informada ao Fiscal do Contrato, para fins de
averiguação da regularidade da prestação do serviço;

b) Comparecer periodicamente (em dias úteis, no horário de expediente da
Instituição) aos locais de prestação dos serviços, para analisar e assinar o livro de
ocorrências (caso exista), bem corno adotar as providências que se fizerem
necessárias e/ou solicitadas, no intuito de restabelecer a regular situação dos
serviços;
Analisar mensalmente a qualidade e Q estado de conservaçãodos materiais e
equipamentos disponibilizados e necessários ao fiel cumprimento de suas
obrigações;
Adotar as providências necessárias e suficientes à regular prestação dos serviços;
Realizar reuniões periódicas de orientação aos empregados;
Apresentar e exigir de seus empregados o cumprimento de todas as normas
internas de segurança do CONTRATANTEou comportamental eventualmente
existente;
Realizar a administração direta dos empregadOS postos à disposição da
CONTRATANTE para fins de prestação dos serviços em questão;
Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a
eficiência e efetividade na prestação dos serviços contratados.

c)

d)
e)
f)

e'~'
g)

h)

2. Cabe à CONTRATADA atualizar; junto à CONTRATANTE. os dados para contato com o
preposto, sempre que os mesmos forem modificados.
3. As atribuições do preposto não representam cargo ou posto, mas simples função
administrativa da empresa, de maneira que o custo de tal empregado deverá ser induído
na taxa de administração da empresa.

r

Parágrafo Quinto - Uniformes
1. A CONTRATADAserá responsável pela entrega do uniforme completo ao seu funcionário
da seguínte forma:

a) No ínicío da exeOJção do Çontrato, deverão
• 02 (duas) CALÇAS;



• 02 (duas) BLUSAS;
• 01 (um) COlETE;
• 01 (um) AVENTAL;
• 02 (duas) TOUCAS;
• 03 (três) pares de MEIAS;
• 01 (um) par de SAPATOSFECHADOS.

b) A partir da data prevista para iníciO da execução dos serviços, independente da
data de entrega dos mesmos, deverão ser substituídos, a cada 06 (seis) meses:

• 01 (uma) CALÇA;
• 01 (uma) BlUSA;
• 01 (uma) TOUCAi
• 02 (dois) pares de MEIAS.

c) Em caso de prorrogação contratual, a partir da data prevista para inÍCiO da
exerução dos serviços, independente da data de entrega dos mesmos, deverão
ser substituídos, a cada 12 (doze) meses:

• 01 (um) COLETE;
• 01 (um) AVENTAL;
• 01 (um) par de SAPATOS.

d) Deverá ser substituído pela CONTRATADA, 48 (quarenta e oito) horas após
comunicação escrita da CONTRATANTE,qualquer item do uniforme que estiver
inadequado ou imprestável ao uso no exercido da atividade, não atendendo às
condições mínimas de apresentação, independente de terem sido atingidos os
prazos estabelecidos nas aUneas 'b" e 'e'.

2. No caso de substituição do empregado responsável pela prestação do serviço, deverão
ser fornecidos ao novo prestador todos os itens constantes na alínea -ilH do subltem 1
desta Cláusula.
3. A empresa deverá fornecer, ainda, uniformes apropriados às empregadas gestantes,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.
4. Os custos com os uniformes e equipamentos pessoais de segurança NÃO poderão ser
descontados do empregado da Empresa, salvo previsões em contrário estabelecidas em lei
ou em acordo coIetivo de trabalho.

Parágrafo Sexto - Fornecimeftto dos Materiais
1. EQUIPAMENTOS

1.1. A CONTRATADA deixará permanentemente à disposição da PRRN os seguintes
equipamentos:~~~-t~~~~~';'~i":7:~~'~~"';mr_~~1p~~,,~~;,it',;:;t~~;~~~B7;/.?$~ir~{'5~~:~!c~f"t'~~~g~~:;~~"!,:k''1r' ~~1;" ; ç c', ,- ~'('~ ~ ',)r~~\~À_l'~'1~1f,~_~"'1<~I-::

~'l~~~~i~::~~~t\.~~~~tZf}1t~~~i:í.;;;~l'"df~\f~lit.í!í'l>.1'&41il ....J.:.JJ:~@B:~M:,-<,;;v·'",,,;r~hh~~;i,j'<'j" ....~~ ..,_. (>':~, '" ~<;, ~ "".,;.~,ilt',,,ift<+' '.~- ~t

carrtnho para o transporte de café, chá, água, xicaras, copos, talheres,
etc. (Modelo de Referência: carro extra triJ)lex aberto CE3000

Bralimpia, ou similar).

2

1.2. O equipamento deverá ser entregue até o 50 (QUinto) dja ÚtU após o inicio da
vigência do Contrato.
1.3. caso a CONTRATANTEconsidere que o equipamento dísponibili.zado não satisfaça
as necessidades do serviço, a CONTRATADAdeverá substituí-lo em até 48 horas.

2. MATERIAIS
2.1. A CONTRATADAfomec irá Os materiais
serviço (ANEXO I).



2.2. Os materiais deverão ser entregues no
2.3. Os materiais e utensílios fornecidos ortA'._r-:i....
às especificações exigidas neste Edital e àsl~~~~~~~~!!~~~~~!!!~
ANVISA/MS, no que couberem, inclusive no que se refere à validade dos produtos.
2.4. Os produtos saneantes deverão ser obrigatoriamente biodegradáveis
da Saúde/Portaria n.O 874. de 5/11/98).
2.5. Todos os produtos deverão ser entregues lacrados e apresentar na embalagem a
data de fabricação e sua validade.
2.6. A CONTRATADAse obriga a substituir, sempre que solidtado pela CONTRATANTE,
os materiais que venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrarem
imprópriOS para uso, bem como aqueles que não atendam aos critérios estabeteddos
neste Edital, inclusive no que se refere à qualidade dos produtos, em até 72 horas.
2.7. A CONTRATADAdeverá manter estoque mínímo de material correspondente ao
quantitativo mensal estimado para realização dos serviços, de acordo com a planilha
apresentada com a proposta de preços. Para isso, no primeiro mês de yigência do
Contrato. a CONTRATADAdeverá entregar a Qyantidade referente à dOis meses· sendo
feita a compensacão no último mês do Contrato.
2.8. Os materiais e utensilíos deverão ser entregues pela CONTRATADAnas sedes da
PRRN e PRM's de Assu, Cêticó, MOSSOró e Pau dos Ferros. sem que iSSO implique em
acrésdmo nos preços constantes na proposta, os quais serão recebidos e conferidos
pelo responsável em cada unidade, desígnado para tal finalidade.
2.9. As quantidades definidas no ANEXO I são estimadas, porém, a CONTRATADAse
obriga a fornecer material suficiente para a perfeita prestação dos serviços
contratados e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE,deverá complementar as
quantidades que faltarem para a execução dos seNiços no períono, mediante
compensação ou antecipação.

3. O item INSUMOS, da Planilha de Custos e Formação de Preços, deverá conter tanto o
custo dos equipamentos Quanto o dos materiais, que deverão ser suficientes para a
prestação adequada do serviço.

3.1. Os custos de todos os equipamentos e matertais que serão fornecidos, bem como
os prazos de depredação/amortização dos equtparnentos, deverão ser discriminados
pela CONTRATADAno momento da apresentação da proposta.
3.2. Decorridos os prazos de depreciação/amortização, os custos dos respectivos
equipamentos serão exduídos da planilha de custos.
3.3. Em caso de substituição de qualquer equipamento por outro igualou equivalente
novo (de prtmeiro uso), seu prazo de depredação/amortização começará a ser
contado novamente.
3.4. Os custos com equipamentos e materiais NÃo poderão ser descontados do
empregado da CONTRATADA,salvo previsões em contrário estabeleddas em lei ou em
acordo coletivo de trabalho.

A CONTRATANTEobriga-se a:
a) exercer a gestão e fiscalização dos serviços através do Rscal do Contrato

previamente designado em Portaria ou em previsão díSposta no edital;
b) promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização da

execução do objeto deste termo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comurscendo iiCONTRATADAas ocorrências de quaisquer fatos que,
a seu critério, exijam medidas corretivas daquela;

c) proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa
desempenhar normalmente os serviços contra dos;

d) prestar aos empregados da CONTRATADAtod a informações e esclarecimentos
que eventualmente venham a ser solicitados índl r as áreas onde os serviços .­
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serão executados; ::~:;:.~~I~~II;!!III~i~;~e) efetuar o pagamento à CONTRATADA
COntrato, após cumpridas todas as

f) manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, e
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

g) disponibilizar ambiente para acomodação dos empregados em serviço;
h) proporcionar os meios e condições necessários à segurança e à higiene

empregados da CONTRATADAdesignados para a execução dos serviços;
i) aplicar as sanções administrativas, Quando se fizerem necessárias.

A CONTRATADA obriga-se a:
a) Apresentar toda a documentação e informações necessárias à assinatura do

Contrato i
b) Iniáar efetivamente a prestação dos serviços na data de execução do COntrato,

bem como prover todas as condições necessárias a essa prestação de serviços;
c) Fornecer mão de obra com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funtões

referentes ao objeto deste Termo de Referenda;
d} Não permitir a prestação de serviço por empregados que sejam parentes até o

terreiro grau dos respectivos membros ou servidores da Contratante;
e) Executar todos os serviços ajustados nas condições pactuadas em Contrato,

servindo-se de profissionais devidamente Qualificados e regularizados, bem como
adequadamente supridos c:om materiais, fardarnentos e equipamentos de
segurança;

f) manter seus funcionários, durante o horário de trabalho, ou enquanto estiverem
nas dependências da CONTRATANTE,devidamente uniformizados, identificados
por crachá e proVidos dos EQUipamentos de Proteção Individual, substítuindo-os
quando estes forem considerados inaptos tecnicamente ou julgados
inconvenientes à ordem ou às normas da CONTRATANTEno prazo de 24 horas;

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que houver substituição de
qualquer empregado, apresentar a seguinte documentação ao Fiscal do Contrato:
g.l) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

g.2} carteira de Trabalho e Previdênda Sodal (CTPS) dos empregados
admitidos, devidamente assinada peta CONTRATADA;e

g.3} exames médicos admtsstonaís dos empregados da CONTRATADA Que
prestarão os serviços.

h) Comprovar a formação técnica específica dos profissionais disponibilizados para
prestação dos serviços, mediante apresentação de documentação idónea,
expedida por Instituições competentes, assim como as normas internas da \
empresa sobre disciplina e postura na prestação dos serviços; ".

i) Indicar formalmente e manter preposto responsável pelo acompanhamento
efetivo dos serviços;

j} Fornecer, sempre que soJidtado, documentação Que comprove todas as condições
de habilitaÇão e Quanncação exigidas no momento da contratação I bem assim as
Que compõem a regularidade de seus empregados;

k) Garantir a continuidade dos serviços, mesmo em estado de greve da categorial 'sJ...
procedendo à imediata substituição de empregados eventualmente ausentes; ~

I) Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários durante período de greve de
ônibus, casos fortuitOS e de força maior;

m) Atender eventuais acréscirnos de serviços solidtados pela Administração, bem
como substituir o prollssional que venha a com r falta discipHnar, nos termos de9.

~ ()/ ~ J.A\~9\{



suas normas internas;
n) Controlar e exigír, por meio do preposto'~st~;J!~~~~!!~~~~~~!!!~~~~~

de normas internas de disciplina e p
nonnas do CONTRATANTE;

o) Providenciar a imediata correção das defidêndas, falhas ou
constatadas pela CONTRATANTEna prestação dos serviços;

p) Responsabilizar-se objetivamente por eventuais preJulzos causados à
CONTRATANTEe/ou terceiros em virtude da má prestação dos serviços objeto
deste Termo de Referenda, seja por ação ou omissão;

q) Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da
CONTRATANTEe/ou de terceiros que tenha sido danificado ou @xtravíado por seus
empregados;

r) Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
CONTRATANTEe/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos
locais de trabalho;

s) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou índiretas ligadas à prestação
dos serviços, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais,
trabalhistas. previdendários e de ordem de dasse, indenizaç6es e quaisquer
outras que forem devidas aos seus empregadOSou prepostos, no desempenho dos
serviços objetD do Contrato, bem como junto a seus fornecedores regulares;

t) Efetuar a quitação dos salários pertinentes aos seus empregados alocados ao
serviço até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente, bem como fornecer aos
seus empregados vale-transporte e outros benefidos e vantagens previstos na
legislação e nos acordos cotetivos de trabalho;

u) Etetuar o pagamento da remuneração das férias até 2 (doiS) dias antes do inicio
do respectivo período;

v) Cumprir integralmente todos os encargos e obrigações trabalhistas fixados na
legislação vigente e na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional,
ou OissídiOColetivo;

w) Apresentar. durante a hcítação e juntamente com a proposta, planilha detalhando
os custos de todos OS equipamentos e materiais discriminados no Parágrafo
Sexto da Cláusula Primeira e no Anexo I, respectivamente, bem como os
prazos de depredação/amortização dos equipamentos;

x) Apresentar mensalmente a documentação necessária ao pagamento pre-fixado;
y) Fornecer seguro de vida em grupo aos seus empregados;
z) Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do Contrato;
aa}Assinar. quando for o caso, no ato da regularização da conta corrente vinculada,

termo especifico junto à instituição financeira oficiill, permitindo Que a
CONTRATANTEtenha acesso aos saldos e extratos e vinculando a movimentação
dos valores depositados à autonzação da Administração, em consonância com o
disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante do anexo VII, ambos da
InsI:r'tJÇãoNormativa SLTI/MP nO02/2008;

bb)VIabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do inico da prestação dos
serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela caixa Econômica Federal.
para Que todos os empregados possam conferir se os depósitos do FGTS foram
etetuados;

cc) Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do inicio da prestação dos
serviços, o acesso de seus empregados, via intemet, por meio de senha própria,
aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo
de verificar se as suas contribuições previdendários foram recolhidas;

dd) Oferecer todos os meios neoessáncs aos seus empregados para obtenção de
extrato de recolhimento das obrigações citadas nos itens 'ab' e 'ac', sempre que \(
soflCitado peta fiscalização do Contrato. "\



o presente contrato terá vlgenoa de 12
17/05/2016, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada su.adU~- ~. /<"

a 60 (sessenta) meses, quando comprovadamente vantajosos para a CONTRATANTE, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos

a) os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) a CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;
c) o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE;
d} a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorroçeção.

Par6grefo Primei...,
Nos tennos do inciso XVII do art. 19 da lN 02/2008, nas eventuais prorrogações

contratuais, os seguintes rostos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da
contratação deverão ser eliminados como condíçêo para a renovação:

a) aviso prévio trabalhado;
b) aviso prévio indenizado;
c) insumos com prazo de amortização/depredação conduido.

Parágrafo Segundo
Conforme o § 20 do art. 30-A da lN 02/2008. a vantajoSidade econômica para

prorrogação estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, desde
que:

a) os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários sejam efetuados com base
em convenção, acordo coJetivo ou em decorrência de lei; e

b) os reajustes dos itens envotvendo insumos (exceto quanto a obrigações
decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais
sejam efetuados com base no Índice Nadonal de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA/1SGE.

Pela execução dos serviços, o CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA
o valor global MENSAL de R$ 11.299,00 (onze mil, duzentos e noventa e nove reais),
perfazendo o valor global ANUAL de R$ 1.35.588,00 (cento e trinta e onco mil, quinhentos e
oitenta e oito reais), assim distribuídos:

2 PRM-Assu RS 1.866,00 R$22.392.00

3 PRM-Caicó Rs 1.837,00 R$ 22.044,00

4 PRM-Mossoró R$ 1.904,00 R$ 22.848,00

5 PRM-Paudos Ferros 01 RS 1.798,00 R$ 21.516,00

Parágrafo Primeiro
O pagamento será realizado no mês subsequente ao da realização dos serviços. em até

5 (cinco) dias úteis após o ateste do Rscal do Contrato, por meio de depósito na conta- '\J....
corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, mediante apresentação de fatura ou ~
nota fiscal dos serviços, podendo ser parte da importânda provisionada depositada em conta
corrente vinculada bloqueada para movimentação, de aro m a Cláusula Sexta. ..,-

~ri ~),P l~k



Parágrafo Segundo
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obIrigé!torta;~nl:o::---.:r.:x.rTti:~~';;";":':';';:";;;"';;~"";';~=:::::~

comprovações :
a) Do pagamento da remuneração devida aos empregados vinrulados à execução

contratual (folha de pagamento e contracheques assinados), nominalmente
identificados~ referente ao mês anterior ao Que se refere a nota fiscal
apresentada, induindo férias, 130 salário, bem como vales-transporte e vales-
refeição (quando previstos na convenção coletiva);

b) Do pagamento das contribuições soàais (Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇO
_ FGTS e Previdência Social - GPS), correspondentes à remuneração devida aos
empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, e
pagas no mês anterior ao que se refere a nota fiscal apresentada;

c) Da regularidade fiscal, através da apresentação da (1) Certidão Conjunta de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União (Receita federai),
(2) certidão Negativa de Débito (CNO)/Certidão Positiva de Débito com Efeitos de
Negativa (CPO-EN) do INSS, (3) Certidão de Regularidade do FGTS, (4) Certidão
Negativa de Débitos Estaduais, (5) Certidão Quanto à Dívida Ativa do Estado, (6)
Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, e (7) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Da apresentação dos documentos da GAP/SEFIP para o FGTS e Previdência
Sodal, a saber: (1) Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP-R.E,
(2) Resumo do Fechamento - Empresa/FGTS, (3) R.elaçãoTomador/Obra - RET,
(4) Relação Tomador/Obra(RET) - Resumo, (5) Comprovante de declaração das
contribui~ a recolher à Previdência Sodal e a outras entidades e fundos por
FPAS- Empresa e (6) Protocolo de envio de arquivos - emitido pela Conectividade
Sodal;

e) Do comprovante de pagamento do seguro de vida referente ao mês anterior,
acompanhado da relação dos empregados segurados;

f} Da folha de ponto dos funcionáriOS referente ao mês anterior ao que se refere a
nota fiscal apresentada;

g) Do comprovante de entrega de uniformes (a cada seís meses);
h) Do extrato atualizado da conta corrente vinculada bloqueada para movimentação,

conforme a Cláusula Sexta, quando existir.

Parágrafo Terceiro
Quando da extinção ou rescisão do Contrato. para o pagamento da última fatura, a

CONTRATADAdeverá comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços sem que ocorra a interrupção do Contrato de trabalho. No caso dos
empregados não permanecerem na empresa, a CONTRATADAdeverá apresentar a seguinte
documentação:

a) tennos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviÇo, devidamente homologados, Quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS. referentes às
rescisões contratuais;

c) extratas dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuaís do FGTS de
cada empregado dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

Parágrafo Quarto
Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA,quando couber, estarão )t

sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:
a) Imposto de Renda das PessoasJurídícas - I Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido - CSLl, Contribuição para o Fi nto da Seguridade Social -



Parágrafo Quinto
Quando da ocorrência de eventuais aUaSO$de pagamenro provoatdos exdusivamente

pela CONTRATANTE,o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculadO$ à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TXI100)/365
EM == I x N x VP

Onde:
I == Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórias;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e ii do efetivo pagamento i
VP = Valor da parcela em atraso.

Com base na súmula nO331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando o cumprimento
das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTEpoderá efetuar o depósito do montante das
provisões de encargos trabalhistas relativas ao 130 salário, Férias e Abono de Férias, Impacto
sobre férias e 130 salário e multa do FGTSpor dispensa sem justa causa, descontada da fatura
mensal da CONTRATADA, em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação -
aberta em nome da licitante unicamente para essa finalidade e com movimentação somente
por ordem da CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro
Os valores provisionados para o atendimento deste artigo serão obtídos pela aplicação

dos percentuais e valores constantes da p!anílha/proposta.

Parágrafo Segundo
Os depósitos de que trata este parágrafo poderão ser efetuadO$ pela CONTRATANTE,

em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - aberta em nome da empresa
unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do CONTRATANTE,
deixando de compor o valor do pagamento mensal à CONTRATADAe somente serão liberados
nas seguintes condições, mediante solidtação da CONTRATADA, desde que apresentada a
competente documentação comprobatória da ocorrência trabalhista:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 130s salários, quando
devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3 de férias, quando dos
gozos de ferias dos empregados vinculados ao Contrato;

c) parcialmente, pelo velor correspondente salários propordonais, férias ~
proporcionais e à indenização compensatóri "\

.;



quando da demí5São de empregado
d) ao final da vigência do Contrato, para o
e} o saldo restante, com a execução completa dico;lCoCõiniitraTãitDo:-,ãii6SãCnnIDrõVirl~õõi~""":':"=;;.,J

parte da empresa, da qUitação de todos 05 encargos trabalhistas e nrj:."irlp...riitlnm:--­
relativos ao servíço contratado.

Parágrafo Terceiro
Após a confirmação de alguma das ocorrências trabalhistas mencionadas no Parág. aro

Segundo desta Oáusula e a conferêncía dos cálculos, o CONTRATANTE expedirá a autorização
para movimentação da conta vinculada, no prazo máximo de 05 (cmco) dias úteis, a contar da
data da apresentação e aceitação dos documentos comprobatórios pela CONTRATADA.

Parágrafo Quarto
A CONTRATANTE, fundamentada no inciso IV do art. 19~A da Instrução Normativa

SlTI/MP nO0212008. poderá efetuar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e
demais verbas trabalhistas aos empregados vinculados ao Contrato, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização,
sem prejuízo das sanÇÕes cabiveís,

A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo maxrmo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogávei.s por ígual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato:
comprovante de prestação de garantia numa das modalidades previstas no Art. 56 da Lei
8.666/93, no valor de R$ 7.947,60 (sete mil, novecentas e quarenta e sete reais e sessenta
centavos), correspondente a 5% (dnco por cento) do valor global do Contrato.

Parágrafo Primeiro
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois p.orcento).

Parágrafo Segundo
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autortza a CONTRATANTE a promover a

rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento ãrregular de suas Oáusulas,
conforme dispõem os incisos I e ndo art. 78 da lei 008.666, de 1993.

Parágrafo yerçetro
A garantia prestada deverá ter validade durante a execução do Contrato e 3 {três}

meses após o términQ dst vigência çonYiwal, devendo ser renovada a cada prorrogação e
mantendo os 3 (três) meses após o término da nova vigência.

Parágrafo Quarto
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à AdminiStração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do Contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela. Administração à CONTRATADA;
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdendárias de qualquer natureza, não

adimplidas pela CONTRATADA.

\\~
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Parágrafo Quinto
A CONTRATADAse obriga a repor, no pra:ro de 10

notificação, prorrogáveis por igual período, à critério da "'''''..__------..:.,...........;...~:.:.;..._:..:;..:.:::.::.,;..::.......::.::.....:........::::...:.::...=:...::::;::::!!)
vier a ser utilizado pela CONTRATANTE,devendo o montante ser mantido em sua totalidade=:OCOObaWOI. .~

A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída, automaticamente ou por
solicitação, somente após comprovação de integral cumprimento de todas as obrigações
contratuais, indusive recolhimento de multas. encarços previdendários, trabalhistas e
satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTEou a terce!r'os, em virtude da execução do
objeto deste Contrato.

Parágrafo Sétimo
caso as obrigações citadas no Parágrafo Terceiro da Cláusula Quinta não sejam

cumpridas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento das mesmas.

e-. Paritgnafo Oitavo
A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:
a) ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;
b} ser concedida peto valor integral eXigidopara a fiança;
c) ter validade durante todo o prazo de vigência do Contrato, acrescido de 03 (três)

meses;
d) conter renénoa expressa ao benefício de ordem;
e) estabelecer prazo máximo de 48 horas para cumprimento;
f) ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalídade de fiança, nos

termos do art. 56 da lei 8.666/93, previamente aprovado pela CONTRATANTE.

A CONTAATADA terá direito à repactuação de preços, como espeoe de reajuste
contratual, desde Que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos
orçamentos aos quats a proposta se referir, conforme estabelece o art. SO do Decreto nO 2.271,
de 1997.

Parágrafo Primeiro
A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a

anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigênda do Contrato, é direito da
CONTRATADAe não poderá alterar o equilíbriO econõmtco e financeiro do Contrato, conforme
estabelece o art. 37# inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasitr sendo
assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Parágrafo Segundo \
O interregno mínimo de 1 (um) eno para a primeira repactuação será contado a partir: r

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento
convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço deco~..es do
mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários is execução
do serviço; ou

b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente,
vigente ii épece da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos.

----------- -- - - - - -



Parágrafo Quarto
As repactuaçôes serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada d

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos e fonnação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta
a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

Parágrafo Terceiro
Nas repactuélÇÕeSsubsequentes à primeira, a

do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

Parágrafo Quinto
É vedada a indusão, por ocesieo da repactuação, de benefícios não previstos na

proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença nonnativa, acordo coletivo ou convenção cotetíva.

Parágrafo Sexto
Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de

~o ou convenção coIetiva de trabalho e de leí) e materiais serão efetuados com base no
Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCAfIBGE.

Parágrafo Sétimo
A deósão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo maxirno de 60

(sessenta) dias, contados a partir da soUótac;ão e da entrega dos comprovantes de variação
dos custos.

Parágrafo Oitavo
O prazo referido no Parágrafo Sétimo ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a
comprovação da variação dos custos.

Parágrafo Nono
O órgão ou entidade CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação

de custos alegada pela CONTRATADA.

Parégrafo DécImo
As repectueçêes, como espeoe de reajuste, serão fonnalizadas por meio de

apostilamento, e não poderão alterar o equilíbriO econômico e financeiro do Contrato, exceto
quando coinddirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por
aditamento.

Parágrafo Onze
As repactu8ÇÕes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem soIidtadas durante a

vigênda do Contrato, serão objeto de predusão com a assínatura da prorrogação contratual ou
com o encerramento do Contrato.

Parigrafo Doze )

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaçães terão suas vigêtkias
inidadas observando-se o seguinte:

a) a partir da ocorrênoa do fato gerador Que deu causa à repactuação;
b} em data futurai desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem

de periodicidade para concessão das próximas repactuaçõe5 futuras; ou
c) em data anterior à ocorrênca do fato gera exdusivamente quando a f\
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Parágrafo Treze
Os efeitos financ.eiros da repactuação deverão ocorrer exdUSlvamente para os itens que

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

Parigrafo Quatorze
As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,

a manutenção do equilíbrio econômico do Contrato com base no disposto no art. 65 da L.et nO
8.666, de 1993.

e-
Parágrafo Quinze

A empresa CONTRATADApara a execução de remanescente de serviço tem direito à
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente
CONTRATADA, devendo os seus preços serem oorrigidos antes do início da contratação,
conforme determina o art. 24, Inciso XI da lei nO 8.666, de 1993.

As despesas com a execução deste Contrato correrão, no presente exercida, à conta
da Categoria Económica: 3.0.0.0.00 - Despesas Correntes; 3.3.0.0.00 - Outras Despesas
Correntes; 3.3.90.00 - Aplicações Diretas; 3.3.90.37 - locação de Mão de Obra, do
Programa/Atividade 03062058142640001, constante do Orçamento Geral da União para este
fim e, para o exerócio seguinte, creditas próprios de igual natureza.

Parágrafo Único
Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercido, foram emitidas as Notas

de Empenho nO 2015NE000412, 2015NE000413, 2015NEOO0414, 2015NE000415 e
2015NE000412, de 12 de maio de 2015, à conta de dotação especificada nesta aáusula.

Petas infraçães decorrentes da contratação assumida com o Procuradoria da República
no Rio Grande do Norte, a empresa contratada estará sujeita, garantida a defesa prévia, às
sanções previstas neste instrumento, na lei nO 8.666/93, na leí 10.520/02 e nas demais
normas pertinentes, conforme segue:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos sigrnficativos ao serviço contratado;

b} Multa moratõrta de 0,5% do valor anual do Contrato por dia de atraso no inicio da
execução dos serviços, até o máximo de 5% (cinco por cento), o que configurará
a inexecuc;ão total do Contrato;

c) Multa Compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso
de inexecução total ou parcial;

d) Multa Compensatória para os casos de descumprn'llentos de obrigações, nos
percentuais estabelecidos nas Tabelas 01 e 02 abaixo inseridas;

e) Suspensão temporária de participação em lidtação e impedimento de contratar
com a União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do Rio
Grande do Norte, por prazo não superior a (dois) anos, pela ínexecução pardal do
Contrato, quando essa falta acarretar significativo prejuízo ao serviço contratado;

f) Dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
reabilitada pela autoridade que apli1:Oua penalídad l\/
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g) caso a adjudicatária se recuse
aplicar-se-á multa de 10% (dez por
Contrato;

h) No caso da Contratada deixar de cumprtr Qualquer item do Termo de Referencia,
do Contrato ou da Convenção Coletiva não previsto na • .
deswmprimentaydescooforrnídades na exec®3o contratuar.
estabelecida em função da gravidade do descumprimento.

1 2% do valor"mensal do Posto

2 3% do valor mensal do Posto

3 4% do valor mensal do Posto

4 5% do valor mensal do Posto

5 10% do valor mensal do Posto

6 2% do valor mensal do Contrato

7 5% do valor mensal do Contrato

8 10% do valor mensal do Contrato

01 Manter empregado com uniforme incompleto, sujo ou mal
apresentado

por posto e por dia

02 Manter empregado sem qualificação para executar os 4
serviços contratados

por posto e por dia

03 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de empregado por posto e por ma

•Deixar de substituir empregado ausente, que se conduza de
04 modo inconveniente ou que se apresente sem uniforme, 3

sem prejuízo de glosa na fatura
por posto e por dia

Deixar de fornecer uniformes em periodiCidade e Quantidade
05 estabelecida no Termo de Referencia, Contrato ou da

iConvenção CoIetiva
por posta e por dia

Permitir que empregado desempenhe atividades sem
06 utilização dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)

necessários
por posto e por dia

07 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do
fiscal de Contrato

porocorrênda

Não fornecer material ou equipamento, previsto no Tenno
08 .de Referenda ou Contrato, necessário à execução dos 6

serviços, excluídOS os EPIs (Equipamentos de Proteção
Individuai)

por ocorrênoa e por
dia

~,lA . ~
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Deixar de substituir, no prazo de 48 horas.
09 equipamentos que estejam desconformes ou

defeitos

Deixar de pagar salário, auxílio transporte, auxílio
10 alimentação, FGTS, contribuições sociais previdenciárias ou

qualquer outro benefido na data avençada

11 Efetuar descontos indevidos no pagamento de empregados por ocorrência e por
empregado

12 Deixar de manter regularidade jurídica, fiscal ou trabalhista por ocorrência

1

3 ou mais

8 ou mais

2 7 ou mais

3 6 ou mais

4 5 ou mais

5 3 cu mais

6 7 ou mais

7 5 ou mais

8

Parágrafo Primeiro
Atingidos os limites previstos na alínea "b" do caput, e/ou na Tabela 3 da alínea -dR

- Umites de Oc:oI'rêrtcias, bem como a critério do CONTRATANTE, não será permitida a
continuidade do contrato, ficando a contratada sujeita às penas de rescisão contratual e multa,
e às demais cominaçôes legais previstas.

Parágrafo Segundo
Poderá a CONTRATANTE deixar de aplicar qualquer uma das penalidades previstas

anteriormente, ou substituí-la por uma mais branda, caso sejam aceitas as justificativas
apresentadas pela CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro
A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com

as demais.

Parágrafo Quarto
Os valores das multas que porventura vierem a ser aplicadaspoderão ser deduzidosdas

importândas devidas à contratada.

Parágrafo Quinto
As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF.



Parágrafo Sétimo
Em quaísquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste Contrato, é

assegurada defesa prévia, no prazo de 5 (cmco) dias úteis, contados da notificação a
CONTRATADA,salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez)
dias da abertura de vista do processo.

Parágrafo Sexto
Correrão por conta da CONTRATADAas despesas

da União, que se fizerem necessárias.

Parágrafo Oitavo
Das penalidades que tratam o csput desta Cláusula, exceto a alínea "1". cabem

recurso, no prazo de 5 (onco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

Parágrafo Nono
Caberá pedido de reconsideração, de decisão do Procurador Geral da República, da

penalidade da alínea T da caput desta Oáusu1a, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.

Parágrafo Décimo
Após a aplicação de qualquer penalidade prevista no caput desta Oáusula, realizar-se-á
comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Ofidal (exduídes a
advertênda e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e informando que o
fato será registrado no SICAF.

O não cumprimento das Cláusulas e COndições estabeleddas neste Contrato, por parte
da CONTRATADA. assegurará à CONTRATANTE,o direito de resondi-lo, mediante notificação
através de ondo entregue diretamente à CONTRATADAou por via postal com Aviso de
Recebimento (AR), sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima e também pelos
seguintes motivos:

a) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
b) paralisação dos serviços sem justa causa ou sem previa comunicação à

CONTRATADA;
c} transferência, subcontratação total ou parcial do ohjem contratado, sem prévia

anuência da CONTRATANTE;
d) não atendimento das determinações do representante da CONTRATANTE,

designado para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato;
e) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços contratados;
f) a disSOluçãoda empresa CONTRATADA;
9) alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

CONTRATADA, que a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste
Contrato;

h) interesse do Serviço Público de alta reJevânda, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTEe exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

i) ocorrênda de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado,
impeditivo da execução deste Contrato; \,

j) decretação de falência da CONTRATADA.

ParÍlgrafo Único "
Os casos de Rescisão Contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, /\ ~

assegurado o contraditório e a ampla defesa. I 1\JJi

7' ~AA ~f



Para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato, será designado um Gestor
Contratual, a título de Representante da Procuradoria da República no Estado do ruo Grande
Norte.

Correrão por conta da CONTRATANTEas despesas que Incidirem sobre o Contrato (salvo
as relativas às penalidades, cuja obrigação é da CONTRATADA), indusíve a publicação de seu
extrato e eventuais termos aditivos no Diário Ofidal da União.

Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Natal/RN, para dirimir as questões oriundas
deste Contrato. E por estarem de acordo, depois de tido e achado conforme, foi o presente
COntrato lavrado em três vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas
abaixo firmadas.

Natal/RN, l!_ de maio de 2015.

~ J ~CésarCabraJGaJrio
~~ Seaetaflo ESIadIlaI da PRiRN

PROCURADO A REPUBtÍCA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
arcos César Cabral Gaivão - Secretário Estadual

. / -, ("

-..~ ~'h \~ bP+'h
UMPSERV TERCEIRÜAÇÃO EMSERVIçoS DeUMPEZA EIREU - EPP

Diego Ramos dos Santos - Administrador

L..;x:r-L
HenHque Medeiros Cortês

Gestor Contratual

APROVAÇÃO DO CHEFE ADMINISTRATIVO DA PR/RN
(Emcumprimento ao indso XI,do artigo 106 do Regimento Interno do MPF)

NataVRN, lJ de maio de 2015.



MINISTÉRIO PÚBUCO fEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚ8UCA NO RIO GRANDE DO NORTE

CONTRATO N° 06/2.015 - ANEXO I
RELAçiO DE UTENSÍUOS E MATERIAIS

1. Os materiaiS deverão ser entregues no 10 (prifI'K:lro) dia útil de cada mês.
2.. Os materiais e utensilios fornecidos deverão ser de primeira qualidade e atender às
especificações exigidas neste Edital e às normas técnicas da ABNT e da ANVISAlMS, no Que
couberem, indusive no que se refere à validade dos produtos. atamos como referência as
marcas UNILEVER. P&G e BOMBRIL, que já possuem qualidade comprovada no mercado.
OUtras marcas serão aceftas após a avaliação do Fiscal do Contrato.
3. Os produtos saneantes deverão ser obrigatoriamente bíodegradáveis (Ministério da
Saúde/Portaria n.o 874. de 5/11/98).
4. Todos os produtos deverão ser entregues lacrados e apresentar na embalagem a data de
fabricação e sua validade.
5. A CONTRATADA se obriga a substituir, sempre que solidtado pela CONTRATANTE, os
materiais que venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrarem impróprios para
uso, bem como aqueles Que 1130atendam aos cnténes estabeleddos neste Edita', inclusive no
que se refere à qualidade dos produtos, em até 72 horas.
&. A CONTRATADAdeverá manter estoque mírumo de material correspondente ao quantitativo
mensal estimado para realização dos serviços, de acordo com a planllha apresentada com a
proposta de preços. Assim, no primeiro mês de yigênda do Contrato. a CONTRATADA <k:Yerá
entregar a QuantidiSde referente à dois meses. ZOdo feita a compensacão no último mês do
Contrato.
7. Os materiaís e utensílios deverão ser entregues pela CONTRATADAnas sedes da PR-RNe
PRM's de Assu, cairo, Mossam e Pau dos Ferros, sem que isso implique em acréscimo nos
preços constantes na proposta, os quais serão recebidos e conferidos pelo responsável em
cada unidade.
8. As quantidades definidas abaixo são estimadas, porém, a CONTRATADAse obriga a fornecer
material sufidente para a perfeita prestação dos serviços contratados e, sempre que soIidtado
pelo Ascal do Contrato, deverá complementar as quantidades que faltarem para a execução
dos serviços no período, mediante compensação ou antecipação.

~

.u._ \ ~L_



LÍQUIDO
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PÓ, de uso

10,5

25 o o o

o o o 50

CREMOSO.·
o 1 1 o

VASSOURA TIPO LEQUE, I
em nylon. i,

0,5 1 1 1

Natal/RN, 1Lde mato de 2015.

UMPSERVTER~~ZAJ~M S:~VI~~E UMPEZABREU - EPP
Diego Ramos dos santos - Administrador

)J...: ?0.~
Henrique MedeirosCortês

Gestor Contratual

APROVAÇÃO DO CHEFE ADMINISTRATIVO DA PR/RN
(Em cumprimento ao inciso XI, do artigo 106 do Regimento Interno do MPF)

Natal/RN, J] de maio de 2015.N} -'. /"")......J.-C·\
<) ip ..__"~~"__t .. '\._(~; ....,,:: '\'

RJna'ldoSérOio Chaves Fernandes
PROCURADOR-CHEFE DA PR/RN

o

o

1

1
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO.AZEVmo BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CM...DE fMSCIIFNTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÁOPESSOA

Av. Epitãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PS
Tel: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-S484

http://lNww.azevedobastos.notbr
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DEClARAÇÃO DE SERVIÇO DE AU1ENllCAÇÃO DIGITAL

o Bel VáIber Azevêdo de *anda CavaIcanti, Oficial do Primeiro Registro CMl de Nasàmentos e ÓI:iIos e Privativo de Casamentos, InIerdições e
Tutelas com aIrIJuição de autenticar e recoohecer firmas da Comarca de Joâo Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de lei, etc_.

DECl..ARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identilicado individualmente em cada Códigode Aulentícação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticado& de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

ADEClARO ainda que, para gararú transparênàa e segurança juricica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços deNotas e RegiisIros do
WEstado da Paraiba. a Corregedoria Geral de Justiça editou o PllJIIimento CG.PB NO003f2014, determinando a inserção de um códígo em todos os

atas notariais e registrais, assim, cada SeloDigital de Fiscalização Extrajudiàal contém lI'n código Unico (por exemplo: Selo t:IigiüI: ABC1Z34S­
Xtn) e dessa 1bnna, cada autenlicaçao processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanlD for necessá'io
através do site do Tribunal de .kJStiça do Estado da Paraiba, endereço hIIJxIlcorregedoriatjpb.jus.brlselo-dígitaU

A autenticação digital do documento faz puva de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa UMPSERV TER~O EM
SERV. DE ~p. LTDA mha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram repnxlJZidas na cópia autenticada, sendo da
~esa UMPSERV TERCElRlZAçAO EM SERV. DE UMP. LIDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do doamerto
apesadado a este cartório.

EiõIa DECLARAÇÃO foi emitida em 2tJl&l2Ot9 O!l:<":27 (hora .IoaiQ aIravés do 5istema de alfenIicaçáodigiIaI do Cartório Azevêdo BiIIõtD5, de
acordo com o Art 1-, 10'"e seus §§1· e 'Z' da MP 2200/2001, como também, o documento eIelrõnico autenticado contendo o Certificado otpaI do
tiluIar do cartório Azevêdo Bastos, poderá ser soIiàtado diretamente a empresa UMPSERV TERCElRlZAÇÃO EM SERV. DE UMP. lJDA ou ao
Gartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.nolbr

Para infonnaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site https:llautdigitaLazevedobastos.notbr e informe o Código de Consura desta
Dedaração.

Código deConsultadesta Ded;nção: 912948

A consúta desta Declaração estara disponiveI em nosso site at4l•••••••••••
"Código deAull!ntic:ação Digital: 1851150218122035091~1 a 1851150218122035091~22
"Legisla!i iiies Vigentes: lei Feder.II n- 8.935194, lei Federal nO 10.40612002, Medida Pravisõria n- 22OOt2OO1, Lei Federal n- 13..1051'2015,lei
Estadual n- 8.72112008, lei Estadual n-10.132J2013 e Provimento CGJ N° 00312014.-e0 referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94ftl571'2d69e6bc05b'3c7b50902b71753baSfb316a01c9957c3b4bc899bd80333b0998eftJ9d1d161f1418e8a;993fe8abdi
3e5c51d5fOf9b4c93ac4ea.1367008ne3db5

hUp&:lIautdigítaLazevedobastos.notbrlhome/~el18511502181220350916



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

/

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE INSTAÇÃO ESCRITÓRIO

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n° 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande/PB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, mfra­
assinado, portador da Carteira de Identidade ng• 3.429.258 SSP-PB, com poderes
estabelecidos no ato da investidura, conforme cópia em anexo, no uso de suas
atribuições legais, declara, QUE instalará, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da vigência do contrato, escritório no Município de João
Pessoa/PB, sede deste Poder Legislativo Estadual.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

?~~~D~SS~S
Representante Legal
RG nº 3.429.258 SSP-PB / CPF: 082.596.344-30

r



Esta pãgm faz parte da(o) CERTIDÃO REGUlARIDADE n° 23412019 Folha: 111

CONSElHO REGIONAl DEADMINISTRAÇÃODA PARAiBA- CRA-PB

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

CERTIDÃODE REGULARIDADEN°: 23412019 VÁUDAATÉ: 31/1212019

Certificamos para todos os fins de direito, que a empresa UIIPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM

SERVIçoS DE UIIPEZA lTDA, CNPJ nO14.725.699JOOO1-61, com o endereco RUA MANOEl FEUCIANO DO

NASCIMENTO 640 - Bairro JARDIM QUARENTA - Cidade CAMPINA GRANDE - Estado de PARAIBA, está

devidamenteregistrada neste Conselhosob o n· PJ-0717,desde 3D10112012,tendo comoResponsáveisTéaJicos

ola) Adm. ANDREZA lOYSE DE ARAUJO ANDRADE, RG n° 229nOO, CPF nO096.122.804-01, também

registrado neste Conselho sob o n° CRA-PB 2~97, de 2011112011. CERTIFICAMOS, ainda, que a referida

empresa encon1Ja..5e em dia com suas obrigações financeiras para com esta auta...pa, até o exercício de 2019,

estando apta ao desenvolvimento das atividades pertinentes à profissão de Administração. O referido é verdade.

RESPONSÃVEl(EIS) TÉCNCO(S):

ANDREZA LOYSE DEARAUJO ANDRADE
Registro: 20-05491 expe<ido em
2011112017
TITULO:ADMINISTRADOR
ADMINISTRADOR

Código de Controle do Comprovante: O.92318511MU779

Emitida em: 07I03I2019às 16:53 (Hora de Brasília)

A autenticidade deste comprovante deverá ser confinnada na página do CRA-PB na Internet, no endereço
htIps:/lsistemacrapb.com.brI.

Av. Piauí, 791 - Bairro dos Estados, João Pessoa PB, 5803~331
TelefunelFax eRA-P8: 83 3021 0296 ramais 20 recepção

Endereço Eletrônico: crapb@crapb.org.br- Home-page: hnp:/m'\\"w.crapb.org.brl
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CERTIDÃO DE REGISJ'RO E QUITAÇÃO
PESSOAJURIDICA

UI Federal ... 51M de24 deDezembro de 1!MM1i CREA-PB
N° 148821/2019
Emissao:20/11/2019
YlIIIdiIde:: 31/03/zoa

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia d........ "ba

CERTIFICAIIOS que a Empn.!sa men:iollada ~ registrada .-teConselho, nos Termos da Lei 5.19W6.. corIonne os dados iiIrIpresos
nesIa ceIIidão. CERTlACAMOS. aírIIIa" que ii referida pessoa jIriIica e seu(s) respcII1SõÍWI(lS) téaIico(s) estão quites com as suas aruidades e
cIernais caigaçóe& jIno ao Can&I!Iho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraiba - CREA-PB, estando ....... ii __ aIMdades,
t:Ru1IiIria à(s) aIriUção(çães) de&eu(s)Il!&pOII6âyeI{Yeis) 1émico(s).

-----~ ~ --------------------------------------------------------------------------
~ I.M>SERVTERCEHlAÇAo EM SERVIÇOS DE LlMPEZAEIRELI- EPP
CfiFJ: 14.725 69!MlIlOt-6t
Regam: am484114
Categoria:: MaIriz
CapíI:aI Social: RS 395.000,00
Data do CapàI: 2DIIJII'.!)13
Faáa:3
0bjeIiw Social: AlMOADES DE PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO OE : ASSEIO, I.JIFEZA E CONSERVAÇÃO; APOIO
AlUNSJRATIVO, DE GESTÃO DE ATERROS SANlTARlos; AUXlUAR CONTÁBlL E AUXlUAR DE ADIiINSTRAÇÃO; LAVAGEM DE RO~AS;
IIIONITORAMENTO ELETRÔNCO; CARGA E DESCARGA; LBTORISTA E ENTREGADOR OE CONTAS OE ÁGUA E ENERGIA; 0BR4S E
ALVENARIA;TELEFONSTA E OPERADOR E DE TELEMARKETlNG; oRGMlZAÇÃO, RECEPÇÃO E PROUOÇÃO DE VEN1AS EM fEJRAS,
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; ALMOXARlFE, ARTiACE E E MQUMSTA; PINTURA; lÉCNCO EM REfRIGERAÇÃO E
lIANlITENÇÃO DE AR-eor.DCklNADO; DEDE1lZAÇÃO; IlECÂNlCo E ELETRlClSTA DE AUTO; UMPEZA URBANA;POOA DE ARVORES,
PREPARAÇÃO DE TERRENOS E PlANTIO DE GRAMAS; ENTREGA E DISTRIBUIÇÃO DE MALOTES, JORNAIS, REVISTAS E PERIÓDICOS;
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTAS; ENTREGA DE ÁGUA MINERAl. E GÁS; OFFICE-BOY E 8OTO-BOY; OPERADOR DE
FOTOCOPIADORA; REPARO E ADAPTAÇÕES EM EDFICAÇÕES. (CONFORME INSTRUIENTO PAR1lCUI.AR DE CONSTTTUIÇÃODE
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESI'ONSABIUDADE UMlTADA DE ~3)
ReotJiçõe& do 0bjeIíY0 Soc:iat'''~ ........ OBS.: HABlUTADA PARA EXECUÇÃODAS ATMDAOES lÉCNICAS DESCRITAS EM SEU OBJETM)
SOCIAl... EXCLUSlVAIENTE NO ÂMIIITo DAS ATRIBUIçõES DOS PROFISSIONAIS00 SEUQUADROlÉCNCO.

Endereço MaIriz: RUA IIANOEL FEl.ICIANO 00 NASCIMENTO,640, JARDIMQUARENTA,CAMPtNAGRANDE. PS, 5M16055

TIpOde RegisIro: RegisIro llI!fiIiIMJ deEmpresa
Data IrícíaI: 24«)112019
Data Finat Indefrido
Regi&Iro Regional: 000348411400PB

-----~ -------------------------------------------------------------------------------------------
CERTIDÃODE REGISTROE QlITAÇÃO PESSOAJURlDlCA

_____ ~I ;ÃSINabs __

- A ... ,.",,_ ~. • II da ....... é CCIIIIpnIVaIIa peID CIIIIIjInD das __ ~ das ~ cansIõIIlfes _ ..
...... tiaIico.
-&e.CMtidiD .......... a ........ __ ......... ~ ................ - _III t llai 1IIIIa ........e -----ÚIIimaAnuidade.,.. ------ ___
Ano: 2019 (1n)

_____A-.deWIaçio _

NiIIIa consta
______PesrcnsãwisTéaicas

Ptuissíoial: CARlA TAlYANIE FARIAS ARAUJO
RegisIro: 1616664398
CPF: 086.264.464-03
Data Wc:io: 24«)112019
Dabt Fim: Indefinido
Data Fim de ComaIo: Indefrido
TIIlIos do Ptofi&áonlll:

ENGENHEIRA CM..
AIribtição: AlI.7, c:onlbinado com o 25, da Res. 218173 do CONFEA

TIpOele ~,.a. ...' RESPONSA\IEL lÉCNCO
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Anotação de Re.,_.atilldrl* Técnica- ART
. Lei nO &.496,tia 7" deZembro de 1977 CDEA- PB

Conselho Regioaal de Engenharia e Agronomiada paraib:

ARTCARGo-FUNÇÁO
N0 PB20180216284

~
__ 1.~TticUco -e-. .....,............,.......------------------------

~ .._.........
n..o~ ~IEIRACM..

RNP: 1616fii43!H

COlllplemenlO:
CIdade: CAMPIIIA GRANDE
Pais: 8nISit
T~
~ Mio espedficado
V:rAoI: RSII,OII
Aç;'io ~ ()Qtms

---~~~ -------------------~~----------------------
Unidade~: lM'aa_lt~ EII$SMÇOSDEtMPEZAElREU
RUAIIAIKJEL fEUCIMOOO~

lit»de contratante: PESSOAJURPCA DE DlRSTONNADO

Complemento:
Cídade: CAIIPINA GRANDE
Data de Inicio: O2I1t1201.
rlpO de YI"ncub: f!IIPREGADO

__ ".A.IIvIüdeTêcRica
1090 - OUTRA

44 - DESEMPENHO DE CMGO ta:Ntco > RESOlUÇÃO 1025 -> 08RAS E SEJMÇOS. -
CARGO:'FUNÇAO -> 13367 • \IfNCUlO TÉCNICO COM A EMPRESA (DESENPEtH) OE
CARGO.f'UNÇÃOTB:N1cA DBfl'RO f)f.EMPRESA,

Uf:P8

CklanIidade
4.00

____ ~OU.~ _

Regí&1ro de função ~. JI;Ira~" tegistIodefinitivo da empresa c:onIraIarIIe ;unID ao CREAIPB.·Vinc&à:t~o: contrato; Carga
Hortna: 04horas por dia); ~ tI6 saIãrio& mínimos por mês.

----~~----------------------------------------------------------------

DIA HCiRARfO 1

____ 12.c.ga Horãria Rnp.RIi........

18:00:00
18:00:00
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REPÚBUCA FEDERA11VA DO BRASIL
.._ ESTADO DA PARNBA

CARTÓRIO AZEVmo BASTOS
, FUNDADO EM 1111
PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASaIIENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos, INTERDIÇÕES E TUTEL.AS DA COMARCA DE JOAo

PESSOA

Itt.EpiIácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PS
TeI.: (83) 3244-54041 Fax: (83) 32-44-5484

http://www.azevedobastos.nolbr
E-mail: cartorio@azevedobast08.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
.------- ---------------------_._-------_._---------_._--------------_. __ ._._._------------
o BeL VáIber Azevêdo de Miranda C8valcanti, Oficial do Primeiro R~ Civil de Nascimentos e ÓbitD6 e Privativo de Casamentos, IntercIçõe& e Tutelas
com alnb.içio de autenIicar e rec:onhec:er firmas da Comarca de João Pessoa captai do EsIado da Paraiba. em virIude de lei, etc...

DEClARA para 06 devidos fins de dreito que, o documento em anexo iden1íficadoindvidualmente em cada Código deAdetticação lJigitar ou na referida
sequência" foi alDnticados de acordo com as L.egslaçães e normas vigentes'.

DEClARO ainda tJJe, para garantir tran&parência e segurança jurídica de todos 06 atos oriundos dos respediv06 serviços de Notas e Regi&tros do Estado
da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça edtou o Provimento CGJPB N" 00312014, determinando a inserção de um código em todos 06 aID6 noIoriais e

Aegisbais, assim, cada Selo DisjIaI de FlSCaIzação Extrajudcial contém um código único (por exemplo: Selo DigItaI: ABC1:z:u5.X1JC2) e dessa forma, cada
"'utenlicação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada 1anIas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça

do Esbldo da ParaDa, endereço hIIp:/II:omIgadt;pb.jus.brIsalCHIgitall

A autenticação ditjtaI do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi reaizada, a empresa UMPSERV TERCEJAIZAÇÃO EM SER\( DE
UMP.. LIDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa UIIPSERV
TERCBRIZAÇAo EM SER\LDE UIIP.. LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do doaJrnento apresentado a este cartório.

Esta DEClARAÇÃO foi erMida em 02I05I2019 13:07:35 (hora local) através do sistema de autenticação d~ do cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Ad 1·, 10" e &eU& §§ 18 e Z' da MP 2200I2001, como também, o doaJmento ele1rônico autenticado contendo o Certificado Di!jIaI do 1iIdar do
cartório Azevêdo Bastos, poderá ser soIc:iIado dretamente a empresa UMPSERV TERCBRlZAÇÃO EM SER\( DE UMP. LTDA ou ao cartório pelo
endereço de e-malllutentic:a@aZevedDIJllldtlS nolbr

Para informações mais deIaR!adas deste ato, acesse osite https:/Jautdgital.azevedobastos.nolbr e informe oCódigo de ComuNa desta Dadatação..

Código deConsulta desta Dedllulçãu: 1235957

A c:onsdIa desta Declaração estará dsponivel em nosso site até 021051202011:.49:28 (OOra local).

'CódigodeAuIenIicaçãu DigítlIII:: 185102051911-40410252-1
2f egO I ;-_~: lei Federal ri" 8.935194, lei Federal ri" 10...40612002,Medeia ProIIisória ri" 22OOf2OO1,lei Federal ri" 13.10512015,Lei Estadual ri"
a721QOO8, lei Estadual ri" 10.13212013 e Provimento CGJ N° 00312014.

O referido éverdade, dou fé.

CHAVE DIGITAl

_'~~'23'''''''''_'_'_''~
~ bdfd65dd4fa526577658f78256ge8 __j

htIps://autdigitaLazevedobastos.noc.brlhomelcornprovante/1851 0205191140410252 111
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LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVl(:OS DE LL\lPEZA E=IRE=U=·__

CONTRATO PARTI(~l;LAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Por meio deste instrumento "'CONTRATO PAltT1CfJLAR.·DB satVIÇOS Tf:®OOSH, de um lado a
firma: ~V lfil\~ÇÀº EM..$lSJ(VlÇQSQBLlMPF.ZA.BlRELJ com sede à Rua Manoel
Feliciano do Naseimemo, 640 - Jardim Qu.aren~ Campina Grande - PB inscrita 00 CN.P.l n."
14.725.699/0001-61 representada nesta ocasião por seu sócio: DIEGO RAMOS OOS SANTOS R.G. n."
3.429.258 C.P.F. a," 082596.344-30 dorav8Jlte denominado de simplesmente Cootratante, do outro lado o
Sra.. ~ ..TA'f:Y,o\NNB FAAlASA DE! ARAUJO. brasileiro (a), R.O. n." 3.511.841 C.P.E n."
086.264.464-03, com titulo profissional .~ra Ci\rjl. Carl CllEAiPB 0.0 161666439-8. doravante
denominado de simplesmente Contratado, tem entre si acertado o seguinte:

<:lá05ulaPrimeira
Caberá ao Contratado desenvolver arividades como Responsável Técníco conforme suas a.tribuições
profissionais e compatíveis com os objetivos SOCIais da empresa. conforme descriminado na ART de Cargo
ou Função.

('1áusllla Segunda
A vigência do presente contrato será por tempo I.ndetenninado;

Cláuula Terceira
O Contratado terá carga horária de: 4 horas diárias sendodas 14horas ás 18horas;

Cláusula Quarta
O Contratante assegura ao comratado, absoluta independência técnica;

Cláusula Qui.ta
Os bonorãrios profissionais do contratado deverão ser de no mínimo 06 (seis) salários mirumos mensal ,e conforme Lei Federal n," 4.950-A de 22 de abril de 1966 e Resolução 397t95 do CONFEA

Cláusula Sexta
Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes por qualquer motivo mediante aviso prévio de
30 dias e baixa da (s) obra (s) e ou serviço (s) que esnverem sob a responsabilidadetécnica do profíssioaal,e
a transferência para outro profissional, quando a obra ou serviço ultrapassar a 30 dias.

CIáIlSllIa Sétima
Durante a VIgência deste contrato e pelo prazo pre\'isto em Lei ficaní o contratado responsáv-el pelas
ativídades técnicas da empresa contratante, contorme descrimi o na ART de cargo ou função, conforme

~láUSUla 1· '\

ClãllStl" Oitava(ii~~=*=r=~~~~==~=i)'f~~OSque lnçidirem contrato será de responsabilidade da
taxas de ART das obras e servi

. __ . --------



CJjusula Nona
Para dirimir quaisquer ·conuo,,"érsias oriundas do presente contrato. as panes elegem o foro da C.omarca de
CampinaGrande-Pê;
Por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular de prestação de
assinam-no em duas vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. para que surta sélJlS--&!i!at~
jurídicos etenos.

Testemunha t

Nome: ~~ a~~ (.f,; ·Su~- ~'P
RG: ~.3. bOl!f ;>;30

CPF: 0/6 tot.ss«>:« _

Campina Grande- PB.06 de Setembro de 2018.

Testemunha 2

;' (

/

- - - - -------------------



0210512019 https:llautdigital.azevedobastos.not.brlhomelcomprovantel1851020519114041 0197

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA pARAIBA

CARTÓRIO AZEVtDo BASTOS
FUNDADOEM 1111

PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTos. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃo
PESSOA

IW.. EpiIááo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joio Pessoa PB
Tel: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 32.44-5484

http://wwW.azevedobastos.nolbr
E-mait cartorio@azevedobast06.nolbr

DECLARAÇAo DE SERVIÇODEAUTENTlCAÇAo DIGITAL
_.M_ .. _._ •. . ·_··· ·· ·__ ~ __ M ._- ..-.-----------

oBel VãIber Azevêdo de Miranda Cavalf3lti, OIiàal do Primeiro R~ Civil de Nasàmentos e ÔtiID6 e Privativo de Casamentos, II1lerdçõe& e Tutelas
com aIriI:Uç6o de auIIInIicar e reconhecer lonas da Comarca de João Pessoa CapiIaI do Estado da Paraiba. em Wtude de lei.etc...

DEClARA para os devidos fins de dreito que, o documento em anexo idenllcado indvidualmente em cada Código de ALtenticação DigiIar ou na referida
sequênàa, foi altenticados de acordo com as ~ações e normas vi~.

DEa.ARO ainda que, para garantir 1ran&parênàa e segurança juridca de todos 06 atos oriundos dos respectivos &elViÇQS de Notas e Regi&tros do EsIlIdo
da Paraiba. a Corregedoria Geral de Justiça edtou o Provimento CGJPB N" 00312014, delerminando a inserçlo de um códgo em todos 06 atos noIoriais ee~ assim, cada Selo lJi9IaI de FlScaizaçáo Extrajudàal contém um códgo único (por exemplo: Selo DigãI: ABC12345-X1X7) e dessa forma, cada

cação proceaada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada 1anIas vezes quanto for necessário através do site do TriIuJaI de Justiça
do Estado da Paraíba, endereço hIIp:/IcornIgadtjpb.jLl&.brJ&elo.dgilall

A autenticação dsjtaI do docI.mento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realzada, a empresa UMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SER\L DE
UMP. LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa I...IIIPSERY
TERCBRlZAçAo EM SERV. DE a...IP. LTDA a responsabiIdade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este cartório.

Esta DEClARAÇÃO foi emtida em 02I05I2019 13;08:54 (hora local) através do sistema de autenticação dgtal do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1·, 10- e seus §§ 1- e "Z' da MP 2200I2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado DisjtaI do IbUr do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser soIc:iIado dretamente a empresa UMPSERV TERCBRIZAÇAo EM SER\L DE UMP. LTDA ou ao cartório pelo
endereço de e-mail1IUtenti~notbr

Para informações mais deIaIJadas deste ato, acesse o site https:/IautdgitaLazevedobastos..nolbr e informe o Código de ConsuIa desta Declaração.

Código deConsuIIa desta Declaração; 1235958

A COfI&l-*a desta Oedaração esIarã d&ponível em nosso site até 02J05I202O11:49:28 (hora local).

•Código deAutenticação Digital: 18510205191140410197-1 a 18510205191140410197-2
" ... " , ,-_ Vigentes: lei Federal wa 8.93SIIM, leiFederal ,..,o.-406f2OO2, Medda Provisõria ,.. 22OM!OO1 lei Federal wa 13.10512015, lei EataduaI wa
8.721I2OO8,lei Estadual ,..,0.,32120,3 eProvimento CGJ N" 00312014. '

O referido é verdade, dou fê..

CHAVE DIGITAL

~~;;~~
L.::!'!~J!!!I!~!!!!!!!!!!!!:_j---

htIps:/lautdgiaLazevedobastos.nocbrlhome/compruvante/1851 020519114041 0197 1/1



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENOAL N° 2212019

DECLARAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n", 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n° 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande/PB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, portador da Carteira de Identidade nO. 3.429.258 SSP-PB, por meio
desta, declaramos que iremos disponibilizar todo quadro de pessoal técnico
adequado para realização do objeto desta licitação.

1. INSTALAÇÕES:

Nome Empresarial: LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE
LIMPEZA EIREU EPP
Título Do Estabelecimento: LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE
LIMPEZA
Endereço: Rua Manoel Feliciano do Nascimento, n° 640 - Jardim Quarenta,
Campina Grande - PB.
Área: 200m2

TÉRREO:
Terraço, Recepção, Sala de Treinamento, Supervisão, Contabilidade, Gestão.
Operacional e Psicologia, Recursos Humanos, Administração, Copa, Gestão de
Tl, Gerencia Comercial, Gerencia de Vendas e Diretoria

FUNDOS:
Depósitos, Almoxarifado e Estacionamento.



2. EQUIPAMENTO DE OPERACÃO:

Máquinas e Equipamentos diversos, Rádios Comunicadores;
03 Veículos;
01 Motocicletas;

3. EQUIPE TÉCNICA:

Diego Ramos dos Santos - Diretor Administrativo
Paloma Wadna - Chefe Operacional
Adrielly Peixoto - Chefe de Pessoal
Larissa Priscila da Costa- Chefe de Setor Financeiro
Leandro Santos - Fiscal Operacional
Carla Tatyanne Farias- Engenheira Civil

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante Legal

RG nº 3.429.258 SSP-PB / CPF: 082.5%.344-30

< I



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO (FATOS SUPERVENIENTES)

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n? 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande/PB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n", 3.429.258
SSP-PB,no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da
legislação reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das
penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos à
habilitação, decorrente do Pregão Presencial nº 22/2019, autorizado pelo
Processo Administrativo nº 3017/2019.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante Legal
RGnº 3.429.258 SSP-PBICPF: 082.596.344-30

'\
\



ESTAIX> DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE UOTAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

A Empresa UMPSERV TERCEIRlZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIREU, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n° 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina GrandeIPB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, portador da Carteira de Identidade n", 3.429.258 SSP-PB, Declara que
não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis)
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do Inciso xxxm do art. 7°, da Constituição Federal
e art. 27, V, da Lei fi.º 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação da Lei
fi.o 9.854, de 27 de Outubro de 1.999.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

DIE RAMOSDOSSANTOS
Representante Legal
RG nº 3.429.258 SSP-PB / CPF: 082.5%.344-30



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n° 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina GrandeIPB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, mfra­
assinado, portador da Carteira de Identidade n'', 3.429.258 SSP-PB, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial nº
22/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal
Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da concorrência foi elaborada de
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da concorrência, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação quanto
a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou da - antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;



~~~'----------.......
Llm~S~?d da" dl:'t - ~1;qt!let'B-'\_'uH'tt!W/.IU a proposta apresenta para participar a na açao nao .01,

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido
de qualquer integrante da Assembléia Legislativa da Paraíba, antes da abertura
oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

:Di~~ lawlh ~.~ ~b
DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante legal
RG nº 3.429.258 SSP-PB / CPF: 082.596.344-30

~
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n", 14.725.699/0001-61, sediada à Rua ManoeI
Feliciano do Nascimento, n° 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande/PB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, portador da Carteira de Identidade nO.3.429.258 SSP-PB,DECLARA
para fins do disposto nos incisos m e N do art. 1º e no inciso m do art. 5º da
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possuo em minha
cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante Legal
RGnº 3.429.258 SSP-PB/ CPF: 082.596.344-30



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI FEDERAL N° 8.213/91, ART.
93

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n" 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina Grande/PB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, portador da Carteira de Identidade n", 3.429.258 SSP-PB, DECLARA,
para os devidos fins, que não possuí em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
me N do art. 1º e no inciso m do art, 5º da Constituição Federal, e que atende à
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

_Jjtq,~ l~ ~ ~b
DIEGO RAMOS DOS SANTOS
Representante Legal
RG nº 3.429.258 SSP-PB / CPF: 082.596.344-30



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2019

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA PRÉVIA

A Empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
EIRELt inscrita no CNPJ sob o nº. 14.725.699/0001-61, sediada à Rua Manoel
Feliciano do Nascimento, n? 640, Bairro: Jardim Quarenta, Campina GrandeIPB,
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra­
assinado, portador da Carteira de Identidade na. 3.429.258 SSP-PB, email:
diretorialimpserv@gmail.com, Telefone: (83) 3065-0875, declaramos que
renunciamos a realização da Vistoria Prévia, conforme previsão contida no item
20.2. do Termo de Referência, nos responsabilizamos pela elaboração da
proposta comercial bem como pela garantia da execução do serviço caso
sejamos sagrados vencedores deste certame.

Campina Grande, PB. 27 de novembro de 2019.

-?m~o~~ DOS tANT1~b
Representante Legal
RG nº 3.429.258 SSP-PB/ CPF: 082.596.344-30



http://pat.mte.gov.br/sistemaslpatlReJatorioslC01I1.rovanteED1>resaBene ...

__ lÉRlO DO TRABALHO E EMPREGO - MIE
SECRElMIA DE lNSPEÇAo DO TRABAUIO - SIT

DEIWUAIIENTO DE SEGURANÇA E SAODE NO TRABALHO - DSST
Coordenação do Programa deAlirnentação do Trabaltador - COPAT

Programa de AJmentação do TrabaIIador - PAT
(Lei ri'6.321J76)

COIFROYANTE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURiHcA BENEFICIARIA

IData Inscriçio:
~7J0512012 ICNPJlCEI:.14725699000161

Inscrição no PAT:
1665863
RazioSociIIt
UWSERV "JER;ElRlZAçAO EM SERVIços DE Ut.I'EZA ElREU
Endereço:
RUMAN:lEL FEUCIANO DO twiClM::NJO 640

DOO: I:'_ Icmde:
Carrpina Grande

83

Total de T~: 153 Total de Beneficios: 153

QtIDia Refeições Fornecidas
Desjejum
O

Mnoço
153

Jantar
O

Merenda Refeição Notuma
OO

ModaIdade do Serviço deAImentaçao
O% Cestas deAlmentos
O % Refeiçio-Convênio
0% Almentaçio-Convinio

Serviço Próprio
Refeições Tr;msportadas
Administraçio de Cozinha

0%
0%
100%

Até5SM
153

Ac:made5SM
O

Responsável pela E....,-esa
DIEGO RAMOS DOS SANTOS

E-maI
diretorialrrpser.@gmail.com

-,

11/01/201715:45


